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A Air France é para si. 


A vantagem de viajar: 

• sobre" a maior rede aérea do 
mundo; 

• abordo da frota mais móderna; 


• -pela companhia que lhe asse¬ 
gura os horários mais práticos, 
0 maior número de correspon- 
dCnciüs rápidas e a mais alia 
qualidade de serviço a bordo, 



A facilidade de dispor: 

# da assistência prática< dos 150 
Welcome Service diáriaraenle á 
sua disposição nos aeroportos 
e Agências da AIR FRANCE; 


* dos preços especiais reserva¬ 
dos aos passageiros da AIR 
FRANCE para toda üma es¬ 
colha de circuitos, individuais 
ou em grupos. 


O prazer único de voar: 

• rio conforto sorridente dos JactoS AIR FRANCE; 


• na tranquilidade dum ambiente em que cada detalhe 
—desde o vestido da hospedeira, criado por um 
grande costureiro até à cozinha de renome — está 
' impregnado do ar de Jaris. 


A possibilidade de beneficiarr 
• de todas as comodidades oferecidas pela AIR 
FRANCE aos seus passageiros — tarifas a preços 
reduzidos, viagens com todas as despesas compreen¬ 
didas "pnckage-tours", viagens "sob medida'1, via¬ 
gens turístico-profissionais especialmente organiza¬ 
das, etc,... 
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A MAIOR REDE AEREA MUNDIAL 
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CAVES ALIANÇA 


SEDE: SANGALHOS . mm ENl LISBOA: Av. Inlante D. Híinpii, II Cifcilaf 

Espumantes Naturais * Vinhos 
de Mesa • Licores Superfinos 
Aguardentes Veihas 


CAMINHO DE FERRO DE BENGUELA 


1414 Km. ATRAVÉS DE ANGOLA 


Ligações rápidas e cómodas para passageiros e carga, 
servindo as regiões de 


BENGUELA, HUAMBO 


BIE, MOXICO E LUNDA 


CONGO EX"BELGA E 


RODESIAS, MOÇAMBIQUE 


REPUBLICA DA AFRICA DO SUL 


NO LOBITO. HOTEL TÉRMINOS 
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BANCO BORGES & IRMÀO | 

PORTO S.A.R.L LISBOA | 

' ' 'j 

Instituição fundada em 1884 ^ | 

' ■ , ■ / . ' : ' , j. 

Capital e Reservas — Esc. 271000.000$00 , | 

' í 

Dependências no Porto: Bonjardim (Casa Antiga), Sá da Bandeira, ! 

Infante D. Henrique, Costa Cabral, Campanhã, Carvalhido, Foz do I j 

Douro, Boavista, Carlos Alberto e Costa Cabral (Areosa). I 

Dependências em Lisboa: Estados Unidos da América, Fontes Pereira 1 

de Melo, Pascoal de Melo, Álvares Cabral (ao Rato), Duque da ! í 

Terceira, Estrela e Olivais-Sul. ', í 

"i 

AGÊNCIAS: Braga, Setúbal, Ovar, Matosinhos, Amarante, Louroea, ' j 

Gondomar, Vila do Conde, Murtosa, Albergaria-a-Velha, V, N. de Gaia, ! 

, Valença, Arrifana, ,Faro, Oliveira do Hospital e Cascais, ' ' 

POSTO em Vilar Formoso | | 

Correspondentes'no Rio de Janeiro—Banco Borges i ' 1 

Correspondentes em Luanda e Lourenço Marques—Banco de Crédito ; I 

Comercial e Industrial. í 


TODAS AS OPERAÇÕES BANCÁRIAS 



COMPANHIA DE 
DIAMANTES DE ANGOLA 

(DIAMANG) 

Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 
com 0 capital de Esc. 294.100.000I00 

PESQUISA E EXTRACÇAO DE DIAMANTES NA PROVÍNCIA 
DE ANGOLA EM REGIME DE EXCLUSIVO 

—-★- 

SEDE SOCIAL: 


Rua d Oi Finqusiroí, 12, 2.° 
LISBOA Talag, DIAMANG 

ê 

PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
E ADMINISTRADOR-DELEGADO 



PRESIDENTE DOS GRUPOS ESTRANGEIROS 
o/í Eam Purre Eoni/oiâln 


DIRECÇÃO GERAL NA LUNDA REPRESENTAÇÃO EM iUANDA 







BOLETIM DA S. G, L. 


COMPANHIA DA ZAMBÉZIA 

S, A. R. L, 

USBOA QUELIMANE 

Rua Luís Fernandes, 5 - Telefone 66 6018 Caixas Postais n.« 3 e 4 

Endereço Telegralico «Mafambice» 

-- 


PRODUTORA DE 

COPRA CHA 

ALEURITES ALGODÃO 
SAL 


Zambézia Comercial, Limitada 


LISBOA 


Rua Luís Fernandes, 5 - Telefone 66 6018 G 

Endereço Telegra'fico «Zamalda» 


QUELIMANE 
Caixas Postais n.°s 3 e 4 


SUCURSAIS 


QUELIMANE 

Comércio geral- 

Agentes de: 

pe Shell Co. of P, E. A„ Ltd, 

Companhia de Seguros «Nautlous» 

Dunlop Rubber Co., Ltd. 

Namagoa Plantatlons, Ltd, 

£!MOL 

Companhia Nacional de Navegação 
Companhia Colonial de Navegação —Macuse 

Steamship Co,— Macuse 

™e British índia Steamship Co, -Macuse 
Compagme Marítime Belge 


Comércio geral- 
Agentes ãe; 

Companhia da Zambézia 
Sal \ 

Chá Licungo 

The Shell Oo. oí P, E, A., Ltd, 

D. E. T, A, 

Sena Sugar Estates 
EMOL 

Máquinas de escrever «HERMES» 
Dunlop Rubber Oo., Ltd. 
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AS NOVAS FRONTEIRAS E 0 DIREITO 
À IMAGEM NACIONAL <*> 

ADRIANO MOREIRA 

Direotor do Instituto Superior de OiSnolas Sociais 
e Política Ultramarina 

Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa 

1—Um dos íactos com maior relevância e projecção no futuro deste país, 
verificado nos últimos vinte anos, foi a redefinição integral das suas fronteiras' 
físicas, económicas e ideológicas. Nem sequer onde a apelaçáo política se manteve, 
pode afirmar-se que a relação de fronteiras é a mesma, visto que se alterou com¬ 
pletamente 0 quadro de referências a que cada poder político tem ou a necessidade 
ou 0 dever de atender. A Espanha, a África do Sul, a China com que nos encontra¬ 
mos em contiguidade geográifica não são as mesmas dos anos quarenta. E não são 
as mesmas só porque a sua estrutura interna eventualmente se modificou ou porque 
a sua margem de expontaneidade se preencheu com novos projectos, novos rumos 
e novas metas; também não são as mesmas porque uma larguíssima^ faixa de 
problemas que as aíectam, em cuja solução, pretendem participar ou cujas conse¬ 
quências devem sofrer, é definida pela expontaneidade dos outros sem contribuição 
própria. Isto também é verdade dito de nós próprios, com a diferença de que pos¬ 
suímos um factor de multiplicação que apenas se encontra igualmente em algumas 
poucas grandes potências, factor esse que é a dispersão das fronteiras geográficas 
por uma multiplicidade de ^atitudes. A multiplicação de centros de decisão, mais 
ou menos autónomos, correspondendo mais ou menos ao conceito tradicional de 
Estado, implica naturalraente o desenvolvimento em flecha da tábua de problemas 
a que todos devem dar resposta, e um fenómeno de acomodação de interesses que 
não pode deixar de traduzir-se em grande inquietação mundial. As relações dos 
países ou, mais rigorosamente, de todos os centros de decisão com autonomia^ 
política, obedecem a uma lei de complexidade crescente que, à medida que aumeh- 


(♦) Liçlo proferida na Oasa: do Infante, no Porto, em 3 de Margo de 1966, 
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tam as independências, torna mais severas e minuciosas as interpendências. As 
possibilidades de desacordos relevantes são cada vez maiores, e, em contrapartida, 
os procedimentos à disposiQão dos interessados para a definigão de acordos são 
cada vez mais complexos e difíceis de aplicar. Isto é assim para aqueles países 
cujas fronteiras geográficas se mantiveram sem mudança de identidade dos pode¬ 
res contíguos, mas não parece necessário demonstrar que a complexidade se acres¬ 
centa em relação aos países que, como o nosso, foram vizinhos de todas as mudan¬ 
ças. O simples fenómeno, inelutável, da contiguidade geográfica, multiplicou por 
um factor impressionante o número de fronteiras de centros de decisão com os 
quais somos obrigados a ter relações. Durante a última grande guerra, tínhamos 
apenas como vizinhos geográficos seis centros autónomos de decisão (Espanha, 
França, Bélgica, Comunidade Britânica, Holanda e China) e apenas um deles não 
obedecia ao mesmo sistema cultural por não ser europeu, o que significava a possi¬ 
bilidade, de referir as condutas e os problemas comuns a uma escala comum de 
medida, isto é, um direito internacional e uma tradição diplomática que eram 
património de todos. Depois, decorridos vinte anos, só na Europa vizinhamos um 
país integrado no mesmo .sistema cultural, e, por todo o mundo, não só os centros 
de decisão deixaram de ser europeus como se multiplicaram. A situação do mundo 
é tão confusa que o problema não é de simples contagem, mas pode dizer-se que 
somos neste momento vizinhos, no que respeita à contiguidade geográfica, de mais 
ou menos doze poderes políticos, que é melhor não enumerar para que nenhum 
pareça esquecido. Mas é certo que nenhum deles se deixará esquecer, e que a malha 
cada vez mais apertada das interdependências procura soluções á luz de concep¬ 
ções culturais que não tiveram reflexo no direito internacional em função do qual 
desenvolvemos a nossa legítima deifinição de país responsável. Este é porém e ape¬ 
nas um dos aspectos deste facto novo que é a redefinição das fronteiras portugue¬ 
sas, 0 que melhor serve de exemplo por ser o mais evidente, vista a sua expressão 
imediata nas cartas geográficas. Mas não é certamente o único importante, não 
obstante a sua espectacular manifestação nos casos de violação da fronteira pelo 
terrorismo. Para além disso, e com calculáveis repercussões duradoiras no futuro, 
a redefinição das solidariedades económicas, por iniciativa alheia, implica novas 
formas de vizinhança que influenciarão o nosso panorama socio-económico, os 
planos de desenvolvimento, a própria evolução demográfica. Um campo, de resto, 
onde a iniciativa alheia que nos afecta não é apenas de origem política ou estadual, 
porque não pode nem deve ignorar-se a importância internacional que no ocidente 
tem a iniciativa privada, complexíssima, maleável, estudiosa, perseverante, concor¬ 
rente muitas vezes do poder, político, supletiva com frequência, ouvida quase 
sempre, influente e como regra cooperante. Somem-se as fronteiras culturais, cuja 
relevância política era diminuta quando a sua expressão passava por uma capjtal 
europeia soberana, mas que hoje se manifestam de maneira directa e com a preo¬ 
cupação e 0 preconceito da originalidade. Acrescentem-se as fronteiras espirituais 
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■para as quais a feliz inspiração de João' XXIII chamou a atenção. Pinalmente, 
e apenas para não alongar a enumeração das facetas deste problema maior do 
nosso tempo, repare-se na redefinição das fronteiras ideológicas que, de Bandung 
(1955) a Havana (1966), num prazo de dez anos, parece estar conseguindo estabe¬ 
lecer, por via política, a procurada tensão dialéctica entre as sociedades industria¬ 
lizadas e as agrárias, relegando para um segundo plano as coincidências, as seme¬ 
lhanças e as solidariedades históricas, culturais e religiosas, O número de países 
considerados independentes e todos com autonomia suficiente para suscitar pro¬ 
blemas particulares, subiu para mais de uma centena, sendo necessário somar-lhe 
as organizações supranacionais ,internacionais, de estados e de povos, de movi¬ 
mentos legítimos e de movimentos clandestinos, e tudo em quase todos os domínios 
de relação que possain identificar-se. Este panorama, com o qual nos defrontamos, 
é também o mesmo panorama com que se defrontam todos os centros autónomos 
de decisão do mundo, velhos e novos, políticos ou simplesmente económicos, cul¬ 
turais, espirituais. Isto significa que as relações decorrem entre entidades que 
procuram, cada uma delas, a sua própria redefinição, e não é de estranhar que 
a quantidade de relações em que todos estão envolvidos venha a atingir um ponto 
crítico em que a qualidade se modifique. O ponto crítico que de quando em vez 
aflora na discussão de problemas como são, por exemplo, a questão da Europa 
das pátrias e o Mercado Comum, o escudo atómico do ocidente e a força multila- 
teral, 0 estado nacional e os grandes espaços. 

2—O problema das novas fronteiras aparece assim como uma questão a exigir 
prioridade de análise por um lado, e, por outro, a tornar evidente a necessidade 
de redefinir e recondicionar os instrumentos de acção de que o Estado dispõe. Uma 
redefinição e um recondicionamento que não podem ser apenas materiais, também 
0 terão de ser de mentalidade. Sobretudo porque a multiplicação casuística e não 
planificada dos instrumentos de acção que se foram forjando, no domínio público 
e privado, ao sabor de exigências ocasionais ou de inspirações individuais, não 
deixará de opor alguma resistência à evidente necessidade de reconduzir tudo 
à unidade de direcção. Assim como a tradição de tudo confiar a instrumentos 
estaduais neste domínio, não deixará de opor resistência á necessidade de reconhe¬ 
cer, aproveitar e até estimular certas formas de acção privada, politicamente 
descomprometidas, nacionalmente indispensáveis, que são elos fundamentais na 
teia mundial das interdependências económicas, culturais e espirituais, designada¬ 
mente nos domínios da economia, das profissões, da ciência, da juventude e da 
religião. Espero ter ocasião de desenvolver este ponto noutro contexto, porque 
agora .apenas pretendo abordar duas questões que parecem situar-se no denominar 
dor comum de todas as que ficam expressamente referidas ou fàcilmente lembram. 
A primeira diz respeito ao que chamo o direito à imagem nacional e a segunda 
à necessidade de criar o hábito e os instrumentos dos estudos de previsão. No 
que respeita ao direito à imagem nacional, estamos justaraente num dos campos 
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onde 0 hábito que a autoridade íàcilmente cria de supor que todas as vontades 
e inteligências estão prontas a’ obedecer à primeira palavra que se digna pronun¬ 
ciar, obriga a lembrar que a imagem de um povo nâo se decreta e manda publicar. 
Basta recordar que, num período de intensa redefinição de interesses e de poderes, 
a concorrência nas zonas de confluência de interesses faz da imagem nacional um 
objecto que merece o maior cuidado aos adversários. Cuidado que não é dirigido 
no sentido de a definir em termos favoráveis, e contra esse facto não adianta 
nada brandir uma justificada indignação moral. Mas, e isto afigura-se mais impor¬ 
tante ainda, a malha das organizações não estaduais, umas legítimas outras 
revolucionárias, mas todas servindo interesses que não dispensam qualquer temor 
reverencioso às soberanias que os contrariam ou simplesmente não entendera, não 
contam, entre os processos de abordagem que as podem influenciar, ura respeito 
supersticioso pelo poder e pelos seus agentes, cujo discernimento nâo é aumentado 
pela função. Pela nossa experiência, deveríamos entender isto mais fàcilmente 
que qualquer outro povo. Com efeito, foi o movimento desencadeado pela expan¬ 
são portuguesa em toda a Europa da frente marítima, que também deu impor¬ 
tância internacional, sempre crescente e maior agora do que em qualquer outra 
época, à imageni úe máa povo, Não é que seja possível conceber qualquer forma 
de relação entre os povos sem a formação recíproca de uma imagem em função 
da qual definem os respectivos tipos de relação. Existe, por outro lado, experiência 
imemorial de conflitos evitáveis e determinados apenas pelo erro da imagem 
formada. Mas foi a concepção da unidade do mundo baseada na experiência, que 
deu origem à importância geral da imagem de cada povo. Podemos datar da 
viagem dé Vasco da Gama o início do processo, mas será conveniente acrescentar 
as viagens de circum-navegação para compreender como o fenómeno português 
esteve na base de um fenómeno político que aindá hoje condiciona de maneira tão 
evidente as relações internacionais. Pernão de Magalhães, tomado de um desgosto 
que afecta com muita frequência, ao longo da história, alguns dos nossos melhores 
homens, fez a primeira viagem de circum-navegação; a atracção do Mar do Sul 
(Pacífico) leva uma expedição inglesa, comandada por Prancis Drake, a realizar 
em 1577. a segunda viagem de circum-navegação, seguida em 1586 pela viagem de 
Oavendish. Depois é rotina. Estas viagens avolumaram a importância do fenómeno 
português no processo da plmetização úa política, não apenas pelo inicio da 
expansão, mas também pelas posições geográficas adquiridas e, naquela época, 
especialraente pela detenção da soberania sobre o Brasil. Antes de qualquer outra 
região do mundo para onde desencadearam a expansão da soberania europeia, as 
Américas, e principalmente o Brasil, foram a tentação e o campo de experiências 
e ensaios dos povos europeus envolvidos no processo. Até o indiscutível papel da 
Espanha neste processo de planetização da política, e portanto na relevância inter¬ 
nacional do fenómeno da imagem de cada povo, teve muita da sua importância 
histórica baseada no Brasil durante o período Pllipino. Os casos de Penton, em 
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1B38, Withrington e Lister, era 1586, Thoraas Oavendish em 1591, Lancaster em 
1595, a conquista que vai do Paraíba em 1584 à ocupação do Pará era 1616, do¬ 
cumentam suficientemente a afirmação. Os povos, não apenas portugueses e espa¬ 
nhóis, mas também franceses, ingleses, holandeses e alemães, aprenderam ali, antes 
de em qualquer outra parte, a necessidade de formar e transmitir uma imagem 
do seu povo àqueles outros povos com os quais pretendiam entrar em relações, 
que iam do simples comércio ao estabelecimento da soberania. A fenomenologia 
comunicacional apenas no nosso tempo haveria de assumir uma autonomia cien¬ 
tífica e um reconhecimento universitário, mas a sua extrema importância para 
as relações entre os povos foi empiricamente reconhecida ao menos desde então, 
e 0 poder político encontrou sempre, entre as suas preocupações, a de conseguir 
definir e transmitir uma imagem favorável do seu povo. 

Como é frequente que aconteça nas relações entre os povos, é em clima de 
guerra, ou por causa da guerra, que este problema costuma atrair raais as atenções 
dos responsáveis. A última conflagração mundial foi disso um exemplo evidente, 
e chegou a ser qualificada como la guerre úu imimge, tão apressadas e deturpa¬ 
das foram algumas vezes as imagens que se pretenderam transmitir e fazer aceitar. 
Mas no momento em que deflagrou a última guerra mundial, a Europa tinha já 
uma grande experiência da importância internacional contemporânea da imagem 
de cada povo. Certos regimes políticos autoritários adoptaram, como instrumento 
essencial, as técnicas destinadas a essa definição e à sua propagação e radicação, 
tendo mesmo acontecido que esse aparelho de propaganda foi usado-no sentido 
dé fazer confundir a imagem dos povos com a imagem dos' seus chefes ocasionais, 
Certos acontecimentos muito recentes, designadamente o que no Leste se chamou 
a luta contra o culto da personalidade e a destalinização, estão relacionados com; 
aquela intencional sobreposição de imagens dos povos e dos seus chefes. , 

Naturalmente, a multiplicação das soberanias depois do fim da última grande, 
guerra, e a chegada ao convívio internacional, exp)rimindo, com autonomia maior 
ou menor, as suas concepções, de muitas dezenas de povos, implicou um fenómeno 
de acomodação de interesses sem precedentes no passado. Mas este fenómeno de 
acomodação de interesses tem como elemento importante, e talvez básico no início 
de cada novo processo de aparecimento de uma soberania nova, a definição ou 
redefinição das imagens dos Estados novos e velhos que entram em contacto. Uma 
definição ou redefinição que é antes de mais condicionada fundamentalmente pelos 
interesses que o poder político'serve, e que por isso não é necessàriamente subor¬ 
dinada à exactidão doa factos, mas antes e predominantemente à sua utilidade 
para a luta política internacional, Muitos povos se atrasaram, com prejuízo, no 
entendimento disto, e nâo devemos ocultar ou ignorar que esse foi o caso portu¬ 
guês. Já nos anos, que parecem tão recuados, em que se desenvolveram os primei¬ 
ros sintomas do futuro ataque a Goa, tivemos ocasião de propor que. estes pro¬ 
blemas fossem objecto de um serviço próprio a criar, certamente muito Jigado .ao 
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Ministério dos Negócios Estrangeiros, porque isto que tem importância para os 
países ricos e poderosos, ainda a tem maior para os pequenos países cujos inte¬ 
resses revelam como variável fundamental, sempre, a conjuntura internacional 
e portanto a imagem que conseguem transmitir e fazer aceitar. Não parece que 
seja possível contestar hoje a importância deste problema, a necessidade de 
0 encarar com visão rasgada e não puramente regulamentar. Além do mais, porque 
se trata de um problema que largamente condiciona e afecta o esforço militar, 
sempre que este é necessário, muito especialmente quando tal esforço é exigido 
a uma economia cujos sectores industriais não cobrem requerimentos essenciais 
do sector militar. A cooperação e ajuda que pode ser alcançada depende em muito 
da imagem que se tenha transmitido e conseguido fazer aceitar pelos países cuja 
cooperação é necessária, especialmente quando os seus governos dependem da 
opinião pública, 

Talvez não seja exagerado dizer que não há país europeu, da chamada frente 
marítima, que não entenda a vocação da expansão para além das fronteiras, Mas 
não há certamente exagero nenhum em dizer que todos os países correspondentes 
ao conceito sociológico de socMaáe Mustrialisaâa estão animados de uma 
dinâmica de expansão que torna actualíssima a função da imagm úe eaãa povo. 
Basta reparar nos Estados com vocação para Estados directores, respectivamente 
no âmbito dos Pactos de Varsóvia e da NATO. 

Talvez não Seja abusivo concluir daqui o direito que cada povo tem à não 
deturpação da sua imagem, Mas pelo menos é lógico concluir pela conveniência 
que cada povo tem em procurar difundir e em procurar defender a integridade 
da sua imagem. A primeira condição todavia é a da autenticidade da sua vida 
interior. Não é tarefa fácil, e está menos no alcance dos pequenos que dos grandes 
países, divulgar uma imagem que não corresponda aos factos. A autenticidade não 
é ápehas uma virtude colectiva, é uma necessidade de defesa. 

A evidência da importância primordial da imagem de cada povo leva inevitâ- 
velmente a recordar também a importância essencial das técnicas da informação. 
Tão desenvolvidas e poderosas se tornaram, que a sua evolução não deixou de 
afectar o próprio conceito de liberdade de expressão, e particularmente de liber¬ 
dade de imprensa. Para além da importância primordial que tem a liberdade de 
pensar e exprimir o pensamento, define-se com autonomia gritante o direito de 
informar e ser informado com exactidão, É evidentemente contra o direito natural, 
ofende gravemehte a dignidade da pessoa humana, encaminhar os homens para 
a aceitação de todos os sacrifícios em função de imagens conscientemente detur¬ 
padas dos povos e dos factos. Já é suficientemente angustiante que as circuns¬ 
tâncias qua rodeiam a luta política mundial, dentro e fora dos países, nos obriguem 
a'viver num mundo que, para cada um de nós, é em grande parte confidencial. Se 
ã confidencialidade, for'acrescida a informação conscientemente deturpada, muti¬ 
lada ou omitida, em que mundo de fantasmas estamos condenados a viver? Pois 
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é justamente nesse mundo deturpado que a defesa da imagem autêntica de cada 
povo tem de ser feita diária e incansàvelmente. Mas esta defesa nlo pode pres¬ 
cindir das técnicas, dos conhecimentos, do equipamento humano e material em 
que assenta a complicada manipulação da opinião mundial. Complicada, mas 
exacta no funcionamento, precisa nos detalhes, eficiente na acção, IJraa manipu¬ 
lação que se faz com ordem, com método, com planificação, A isto tem de respon¬ 
der-se com a mesma minuciosa preparação, com o conhecimento das mesmas 
técnicas, com a utilização da mesma experiência, cora meios proporcionados de 
ensino, experiência, e acção, que assegurem uma razoável defesa. 

Mas é uma necessidade de defesa para a satisfação da qual o Estado tem de 
aceitar que não pode ser apenas gestor, que precisa ainda de fazer um esforio 
para ser aceite como coordenador, Ou, dito de outro ‘modo, a autoridade não pode 
ser dispensada de enfrentar este problema com decisão, não pode ser-lhe consen¬ 
tido que viva num perigoso alheamento, não pode deixar de exigir-se-lhe que se 
organize e se adapte à execução desta tarefa fundamental;' mas também tem de 
aprender a não transpor para este domínio hábitos supersticiosos de comando, tem 
de adaptar-se a não ser apenas gestora mas sim a conseguir ser admitida como 
coordenadora e inspiradora, Tem de saber que neste domínio não lhe pertence 
fundamentalmente mandar mas sim convencer, ainda quando se trata dos seus 
próprios nacionais espalhados pelo mundo. Ou, talvez mais rigorosamente, sobre¬ 
tudo no caso de se tratar dos seus nacionais espalhados pelo mundo, porque 
estes se encontram autorizados por direito natural a transmitir a imagem do seu 
povo, e dispensados, pela natureza das coisas, de obedecer a todas as orientações 
que ocorram aos suportes da autoridade. Uma razão a mais, e não sem impor¬ 
tância, para reafirmar a necessidade de reconduzir à unidade a direcção de todos 
estes problemas relacionados com a expressão internacional dos nossos interesses. 
Uma direção que tem de ser flexível, que precisa de descentralizar as iniciativas, 
de acolher, sem geometrismos, a espontaneidade que se mostre útil. E que 
necessita também de fomentar estudos sérios, feitos à distância conveniente. Estu¬ 
dos estruturados em função de um objecto novo, que exige novos métodos e uma 
atitude mental de defesa e de cooperação que ultrapassa em muito os objectivos 
dos quadros clássicos. Não é demais insistir em que já não se trata de programar 
um esquema de relações com meia dúzia de centros autónomos de decisão política, 
de resto perfeitamente definidos pela história, afeiçoados pelo tempo, mais de 
vocação conservadora do que inovadora, Sólidos como o império britânico, segu¬ 
ros como a libra, são expressões que não correspondem a nenhum dos centros 
políticos autónomos do nosso tempo, todos obrigados, a valorizar a sua vocação 
inovadora para a defesa dos seus interesses vitais. Esse saber tradicional das 
interdependências, codificado em obras clássicas, expresso em aforismos familia¬ 
res, simbolizado em figuras consagradas, regularmente premiado em servidores 
típicos, é definitivamente insuficiente para enfrentar a necessidade de analisar. 
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prever, antecipar, as tendências dos países que se multiplicam sem experiência, 
sem história, sem passado e sem projectos de futuro, mas que procuram tudo^ 
isso e exigem uma atenção e um cuidado completamente sem precedentes, O que 
lhes lemhra 'fazer no domínio das comunicações aéreas ou marítimas, imediata- 
mente ' afecta os esquemas de defesa de integridade territorial de outros, tem 
repercussões nos orçamentos dos países interessados, atinge o sistema fiscal, 
e assim por diante. Por outro lado, e não se pretende ser mais do que exemplifi* 
cativo, é certo que a prosperidade de muitos dos países que pertencem ao nosso 
espaço cultural assenta na capacidade da sua iniciativa privada para se projectar 
além fronteiras, adestrando-se numa diplomacia apropriada que aparece a apoiar, 
ou a impulsionar ou a antecipar a diplomacia oficial nas mesas das conferências. 
Mas esta'não prescinde, nem pode, da sua especialização e da sua suficiência, 
baseando na observação aturada, no estudo continuado e no aproveitamento de 
quadros altamente valiosos e pro>fissionalizados, a antecipação das políticas que 
ficam no domínio da autoridade. É tempo de considerar devidamente a impor¬ 
tância dos estudos de conjuntura, da história do presente, do contingente, e, íun- 
damèntalmente, de institucionalizar a investigação da conjuntura internacional 
num instituto apropriado que nada tem que ver com os legítimos domínios de 
competência do ensino estabelecido. Mas que tem qde ver com interesses vitais 
que não é prudente deixar de encarar com instrumentos que acompanhem na sua 
estrutura a novidade do objecto, Um organismo que tem de estar situado na faixa 
da vocação inovadora, que tem de responder aos desafios novos do nosso tempo. 
E que, se vier a ser finalmente criado como parece mister, bem necessitamos que 
não tombe sob a protecção de alguma das sólidas vocações que só parecem reali- 
zadas quando transformam a vitalidade em rotina, 

3—E aqui tocamos o segundo dos aspectos a que pretendemos reduzir osi 
comentários .desta palestra. Durante séculos, a Europa foi o ponto de partida 
e 0 ponto de chegada de todo o pensamento e de toda a acção de projecção. plane¬ 
tária, e cabe-nos participação essencial e honrosa nessa missão. Seja qual for 
a evolução da balança de poderes, estará para sempre presente em todos os 
recantos do mundo, ao menos na definição dos processos de encarar a natureza, 
assim como na humanização do espaço interplanetário. Mas, capaz de todas as 
contradições, ambiciosa de todos os caminhos, sempre arrependida de não ter 
feito justamente a «outra coisa», pareceu repentipamente cansada de estar em 
toda a parte e desejosa de não participar na gestão dos problemas que só existem 
porque ela própria os suscitou e espalhou pelo mundo. Quando, e não muito 
raramente, se deu conta de que esta passagem de actora para espectadora auto¬ 
rizava atrevimento gravíssimo contra interesses seus essenciais, queixou-se repeti¬ 
damente, quase sempre cora-razão, da inabilidade dos E. U. A. para sustentarem 
posições vitais do ocidente. Mas poucas vezes lhe ocorreu perguntar se esta situa¬ 
ção de dependência seria prova da sua própria habilidade e sabedoria. Todavia, 
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mais importante do que esta querela que já diz respeito à justiça da história, 
é tomar definitivamente consciência de que a apertada malha das solidariedades 
não permite a nenhum país ser verdadeiraraente alheio às decisões dos outros. 
Ainda quando a vontade dos governos encaminhou os países no sentido de se 
retirarem do papel de agentes para o de espectadores, todos continuaram a ser 
participiantes nas consequências. A nenhum acontecimento se podem dizer alheios, 
não há verdadeiramente conflito em que os seus interesses não sejam postos em 
perigo. 

Mais de uma vez temos sublinhado que o equíbrio de impotência a que foram 
reduzidos os estados que dispõem da energia nuclear, aumentou a capacidade de 
acção das pequenas e das médias potências. Aumentou essa capacidade de acção 
na medida em que os grandes poderes não podem considerar vitais interesses que 
antes se atreveriam a qualificar desse modo, porque o uso da razão última, que 
é a energia atómica, pode acarretar a sua própria destruição. E por isso são 
obrigados a deixar na esfera dos interesses desprotegidos do seu poder supremo, 
interesses que afectam muito sèriamente a comunidade internacional, e que 
pequenos países não hesitam em ferir, seguros de uma impunidade para a qual 
ainda não se arranjou remédio adequado. Uma impunidade que se transforma 
num calvário de populações inocentes, as quais, vistas as declarações generosas 
dos chefes responsáveis, não podem deixar de atribuir os seus infortúnios a indo¬ 
máveis forças demoníacas. E talvez seja por este calvário, em que todos recebem 
0 seu quinhão de amarguras, mesmo em relação a acções de que estão inocentes, 
que viremos de novo a convergir para um alinhamento de atitudes e para uma 
coordenação e respeito de missões que salvaguardem, ao mesmo tempo, a essência 
das pátrias, a peculariedade dos grandes espaços históricos, e a unidade do género 
humano. A dignidade do homem, para dizer tudo com brevidade, porque não 
parece que ela possa ser considerada íntegra com amputação de algum daqueles 
elementos que fazem parte essencial da sua circunstância. Esta comunhão forçosa 
que caracteriza a conjuntura em que nos aconteceu viver, não a devemos receber 
como uma condenação, porque ela não foi senão o resultado de uma tarefa que 
é comum de todos os povos e de que podemos reivindicar parte muito principal. 

O longo processo de luta contra o etnocentrismo, a caminho da implantação 
efectiva da regra da igualdade do género humano, não conseguiu ainda que se não 
visse diferença entre brancos e pretos e amarelos, de tal modo o racismo é uma 
das calamidades maiores do nosso tempo. Mas conseguiu já que o mundo fosse 
pensado como uma unidade, onde, mesmo os que se recusarn a reconhecer iguais 
em todos os grupos,do género humano, sabem que estão condenados a viver 
juntos e a sofrer reciprocamente os efeitos das respectivas atitudes. Assim come¬ 
çarão de facto a sentir-se iguais sem perda da respectiva individualidade. O que 
temos é de aprender a viver juntos sem deixarmos de ser diferentes, e este apren¬ 
der há de ser filho da experiência, é a experiência, para valer, nunca deixou de ser 
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uma via dolorosa, Uma das coisas dolorosamente aprendidas é que o mundo que vai 
acontecendo se afasta, com mais frequência do que seria desejável, do mundo que 
vai sendo sonhado. Costumam os velhos dizer isso aos novos com o intuito de 
lhes prestar um serviço, mas não fazem senão antecipar-lhes alguma desilusão. 
E talvez não façam também o que é mais conveniente para a colectividade. O que 
interessa a esta é que, segundo a sabedoria das nações, os homens plantem hoje 
macieiras mesmo supondo que o mundo acaba amanhã. Este acabar do mundo 
havemos de entendê-lo aqui no sentido de que a lei de complexidade crescente que 
referi, o apertar das malhas da interdependência, a comunhão nos resultados das 
acções alheias em que não participamos, bem pode frustrar, em cada momento, os 
esforços sistemáticos de muito tempo. A fragilidade e a contingência do esforço 
individual e coleotivo nunca foi tão evidente, talvez porque nunca foi tão grande 
0 poder do homem e das suas instituições. Parece que cada homem e cada ins¬ 
tituição pode, em cada momento, e sem vocação, ser chamado a carregar as culpas 
dos outros e a dar testemunho por eles, A paz dos países é perturbada por decisões 
tomadas longe, não se identifica onde, e, com ela, perdem-se esforços, paralizam-se 
iniciativas, atrasam-se planos, abandonam-se projectos, A tranquilidade privada 
depende cada vez mais de decisões incontroláveis e não identificáveis de origem 
pública e não pública. O real que defrontamos por toda a parte dá mostras de 
estar atingindo um ponto crítico que superará, em qualidades novas, a extrema 
contingência e fluidez da conjuntura. Lembra a necessidade de acreditar para agir 
e de agir para compreender .Mas isso não deve de modo algum desviar-nos da luta 
secular que se destina a compreender para prever e para agir; mas isso só deve 
tornar mais evidente a necessidade de estudar e de prever à distância, tornar 
mais evidente o dever em que estamos de criar os meios de estudo e previsão que 
habilitem a agir com a segurança que estiver ao alcance dos homens. Cada geração 
tem de ser preparada para responder aos problemas de vinte anos mais tarde 
e não para os problemas contemporâneos da sua extrema juventude em que a res¬ 
ponsabilidade lhes não será entregue. A imagem que os jovens formam da sua 
comunidade, é a que tentarão executar quando, vinte anos depois, a responsabili¬ 
dade terá de ser-lhes entregue inelutàvelmente, E dsto se a vida há-de ter algum 
sentido, porque não parece que fàcilmente o tenha aquela que não for dedicada 
à execução de um sonho de jovem. A interdependência crescente, a vulnerabilidade 
dos nossos interesses, exigem que o nosso equipamento de investigação e de ensino 
sejam enriquecidos com os instrumentos necessários para que o acento tónico 
das preocupações seja posto na previsão. É justamente porque a conjuntura é difí¬ 
cil, porque os dados se afastam dos quadros da nossa experiência passada, porque 
0 desafio à nossa integridade é mais agudo, que o sentido e a coragem de defrontar 
0 real são ura património mais irrenunciável. E haverá outro caminho, humano, 
europeu, digno e nacional? 

4—A fuga do real foi sempre Ura dos caminhos apontados à angústia oci- 
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dental, por uma linhagem de utopistas que não lograram dar carácter à nossa 
personalidade básica. Pelo contrário, o conhecimento e domínio do real, a con* 
fiança na técnica e na razão, a perene esperança de impregnar de sentido um 
mundo sem sentido, o humanismo, a permanente disposição para aceitar e dar 
resposta a todos os desafios do mundo e da vida, são atitudes que definiram um 
caminho diametralmente oposto. Tradicionalmente, o ocidental combate e não se 
demite da sua escala de valores, e pode résignar-se mas não capitula da sua con¬ 
cepção de vida. Atento à importância do tempo, anda de relógio na mão para 
estar a horaa e, sobretudo, para não. perder o momento exacto, talvez um dos 
sinais mais evidentes do seu permanente estado de alerta para todos os combates. 
Orgulha-se de estar em minoria e nEo celebra verdadeiramente um triunfo se não 
puder recordar algum momento em que tudo esteve a ponto de perder-se. Não há 
índia que valha sem Tânger que sofrer; não há Vasco da Gama que triunfe sem 
Bartolomeu Dias que se perca; não existem amanhãs ansiados sem noites de amar¬ 
gura. Quando, em 1848, no exacto momento em que se imprimia o Manifesto 
Comunista de Marx e Engels, partiam do Havre, abordo do Roma, os utopistas 
da Içaria, descrentes do velho mundo, a fuga do real era uma possibilidade de paz 
pela demissão. Talvez nada do que aconteceu depois possa ser entendido sem 
referência à publicação do Manifesto, mas tudo seria certamente diferente se 
a partida para Içaria tivesse sido adoptada como modelo de conduta pelos outros. 
Quando o espírito de Munich pareceu dominar a Europa e se afigurou que as 
mãos deixariam de servir para abençoar, rezar e trabalhar, para serem apenas 
usadas em saudações de partido, a capacidade de permanecer em minoria tornou 
possível ultrapassar o ponto crítico da perdição eminente a caminho da salva¬ 
guarda dos valores essenciais. Não se trata nunca de estar só, tratarse antes de 
procurar estar humildemente na sequência das gerações que construíram um 
património que' constitui a contribuição ocidental para a riqueza comum da 
humanidade. Trata-se de fazer o esforço de compreender que ninguém é um ponto 
de chegada, que todos somos um ponto de passagem para um futuro indefinido. 
Trata-se de entender que é a concepção de vida que define os homens como 
contemporâneos para além das gerações e da morte, e que nas opções a que as 
contingências nos obrigam há sempre uma pirâmide do alto da qual a história 
nos contempla. ‘ 

NEW PRONTIERS AND THE RIGHT 
TO A NATIONAL IMAGE (^0 

1. During the last twenty years one of the íactors having the greatest 
tsi(gnificanc 0 and influence for the future of our country has been the total 
re-definition of its physical, economic and ideological frontiers, It is true to say 

(♦) Leoture dellveied in tne Prinoe's House, Oporto, by Piofessor Adriano Moreira, on 3 
Maroh IMS. 
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that, even where the political nomenclature has been maíntained, the relation of 
frontiers is no longer the same: there has heen a thorough change in the framework 
of points of reference which every political power either needs or ought to take 
into account. The Spain, South África and China that are our geographical 
neighhours are no longer what they were in the forties. This is the case not 
only because their internai structure has undergone changes or because their 
surplus energy has beén taken up with new plans, new aims and new policies but 
also because a very wide range of problems affecting theni ig defined by the will 
of others, without any contribution from them, in spite of the fact that they 
would like to collaborate in a solution for them and even though they will undergo 
their consequences in practice. This is also true for us, with this difference that 
we have given proof of a power of multiplication only to be found in a íew other 
great powers, that is, the dispersion of geographical frontiers by a multiplication 
of latitudes: The multiplication of decision-taking centres, more or less autonoraous 
corresponding more or less to the traditional concept of a State, naturally implies 
the rapid development of the range of problems to which all must íind a reply, 
and also the phenomenon of the accorhraodation of interests involved that must 
^ necessarily cause considerable restlessness in the world. The relations between 
countries, or, more accurately, between all political autonomous decision-taking 
centres, obey a law of growing complexity. The greater the number of independent 
countries, the more severe and minute this law raakes relations of interdependence. 
The chances of relevant disagreeraent are increasingly greater; on the other 
hand, the methods available to those concerned for the drafting of agreements 
are ever more complex and difficult to apply, This is the case.for countries 
whose geographical boundaries have been maintained with no change in 
neighhours, but it is only too clear that the complexity is even greater in the 
case of countries like ours, where changes of all kinds have taken place among 
our geographical neighhours. The mere unavoidable fact of geographical contigulty 
has multiplied tremendously. the number of frontiers of centreS' of decision 
with which we are forced to maintaln relations. During the last great war we 
had only six decision-taking autonomous centres—Spain, France, Belgium, the 
Oommonwealth, Holland and China. Of them only one, not being European, did 
not adopt the same cultural system. This raeant that methods af behaviour and 
problems could be set off against a comraon scale of measurement, that is, an 
International law and a diplomatic tradition, that were the common heritage of 
all. But now, twenty years later, it is only in Etirope that, we have a neighbour 
íorming part of'the same cultural system; throughout the rest of the world not 
only have the centres of decision ceased to be European, they have multiplied in 
number. The world, situation is so confused that it is no mere problem of counting 
that faces us, but at present we may be said to be the neighbours of some twelve 
political powers. It is better not to list them so that none may appear to have 
been left out. It is quite clear that none will let itself be forgotten; it is equally 
evident that the ever tighter network of inter-dependent relationships seeks 
Solutions by the light of cultural concepts that have found no reflection in 
International law, on which we base and develop our legitimate definition as a 
responsible nation. But this is just one aspect. of the new phenomenon, the 
re-definition of Portuguese frontiers, the most obvious and, thus the easiest 
example to glve, since it is at once visible on maps. But it is clearly not the only 
important one, in spite of its spectacular manifestatlon where frontiers have 
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been overrun by terrorists. Beyond it, fraught with Incalculable, lasting 
repercussions for the future, the re-definition of economic partnership, on the 
initiative of others, implies new forms of neighhourliness which will influence 
our social and economic panorama, our development plans, the very development 
of our population, This is, moreover, a sphere where the foreign initiative affecting 
us is not just of political or statist origin; no one can be unaware, or ought to 
be so, of the International importance held in the west by private initiative, which 
is most complex, flexible, studious, thorough, a frequent competitor of political 
powers, often supplementary to them, almost always consulted, influential and 
as a rule co-operative. Cultural frontiers have disappeared, their political 
significance being sraall when it was expressed via sovereign European capital, 
but nòwadays they are expressed more directly, with a taste and a prejudlce for 
originality. To them we should add the spiritual frontiers to which John XXIII, 
with felicitous inspiration, called attention. Pinally, and to avoid an even longer 
enumeration of the facets of this vast problem of our time, we should consider 
the ■re-definltion of ideological frontiers which, in a period oí ten years, from 
Bandung (1955) to Havana (1966), seems to be successful in achieving, by political 
means, the sought for dialectical tension between industrialized and agrarian 
societies, which relegates similarities, coincidences and historical, cultural and 
religious forms of solidarity to a secondary plane. The number of countries held 
to be independent, all with enough independence to cause private problems of 
their own, has risen to over a hundred: to them we should add supra—and Inter¬ 
national organizations, groupings of States and of peoples, movements legitimate 
■and clandestine, almost all of them present in all the types of relationship that 
are capable of definition. This panorama facing us also faces all the autonomous 
decision-taking centres of the world, old and new, political or merely economic, 
cultural and spiritual. This means that relations are maintained between bodies 
each of which seeks its own re-definition; it is hardly surprising that the sheer 
number of relations in which all are involved sould reach a criticai point at 
which quality begins to suffer. This criticai juncture appears from time to time 
in the disçussion of such problems as the Europe of the nations and the Common 
Market, the atomic shield of the West and the multilateral strike-force, the 
national State and vast political and economic regions. 

2. The problem of the new frontiers thus calls, on the one hand, for priority 
of analysis and, on the other, reveals the need to re-define and refurbish the 
means of action at the disposal of the State. These two processes must be not 
only material but also mental, above all because the casuistical unplanned 
multiplication of means of action created in both the State and private spheres 
as called for hy occasional needs or individual acts of inspiration must' of 
necessity put up some resistance to the clear need to bring the whole set-up under 
unifled control. Just like the tradition of leaving everything to State instrumentality, 
in this field, it will not fail to oppose the need to recognize, use and even encourage 
certain forms of private activity that are politically uncompromised, nationally 
speaking Indispensable, fundamental links in the world chain of economic, 
cultural and spiritual inter-dependence, especially in the íields of economic 
affairs, professions, Science, youth and religion, I hope to develop this point 
elsewhere. My intention here is merely to touch on two questions that seem 
to be the common denominator of all those that have heen enumerated or which 
readily spring to mind. The first concerns what I call the right to the national 
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image; the second deals with the need to form the habit and acquire the Instruments 
of forecasting researcb. As regards the former, we íind ourselves in one of the 
fields where the habit, easily created by the possession of authority, of supposing 
that every will and every intelligence is ready to obey at the first word o£ 
command we let fali forces us to remember that the image of a people cannot 
be decreed and pubiished for all to obey. We should bear in mind here that' in 
a period of intense re-definition of interests and powers, competition in the zones 
where various influences meet and match raakes the national image an object 
that deserves the greatest care on the part of our enemies. This «care» does not 
lead them to define it in favourable terms, and here it is of no avail to give 
tongue to justified naoral indignation, But, what seems to be more important is 
that the network of non-statist organizations, some legitimate, others revolutionary, 
but all in the Service of interests that feel no awe 'for sovereignties that fight them 
or simply do not understand them, do not include in those processes of approach 
that might influence them, any superstitious respect for authority and its agents, 
whose discernment is not increased by their functions. Our experience should 
teach us this more clearly than any other nation, It was in.fact the process set 
going by Portuguese expansion among all the seaboard countries of Burope that 
has given International importance, ever growing and never greater than now, to 
the image of each nation. Nor can we imagine any' form of relationship between 
peoples without the reciprocai formation bf an image which will serve to define 
the various types of relation. On the other hand there is experience, from time 
immemorial, of avoidable conflicts caused merely by an error in the image 
formed. But it was the concept of the unity of the world based on experiment 
and experience that gave rise to the,general importance of the image of each 
nation. The beginning of this process can be put at the date of the, voyage of 
Vasco da Gama, but if we add the voyages round the world we shall better 
understand to what extent the Portuguese phenomenon underlay a political factor 
that even today so clearly determines international relations. Under the influence 
of a disappointment that has often affected some of our greatest men throughout 
our history, Magellan carried out the first voyage round the world. The attraction 
of the Pacific led Drake, at the head of an English expedition, to effect the second 
voyage of circumnavigation, in 1577. In 1586 carne Oavendish’s voyage and after 
that it became a routine matter. These voyages stressed the importance of the 
Portuguese phenomenon in the process o'f expaMing politics to the world seale, 
not merely because of the outset of the age of expansion but also due to the 
geographical positions we reached and, at that juncture, above all to the possession 
of sovereignty over Brazil. The first region to attract the expansion of European 
sovereignty was the Américas, above all Brazil: it served as a temptation and an 
experiment for the European peoples engaged in the process. Much of the historical 
significance of Spain’s undoubted role in the process of world political expansion, 
and, consequently in the international relevance of the image of each nation, is to 
be sought in Brazil during the Philippine period of the history of the Peninsula. 
Sufficient proof of this statement is 'fortlicoming ií we consider the cases of 
Penton (1538), Withrington and Lister (1586), Thomas Oavendish (1591), and 
Lancaster (1595) and the conquest, extending from Paraíba in 1584 to the occupation 
of Pará in 1616, There, before anywhere else, nations—not only the Portuguese 
and the Spaniards, but also the Prench, the English, the Putch and the Germans 
— learned the need to build up and transmit an image of their people to the 


AS NOVAS PBONTEIBAS E O DIREITO A IIVIAGEM NACIONAL 17 

Other peoples with whom they sought to establish relations, from mere trading 
to the laying down of suzerainty. It is only in our day that the phenomenology of 
Communications has gained scientifio autonomy and university recognition, but 
its extreme significance for relations among peoples. has been recognized, 
erapirically, since that time at least, and one concern of political authorities has 
always been to manage tò define and to transmit a favourable image of their 
peoples. 

As frequently happens in such relationships, the problem normally attracts 
greater attention from the responsible authorities in time o'f war or because of 
a war. A clear example of this was the last world war. It has even become known 
as the war of lies, so hasty and so distorted were some of the images that it 
was sought to transmit and get accepted, But at the time that war broke out, 
Burope already had a vast experience of the contemporary international 
importance of the image of each nation. Oertain authoritarian political regimes 
adopted certain techniques to de'íins it, propagate it and iraplant it, considering 
them an essential instrument. It even happened that this propaganda raachine 
was used to mingle the image of the peoples with the image of their leaders of 
the time. Certain very recent events, above all what in coramunist countries is 
called the struggle against the cult of personality and de-stalinization, are 
connected with this intentional overlapping of the images of peoples and of their 
leaders. 

Naturally enough, the multiplication of independent countries since the last 
war and their arrival on the scene of international society, eager to express, with 
greater or lesser freedom of expression, their own concepts, has brought up a 
problem of the accommodation and dovetailing of interests for which no historical 
parallel is available. An important facet in this dovetailing, perhaps a basic one 
at the outset of every new process of the appearance of a new sovereign country, 
is the definition or re-definition of the images of the old and new States that 
come into contact. This definition or revision is above all fundamentally governed 
by those interests served by the political power, and is not, therefore, necessarily 
subject to factual accuracy: what matters is above all its usefulness in the 
international political struggle. Unfortunately for them, many peoples have been 
left behind in understanding this fact, and we should not hide the 'fact that this 
is true of Portugal. In the days when the signe became clear of the later attack 
on Goa, days that now seem very far off indeed, we had occasion to suggest that 
these problems should be dealt with by a special department set up for the 
purpose, closely linked with the Poreign Ministry. This is a matter that is 
important for rich, powerful countries but more moraentous still for small 
countries, whose interests show that the international situation is always a variable 
factor of fundamental importance, and that the image they succeed in transmitting 
and having accepted is equally important to them. I do not believe that the 
importance of this problem can nowadays be seriously questioned, or the need 
to face it with an original approach and not as a mere matter of routine. 
Purthermore it is a problem that widely determines and aiffects military efforts, 
whenever they prove necessary, especially when they are demanded of an economy, 
the industriar sectors of which cannot meet the essential requireraents of the 
military departraents. Peasible co-operation and help largely depend on the image 
that has been transmitted to, and accepted by, the countries whose co-operation 
is needed, above all when their rulers depend on the goodwill of public opinion. 
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It wouM perhaps not be tóo much to State that there is no European country 
along the seaboard but. feels a vocation for expansion beyond its frontiers. What 
can certainly be stated without fear of excess is that all those countries grouped 
under the sociological designation ol Mustrialised societies are driven forward 
by a dynaraic desire for expansion that gives the function of the intage cf each 
nation a very up-to-date meaning, It is enough to take a look at those countries 
that Show a vocation for leadership, within the Warsaw Pact and NATO. 

We may perhaps legitimately conclude that every nation is entitled to p^otect 
its jmage from distortion: we may, at least logically point to the advisability of 
each nation seeking to propagate and defend the integrity of its image. But a first 
condition for this is that it has a genuine mode of national existence. It is not 
easy, and it is harder for small countries than for big ones, to spread abroad an 
image that does not correspond to the reality. Genuineness is not merely a 
çollective virtue: it is called for by self-defence. 

Prodf of the first-rate importance of the image of each nation inevitably 
leads us to mention the essential importance of information techniques. They have 
become so highly developed and powerful that their growth has inevitably affected 
the notion of free expression, especially the freedom of the press. Quite apart 
írom the prime importance of the freedom to think and express thoughts, the 
right to inform and be informed accurately is laid down. with a Sharp sense of 
independence, it is clearly contrary to natural law to offend seriously the dignity 
of the human being, to lead men to accept all kinds of sacrifice on the basis of 
deliberately distorted images of nations and facts. It is already sufficiently 
disturbing that the circumstances surrounding the world political struggle, inside 
countries and outside them, should force us to live in a world that is largely 
confidential for each of us. If to this climate of secrecy we add deliberately 
distorted, mutilated or omitted information, in what world of spectres shall 
we find ourselves 'forced to live? It is precisely in such a distorted world that 
the daily, untiring defence of the real image of each nation has to be maintained. 
But this defence effort cannot set aside the skills, knowledge, human and material 
equipment on which the complicated manipulation of world opinion is based, It 
may be complex, but it is exact in its íunctioning, precise in its details, effective 
in action—a manipulation that is effected in an qrdérly, methodical, planned 
fashion. To this the reply must be equally' rainutely prepared, equally 
hnowledgeable.about the sarae skills, using the same exp.erience, applying such 
suitable methods of teaching, experiment and action as will ensure, a reasonable 
defence. 

In satisfying this defence need the State must realize that it cannot be 
merely the director, it must make a further effort to be accepted as the co-ordinator. 
To put it another way, the authorities must face this problem resolutely, it 
cannot be allowed to live in a dangerous isolation from it, it must be called upon 
to organize itself and adapt itself to carry out this fundamental task. At the 
same time, however, it must learn not to carry over into this sphere superstitious 
.habits of command, it must get used to being not merely the directing power 
but also a co-ordinator and an inspiration. It must be shown that its real role 
in this field is not to command but to persuade, even as regards its own subjects 
scattered about the world. Or perhaps we ought to say, more strictly, abow all 
in the case of its subjects scattered about the world, for they are invested with 
a natural right to spread the image of their people and excused, by the nature of 
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things, from obeying all the guidelines that may occur to the supports of 
authority. This is‘a further reason, of some significance, to restate the need to 
impose a unified direction on all these problems connected with the international 
expression of our interests. This direction must be flexible, must be able to 
de-centralize initiative, must be able to welcome,_ without excessive formality, 
useful spontaneous help offered to it, It ought also to encourage serious research 
carried out with a sufficient sense of impersonality, airaing at a new aim which 
calls for new methods and a mental outlook of defence and cooperation far 
outstripping the objectives of the classic framework. It cannot be too deeply 
stressed that the purpose is no longer to draft a scherae of relationships with half 
a dozen independent decision-taking political centres, clearly defined by history, 
perfected by the passage of time, more conservative by vocation than Progressive. 
«As solid as the British Empire», «as safe as the pound sterling» are expressions 
that do not, correspond to any of the political centres of our time, all of which 
are forced to innovate in order to defend their vital interests. The traditional 
knowledge of inter-dependence, codified in classic treatises, expressed in familiar 
aphorisms,,symbolized by household figures and regularly rewarded in the shape 
of typical supporters of the system,, is quite definitely insufficient to face the 
need to analyse, forecast and anticipate the tendencies shown by countries that 
have mUltiplied even though they are bereft of experience, of a history, a past and 
of Plans for the future, but which actively seek all these things and call for 
unprecedented attention and a careful approach. What they take it into their 
heads to do as regards air or sea Communications at once affects the territorial 
defence plans of other countries, has repercussions on the countries involved, 
especially financially, affects the tax structure, and so forth, On the other ,hand| 
as a further example, no more, it is true that the prosperity of many countries 
belonging to our cultural area is based on the capacity of their privately run 
industry to operate and sell abroad, becoming expert in a suitable form of 
diplomacy for the purpose, which appears to support, or drive, or even substitute, ■ 
official diplomacy around conference tables. But the latter cannot set aside, nor 
' should it, its specialized skill and its completeness, basing its anticipations of 
policies that come within its sphere of iníluence on thorough observation, on 
continuous study and on the use it makes of highly valuable and specialized 
staff. It is time we took into due consideration the importance of overall studies 
of the history of the present time, of variable factors, that is, fundamentally, of^ 
setting up a suitable institution for the study, of the international scene, outside 
the present boundaries of conventional types of education. Such an institution 
would be concerned with vital interests that cannot prudently be left unstudied 
with Instruments the structure of which will accompany the novelty of the aim 
in view: it would be a body that would be situated in the mainstream of the 
current of innovation, meeting the challenge of our time. And if, as we think 
necessary, such an institution comes to be set up, then it is vital that it should 
not be placed in the hand of those whose vocation it seeras to be to transforra 
vitality into mere routine. 

3. Here we touch on the second aspect covered by our comments in this 
talk. Por Centuries Europe was the starting-point and the goal of all thought and 
all world-wide activities, and we played an essential, honourable part in this 
mission. Whatever subsequent developments take place in the balance of power, 
Europe will always be present in every comer of the world, at least in the 
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definition of our attitudes to nature and in the humanization of interplanetary 
space. But Europe is capable of all kinds of contradictory behaviour; it'is ambitious 
to take all ròads at once, it is always sorry because it did not take the other road 
or do some other thing. At one point it seemed to be tired of being everywhere 
and apparently wanted to take no íurther part in the management of problems 
that only exist because Europe itself created them and scattered them about the 
world. When, as frequently happened, it realized that this voluntary acceptance 
of a spectators role permitted and encouraged very serious and daring attacks 
on its own essential interests, it repeatedly protested, almost always justifiably,. 
that the United States were incapable of maintaining the vital positions of the 
West. But it very rarely stopped to wonder if this dependence on the ü. S. 
bestified at all to its own skill and wisdom. This argument concerns the justice 
of history: more important is to realize once and for all that the closely woven 
network of solidarity and relations cannot allow any country to be entirely aloof 
to the decisions of the, others, Even when governments have deliberately led their 
peoples to accept a spectator’s role they have gone on sharing the consequences. 
They can be aloof to no event; there is, in effect, no conflict which does not 
endanger their interests. 

We have stressed more than once that the balance of powerlessness to which 
the atomic powers have been reduced has increased the capacity for action of 
small and medium-sized countries. It has grown to the extent that the great 
powers cannot consider interests vital, which they once would have done, because 
the use of the final argument, atomic energy, would lead to their own destruction. 
They thus find themselves obliged to leave inside the sphere of those interests 
unprotected by their suprerae power certain interests that very gravely affect 
the international coramunity; small countries do not hesitate to attack them, sure 
that they will go unpunished. No remedy has yet been found íor the situation. 
This impunity becomes a calvary for innocent nations; in view of the generous 
declarations of those leaders responsible, they can only attribute their misfortunes 
to ungovernable devilish forces. In this calvary all receive their share of suffering, 
even 'from actions of which they are innocent, but perhaps it will lead to a. 
re-alignment of attitudes and a new co-ordination of, and respect for, missions 
that will safeguard the innate characteristics of homelands, the special features 
of great historical areas and the unity of mankind. In a world, to safeguard the 
dignity o'f man, for it can hardly be considered complete if it loses any of those 
elements that are ah essential part of its circumstances. We should not curse 
this forced communion that characterizes the time in which we live; it is merely 
the result of a task common to all peoples and in which we can claim a very 
significent part indeed. 

The long struggle against racial superiority towards effective observance of 
the' rule of equality of the huraan race has not yet been able to persuade people 
that there is no difference between white and black and yellow. This shows that 
racisra is one of the raost far-reaching calamíties of our time. But it has at least 
made it possible to consider the world as a unit: even those who refuse to believe 
all the groups of mankind to be equal do at least recognize that that they are 
fated to live together and to undergo the efíects of the attitudes and policies one 
of the others. Thus they will in effect begin to feel equal, without thereby losing 
their índividuality. What we must learn Is to live together without ceasing to be 
different. This lesson can only be taught us by experience which, to be valid, 
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cannot be anything but painful. One of the things painfully learned is that the 
world that is coming into being is very different from the world we had dreamed 
of. This happens more often than we would like. Old people tend to tell younger 
ones the sarae, thinking to do them a Service, but all they are really doing is to 
anticipate some of the disülusions that await them. Perhaps they are not behaving 
as would be most suitable for the community as a whole. But what is important 
is that men should plant appletrees today even if they suspect that the world 
will end tomorrow, an attitude that is part of the world's wisdom. Here the «end 
of the world» is to be taken in the sense that the law of growing complexity, to 
which I have referred, and the closer knit relations of interdependence, communion 
in the results of others «actions in which we played no part, ,may very well check 
long years» systematic efforts at any given moment. Never have the fragility and 
the riskiness of individual and collective efforts been so obvious, perhaps because 
never yet had the power of man and his institutions been so vast. It would almost 
seem as if each man and each institution may at any given moment be called 
upon to shoulder the burden of others and to be answerable íor it. National 
peace is disturbed by decisions far away, we do not know where, and this leads 
to wasted efforts, checked initiative, plans held up and projects abandoned. 
Private tranquillity depends more and more on decisions, public and private, but 
uncontrollable and unidentifiable. The reality that we face everywhere shows 
signs of reaching a criticai point that will overtake the extreme riskiness and 
fluidity of the present time. It shows us the need for belief before we can act, 
and for actions before we can understand; but this should in no wise distract us 
from the centuries-old struggle to understand, the better to foresee and act, It 
merely makes clearer the need to study and plan at a distance, emphasizing our 
duty to create the means to study and forecast with all the security that men 
are capable of. Each generation must be ready to face the problems that will 
arise twenty years later, not the problems of their early youth, the responsibility 
for which will never be theirs. The image that young people form of their com¬ 
munity they will seek to put into practice twenty years later, when the respon¬ 
sibility for it will inevitably be placed in their hands. Otherwíse life would have 
no meaning; what meaning can ,a life have unless it is dedicated to carrying out 
the dreams of its youth? Growing interdependence and the vulnerability of our 
interests demand that our research and educational arsenal be provided with 
the Instruments necessary to centre our concerns on forecasting, It is precisely 
because we are living in difficult times, because the data is so different from 
our historical experience, that the challenge to our integrity is sharper, that the 
willingness and courage to face reality are a most preoious heritage. Can there 
be any other human, European, worthwhile, national road than this to take? 

4, The flight from reality has always been one of the roads opening up 
before western anguish, thanks to a long line of utopians who have proved ünable 
to characterize our basic personality, On the contrary, the knowledge and control 
of reality, confidence in skill and reason, the undying hope of giving a sense of 
direction to a meaningless, world, humanism, the permanent readiness to accept 
and reply to all the challenges of the world and of life—these are attitudes that 
have defined a liametrically opposite Vision of life and experiencoi Traditionally, 
the West íights and refuses to give up its scale of values: it may resign itseH but 
it will never abandon its view of life, It is aware of the importance ,of time, always 
carries a watch in its hand, so to speak, to avoid being late and above all not 
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to miss the right moment, this being perhaps one oí the most evident signs of 
its permanent alertness and readiness for all combats. It is proud of being in 
a minority and cannot really celebrate a triumph unless it can also recall some 
moment at wbich everything seemed to be lost. There is no real Indian victory 
without the suffering of Tangier; no triumphant Vasco da Gama without a Barto- 
lomeu Dias lost at sea; ho long-awaited tomorrows without nights of bitter 
anguish. In 1848, at the very moment when the Oommunist Manifesto of Marx 
and Engles was being published, the utopians of Içaria set sail from Havre on 
board the «Roma», as a sign of their lack of faith in the old world. At that 
juncture the flight from reality was one form oí gaining peace by renunciation. 
Perhaps nothing that has happened since can really be understood without some 
reference to the publication of that Manifesto; if everybody had followed the 
example of the utopians sétting sail for Içaria everything would no doubt have 
been very different. When the spirit of Munich seemed to dominate Europe, and 
it seemed likely that hands would cease to be used to bless, pray and work and 
have no other function than party greetings, the ability to remain in a minority 
enabled it to sidestep the criticai point of imminent perdition and continue along 
the road that safeguards the essential values, It is never a matter of being alone, 
but rather of seeking humbly to come in the wake of the generations who built 
up an in heritance that forms the western contribuition to the common wealth 
of all mankind, The effort must be made to understand that no one is a starting- 
point, that we are all a mere halt on the way to an undefined , future. It is their 
concept oí life that defines men and identifies them as 'contemporaries beyond 
their generation and death: life forces us to choose, and as we decide history sits 
atop a pyramid, watching us. 
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Em nome de Deus amen. 

Saybam o que este estormehto de coratrato de promudaçam vemda e escaybo 
e ranucyaçam vyrem que no anno do nacymento de Noso Senhor Jhesu Christo 
de myll e b“ xix annos bij dias do raes de Novembro na cydade dEvora nas pou¬ 
sadas homde ora pousa o manyfyquo senhor dom Vasquo da Gama allmyrante 
da Imdia do coraselho deli rey noso senhor etc estendo hy presente o dicto 
senhor allmyrante e asy a raanyfyqua senhora dona Oateryna de Tayde allmyranta 
sua molher e yso mesmo o senhor dom Prancysquo da Gama seu filho primojenyto 
herdeyro e outrosy pareceo hy o bacharell João Allvarez ouvydor do muy ellustre 
senhor dom James duque de Bragança e de Gymarâes etc. 

Como seu procurador abastante em preseraça de mym notairo e das testè- 
. munhas ao diante espritas loguo pello dicto ouvydor foy apresentada hüa percura- 
çam do dicto senhor duque segundo se per ella amostrava asynada por ho dicto 
senhor e asellada do synete de suas armas e mays apresentarem o dicto senhor 
allmyrante e o dicto ouuydor procurador hum allvara deli rey noso senhor asynado 
per sua allteza segundo per elle parecya da quall percuraçam e asy do dicto 
allvara o teor de verbo a verbo he o seguynte. 

Eu 0 duque de Bragança e de Gymarâes etc. fago saber aos que este virem 
que eu dou meu poder abastamte ao bacharell João Allvarez meu ouvydor nas 
mynhas teras desta comarqua damte Tejo e Odyana pera que aprazendo a ell rey 
meu senhor posa per mym e em meu nome renucyar e dymytyr as mynhas vyllas 
da Vydygueira e vylla de Frades com suas remdas dereitos jurdigam e padroado 
da ygreja pera vyrem a dom Vasquo da Gama do conselho deli rei meu senhor 
e allmyrante da Imdia etc. e a seus sobcesores damdo me elle os quatrocentos 
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myll reaes que tem de juro de sua alíteza asentados na Oasa da Myna pera vyrem 
a mym e a meus sobcesores de juro asy como rae vimram as dietas vyllas e a meus 
socesores se os tyvese e posoa se asy como ora tenho e posoyo segundo mynhas 
doações e mays quatro myll cruzados em dinheiro. E pera o sobredicto aver efeito 
posa fazer quallquer comtrato de, escaybo troqua ou venda que necesaryo for 
emtramdo nyso quallquer fazenda de rayz que na dieta vylla tenha de quallquer 
callydade que seja e asy se posa em meu nome obrygar pera todo o suso dicto 
e de meus soseçores as peenas que nysesaryas forem e lhe bera parecer e fazer 
todo 0 que ao dicto caso comprir e necesaryo for asy e tam imteiramente como 
ho eu farya se a todo presente fose e por certidam dello mandey fazer este per mim 
asynado e sellado com 0 synete de minhas armas. 

Feyto em Vylla Vysosa em quatro dias de Novembro Dyoguo Pygeyra o fez 
de raill e bo xix annos. 

Nos ell rey fazemos saber a quantos este noso allvara vyrem que a nos praz 
dar lycença e autorydade a dom Vasquo da Gama do noso conselho e allmyrante 
das Yndias pera que posa vender e dar em troquo e escaibo os quatrocemtos myll 
reaes que de nos tem de juro ao duque de Bragança meu muito amado e prezado 
sobrynho pellas suas vyllas da Vydigeira e vylla de Frades como estam concertados 
e yso mesmo damos a dieta lycença e autorydade ao dicto duque meu sobrynho 
pera lhas vender. E por certydam dello e sua guarda e nosa lembrança mandamos 
pasar este allvara que queremos que valha como carta per nos asynada e aselíada 
do noso sello pendemte sem embarguo de quaesquer lex e ordenações que hy aja 
em comtrayro e de este nom ser pasado pella chamcellarya. 

Peito em Évora a xxiiij dias dOytubro Damyam Dias o fez de 1519. 

E per virtude dos quaes os dictos senhor allmyrante e sua molher e seu filho 
sobredictos diserom que elles davam trespasavam trocavam e promutavam e escai- 
bavam com o dicto senhor duque em pessoa do dicto seu procurador pellas vyllas 
da Vydigeira C) e vylla de Frades quatrocentos mill reaes de tença de juro que 
tynha nos lyvros deli rey noso senhor asentados na casa da Myna de que tinha 
sua carta de doaçam de juro e derdade pera elle e seus filhos e erdeíros e sobcev 
sores de juro e erdade asy , como teguora tynha as dietas vyllas de Vydigeira 
e vylla de Frades e ellas vymram a seus soseçores se os o dicto senhor tivese 
e que asy se obrygava de lhes fazer doaçam a ell rey noso senhor e de soya pessoa 
entam renUciava e defeyto renunciaram os dictos quatrocentos myll reaes e os 
tiraram de sy e se desenvystiara delles e os traspasavam e punham ao dicto senhor 
duque pera elle e pera todos seus sobcesores pera elles vyrem de juro e derdade 
asy como dicto he e mylhor se mylhor os aver poder, E pydiam por merce a ell 
rei noso senhor que asy lhos dese e traspasase e lhe mandase acodir com elles 
como cousa sua que ja he e asy lhe davam mays pellas dietas vyllas pello que 
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raays podyam valler quatro myll cruzados douro os quaes o dicto bacharell João 
Allvarez procurador do dicto senhor íiy perante mym tabeliam e testemunhas 
contou e recebeo per hüa soma de portugueses douro de dez cruzados cada hüu 
na quall soma dise que era quatrocentos portugeses em que avya a dieta soma 
dos dictos quatro myll cruzados e se deu delles por beem pago e entregue em 
nome do dicto senhor duque com os quaes e asy com os dictos quatrocentos mill 
cruzados de juro avya que lhe davam o que valle meya das cousas abayxo decra- 
radas. E o dicto João Allvarez ouvydor em nome do dicto senhor e como seu 
procurador recebeo em sy a dieta trespasagam e tença dos dictos quatrocentos 
myll reaes sobredictos e asy os dictos quatro mill cruzados pella maneira que 
dicto he e pello mesmo modo e maneira dise o dicto bacharell e procurador em 
nome do dicto senhor duque que pellas cousas sobredictas dava em troqo e escaybo 
permutaçam ou verada ou per quallquer maneyra que ser posa e per direyto mays 
valler per vygor da dieta autorydade reall e pello poder a elle comytido como 
defeyto loguo deu ao dicto senhor allmirante as sobreditas vyllas da Vydigeyra 
e vylla de Frades com toda sua juridiçam cyvell e cryme mero e mysto imperyo 
e com ho padroado da ygreja da Vedygeira com todo o senhoryo e castello e com 
suas remdas e direitos e anexas emtrando nyso quallquer fazenda da rrayz que na 
dieta vylla tenha de quallquer callydade que seja e lhe pertençam nas dietas vyllas 
e em cada hüa delias e lhe pertencer poder e mylhor se mylhor o dicto allmyrante 
e seus socesores os poderem aver e ter e com direito pesoyr, E dise o dicto 
ouvydor procurador do dicto senhor duque que em nome do dicto senhor renuciava 
e deraytya de sy e do dicto senhor como defeyto loguo renuciou e dymytyo as 
dietas villas da Vidigeira e vylla de Frades com todo seu senhoryo e jurdiçam 
cyvell e cryme mero e misto imperyo graças prevyllegyos e liberdades com que 
as- 0 dicto senhor duque teve e pesoyo e como as pesoyrom e teveram seus amte- 
seçores do dicto senhor e asy todallas remdas dereytos foros e padroado da dieta 
ygreja da Vydigeyra e castello com todo o mays que era as dietas vyllas tynha 
e da auçam e pose de todo o sobredicto que nelles tem se desenvystya e dymytya 
e renucyava aas mãos de sua allteza pera as dar ao dicto allmyrante dizendo mays 
0 dicto procurador que em nome dO dicto senhor duque per virtude deste comtrato 
e escaybo avya e defeito loguo ouve ao dicto senhor allmyrante por em pose reall 
e autoall cyvell e naturall das dietas vyllas com todo ho mays que dicto he e que 
ho dicto allmyrante per sy ou per quem quiser a mande tomar com autorydade 
de justiça ou sem ella e fazer delias e de cada hüa como de cousa sua. 

E 0 dicto allmyrante pella dieta maneyra recebeo e ouve por recebyda a dieta 
trespasaçam, das dietas vyllas e renucyaçam delias e se obrigaram o dicto senhor 
allmyrante por sy e seus erdeiros e sosesores de ter e manter este contrato sob 
obrygaçam de seus bens moyes e. de rayz temças e remdas e pello dicto modo 
se obrygou asy o compryr e manter o dicto João Allvarez em nome do dicto 
senhor duque e de seus sobsesores que nunqua jamays elles nem cada hum delles 


em, tempo allgü nem seus erdeiros e socesores vimram contra o dicto contrato 
direita nem indireitamente (“) e sendo caso que por parte do dicto allmyrante ou 
de seus sobcesores seja procurado desfazer este contrato e achamdo se que per 
direito se pode desfazer que entam per esse mesmo feyto as dietas vyllas e terras 
com as cousas sobreditas se tornem a encorporar na casa do dicto senhor duque 
e lhe íyquem lyvres e desembargadas com todas-as bemfeytoryas que ho dicto 
allmyrante ou seus erdeiros teverem íeytos sem poderem repartyr as despesas 
e gastos que feytos tyverem e de sy lhe paguem todallas custas e despesas que 
sobre ello fyzerem. E dise o dicto ouvydor pello mesmo modo que sendo procurado 
por parte do dicto senhor duque ou seus sobsesores hyrem contra o dicto contrato 
que lhe paguem ao dicto allmyrante ou a seus sobsesores as bemfeytoryas que 
feytas tyverem necesaryas e proveitosas e em pena lhes paguem em dobro e lhe 
tornem os quatrocentos mill reaes de tença de juro como os elle tynha e mays 
os dictos quatro mill cruzados e dise o dicto allmyrante que posto que ora ou em 
allgü tempo se disesse e podese dizer que as cousas que elle asy dava eram de 
mayor preço e cantydade que os que recebya do dicto senhor duque que elle 
certifycado e bem enformado da vallya de todo e por mays fazer em seu estado 
com as dietas vyllas da raays demasya e mayor preço fazya doaçam ao dicto 
senhor e seus erdeiros e se necesaryo era renuciava a ley segunda quanto dise 
de recemdenda vendicyone e a ordenaçam do 4" livro do que quer desfazer a vemda 
etc. e outro tanto dise o dicto bacharell João Allvarez em nome do dicto senhor 
duque e seus erdeiros lhe fazya doaçam ao dicto allmyrante e seus erdeiros da 
maiorya quando quer que se podese achar que as dietas vyllas vallesem mays 
que os sobredictos iüj myll reaes de juro e quatro mill cruzados e asy renucyava 
a beneficyo e favor da dita ley e ordenaçam sobredicta. 

E quiseram e outorgaram os sobredictos que ho. dicto senhor duque ouvese 
e coraesase a receher os dictos quatrocentos myll reaes des Janeiro que ora vem 
de b<5xx em diante e o dicto allmyrante ouvese as rendas das dietas vyllas pella 
maneira que dicto he nam avendo cousa allgüa do que ora ja esta recolhydo deste 
ano presente de h^xix e diseram o dicto allmyrante e o dicto João Allvarez pro¬ 
curador em nome do dicto senhor duque que pydiara por merce a sua allteza que 
ouvese por bem de aprovar e dar autoridade ao dicto comtrato porquanto dom 
Teodosyo filho prímojenito do dicto senhor duque e , asy dom Francisco filho do 
dicto allmyrante som menores de hydade lhe pydíram por iherce qiiisese suprir 
nelles todo defeyto de hydade e os ahellytase pera -mayor favor e fyrmeza deste 
contrato. E pera o dicto senhor duque e seus sobsusores e erdeiro ter e manter 
0 dicto contrato obrygou o dicto procurador, todos bens moves e de rayz do dicto 
senhor duque e suas rendas e tenças avydos e por aver e em testemunho dello 
outorgaram e mandaram ser feito este estormento sendo presentes por testemu- 


(n No ms,; indirelta, 
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nhas Eytor Tavares cavaleyro da casa deli rey noso senhor e Gaspar do Rego 
seu allmoxaryfe na vllla de Nisa e mestre Dyogo morador na Vydigeyra e Lopo 
Diaa cavalleiro da casa do dicto allmyrante e eu Domingos Gongallvez publico 
tabeliam dei rey noso senhor na dieta cydade que este estormento em mynha nota 
e lyvro tomey e esprevy da quall per meu sprivam com autorydade e lycença do 
dicto senhor fyellmente o fiz trelladar e com o propyo o concertey e o soesprevy 
e asyney de meu publico synall que tall he (’). 

Dom Manuell per graça de Deus rei de Purtugall e dos Allgarves daquem 
e dallera mar em Afryqua senhor de Gyne e da coraquista navegaçam comercyo 
dEtyopya Arabya Persya e da Imdia. 

A quantos esta nosa carta vyrera fazemos saber que por parte de dom Vasquo 
da Gama do noso conselho allmyrante das Imdias nos foy apresentado hüu contrato 
feito e cellebrado amtre elle e dom James duque de Bragança e de Guymaraes etc. 
meu muyto amado e prezado sobrynho de .vemda escaymbo permutaçam e renun- 
cyaçam que parecya ser fecto e asynado per Domingos (^) Gonçallvez taballyam 
das notas per nos em esta nosa cydade dEvora a bij dias do mes de Novembro 
do ano da dada desta nosa carta em o quoall contrato se contynha amtre outras 
■cousas que o dicto duque meu sobrynho dava ao dicto allmyrante as suas vyllas 
da Vydigueira e vylla de Frades com todas suas rendas jurdiçam e dereitos e foros 
e lyberdades premynencyas prevyllegios e trebutos coin que as de nos tynha 
e teveram seus amtesesores e castello e com o 'padroado da ygreja por iiij“ mill 
reaes de juro que o dicto allmyrante de nos tinha asentados na nosa casa da Myna 
e quatro myll cruzados douro contados que loguo o dicto allmyrante pagou segundo 
se mays compridamente comtynha no dicto contrato os quaes ambos arrenucyaram 
em nosas maos a saber o dicto duque meu sobrynho as dietas vyllas no modo 
sobredicto pera as darmos ao dicto allmyrante e o dicto allmyrante 05 dictos 
quatrocentos myll reaes pera os darmos ao duque meu sobrynho pera 0 quall 
ofereceram hüu allvara de lembrança que de nos tynhara pera se fazer a dieta 
vemda troca e escaymbo e porquanto 0 dicto duque a que já fezemos doaçam dos 
dictos quatrocentos myll reaes e em pose delles a saber cento nas sysas dArrayollos 
e cento nas sysas dAlter do Chio e cento nas sysas de Monforte e cento nas sysas 
de Monçaraz segundo mays largaraente na dieta sua doaçam se contem. 

E. vysto por nos 0 dicto contrauto e renucyaçam e querendo lhe fazer graça e 
merce esguardando os muytos e muy asynados servyços que delle dicto allmyramte 
temos recebydos espycyallmente no descrubrymento das Imdias e asento delias 0 
quall nara somente redumdou e redumda em grande proveyto noso e da coroa de 
nosos reynos e senho.ryos mas gerallmente em proveyto unyversall dos moradores 
delles e de toda a crystamdade pello eysallçaraento da nosa santa fee catollyca 

{’) Veja-se Boletim da Sociedade de Geografia, 1892, 11,« Série, n,“ 4, pp. 291-295. 

(<) A. N, T. T.-Liv, 1 do Guadiana, íol, 221 v, lê-se «Diogo»; no liv, 3 da Chancelaria 
de D. Mo III, foi, 171, está. esorito «Domingos», 
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porquanto os moradores da dieta Imdya sam mujlos tornados a ella pello dano que 
os imíyes receOem porque ate (•) o dicto tempo que asy a descubryo elles pesuyam 
as riquesas delias as quaes louvores a Noso Senhor Deus nos ora posopnus e as, 
pellos que ao dyamte esperamos receber do noso propjo moto e certa cyencya e 
poder teall e ousolluto lhe fazemos pura e imrrevogavel doaçam e merce pera todo 
vyllas da Vydigueira e vylla de Frades com todas suas rendas e dyreitos fotos 
sempre de juro [d] erdade pera elle e todos seus erdeiros e sobsesores das flolas 
vyllas da Vydigueira e vylla de Frades com todas suas rendas e dyreitos foros 
e trebutos que o dicto duque tynha e lhe pertencyam e mylhor se oom d^eito 
0 poder avet e com toda sua Jurdiçam cyvell e crime mero e mysto empetyo 
e com os prevyllegyoS c lyherdades com que as o dtoto duque de nos tem por nosas 
doaçoes e cartas e allvaras sob nosos synaes e seüos nosos e dos reys amtepasa os 
conlytmados per nos e oalello da Vydigueira e oom o pa*oado da ^ 
vylla tudo juntamente de Juro derdade na maneira sohredrcta pera elle dicto allmy¬ 
rante e seus sosesores que depoys deite em quallquer tempo e tempos 
e na manejra que por suas dcaçCes as ouveram de sobseder os erdeiros d «o 
duque se elle a ese tempo as tyvera reservando pera nos oorreyçam e allçada como 
nas doações cartas allvaraes e prevyUegios do dicto duque per nos conftrmados 
por conteúdo e ysto sem emharguo de quaesquer leys ordenações oapytoUos de 
cortes grosas detreminações oupyneoes de doutores que cm comtrayro sejam ou 
ser e sem embargue da ordenaçam dc hvro segundo titulo ymte s^e 
que comesa e hem asy nos tonpos pasados etc, im comtr.ro 
éspresamente derogamos e queremos que nmn aja lugar nem outro allgu capyto o 
dos comteudos no dicto tytoUo na,uella parte que contra esta nosa 
posto que eyceda a forma e lymytaçam de uosas Ordenações e sem 
Í ordena » de como as rayrõias e ymfamtes e outr« serõiores ^em 
das jurdyçoes e do que de®oem que aos que fazemos merce dallguas teras 
pttó ™ dygamos que as ajam eome as tynham e avyam outros senhores que 
dantes delles foram por nenhüa ctausullas per enularentesC) que 
no donolairo aquollas cousas que por espyoyaes clausollas ou prcvyllegyos cmtm 
desposyçam e lymytaçam das ordenações fora concedido e que sem emtiMguo d 

taes pltovras ajam somente a jurdiçam 6 poder regullados segundo forma de nosas 

nSs e nlays nam salvo se por nos vistas e de nosa certa cyencya e nosa 
doaçam expresamente todas imsertas e decraiadas losem e nam douta in^a 
„r uanto a dieta ordenaçam qutmtc ao vallor e fyrmeza desta doaçam detagam 
! avemos por hem que nam aja lugar ueste caso e que sem embargo delia de 
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dietas sem embarguo da ley meratall e de todo o em ella corateudo, E porque asy 
he nosa vonitade avemos por bera que as aja asy como as o dicto duque tynha 
por suas doações cartas e alvaras porque asy nos praz pellos muytos e muy 
asynados servyços que nos tem íectas como he e por as comprar por suas rendas 
e dinheiro e prometemos e fycamos por nosa fee reall de nunqua irmos contra 
esta nosa carta de doaçara e merce em parte nem em todo e asy o mandamos 
e encomendamos a todos nosos erdeiros sobsesores por nosa bemçam que o cum¬ 
pram e guardem como nella he conteúdo. 

E porem mandamos ao noso regedor da casa da sopricagam e aos nosos 
coregedores da corte e comarqua omde as dietas vyllas sara que muy imteyra- 
mente cumpram e façam cumprir e guardar como nella se comtem e porquanto 
dom Teodoseo filho do duque meu muito amado e prezado sobrynho he menor 
dydade pera vallydença destas nos o fazemos pera esto de perfeyta ydade e 
soprimos todo e quallquer defeyto que nelle ao presente ha e o abyllitamos 
e avemos por de perfeyta idade pera consymtyr e dar outorga nelle e nos im- 
terpoemos em ello nosa reall autorydade e queremos e mandamos que valha 
asy todo e que pello dicto defeyto nunqua em nenhü tempo se posa ymvallydar 
esta porque nosa mercee e vontade he asy se cumprir era todo. E em teste¬ 
munho do quall lhe mandamos dar esta nosa carta por nos asynada e asellada 
com 0 noso sello do chumbo pella quall mandamos a todas nosas justiças que 
por ella ou per sua parte requerydas forem ho metam em pose das dietas 
vyllas jurdiçam e remdas asy como nella se contem e dello lhe dem esprituras 
e estormentos que necesaryas forem. 

Dada em a nosa cydade dEvora em xbij dias do raes de Dezembro. 

Jorge Pernandez a fez ano do nacimento de Noso Senhor Jhesu Ohristo de 
mill e b“ e dezanove’. 

Levou as publicas estprituras do contrato e doaçara. Gaspar Vaaz criado do 
conde almirante e asinou aqui, 

ias) Gaspar Vaaz 


(n Ve]a-se Boletim da Sociedade ãe Geografia, 11.‘ Série, 1892, n." 4, pp. 29B-298, 

A, N. T, T,-Llv. 7 de Guadiana, foi, 221 v, 222 v; Ghaiio. D. João III, liv, 3, foi, 171471V, 


A COMUNIDADE PORTUGUESA 
NA 

REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL ' 

^lyAÇÂO PEREGRINA EM TERRA ALHEIA^ 

JOSÉ BAPTISTA JÚNIOR 


PARTE I 

introdução 

l—Afroximação ao terna 

A dstínisSo do tema escolhido para a dissertsçSo depreende-se do que se 
disse no prelWo (•): tatee de um estado sócio-cultural, ldeol6|lco e sentimental 
do grupo de portugueses, trancos, negros e mestipos, radicados permanentemente 
na Afrioa do Sul; nSo se consideram, portanto, os trabalhadores temporária- 

m s» Ato u. sçt w • 

agradeça em primeiro lugar. -n sui„n upun Durante dois anos, nas aulas- 

““príí™ — .»r, 

velraente, responderam aos meus questionários. f piegas Garcia, em Lou- 

Tnço C:!, Ic1’r, t e ao Dr, Aristdtéies C, Mosohoudis Maesondés, 

Joanesburgo, 

Lisboa, 30 do Novembro de 1908. 
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mente residentes nesse país cumprindo contratos de trabalho nas minas de oiro í 

ou de carvão, a não ser em aspectos comuns a todos os portugueses ali residentes. 

O método que vai ser seguido é o que nos pareceu mais aconselhável 1 

a trabalhos desta natureza onde falta a experiência e não foi ainda desenvolvida ? 

uma metodologia própria. As deficiências terão de ser inevitáveis, Oomo base | 

de estudo, servimo-nos dos trabalhos apresentados no l.° Congresso das Conu> | 

nidades Portuguesas, realizado em Lisboa de 8 a 16 de Dezembro de 1964, por 
iniciativa do Presidente da Sociedade de Geografia. Confessamos que, ao escolher 
0 tema, receávamos a falta de uma bibliografia específica; ao aproximar-se 
a data do início do Congresso, porém, em que os assuntos começaram a afluii, 
verificámos ultrapassarem todas as expectativas: cento e vinte comunicações. 

A bibliografia que utilizámos inclui grande parte dessas informações e passou 
a ser, numerosa. O primeiro trabalho foi, por isso, fazer a síntese do pensa¬ 
mento dos autores, surpreendendo-lhes as semelhanças sem perder tempo com 
generalidades. O método baseia-se, também, nos trabalhos de campo'que reali¬ 
zámos na África do Sul, de 1951 a 1958; no resultado de entrevistas que nos 
concederam os congressistas desse país; nos dados colhidos junto de pessoas, í 

de relevo; no aproveitamento de recortes de jornais portugueses e estrangeiros; 
e nas nossas próprias sensações e sentimentos. 

A circunstância de ter pertencido ao pessoal do l.“ Congresso das Oomuni- | 

dades Portuguesas, sector do Secretariado, facilitou a tarefa de investigação: | 

contactámos com os delegados de muitas comunidades, assistimos aos trabalhos, 1 

das Secções e do Plenário, fizemos resumos de comunicações e notícias para, i 

a Imprensa, vivemos o Congresso e meditámos sobre tudo o que vimos e ouvi¬ 
mos, O método de investigação adoptado foi, em parte, determinado pela dis¬ 
persão geográfica da Comunidade portuguesa, o que tornou difícil o trabalho- 
de campo; por isso demos tanto relevo ao labor de investigação nas bibliotecas 
como aos contactos pessoais com os ihembros da Comunidade e com os con¬ 
gressistas. 

O plano era que vai desenvolver-se o tema, consta de um pouco úe História. 
e de Geografia, ainda dentro desta introdução—que constitui a Parte I; seguem-se 
cinco capítulos nas Partes II e III e um capítulo final com as conclusões. 

A parte II ^Estruturas sócio^culturuis- teri três capítulos: o primeiro vai 
referir-se ao Património português m África úo Sul; mie se indicarão números, | 

a posição social e cultural da Comunidade, o seu poder e riqueza e as instituições j 

portuguesas ali existentes. O capítulo 11 será inteiramente dedicado ads vários | 

aspectos das correntes migratórias. A Coeaistência de culturas seré, tratada i 

no capítulo III, onde se definem as características e, interpenetração das cultu- 
ras portuguesa e sul-africana, além de outros assuntos relacionados com a, | 

sócio-cultura, como a desnacionalização, a influência do «apartheid» e a, mes- I 

tiçagem. Os capítulos IV e V constituem a Parte IJI dedicada às relagÕes actuais 
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da Comunidade; no capítulo IV indicaremos as relações de soberanias (im se 
estabelecem, com referência às ideologias relevantes, à rede diplomática e aos 
Acordos fixados; no capítulo V abordaremos as relações humanas que se criam 
dentro da estrutura interna da Comunidade, as relações dentro da estrutura 
maior e cora o exterior e os meios de ligação entre a Comunidade é o país de 
origem. Com as conclusões ou capítulo final que intitulámos Destino da Comu¬ 
nidade, procuraremos mostrar como pode e deve a Comunidade servir os nossos 
interesses na defesa do portuguesismo e estabelecer os meios mais convenientes 
para melhor se atarem os laços sentimentais, económicos e polítiòos entre Por¬ 
tugal e essa gente portuguesa ou descendente de portugueses. 

A escolha do tema justifica-se pelo desejo e necessidade de contribuir para 
a salvaguarda do portuguesismo, correspondendo ao apelo lançado de Aveiro 
pelo Prof. Adriano Moreira pedindo sugestões de muitas experiências e saberes 
diversificados. É pelo estudo de cada uma das comunidades portuguesas espa¬ 
lhadas pelo Mundo que se poderá avaliar o que há de comum a todas elas e que 
deveremos usar para defesa da Nação. A actualidade e o interesse do tema não 
poderiam ser maiores. , 

U-^Vn pouco de História e úe Geografia 

1 . Relações com a África do Sul 

Os interesses de Portugal e os da África do Sul levou-os a procurar manter 
uma política de boa vizinhança pelo menos a partir da Constituição da União, 
em 31 de Maio de 1910. Houve, é verdade, alguns graves desentendimentos; 

0 maior de todos foi depois da primeira grande guerra devido à desmedida 
ambição do general Smuts que pretendia Lourenço Marques para a União. Em 
1927 um decreto violento da nossa parte provocou disputas e dificuldades entre 
os dois países, o que levou a Inglaterra a mostrar a Portugal a necessidade de 
se manter em África uma política amigável. A partir de então as relações têm 
sido boas não parecendo estranho a esse facto a assinatura da Convenção de 1928. 

As relações de vizinhança com a África do Sul iniciaram-se em 1842 quando 
alguns «boere» pediram para se fixar em Lourenço Marques. Seguiu-se em 1855 
um tratado de aliança e amizade entre o governador de Lourenço Marques, Sales 
Machado, e uma comissão de colonos holandeses; foi por esse tratado que Por¬ 
tugal reconheceu a República sul-africana e se estabeleceu auxílio mútuo em 
caso de ataque de inimigos comuns. 

Os laços que unem Portugal e a República da África do Sul no presente, 
não são consequência de uma política de momento e oportunista baseada em 
circunstâncias transitórias: têm raízes bem fundas no passado. Bases tão fundas 
que mergulham na época gloriosa dos Descobrimentos era que os Portugueses 
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desempenharam um papel tão decisivo na civilização cristã do globo pela acção 
missionária,levada a todos os cantos da Terra (‘). 

' ’ 2. Origens da Comunidade 

.. «No ano,de 1880 a Sociedade de Geografia expunha ao Governo que era uma 
nepessidade urgente fazer-se um recenseamento, tão exacto quanto possível, dos 
npssos compatriotas que residem e trabalham em territórios estrangeiros» (’). 
Oom estas palavras se inicia a proposta de Ernesto de Vasconcelos apresentada 
em 6 de Dezembro de 1909, em sessão ordinária da Sociedade de Geografia, 
feita no, intuito de obter elementos de estudo acerca das nossas colónias em 
países estrangeiros, Qs dados obtidos através de questionários enviados aos 
cônsules portugueses, permitem-nos recolher agora as bases para a história da 
nossa Comunidade na África do Sul. 

, Ê difícil , precisar a data da, fixação dos primeiros imigrantes ha Africá do ■ 
Sul e, muito mais difícil saber se foram brancos ou negros. Para uns e para 
outros a União foi, no início, o país do oiro e dos diamantes tal como, em todas 
as épocas e noutros países, o criou a imaginação dos imigrantes e dos aventu¬ 
reiros à procura de riscos, de lutas e de riquezas. A primeira notícia acerca 
de portugueses que se fixaram na África do Sul, é-nos dada em 1911, pelo cônsul 
de Portugal no Cabo da Boa Esperança, António Guilherme Ferreira de Castro; 
encontravam-se matriculados no Consulado, de 1878 a 1901, 118 residentes portu¬ 
gueses; de 1901 a 1911 são 441 os cidadãos registados (U. As suas profissões eram, 
na maioria, trabalhadores de campo, donos de restaurantes e de cafés, criados 
de mesa, empregados nos caminhos de ferro e nas docas, cozinheiros e pesca¬ 
dores. O imigrante mais notado era o madeirense e a ocupação principal era 
a agricultura. Já nesse tempo o madeirense trabalhava, lado a lado do negro, 
executando ambos os mesmos trabalhos nos campos. 

C>) Nviiti concurso dfl cantos de Natal, organizado pelo jorna! «The Star», transcrito pelo 
«Notícias» de L, Margues, em 1964 (20 Dez,), foi vencedora a poetisa Rhoda Barry, com um canto 
do 4 estrofes e o seguinte 

CORO: 

Natal, Natal, Nau forte e fiel 
Miguel, Rafael, Gabriel. 

Buscara 0 Preste-JoSo, 

Monarca negro e cristdo, 

E 0 remoto Malabar 
E os Molucas de sonhar. 

Produtos de maravilha 
TrarSo ao rei Dora Manuel:, 

Gengibre, noz, goma e cravo. 

Pimenta, arllo e baunilha, 

(?) S, G., L. «Colónias Portuguesas cm Falses Estrangeiros», Póg. 1. ■ ■ 

(») O eng, A. Teixeira de Sousa, era «Emigraçilo Madeirense», diz que as portugueses come¬ 
çaram a seguir para o Oabo da Boa Esperança era 1872, Pftg. 4, 
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Pelo recenseamento de 1904 a Colónia portuguesa no Oabo tinha a seguinte 
composição: nascidos em Portugal 347, na Madeira 830, era Cabo Verde 40, na 
África Oriental 813, noutros territórios 192; o total era de 2228, sendo 2067 varões 
e 161 fêmeas; os brancos eram 1179, um pouco mais de metade. 

As colónias portuguesas no Transval e no Orange constituíram-se desde que 
Lord lÁilner consentiu em que os madeirenses entrassem no Transval na quali¬ 
dade de agricultores. Nas cercanias de Joanesburgo existiana, no princípio deste 
século, 1078 portugueses distribuídos por 190 ((farms». Alguns fizeram fortuna 
mas depois foram guerreados por outras sociedades agrícolas e, por falta de 
instrução não foram capazes de se defender, formando qualquer união, Tomavam 
as «farms» de renda e, em paga do seu labor, recebiam cerca de um terço dos 
lucros. 

A Colónia portuguesa no Natal no princípio deste século, era muito pequena 
a avaliar pelos indivíduos matriculados no Consulado, era Durban: 11 cidadãos. 

Os negros portugueses desde que se descobriram as minas na União têm 
ali procurado trabalho; há os que regressam e há os que lá permanecem muitos 
anos ou dicidiram lá ficar para sempre. São estes últimos os que mais nos 
interessara; a sua vida simples quase não tem história ou melhor é a história 
do dia-a-dia, do trabalho que enriquece o país que os acolheu, da heroicidade de 
estar longe das suas aldeias, do sacrifício diário de não regressar. A solução de 
emigrar no Sul do Save pode ser a resposta que o povo aí deu ao mal-estar social 
-e podia, como diz o Prof. Adriano Moreira, ter dado outras ou não ter dado 
nenhumas (‘)—e foi a mais conveniente de entre as atitudes que podia ter assu¬ 
mido. A solução de ficar era terra alheia, continuou a ser uma resposta, porque 
0 mal-estar social não teria deixado de persistir. 


3, Condicionamento natural 

Quem como nós viveu e calcurriou durante oito, anos a África do Sul, 
admira a sua beleza como se se tratasse do seu próprio país. É sempre difícil 
falar do que se gosta, dos nossos sentimentos ou das nossas convicções; por isso 
é difícil falar da paz e da beleza das magníficas alvoradas sul-africanas, das suas 
tardes maravilhosas, da grande felicidade de poder contemplar a natureza, sempre 
diferente em cada nova viagem do nosso dia-a-dla, em visitas aos nossos conci¬ 
dadãos negros e brancos, de «farm» em «farm» ou de mina em mina. 

' Depois do breve quadro histórico em que se traçaram as origens da Comu¬ 
nidade vamos tentar fazer a descrição do ambiente natural em que se movem 
os grupos que a constituem. 

(1) ver «Mesa Redonda de Emigração». «Dlirio Popular», de 17-2-1966, 
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3 . 1 . Território e clima 

A África do Sul situase no extremo meridional da África ,e é banhada pelos 
oceanos Atlântico e índico. Ao Norte limita com a Eodésia e com a Bechuana- 
lândia'a Noroeste com o mesmo protectorado e com o território do Sudoeste 
Africano, a Noroeste com Moçambique e com a Suazilândia. É constituída por 
quatro províncias: o Cabo da Boa Esperança, o Natal, o Transval e o Estado 
Livre de Orange, num total de 1223404 quilómetros quadrados. O Sudoeste 
Africano, com a área de 828000 quilómetros quadrados é administrado sob 
mandato. 

Depois de ter sido descoberta pelos navegadores portugueses no Século XV, 
a terra que hoje constitui a África do Sul passou, em 1652, para o domínio dos 
holandeses. A figura de Jan van Riebeeck, que estabeleceu no Cabo o primeiro 
núcleo de colonos brancos, é venerada pela população local como um dos heróis 
do país. 

Tem um clima europeu-mediterrânico privilegiado e é, sem dúvida, uma terra 
de sol em qualquer altura do ano, O Verão decorre de Outubro a Março, época 
em que as temperaturas são um pouco elevadas mas não excessivas, dada a grande 
altitude média do país. No Inverno o clima é seco o que constrasta com a humi¬ 
dade característica de Moçambique onde, em Lourenço Marques, chega a atingir 
os 100%. 0 Cabo tem um clima parecido ao mediterránico, com verões mode¬ 
radamente quentes e invernos frios e chuvosos. Oai neve em muitos pontos 
do país. 

3 . 2 . População e principais cidades 

A África do Sul é, de certo modo, o lugar de encontro de três civilizações: 
uma indígena, negra e duas outras, brancas. Vemos ura certo número de culturas 
africanas ainda não homogéneas, social e econòmicamente diferenciadas. Depois 
temos os colonos holandeses, agricultores e criadores de gado, tradicionalmente 
calvinistas. Por fim, no Século XIX, surgem os industriais ingleses, capitalistas 
e protestantes. 

A população, em 1963, era constituída por cerca de 3 100000 brancos, descen¬ 
dentes dos povoadores holandeses, britânicos, franceses e alemães, por IIOOOOOÚ 
de bantos, por 1500000 mestiços e por 490000 asiáticos, na sua maioria indianos 
e por 5000 chineses. As duas línguas oficiais são o africânder e o inglês. 

As principais cidades são Joanesburgo, com ura milhão de habitantes, a Ci¬ 
dade do Cabo com 730000, Durban com 690000 e Pretória com 327000. Outras 
cidades importantes são Port Blizabeth, Germiston, Bloerafontein, Benoni, Springs, 
Vereeniging, East London, Pietermaritzburg, Kirnberley e Windhoek, com popu¬ 
lações inferiores a 100 000 pessoas. 

Joanesburgo é a principal cidade comercial da República. A Cidade do Cabo 
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é a sua capital legislativa. Durban, o porto mais importante do país, é a única 
cidade era que os asiáticos se encontram em maioria. Pretória é a capital 
administrativa. 

Os nativos constituem diversas tribos de hábitos e características diferentes. 
O grupo Nguni, compreendendo zulos, suazis e xhosas, representa 59,6 % do total 
da população Banto; o grupo Sotho, 35,8 %; o grupo Shangana-Tsonga, 3 %; 

' e 0 grupo Venda, 1,6 %. 

3 . 3 . Organmção política e administrativa 

Desde 1910 que a República da África do Sul constitui um domínio inde¬ 
pendente da Comunidade Britânica como resultado da reunião das colónias 
autónomas do Cabo e do Natal com as repúblicas do Transval e Orange, com 
0 nome de União Sul-Africana. Depois de ser uma monarquia moldada nos prin¬ 
cípios do sistema parlamentar inglês, com um' Governador-Geral, um Senado 
e uma Câmara de Deputados, a União passou a República em 31 de Maio de 1961, 
deixando, simultaneamente, de constituir um domínio no seio da Comunidade 
Britânica. 

Económica e aduaneiramente forma uma união com o Sudoeste Africano, 
a Bechuanalândia, a Basutolândia e a Suazilândia. 

Existem conselhos provinciais, de cidade, de vila e de centros rurais que 
representam as administrações locais, num processo amplo de descentralização 
do poder executivo. 

PARTE II 

ESTRUTURAS SOOIO-CULTURAIS 
CAPÍTULO I 

PATRIMÓNIO PORTUGUÊS 

1 . Númms 

O património português na África do Sul é um valor que nos pertence, 
criado pelo nosso esforço; muito do que existe na África do Sul, nos aspectos 
histórico, cultural, sentimental ou económico está ligado ao ânimo dos portu¬ 
gueses que ajudaram, e estão ajudando, a fazer o grande país que os acolheu. 
Há patrimónios que se pagara com vidas e com lutas sangrentas. Este tem-se 
pago com 0 trabalho, com o suor quotidiano, com uma audácia tão heróica 
como a das batalhas, porque é a soma das batalhas que se travam todos os dias 
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para se poder viver e morrer, como sempre viveram e morreram os Portugueses. 
Esse nosso património nâo pode ser desprezado; é preciso fazer as contas do 
que temos para saber com o que poderemos contar. 

Nâo há elementos que nos permitam dizer quantos somos na África do Sul; 
os boletins da Junta de Emigração, relativos a 1954, dizem que somos 6000 brancos. 
Duas comunicações feitas ao I Congresso das Comunidades Portuguesas, citam 
0 mesmo número, com base nos mesmos boletins, mas apontam a incerteza que 
existe na colheita dos dados era que se baseiam esses números. Os consulados 
portugueses só têm registado os nacionais que ali vão inscrever-se, mas sabe-se 
que nem-todos os portugueses procuram os departamentos oficiais. Há os que 
se inscrevem num consulado e voltam a inscrever-se noutro, quando mudam de 
residência. Apesar da boa vontade dos cônsules, ainda não loi possível fazer uma 
estimativa exacta do número de portugueses brancos residentes na África do 
Sul; têm-se feito cálculos. Se considerarmos que, nos últimos anos, tem entrado 
no país grande número de imigrantes clandestinos, além dos 6936 legais, de 1955 
a 1962, não andaremos muito longe da verdade, se aceitarmos que somos 50000 
brancos na África do Sul. Não custará aceitar este número como correspondendo 
à realidade se se pensar que é já muito antiga a nossa Comunidade neste país; 
desde a descoberta do ouro e dos diamantes tem-se mantido a nossa emigração 
para a África do Sul, desenhando-se, especialmente, uma corrente migratória 
madeirense, a partir do princípio deste século. Mas quer sejamos 6000 ou 50 000, 
há uma riqueza real que não pode ser desprezada, não só em património humano 
como era haveres materiais. Conseguir discriminar quantos homens, mulheres 
e crianças somos na África do Sul é outra pergunta ainda sem resposta; no ano 
de 1963, por exemplo, emigraram para aquele país 363 homens e 336 mulheres, 
sendo menos 21 mulheres do que homens. A origem dos emigrantes brancos 
também não é conhecida nem há elementos de estudo, Sabe-se que a grande 
maioria era de origem madeirense, mas ignora-se a procedência dos restantes. 
No I Congresso das Comunidades Portuguesas só a Casa das Beiras apresentou 
números respeitantes à emigração daquela região. Parece que ültiraamente a emi¬ 
gração a partir do Norte de Portugal tem sido tão intensa que os madeirenses 
deixaram de constituir maioria. - 

Não há dados 'concretos relativos à emigração de portugueses negros; sabe-se 
pelo Anuário Estatístico de Moçambique que, em 1960, o número de residentes 
temporários era de 181 640. O número de trabalhadores que desertaram do serviço 
das minas — e que acabam por se fixar na região — foi de 7664 durante o mesmo 
período; este número tem-se repetido, mais ou menos, todos os anos. Quantos 
negros portugueses escolheram a África do Sul para viver, provàvelmente nunca 
se saberá ao certo porque muitos não revelam a sua nacionalidade com receio 
de perder certas regalias. Numa estimativa que fizemos m 1960 (‘) avaliámos era 

(Ú Coniunioaçao que fizemos ao Director deste Instituto em MM90O, 
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200 000 0 número provável de portugueses negros empregados, permanentemente, 
nas minas particulares, assim chamadas por oposição às minas filiadas na Witwa- 
tersrand Native Labour Association. Além destes calcula-se em 80 000 os empre¬ 
gados em serviços domésticos, indústria, comércio e agricultura; são estes 280 OOO 
portugueses negros radicados na África do Sul, que constituem a outra-parte do 
património humano que nos interessa estudar. 

A maioria destes negros é moçambicana cOm alguns angolanos; as mulheres 
são raras; a grande parte dos imigrantes são homens válidos que acabaram por 
ali ficar e constituir família. 

2 . A posição social e cultuml 

A Comunidade portuguesa branca é constituída por agricultores, operários, 
mineiros e comerciantes; a Colónia madeirense dedica-se ao comércio e à cultura 
de hortaliças e de frutas. 

Alguns imigrantes têm feito fortunas ocupando posições elevadas na sociedade 
e gozando de excelente reputação no meio onde vivera. O valor social do sector 
trabalhando na agricultura, mesmo das pessoas com dinheiro, não pode avaliar-se 
separando-o da sua instrução, que é pouca. O número de analfabetos é já muito 
reduzido, sendo nulo entre jovens e crianças, mas não basta não ser analfabeto 
para se subir na consideração social. Embora a determinação em aprender seja 
notável entre os imigrantes, ainda há muito a fazer nesse campo. Eles procuram 
adquirir conhecimentos da 'forma que lhes é mais acessível: ou frequentam escolas 
nocturnas ou contratam professores particulares para os ensinar em grupos, 
à noite, nos próprios locais de trabalho; nós próprios ensinámos português 
e inglês a grupos de imigrantes, em Spríngs e Brakpan, no Transval. O madei¬ 
rense agricultor levanta-se antes do nascer do sol, trabalha enèrgicamente todo 
0 santo dia, de enxada na inão, carrega camiões ou executa os mil afazeres da 
vida do campo chegando à noite tão estafado que só um esforço sublime os 
cansegue manter acordados para escutar as lições, Quando chegara da Madeira 
empregam-se, era geral, como moços nos lugares de hortáliça ou como trabalha¬ 
dores nas «farras» dos seus conterrâneos; conseguem ecónomizar muito do que 
ganham para ao fira de alguns anos, fazerem uma associação que vai, por sua 
vez, explorar outra «farm». O degrau seguinte na escala social, mais difícil de 
subir, é 0 de cabeça de casal que consegue ter várias (ffarms» por sua conta. 
Alguns destes são ricos ou extremamente ricos sendo muito considerados pela 
influência social que exercem no meio sul-africanO, 

Outros emigrantes brancos são, em geral, carpinteiros, pedreiros, pintores, 
funileiros, mecânicos e empregados bancários; a classe dos comerciantes é, tam¬ 
bém, numerosa. Os imigrantes adaptam-se, mal chegam, a qualquer trabalho 
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* I mesmo sem terem exercido, por vezes, essas profissões. Muitas mulheres, casadas 

ou solteiras, possuidoras de cursos de comércio de ecolas sul-africanas estão 
' ' muito hem empregadas em casas comerciais ou em hancos. 

' Não oferece dúvidas que será tanto maior o prestígio de um país quanto 

; mais elevada for a posição social, a educação e o nível cultural dos seus filhos 

I residentes no estrangeiro. Se são analfabetos ou indigentes, a vergonha recai 

; sobre o país de origem. Na África do Sul não' consta haver casos de indigentes 

' I portugueses entre os brancos. Entre os negros tem havido alguns casos de repa¬ 

triações através da Delegação do Instituto do Trabalho de Moçambique, na 
União, mas, mesmo esses casos raros são mais devidos a velhice ou doença do 
que, propriamente, a indivíduos que vivam da caridade alheia. Conhecem-se alguns 
nomes ilustres no campo das artes, das letras e na direcção de empresas. Outros, 
^ mas poucos, ocupam altos postos na indústria mineira. Também se conhecem 

:j j nomes que são, quase com certeza, de luso-descendentes, mas tem que se esta- 

■ I • belecer prèviamente a sua origem e tentar a sua integração na Comunidade. 

■H í A fortuna nem sempre dá o «status» social desejado pelos descendentes de 

I ;■ imigrantes ricos; isso leva-os a misturanse na vida do país adoptivo, não seguindo 

|i : 0 mister e negócios dos pais, considerados deprimentes, 

i í O mal que amargura os agricultores e pequenos artífices brancos ~a falta 

I i de instrução que faz destes bons trabalhadores uns homens incompletos— é o 

mesmo que aflige os nossos concidadãos negros; estes procuram os empregos 
menos cobiçados em que são exigidas poucas ou nenhumas habilitações literárias, 
tais como os de contínuos, de serventes no comércio, de empregados, de café e de 
i| i trabalhadores nas «farms». Quando possuem algumas habilitações, geralmente 

as do Standard V, correspondente ao nosso l." ciclo dos liceus, podem arranjar 
um emprego de escritório, de capataz ou de polícia, nas minas ou nas «farms», 
de condutor de caminhões ou outros, já bem pagos, São estes negros mais 
ilustrados, ocupando posições de algum relevo profissional e social, que trazem 

II ; um inegável prestígio a Portugal: quando a ocasião se proporciona, dizem-se, 

-1 I altivamente. Portugueses, É difícil saber se um negro africano, quando se nomeia 

: I português, quer dizer o mesmo que um português da Metrópole; mas não temos 

n I qualquer dúvida que alguma coisa existe de comum quando ambos se dizem 

! I ; portugueses, É essa alguma coisa que é necessário salvaguardar, como nos ensina 

j I 0 Prof, Adriano Moreira, 

1 1 Os misteres • mais grosseiros estão entregues aos portugueses, negros ou 

M brancos, exactamente porque lhes faltam condições para concorrer com outros 

■ I imigrantes ou com os nacionais sul-africanos, Mas não é só a profissão ou o nível 

‘ I , cultural que marcam a presença portuguesa neste país: é também a honestidade 

: i , da vida dos imigrantes, o ardor do seu trabalho, a sua fé inquebrantável, o seu 

j amor ao país que os acolhe e fazem que seja grande a' sua contribuição para 

0 crescimento da terra onde vivem, 

.'i 
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3, O poder e a riqueza 

Podemos afirmar que a cultura e comércio de hortaliças está, em grande 
parte, a cargo dos madeirenses, Quem presenciar os leilões de frutas e hortaliças 
nos diferentes mercados -markets- das cidades sul-africanas, verificará que, 
em grande parte, são os madeirenses quem os activa, lhes dá vida, vendendo, 
mas a maior parte das vezes comprando, os produtos leiloados. Este ramo da 
economia do país está-lhes entregue e dá-lhes um poder incomparável dentro 
do campo era que actuam. Rara será a cidade sul-africana em que não haja 
«vegetable shops» pertencentes a madeirenses. 

As culturas hortícolas, de que não há elementos estatísticos seguros, desem¬ 
penham ura papel de certo relevo na vida económica da África do Sul. A procura, 
de vegetais por parte da população é cada ver maior, ajuntando-se-lhe as aqui.slçÕes 
das indústrias de conservas e de géneros congelados. O valor das vendas passou 
de £4036'000 antes da última grande guerra para os actuals £6000 000; o valor 
total desta indústria está calculada em £12 000 000; às vendas ao público acres¬ 
centem-se os fornecimentos de vegetais por contrato à indústria mineira e outras 
indústrias, os fornecimentos à navegação e a exportação cada vez em maiores 
quantidades para a África Central e Ocidental (‘). 

As grandes empresas para exploração da venda a retalho de hortaliças 
e frutas são, pràtícamente desconhecidos; dos 1277 estabelecimentos desta cate¬ 
goria arrolados pelo censo de 1952, só 48 eram controlados por grandes compa¬ 
nhias, Os restantes são do tipo familiar ou de sociedade, explorados por madei¬ 
renses, indianos, etc. Os brancos controlam 694 estabelecimentos, os asiáticos 603, 
os pretos e os mestiços 80 (’), 

A «constante das comunidades madeirenses do mundo» a que se refere 
Ferreira Rosa (O verifica-se na África do Sul; o que dá poder e riqueza à Comu¬ 
nidade é a sua atitude criadora, em que a acção não é palavra vã. Poupar é o 
lema, ainda que tenham de limitar a vida ao essencial, sem o «bioscope» —o ci¬ 
nema— ou sem 0 aquecimento; são económicos para que possam mandar para 
a Madeira, para as famílias que lá ficaram, o necessário para comprar uma leira 
ou arranjar a casa, Como norma os portugueses têm junto de suas casas ou nas 
suas propriedades uns porcos para a engorda e as galinhas para o seu governo; 
alguns têm a bezerra destinada às festas dos dias santos, quantas vezes para 
oferecer à Igreja para ganhar nome e poder entre os membros da Comunidade. 

Sendo limitado o número de opulentos e de capitalistas e não havendo indi¬ 
gentes, a maioria dos imigrantes faz parto da classe média. 


I') iim doH Rniiidefl íornecedores de vegetei» A navegaíao, no Oabo, é madeirense, 
(’) Ver «Our First Halí-Oentury», pdg, 271. 

(U Rnsii, Manuel Ferreira. Artigo no «Debata», de 12-13-1M4, 
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Concluindo pode-se afirmar que os membros da Comunidade têm excelente 
aceitação local em virtude do seu comportamento ordeiro e do seu trabalho 
exemplar, mas é diminuta a sua acepção nos meios culturais. 


4. Instituições portuguesas 

4.1. A educação e a cultura 

Tantos os negros como os brancos portugueses residentes na África do Sul 
têm os meios necessários à aquisição de conhecimentos que os valorizem no 
campo da educação. Não faltam, na verdade, escolas, liceus, institutos e univer¬ 
sidades que, devido ao seu número e à sua diligência, tornam o, ensino acessível, 
desde que a persistência e a vontade acompanhem o imigrante. Alguns têm 
conseguido obter cursos médios e superiores, trabalhando e estudando ao mesmo 
tempo. A concentração do estudo num certo número de matérias que directa- 
mente interessam a uma profissão, eliminando-se os assuntos que só de longe 
se relacionam com ela, faz a aprendizagem mais fácil e torna os Cursos mais; 
práticos. 

A Secção 137 do «South África Act», de 1909, estabeleceu igual dignidade 
para ambas as línguas oficiais — o afrikaans e o inglês—, sendo a educação dos 
sul-africanos administrada através da língua-mãe, Os portugueses podem escolher 
as escolas dos seus filhos tanto entre as de língua inglesa como entre as de 
língua «afrikaans». 

As oportunidades de emprego têm aumentado com o desenvolvimento do país 
e constituem uma tentação para os jovens abandonarem as escolas o mais cedo 
possível, Assim acontece cora grande número de portugueses que terminam 
0 Standard VIII, correspondente ao nosso 5.° ano dos liceus e procuram um 
emprego que não falta. 

Já tem sido sugerido que os emigrantes recebam, antes de partirem para os 
países que escolheram para viver, uma educação de base para adultos que os 
■ajude a não se desnacionalizarem tão depressa. É num sentido paralelo que 
julgamos que se deve actuar, criando mais escolas portuguesas, de forma que 
0 ensino lhes possa ser ministrado a par de educação oferecida pelas autoridades 
do país; esta é destinada a aprender bem o inglês e o «afrikaans» que os valorizará 


f 



Há três escolas portuguesas na República da África do Sul, devendo ainda | 

mencionar-se o ensino feito na Igreja Católica portuguesa de Brentwood Park. Em i 

Joanesburgo funcionam escolas portuguesas nas duas associações dos nossos [ 

imigrantes e outra em La Rochele, para brancos. Os imigrantes negros têm I 

aulas de português nas minas ou aprendem com professores particulares, mas j 

não têm escolas portuguesas. | 


Os alunos das nossas escolas são leccionados por professoras diplomadas, 
uias fora de qualquer quadro oficial; vivendo em Joanesburgo, dedicara-se ao 
ensino e assim vão satisfazendo as necessidades dos imigrantes que têm filhos 
era idade escolar. ■ 

A história destas escolas conta-se em poucas palavras: em 1952 passou por 
Joanesburgo o então ministro das Finanças, Dr. Aguedo de Oliveira, que ouviu 
os lamentos dos portugueses, que se queixavam do abandono era que estavam 
quanto a assistência escolar para os seus filhos. O Ministro prometeu ajudá-los 
e, estabelecidos os contactos entre os Ministérios da Educação Nacional e o dos 
Negócios Estrangeiros, através do Instituto de Alta Cultura, partiu de Lisboa 
um professor (0 levando por missão montar e dirigir as escolas para os filhos 
de portugueses na África do Sul, ao mesmo tempo que era nomeado Leitor de 
Português na Universidade de Witwatersrand, o Dr. Mora de Vasconcelos, 

Os filhos dos portugueses brancos podem aprender nas escolas portuguesas 
até à 4.“ classe de instrução primária, com programas oficiais e com exames 
finais feitos perante um júri nomeado pelos Serviços de Instrução de Moçam¬ 
bique (’). A frequência escolar na escola principal, que funciona na Associação 
Portuguesa, tem aumentado de ano para ano e foi, em 1964-65 de cerca de 
300 alunos, sendo as classes regidas por 5 professores. Levando em conta 
0 número de portugueses brancos de Joanesburgo —35000 segundo os últimos 
cálculos— e a dispersão dos imigrantes, pode considerar-se razoável a presença 
nas escolas, Tem que se prever desde já o desdobramento destas e o aumento 
do número de professores, especialmente se se vier a concretizar a sugestão 
feita no I Congresso das Comunidades Portuguesas que seria destinar a escola 
não só a ensinar as nossas crianças como a difundir a língua e a cultura 
nacionais aos outros habitantes do país que o desejassem, 

A escola paroquial na Igreja dos Portugueses de Nossa Senhora de Fátima 
está exclusívamente a cargo da Igreja e destina-se a todos os portugueses. 
O grande amor que os sacerdotes dedicam à manutenção da nossa língua e’ dos 
nossos costumes é que os leva a manter a escola, apesar das dificuldades que 
acarreta. 

A Associação Pprtuguesa da Cidade do Cabo pretende abrir uma escola 
estando j'á muito adiantado o respectivo projecto. Ê urgente, com efeito, criar 
escolas nos núcleos mais importantes de portugueses espalhados pela África 
do Sul, brancos ou ■ negros, apetrechando-as com pessoal e material, de forma 
que 0 ensino primário possa ser garantido a todos os filhos dos imigrantes. 
É na defesa do primeiro dos valores da nossa cultura —a língua nacional— que 


(') Trate-se do actual Inspector Escolar E, O, Andrade Pires. 

(>) No ano de 1064 Ilzeram exame 19 negros portugueses «ue vivem no .Rand e quiseram ter 
0 diploma de instruçfio primária, 
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urge criar tais escolas e amparar as que já estão criadas, em número bastante 
reduzido, mantidas só pela boa vontade dos clubes ou da Igreja. 

Não existem colégios ou liceus mantidos pelos nossos imigrantes. O ensino 
superior de português foi recomendado no I Congresso das Comunidades Por¬ 
tuguesas e seria promovido pelo Instituto de Alta Cultura com a vinda a Por¬ 
tugal, como bolseiros, dos imigrantes e seus descendentes que desejem iniciar 
ou completar os seus estudos nas escolas ou Universidades Portuguesas. Já men¬ 
cionámos 0 facto de grande maioria dos estudantes dos liceus ou escolas técnicas 
abandonarem os estudos logo que chegam à idade legal que lhes permite arranjar 
um emprego, não lhes interessando frequentar cursos superiores. 

Os contactos culturais entre os portugueses da Metrópole, de Angola e de 
Moçambique, e os portugueses e sul-africanos residentes na União, poderiam 
estabelecer-se, também, através das Universidades deste país, não só por inter¬ 
médio de leitorados, como por outras actividades adequadas; e não devem ser 
esquecidas aquelas Universidades que leccionam na língua «afrikaans»: a de 
Pretória, a de Stellenbosch, a do Estado Livre de Orange, em Bloemfontein, 
e a de Potchefstroom. A Universidade da África do Sul,, em Pretória, lecciona 
em ambas as línguas oficiais. As Universidades de língua inglesa são, além das 
de Witwatersrand e da Cidade do Cabo, a do Natal, em Durban, em Pieterma- 
ritzburgo, e a de Rhodes, em Graharastown. Julgamos que seria viável a realização 
de cursos de férias nas Universidades sul-africanas por elementos destacados 
das Universidades portuguesas; estes aproveitariam a ocasião da sua perma¬ 
nência naquele país para colaborarem em actividades culturais junto da Comu¬ 
nidade portuguesa, de forma a que cada elemento dessa comunidade sinta que 
é um centro de atenção e veja reforçada a sua ideia de identidade de cultura 
com Portugal. 

As aulas-conferência são de desejar que se realizem, mas dadas com viva¬ 
cidade, acerca de assuntos de interesse que possam prender a atenção da assis¬ 
tência e não no tom monótono em que geralmente decorrem. 

4,2. Ás bibliotecas, Qs centros de cultura, os museus e as galerias de arte 

A Universidade de Witwatersrand,'na sua biblioteca do l.“ andar, tem várias 
obras de autores portugueses acerca de assuntos africanos. 

As associações portuguesas de Joanesburgo e da Cidade do Cabo possuem 
,bibliotecas com livros portugueses, mas ambas são pobres na quantidade e na 
qualidade das obras. Durante a realização do I Congresso das Comunidades, 
os representantes daquelas associações portuguesas, estabeleceram contactos em 
Lisboa com vista ao apetrechamento condigno das suas bibliotecas; entre os 
organismos contactados para a cedência de livros de autores portugueses, figuram 
0 Centro de Estudos Políticos e Sociais, o Instituto de Alta Cultura, o Secreta¬ 
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riado Nacional da Informação, a Agência-Geral do Ultramar e a Fundação Gul- 
benklan. A ideia de dotar as bibliotecas portuguesas no estrangeiro com livros 
editados em Portugal teve bom acolhimento o que era de esperar, uma vez que 
a difusão da nossa língua e da nossa cultura é do interesse das instituições 
culturais portuguesas. 

com muita razão afirmou o Prof. Júlio Gonçalves que «o veículo clássico 
da Literatura é, sem dúvida, o livro» ('). A obra literária, sob o aspecto socio¬ 
lógico, desempenha um importante papel ao fornecer «tipos» que são imitados 
pelo leitor, O conhecimento de autores nacionais ajuda a conservar a língua, 
os trajos, as atitudes, os costumes e as tradições portuguesas e, por esse processo, 
reflecte-se no comportamento dos membros da Comunidade, 

Seria uma ilusão pensar que só aquilo que é elevado e de interesse para 
a Nação pode ser difundido através do livro português. Há autores cuja leitura 
pode vir a contribuir para uma diminuição do patriotismo e da fé dos imigrantes, 
pondo em perigo o seu portuguesismo. E o perigo será muito maior, se essa 
literatura danosa se destinar aos membros mais jovens da nossa Comunidade 
que, por não terem raízes tão fundas a prendê-los à Nação Portuguesa, mais 
fàcilmente ficarão marcados pelo desamor a Portugal. Quer isto dizer que, com 
excepçâo das obras antipatrióticas, seria aceitável nas bibliotecas portuguesas 
na África do Sul qualquer literatura, mesmo a que é classificada por J. J. Gon¬ 
çalves por obras de 2.’, incluindo as aventuras em quadradinhos dos suplementos 
dos jornais, revistas, etc,, desde que aí se incluam, sàbiamente, as doses de 
patriotismo necessárias o se faça chegar esse material às mãos dos leitores. 

O envio de livros para as bibliotecas das comunidades no estrangeiro íoÍ 
amplamente debatido na 6.'* secção do I Congresso das Comunidades Portu¬ 
guesas; 'ficou assente que a remessa de livros pela Fundação Gulbenkian seria 
precedida do envio dos elementos necessários para se fazer um estudo prévio, 
de forma a evitar que se façam armazéns de livros em vez de se criarem 
bibliotecas. 

Há um ponto importante a considerar: tratMe da incultura de muitos dos 
membros da Comunidade e da dificuldade que existe em fazê-los ler um livro 
português. Nas cidades sul-africanas existe uma ou mais bibliotecas públicas; 
as mais importantes com as das cidades de Joanesburgo e do Cabo, têm obras 
de autores portugueses na língua original. A «Public Library» de Joanesburgo 
tem à disposição dos leitores milhares de livros em português, incluindo todos 
08 nosso,s clássicos, Por informações que colhemos nesta magnifica biblioteca, 
verificámos serem raras as requisições de livros em português para leitura 
domiciliária; só alguns funcionários portugueses aproveitam as facilidades con¬ 
cedidas aos membros da biblioteca, Qualquer imigrante pode fazer-se membro 

(') (.Imiciilves, José Júlio - Soclologlu cl» Literfttú». In Istudos MlHoos o SooIbIb, d.» 2/11183, 
Dhl 248. 
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desta ou de outra biblioteca pública, gratuitamente, sem necessidade de fiador 
ou depósito, ou de qualquer documento ou bilhete de identidade; para que possa 
trazer para casa, por duas semanas, prorrogáveis, um livro de ficção e mais 
dois de não ficção e excepcionalmente, mais dois volumes, basta indicar num 
cartão 0 seu nome e morada e o nome e morada de duas pessoas que o conheçam. 
Essas pessoas não slo fiadoras e nem sequer precisam saber que foram indicadas, 
TJns minutos depois de entregar o seu cartão preenchido, é considerado membro 
da biblioteca. Põis, apesar destas facilidades os livros portugueses não são lidos. 

Foi recomendado no I Congresso das Comunidades Portuguesas que se pro¬ 
mova a valorização e actualização das bibliotecas existentes nas associações 
portuguesas no estrangeiro e também a sua criação onde ainda as não haja, 
cuidando-se do seu abastecimento regular e permanente. Foi ainda recomendada 
a criação de centros de cultura por cada distrito territorial. Os centros seriam 
os defensores da cultura portuguesa e áctuariam, possivelmente, a um nível 
universitário, organizando viagens de estudo, conferências e exposições e atri¬ 
buindo bolsas de estudo a estudantes de nacionalidade portuguesa e estrangeira. 

A exportação de livros portugueses para: a África do Sul é baixa. Os rela¬ 
tórios do Comércio Externo mostram uma tendência para aumentar a exportação 
de livros para os países de língua não portuguesa ('). Sobre este assunto o I Con¬ 
gresso das Comunidades Portuguesas recomendou que se estude a colaboração 
entre editores e algumas livrarias já existentes: nos principais centros onde haja 
colónias portuguesas, com uma possível remessa de catálogos para as moradas 
a seleccionar pelos ficheiros dos consulados. Esta e outras sugestões são de 
tentar, na nossa opinião, embora não se deva pôr nelas demasiadas esperanças 
de resultados imediatos. 

■ Não existem, na África do Sul, museus ou galerias de arte portuguesas. 
Poderão, contudo, vir a ser criadas com os projectados centros culturais. Podem 
referir-se, no entanto, algumas manifestações de arte portuguesa ou referentes 
a Portugal, em algumas instituições sul-africanas. Na Universidade de Witwa- 
tersrand foi reconstruído o Padrão original erigido em Port Elizabeth por 
Bartolomeu Dias, no ano de 1488. O Padrão foi encontrado pelo Prof. Eric Axelson 
e acha-se à entrada da Biblioteca. Dentro desta há um painel de 10x30m, invo¬ 
cando a partida de Vasco da Gama, de Lisboa, tendo por fundo Torre de 
Belém; o painel é da autoria de J. H. Amshewitz, um dos nomes bem conhecidos 
da «Escola Sul-africana» que está era vias de se formar, com um uso, cada vez 
maior, de motivos indígenas. 

Podemos indicar outros nomes, entre os quais um português, de artistas 
desta «Escola» que é um dos traços da' cultura sul-africana que, tão vincada- 
mente, tem influenciado os nossos artistas africanos: Thomas Bowler, aguare- 

(i) Ajitónlo Quadros- 0 Livro, Português no Mundo. Pág. 6. 
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lista; Pieter Wenning, o primeiro pintor da arte indígena; Hugo Naudé, um 
impressionista; Gwelo Goodman e John Amshev/itz —o autor do painel de 
Vasco da Gama—, pintores de cenas locais; J. H, Pierneef, o primeiro, pintor 
a ver a África do Sul como um sul-africano, estimulado pela arte dos bushmen; 
Naggie Laubsen, estudiosa da vida rural; Irma Stern, pintora das tribos bantos; 
Elza Dziomba, Eduardo Villa e Zoltan Borberek, na escultura; Walter Batiss, 

0 artista que encontrou assuntos nas pinturas rupestres, combinando a Arte 
Primitiva cora a Arte Moderna. 

0 Monumento aos Voortrekkers em Pretória, presta homenagem ao episódio 
épico mais querido da História sul-africana: o Grand Trek para o interior, 
iniciado em 1836 pelos «boere». No primeiro andar desse imponente monumento 
encontra-se a Sala dos Heróis com as extraordinárias dimensões de 30x30x30m; 
nas paredes da sala há um friso de vinte e sete baixos-relevos invocando vários 
episódios da epopeia dos Voortrekkers: o quarto baixo-relevo recorda a chegada 
de Louls Trichard a Lourenço Marques, vendo-se Trichard entregando a sua 
espingarda ao Governador de Lourenço Marques, capitão António Gamito, en¬ 
quanto a esposa deste ampara a mulher de Trichard, abatida com febres. 

Outros trabalhos referentes a Portugal ou de artistas portugueses podem 
encontrar-se era edifícios públicos ou particulares: na Igreja de Nossa Senhora 
de Fátima todas as imagens foram feitas em Portugal, por artistas portugueses, 
assim como o monumento a Nossa Senhora de Fátima, os Pastorinhos e os 
azulejos para o interior do Templo. Na Oáraara de Minas, era Joanesburgo, 
existe um magnifico óleo de Fausto Sampaio, 

A arte indígena moçambicana está vulgarizada na África do Sul com os 
trabalhos era pau preto, como as cabeças raacondes e as aldeias indígenas, de Tete. 

4,3. Aí igrejas prtugmas e as festas religiosas 

Inlclarao.s este parágrafo com duas transcrições; na sua saudação ao I Con¬ 
gresso das Comunidades Portuguesas, disse Sua Eminência o Oardeal-Patriarca' 
de Lisboa: «Portugal nasceu no seio da Igreja», «Portugal foi sempre cristão». 
0 Proí. Adriano Moreira considera a possibilidade de assegurar uma assistência 
religiosa ás comunidades, «porque a manutenção de uma maneira portuguesa de 
entrar no mundo, de casar e de morrer, é fundamental para a salvaguarda desse 
portuguesismo»(‘). 

Sintetizando o pensamento das multas comunicações ao I Congresso das 
Comunidades Portuguesas que se referiram a problemas religiosos, podem fa¬ 
zer-se duas afirmações: a) o português branco ausente da Pátria, por índole, 
é católico; às vozes é Indiferente, mas raramente é ateu ou filiado noutro credo, 

(•) K&tima Moreira -ConKregftçSo Geral das Comunidades PortuguesM. PAr, 23. 
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&) A Igreja, conhecendo os perigos que ameaçam o emigrante, procura propor- ( 
cionar-lhe uma assistência religiosa em moldes modernos; quer dizer, procura 
chegar ao sobrenatural, através do social, do cultural, do educativo, do desportivo 
e do recrèativo (‘). 

Por todo 0 Transval são duas as igrejas portuguesas a ligar os membros da 
Comunidade entre si e com a Pátria: a de N.‘ S.‘ de Fátima, em Brentwood 
Park, e a de Santo António dos Portugueses, para mineiros negros, na •mina. 

Crown Mines, no Rand. As suas festas religiosas e de arraial são propícias 
a entusiásticas manifestações de portuguesismo. Ãs solenidades religiosas asso¬ 
ciam-se as funções sociais realizadas no átrio ou na cerca da Igreja. Não faltam 
ali folguedos à maneira dos portugueses: os fados, os bailinhos, as canções, os 
batuques e os «piquenique» que incluem, tantas vezes, o uso imoderado de vinho 
e de cerveja. 

A religião católica é o credo dominante entre os membros da Comunidade 
portuguesa; muitos negros seguem o islamismo e o cristianismo protestante. 

Todos são compreensivos e tolerantes entre si e para com as outras religiões 
do país, numa linha, aliás, tradicional. 

Vejamos qual o enquadramento religioso da Comunidade, isto é, as religiões j 

dominantes na África do Sul, para se poderem avaliar as suas respostas aos i 

desafios que lhe são feitos nesta matéria. A religião cristã tem sido oficialmente ; 

reconhecida por diversos actos do Parlamento (’), embora não haja uma igreja j 

do Estado. A maioria da população branca, 96%, são cristãos e 4 %, são judeus, ' } 

O sector cristão consiste, principalmente, de três igrejas de língua «afrikaans», f 

que representam 50 % do total da população branca do país; a principal ! 

é a Nederduitse Oereformeerda Kerk, com mais de um milhão de membros í 

brancos e meio milhão de não-europeus; as outras são a Nederduitse-Herformde : 

Kerk. A Igreja Católica Romana representa meio milhão de membros de todas 
as raças. A Hierarquia estabelecida pelo Vaticano inclui a. Igreja Portuguesa, 
embora a nomeação dos padres pertença à Arquidiocese de Lourenço Marques. 

As outras igrejas e Sociedades religiosas são, era geral, inglesas, europeias 
e americanas; a Igreja Anglicana, com o nome de «The Ohurch o'f the Province 
of South África», corresponde, era Inglaterra, à «Church of England»; a Sociedade 
Congregacional Union; a «The Presbyterian Family»; a Igreja Metodista da África , 

do Sul que ocupa o 2.“ lugar; e a Igreja Baptista da África do Sul. Podem | 

encontrar-se, ainda, Luteranos, membros da Salvation Army, dos Adventistas do í 

7.“ Dia e de algumas igrejas separatistas. i 

A grande proliferação de igrejas confunde os portugueses que receiam sair I 

do seu ambiente católico; apegam-se, cada vez mais, às suas tradições, fazendo ! 


(P Pe, J, António de Aguiar — OomunicaçSo a 1. C. C. P, Pág, 4. 

(P Quando se constituiu a UniSo, o Aoto do Parlamento de 1909, declarava logo no artigo l»; 
«The peoplç of the Union acknowledge the soverelgnty and guldance oí Almlghty God». 
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da religião o mais importante elemento da vida quotidiana, procedendo de forma 
a confundir-se o «ser cristão» com o «ser português». São traços característicos 
dessa atitude, a atmosfera cristã do lar, o recitar do terço era família, a missa 
dominical, o jejum das sextas-feiras e as festividades tradicionais da Igreja. 

O Pároco da Igreja de N." S.‘ de Fátima descreve-nos algumas das funções 
em que se confunde a festividade religiosa com a festa de arraiaKO: 

«Festas: -• A de N," S." de Fátima com banda de música, por vezes vinda 
de Lourenço Marques, cora foguetes, luminárias, Procissões, anjinhos, tudo à ma¬ 
neira tradicional da nossa terra. Fazem-se bazares, carne em.espetos e... não 
falta até o copinho. Os arredores ficam engalanados com arcos e bandeiras e no 
topo da torre flutua a bandeira das Quinas. Faz-se, também, a Procissão das 
velas, em 13 de Maio, cora velada nocturna. 

«Existem, ainda, outras Festas, em geral, com grande esplendor: — N.“ S.‘ da 
Graça, N.“ S.“ das Neves, Sta. Maria Madalena, N.‘ S.‘ do Loreto, S. Pedro, 
N." S.‘ da Luz, N." S.‘ da Conceição e Sagrado Coração de Jesus. Estas são as 
principais e, em todas elas, há arraial e confraternização de portugueses. Quando 
não vem a banda de L. Marques, há conjuntos musicais também portugueses, 
cora música portuguesa a abrilhantar o arraial. Temos, também, a Procissão 
do Senhor dos Passos e a Festa do S.S. Sacramento, pois há a Confraria do 
mesmo nome erecta nesta Igreja, com mais de cem irmãos.» 

Em certas festividades como o Natal e a Epifania, conservam-se vivos os 
hábitos de as celebrar com presépio, a que não faltara os animais sagrados, 
com á consoada de bacalhau com grelos na véspera e com grupos que vão cantar 
os Reis a casa dos amigos. 

Reina sempre grande animação nestas festas religiosas e de arraial; essa 
pode ser a resposta da nossa Comunidade à frieza das religiões que a cercam, 
praticando um catolicismo em que transborda alegria e em que, ao religioso 
se mistura, até, um pouco de profano. 

As actividades das igrejas portuguesas interessam, de perto, a defesa do 
portuguesismo. Vale a pena examiná-las com ura pouco mais de detalhe: a Igreja 
de N.“ S.“ de Fátima foi construída com esmolas dos portugueses residentes 
e visa ampará-los na vida religiosa e social. De começo a comunidade que a fre¬ 
quentava, cifrava-se, tão somente a madeirenses. Hoje há quase igual número 
de continentais. Fazem-se, ali, baptizados, casamentos e funerais. A língua usada 
nos ritos litúrgicos é a portuguesa. Aos Domingos são celebradas três missas, 
duas na sede e uma fora. Em todas estas missas há homilia em português. Pela 
Quaresma, o Pároco convida Missionários de Lourenço Marques para o aju¬ 
darem na pregação e desobriga dos fiéis. Pelo Natal e durante as principais 
festas do ano, sai o Pároco em «ronda» de confissões, Foca-se, nas pregações, 


(') 0 Rev. Padre Reis Macedo respondeu, gentUraente, a um questionário enviado pelo autor 
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nSo só 0 aspecto religioso, mas também o lado patriótico, relembrando os 
destinos da Pátria, as suas glórias e a sua acção no Mundo. O papel da Igreja 
não se limita à sede mas expande-se por todo o Transval, com centros de 
catequese em português disseminados pelos vários recantos. Fazem-se Primeiras- 
•Corauniiões, Comunhões Solenes, tudo em português — na preparação e na admi¬ 
nistração. 

Prestamos homenagem aos sacerdotes portugueses na áfrica do Sul, incan¬ 
sáveis na defesa de tradição religiosa da Comunidade, construindo igrejas com 
altares aos santos da nossa devoção, aproveitando o recato dos templos para 
lembrar aos fiéis o amor a Deus e à Pátria distante, não deixando quebrar os 
laços que unem a Portugal esta parte,da Nüção peregrina em terra alheiaC). 
São os padres portugueses quem, tantas vezes incompreendidos, têm lutado, 
patriôticamente, pela manutenção da religiosidade do povo. 

4.4. O nascimento, o baptmdo, o casamento e o funeral 

Com 0 brilho que lhe é peculiar, o Prof. Adriano Moreira indicou-nos os 
parâmetros entre que decorre a vida do emigrante de todos os lugares e de 
todos os tempos: «-Dispersos pelos imperativos da economia, da política, das 
ideologias, da inadaptação, da sede de aventura; privados do repouso final na 
terra dos antepassados e sofrendo a condenação de ver transformar em pátria 
dos filhos a terra que não foi a de seus pais; vendo muitas vezes morrer a língua 
em que aprenderam a dirigir-se a Deus e ao próximo; sem poder matar uma 
sede de água nas fontes da sua aldeia; impossibilitados de desabafar nos ouvidos 
amigos dos companheiros de infância a história dos combates, das derrotas 
6 dos triunfos de uma vida a despedir-se —morrem, como nasceram, ligados 
indlssolüvelmente ao seu povo por laços tecidos ao longo dos séculos» (“). 

O nosso imigrante, na África do Sul, tem quem o baptize, quem o case, quem 
0 confesse, quem lhe dê a extrema-unção e quem o acompanhe à última morada. 
Esses serviços são prestados por dois padres para brancos, dois padres para 
negros e mais um padre que tem a seu cargo a Província do Cabo. 

Não existe uma estatística de nascimentos de filhos de portugueses, Alguns 
pais registam os filhos no Consulado português e, dessa forma, dão-lhes a pos¬ 
sibilidade de ter a nacionalidade portuguesa ou, ao atingirem a maioridade, 
(^tarera pela nacionalidade sul-africana. Os cidadãos negros podem registar os 
seus filhos na Delegação e Agências do Instituto de Trabalho de Moçambique 
na África do Sul. 

Os baptizados são como qualquer outro baptizado: os padrinhos são escolhidos 
entre os amigos e parentes; há a festa com convidados onde nunca falta o pároco. 

(U AmZI '""-‘‘‘"'o “‘a dissertação, 

Moreira-SessSo , de Abertura do I Congresso das Comunidades Portuguesas 
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Os nomes escolhidos são nomes portugueses, embora haja uma certa inclinação 
para acolher nomes deturpados que os sul-africanos pronunciam mal e que os 
portugueses passara a escrever mal, 

Os casamentos fazem-se, por norma, dentro da Comunidade, mas nem sempre, 
O ritual é 0 da Igreja Católica e os costumes -são os dos portugueses. Entre 
os nossos funcionários era serviço na África do Sul, observa-se uma tendência, 
quase generalizada, para contraírem matrimónio com pessoas de nacionalidade 
diferente. Fazem-se muitos casamentos por procuração com noivas deixadas 
na Madeira e na Metrópole, A lei sul-africana proíbe as ligações Interracials 
e, por isso, não se conhecem casamentos entre indivíduos brancos e negros 
ou indianos, 

A Comunidade negra tem uma maioria de habitantes do Sul do Save: os 
Tongas; o casamento, proibido entre primos cruzados, é patrilocal; tal corao 
noutras etnias são também proibidos os casamentos entre primos paralelos. 
O casamento é fàcilraente dissolvido e um dos motivos mais Invocados é o adul¬ 
tério da mulher. 

Os funerais portugueses seguem a tradição: na Igreja íaz-se ura ligeiro 
sermão seguindo o féretro para o cemitério acompanhado de longas filas de 
carros, se o falecido era bem conhecido. Nos cemitérios há os sectores protes¬ 
tante, católico, etc, Os negros têm cemitérios próprios. 

4.5. A família e a habitação 

A instituição familiar portuguesa, foi sempre tida, tradicionalmente, corao 
uma Instituição sagrada. «A família constitui o núcleo da sociedade; é da junção 
das famílias, como de tantas outras células vivas, que se compõe o corpo das 
Pátrias e o Povo de DeussC), Não a defender, deixá-la contaminar pela desna¬ 
cionalização ou desviá-la dos seus fins verdadeiros, é contribuir para o desman¬ 
telamento da Comunidade. Tem sido a Igreja e os seus pastores que, pela sua 
solicitude, têm procurado manter a Instituição familiar em toda a pureza da sua 
tradição, Não restam dúvidas, porém, que alpns sectores da vida familiar da 
Comunidade apresentam sintomas de decomposição que afectam o moral tra¬ 
dicional da gente portuguesa. Não só o cinema, que é um mal geral, mas, 
sobretudo, as formas de indumentária, têm provocado a perversão dos costumes. 

Não são conhecidos problemas de filiação ilegítima nem casos de bigamia, 
t verdade que alguns homens deixaram as mulheres na Madeira ou na Metrópole 
e não as mandam vir para a sua companhia porque já têm outras cora quem 
vivem llegalmente. 


(') PRUtortil do Episcopado Portusutó, da Í14WBÔ4—«Sobra « PtuniUa», Pág. I, 
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O divórcio é raro; o facto tem muita importância porque a taxa de divórcio 
na África do Sui é elevada, Nos filhos dos imigrantes talvez o problema possa 
vir a criar certa inquietação. 

. O emprego precoce não tem originado problemas culturais importantes, 
além dos que foram mencionados quando tratámos das questões do ensino. 
Ninguém se pode empregar sem ter 16 anos a não ser com dispensa de um 
tribunal, devendo frequentar uma escola até essa idade. O salário familiar pode 
considerar-se adequado na maioria dos imigrantes brancos. Nas propriedades 
agrícolas todos trabalham: pai, mãe e filhos -estes, para além da idade escolar. 
Os operários auferem bons salários e muitos têm filhos e filhas empregados em 
bancos e empresas industriais e comerciais. Há mulheres que trabalham fora 
do lar, mas a percentagem ainda é diminuta, comparada com a percentagem de 
mulheres sul-africanas empregadas; exceptum-se as raparigas que terminaram os 
seus estudos comerciais ou liceaís. 

Possuir uma habitação é o objectivo número um dos imigrantes; para o atin¬ 
gir, poupam tudo o que podem, Há quem vá ocupar uma «farm» só com terra 
rasa, sujeitando-se a todas as inclemências do tempo, até conseguir construir aí 
uma casa. Os ricos possuem habitações confortáveis, com aquecimento, boas 
mobílias, mas sem luxo. Os imigrantes acabados de chegar com destino à agri¬ 
cultura, vivera aos dez e aos vinte homens pelas propriedades agrícolas. 

Parece fora de dúvida que as famílias têm uma maior aceitação na sociedade 
do que o cidadão que emigra isolado. É da junção das famílias que, afinal, se 
forma a Comunidade, pelos laços de associação e de interesse que se estabelecem. 
É a família que assume uma importância extraordinária como elemento de unifi¬ 
cação da Comunidade e é através dela que se enraíza, nos seus componentes, 
um sentimento bem português de amor pela Pátria. Parece, pois, natural que 
seja por intermédio da instituição familiar que se venha a processar o estrei¬ 
tamento desejável das relações entre portugueses presentes e ausentes. 

A família Tonga tem as mesmas virtudes; a sua constituição obedece a alguns 
particularismos étnicos próprios dos grupos a que pertence: os filhos nascidos 
do casamento normal pertencem à família do pai, caso haja dissolução do casa¬ 
mento; a sucessão e a herança são patrilineares. 

Concluindo pode dizer-se que a instituição familiar portuguesa na África 
do Sul obedece às leis e costumes do nosso país e sofre a influência do seu 
enquadramento na vida familiar sul-africana; as famílias conservara, firmemente, 
a fé em que foram criadas, educam os filhos escutando as opiniões mais mode¬ 
radas, aconselhando-se cora os membros mais velhos da Comunidade, que res¬ 
peitam. A mulher e os filhos têm, em alto grau, o sentimento de obediência, 
enraizado na disciplina, na sociabilidade e na honra, agindo, em conjunto, com 
0 pai e marido; é esta disposição fundamental do espírito dos pais, da mulher 
e dos filhos, que os faz juntar e unir numa Comunidade. 
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Vejamos como se enquadra a família portuguesa na vida familiar sul-africana. 
Como em qualquer sociedade, a família sul-africana é um dos pilares principais 
era que assentam as estruturas sócio-culturais do país. Tal como a família por¬ 
tuguesa, em virtude de ser uma sociedade plural, existem, lado a lado, várias 
formas de vida familiar. Entre os brancos e os mestiços do Cabo encontra-se 
a família monógaraa, enquanto que na população Banto encontra-se o tipo 
polígamo, muito embora se note acentuada tendência para a monogamia. De 
acordo com a lei, o casamento, instituição em que se baseia a vida familiar, só 
pode ser celebrado perante um oficial do registo civil ou um ministro de igreja. 
São proibidos casamentos de mulheres com menos de 16 anos e de homens 
com menos de 18 anos, mas, até aos 21 anos, rapazes e raparigas precisam de 
autorização dos pais, Tal como na Comunidade portuguesa o casamento é pre¬ 
cedido pelos banhos a anunciar na igreja, durante três Domingos seguidos. 
O casamento dos Bantos, contraído de acordo com os usos e costumes, é re¬ 
conhecido válido, mesmo quando não é obrigatório o seu registo. Os casamentos 
realizam-se em regime de comunhão de bens, como é o caso da maioria dos 
casamentos de portugueses, ou precedidos de contrato antenupcial. Aqueles ainda 
são a maior parte, mas estes têm vindo a aumentar ràpidamente. 

A família dominante na África do Sul, tal como a portuguesa, é do tipo 
nuclear, constituída pelo casal e seus filhos; nota-se a tendência para se isolar 
de outros familiares, e é, econòmicamente, independente; vive numa habitação 
que não é compartilhada por outros parentes e depende, para o seu sustento, do 
salário, em especial, do marido e pai. 

Uma família branca sul-aíricana tem um rendimento de £750 a £2000 por 
ano e gasta, aproximadamente, 1/4 do rendimento em alimentação, 1/13 em 
habitação e 1/8 a 1/9 em vestuário (‘). As mulheres costumam empregar-se en¬ 
quanto solteiras, nos primeiros tempos de casadas antes de terem filhos e depois 
dos filhos deixarem o lar. 

O pai e marido é o chefe da família, embora, legalmenté, haja Igualdade 
entre marido e mulher. As'crianças têm mais liberdade devido a um certo afrou¬ 
xamento na disciplina. A taxa de divórcio é muito elevada. A lei sul-africana 
prevê 0 divórcio, a separação judicial e a anulação do casamento. 

Os lazem e 0 recreio 

Muitos imigrantes brancos não têm horas livres; trabalhara de sol a sol 
ou prolongam as horas de serviço pela noite dentro. Quando não trabalham 
jogam e bebem. Outros visitam-se, como acontece com os que têm automóvel, 
que já são muitos. Os tempos mudaram e é vê-los na igreja em dias de festa, 


(>) Ver «Our First Hftlf-Oentury», Pág. 140. 
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Slo às centenas. Vamos ver como os membros da Comunidade ocupam as suas 
horas livres, apenas nos aspectos típicos de recreio em família, 

Durante os últimos decénios tiveram lugar importantes mudanças nos meios 
e métodos dos lazeres e recreio familiares. Durante anos — e ainda hoje, embora 
jnenos— as famílias passavam o seu tempo livre fazendo visitas, quase sempre 
dentro da órbita do seu grupo de parentesco. As mudanças operadas na comer¬ 
cialização dos divertimentos, o aumento do nível de vida, as facilidades de 
transporte e comunicações, tais como o telefone, o automóvel, o comboio, a Rádio 
e a Imprensa, trouxeram as mudanças inevitáveis. Já não se visitam tanto, ou 
melhor, preferem Juntar-se em «picnics», «barbecues» ou fazer campismo, para 
gozar 0 maravilhoso clima sul-africano, sem deixar de dar ênfase à vida familiar, 
Nas férias slo já às centenas os portugueses que vio, com suas famílias, passar 
umas semanas nas praias de Lourenço Marques ou, não sendo possível, nas 
praias da costa do Natal. 

4.7. A lingua portuguesa 

Não só os indivíduos, mas até as nações, podem mudar por uma outra, 
a lingua dos seus antepassados. Quando um homem se fixa num pais estrangeiro, 
aprende a língua aí falada e, por vezes, esquece-se do uso do seu próprio idioma. 
Os seus filhos podem, talvez, Mar ambas as línguas, mas, se falarem só 
uma, será a do país onde vivem. Numa geração ou em duas, desaparecera os 
traços de origem estrangeira e, se os bisnetos falarem a linguagem dos seus 
bisavós é, simplesmente, porque a aprenderam como qualquer língua estrangeira. 
O mesmo tem acontecido a nações através da História. Pode dizer-se que assim 
aconteceu aos gregos e aos latinos; o português, o espanhol ou o inglês foram 
adoptados por regiões onde essas línguas não eram familiares. Ê evidente que 
possuir ã mesma lingua não constitui prova de se ter a mesma nacionalidade, 
mas pode, também, dizer-se, que não havendo a mesma língua não existe a nacio¬ 
nalidade comum, em mais alto grau. Instintivamente, ao falarmos de Comunidade 
portuguesa na África do Sul, somos levados a pensar que os seus membros falam 
português. As coisas, porém, não são sempre assim tão simples. 

Funciona a nosso favor, a existência oficial de duas línguas nesta nação de 
vários sangues e de muitos idiomas: o inglês e o «afrikaans». Alguns autores 
preferem não chamar nação a este corpo artificial; mas, sem nos embrenharmos 
nessa discussão, apenas afirmamos haver nações de vários sangues e de vários 
idiomas capazes de elevados sentimentos nacionais. O desaparecimento da língua 
nacional do imigrante, nos países de uma só linguagem, seguirá, naturalmente, 

0 processo de assimilação acima indicado; mas, na África do Sul, onde a par 
dos idiomas oficiais, se conhecem mais cinco falas nativas importantes, notarse 
a tendência dos portugueses para usar, além das línguas oficiais e do português, 


um ou mais idiomas nativos ('); fazem-no por necessidade nos seus empregos, 
especlalmente nas minas e nas «farms». E então, a nossa hipótese de trabalho 
será que, perante tanta linguagem mais estimam a sua, íalando-a era casa com 
a mulher e com os filhos. Acontece, ainda, que, perante tantos idiomas que são 
forçados a usar, falara mal todas as línguas estrangeiras, não se sentindo à von¬ 
tade a falar qualquer delas, o que defende o uso da nossa. Pudemos verificar 
a nossa hipótese de trabalho em regiões onde domina o inglês, como nalgumas 
áreas da Província do Natal; os portugueses usam quase exclusivamente essa 
língua que os Influencia até em casa onde os filhos a preferem falar. 

Os nossos concidadãos negros residentes na África do Sul não têm tão 
grandes problemas de linguagem, especialmente os do grupo linpístico Tsonga, 
pois têm um idioma com características semelhantes aos que são falados na 
África do Sul (’). 

São os laços linguísticos, depois dos religiosos, que roais prendem o portu¬ 
guês à sua terra. O seu idioma é sempre o refúgio a que se acolhem e é nele 
que se exprimem tanto nas alegrias como nas tristezas, O Prof, Silva Rego 
chegou à conclusão de que a religião e a língua constituem as duas principais 
bases em que devem assentar todos os planos de assistência prática e imediata 
às diversas comunidades portugueses (•). Na realidade, assim é; o I Congresso 
das Comunidades Portuguesas aprovou duas conclusões no mesmo sentido, clas¬ 
sificando de veementes os apelos dos emigrantes para manter o culto da língua 
portuguesa ameaçada pela falta do seu ensino nas escolas estrangeiras. Isto 
é tanto mais verdadeiro quanto é certo que os membros da Comunidade são 
obrigados, por necessidade, a exprlrair-se num ou mais idiomas diferentes do seu. 

A resposta dos imigrantes ás ameaças à sua língua viu-a o autor dar, quando 
proibiam os filhos de falar em casa outra qualquer, além da portuguesa (*). 
E fazlam-no com sinceridade, não porque a falassem hera, pois até lhe mistu¬ 
ravam corruptelas ou palavras estrangeiras, mas, sòmente, porque era a sua. 
Alguns descendentes de primeira e de segunda geração respondera em inglês 
-a língua'comercial e, portanto, a mais falada— quando se lhes fala era por¬ 
tuguês, Se é verdade que uns o fazem por incapacidade de responder na nossa 
língua, outros usam o inglês porque se sentem mais. á vontade no idioma em 
que estudaram. Enquanto solteiros, os filhos —que só falam o inglês ou o «afri- 
kaans» nas escolas- procuram o convívio dos rapazes e raparigas da sua Idade 


(') Ah llnpiis curcoeias falados ado o «afrUcaons» e o Inglês, o alemfio, o holamdès, o ylddish 
(!, (!m mstior espolo, o português, o francês e o Uallano; os Idiomas nativos silo o xhoso (3,6 ral- 
lliôM), 0 zulu (2,2 millifiss), 0 suazl (0,3 mllhSes), o ndebela (0,2 mllhOes), o «otho (1,6 mllbíes) 
(! mitros do mtínnr Import&ncta. 

(’) Elta-Pcrrelra Antrtnlo-op, cll,, pág. 91, agrupa numa sô zona «sul-orlontel» os línguas 
nativas falada» no Sul do Save, Unlfio da Aírloa do Sul, Bechuonalándla b BassutolSndla, 

(*) Silvo Rngo, António da-Peimanência da Saudade Portuguesa no Mundo, Pág, 8, 

(*) Nfto é coisa íêdl como pode parecer. O autor também castigou os seus íilhoe quondo 
falavam em caso o inglês ou o «ofrikaans». 
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e, a pouco e pouco, o seu idioma vai-se perdendo. E se os rapazes casam cora 
raparigas da terra, o que por agora acontece cora funcionários e cora um ou outro 
trabalhador, a língua falada pelos filhos será a da mãe ou, quanto rauito, 
a língua do pai, mas corrompida. São os nomes próprios as primeiras palavras 
a ser inglesadas: o José passa para Djosei, o João pra Johimy, o Gouveia para 
Gavia, 0 Silva para Sylvia; depois vêm as palavras de uso frequente, como 
mercado que pronunciam marqueta e os nomes das hortaliças que pronünciam 
era inglês. 

Como já nos referimos ao tratar das igrejas e das festas religiosas, a língua 
portuguesa mantém-se mais viva graças ao esforço do clero português; fomos 
testemunhas de frequentes campanhas dos padres da Igreja de Nossa Senhora 
de Fátima, em Benoni, no sentido de levar as famílias a rezar o terço, em 
portupês, ao serão, o que não é sem importância para a permanência da nossa 
língua 

Em conclusão: na África do Sul a línpa portuguesa parece que tende a per¬ 
der-se na terceira geração sepinte à chegada do imigrante, e não na segunda 
geração, como noutros países; este facto pode ser atribuído à diversidade de 
línpas que o emigrante tem de falar. 

4.8. Meios de comunicação social; imprensa, rádio e televisão, cinema, teatro e cm- 
ferências 

4.8.1. Imprensa 

Publica-se, actualmente, na África do Sul um mensário em línpa portuguesa, 
editado em Pretória, que se intitula «0 Século de Joanesburgo». Pertence a uma 
sociedade de grandes industriais e comerciantes de bananas. O jornal vai ser¬ 
vindo e, como os que o antecederam, contribui para que a nossa línpa não 
desapareça, não se esqueça e não se corrompa, quer dizer, ajuda a «conservar 
vigente o sentimento portupês», como disse o Senhor general Luís da Câmara 
Pina, que fez parte da Comissão organizadora do I Congresso das Comunidades 
Portupesas (*), A tiragem deste jornal não deve ir por aí além e, sendo um 
mensário, tem o carácter de regional, não podendo ser grande a força da sua 
penetração; e exerce uma influência restrita sendo um elemento de contacto 
entre o imigrante e a terra da sua origem. 

Qualquer jornal dos imigrantes deve ter uma feição diferente da que é habi¬ 
tuai: não pode ser apenas um meio de informação, deve ser, também, o elo das 
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aspirações duma comunidade que se vê absorvida pela estrutura maior. Nos 
contactos com a terra de origem, feitos através do jornal das comunidades, 
nota-se um pouco de sentimento e uma saudade mais marcados do que é normal 
na Imprensa C). 

0 semanário «A Voz Africana», editado na Beira, que tem a maior difusão 
dos jornais portugueses entre os negros moçambicanos, procura, actualmente, 
colocar 10 000 exemplares semanais entre os nossos concidadãos negros na África 
do Sul O jornal, classificado como católico, tem o carácter regional, o que 
é multo do agrado do público a que se destina. 

4,8.*2, Radiodifusão e televisão 

A organização em Portugal de um centro coordenador de programas de 
radiodifusão e televisão, cora o objectivo de apoiar todas as estações que fun¬ 
cionam para benefício das comunidades portuguesas no estrangeiro, pode .vir 
a ser uma realidade. 

Se há uma comunidade que esteja bem servida no que respeita a radiodi¬ 
fusão é, certamente, a que estamos estudando. Basta pensarmos que^ o Bádio 
Clube de Moçambique emite ura programa especial para a África do Sul, de cerca 
de 18 horas diárias. Embora o programa seja destinado aos sul-africanos, a ver¬ 
dade é que são frequentíssimas as actuações em Português ou são atendidos 
pedidos de portugueses. São ainda ouvidas era condições razoáveis a Emissora 
Nacional e as emissões em português do Rádio Clube de Moçambique. Qualquer 
destas emissoras poderia difundir um programa que se Intitulasse «A voz da 
Madeira» dedicado à nossa maior Colónia, Podería incluir música e tradições 
de Portugal, reportagens, como as das festas do fim do ano, na Madeira, de 
procissões e romarias, entrevistas com visitantes ilustres, lições de português 
e outras línguas, defesa dos interesses da Comunidade e de Portugal, abertura 
de subscrições com fins altruístas, etc, 

Este ou outros programas contribuiriam para conservar unidos os laços que 
unem o imigrante a Portugal; basta que nos lembremos que a rádio é ura dos 
meios do comunicação de ideias e de notícias, ainda não ultrapassado, que melhor 
pode chegar junto dos membros da nossa Comunidade. Ao contrário do cinema, 
do teatro e da televisão que requerera uma atenção total, o rádio é companheiro 
de trabalho da dona de casa, do doente no hospital, do trabalhador ou do 
viajante, som.se exigir uma absorção passiva; é uma voz que vem até junto 
do indivíduo, sem programas antecipados da parte deste, fazendo-lhe companhia 
e liívando-lhtí a.s notícias do seu país que ele anseia por saber, 


U) Hijti (*m vlstii ft tmcçR» francamcntK íavorílvol da Imprensa portuguesa no Estrangeiro 
íi iilcut da realliiftçRo do 1 Oongiwo dw Comunldadea Portuguesas, 
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Tem sido muito apreciado um programa semanal, em português, oferecido 
pela «South África Broadeasting Corporation» ou S.A.B.O. Há nesta emissora 
programas em inglês, em «afrikaans» e ainda um serviço comercial, o Springbok 
Rádio. Os primeiros programas a ser escutados pelos portugueses são os do 
Rádio Clube de Moçambique, em inglês; ouvir bem ou ouvir mal esta estação 
costuma ser um «test» para conhecer um bom rádio. Em seguida ouvem J 

0 Springbok Radio e depois as emissões da S. A, B. C. ■; 

Dada a boa vontade manifestada pela S,A.B.C., não será difícil à Emissora 
Nacional ajustar acordos visando a preparação de programas em português que ; 

dessem a conhecer os nossos compositores e artistas através da combinação 
de elementos recreativos e elementos instrutivos e o seu envio a emissoras locais. 

Não conseguimos obter quaisquer indicações acerca da existência de rádio- 
amadores portugueses na África do Sul; admitimos a hipótese de se vir a cons¬ 
tituir um grupo de rádio-amadores em Brakpan onde de há muito consta haver 
interesse por essa actividade. 

Televisão—Uma vez mais, em princípios de 1965, foi rejeitada no Parla¬ 
mento sul-africano, uma proposta, para criar a televisão que se baseava, princi¬ 
palmente, no facto de países como o Ghana e o Kenya já a possuírem. O Parla- 
mneto rejeitou a proposta, consciente dos seus efeitofs, cada vez mais perniciosos, 
e da sua influência desmoralizante, particularmente na juventude, do desperdício 
de mão-de-obra que acabaria por minar o crescimento económico do país e aumen¬ 
tar 0 custo de vida. 

A Comunidade portuguesa, desta forma, está livre de sofrer os efeitos apon- 
tados pelo Parlamento sul-africano. 

, 

4.8.3. Cinema e teatro 

Embora em menor escala quando comparado com o rádio, o cinema também 
pode servir de ligação entre os portugueses. A Iniciativa da distribuição de 
filmes documentários, de actualldade e educativos, deve pertencer a um organismo 
qualquer, fora dos circuitos comerciais (’); as escolas, as igrejas, os consulados 
e os clubes portugueses, são, de momento, os locais óptimos para a passagem 
desse.s filmes e, até, de filmes portugueses de longa metragem C"). 

Os nossos artistas de teatro, raramente se deslocam à África, do Sul, excepto 
alguns que vão actuar em Lourenço Marques. Apenas a Associação Portuguesa 
de Joanesburgo mantém alguma actividade nesse campo (U. 


'■'i Vfr J. J. Gonçalves, op. cit., pág. 226. 

portuguesas de Joanesburgo têm dado sessões de cinema e de teatro- 
asiett teí difleuldadB em arranjar os íllmes portugueses. 

^ Nacional, mostrou-se 

imueul í 7 conhecimento das plateias sul-africanas o mais representativo teatro 
Ftrtuguft., * casada com um juiz sul-aírlcano e é presidente de um organismo oue patrocina as 
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4,8,4. Conferências 

As palestras têm sido raras; as que se vierem a proferir, podem ser valiosas 
se versarem assuntos de interesse para a Oomunidade, fazendo sentir-se nelas 
a nossa presença cultural. Mas é preciso cuidado, pois, a não ser que o orador 
possua a arte de dizer o que pretende, sem monotonia, arrisca-se a falar para 
salas vazias. A fama de um orador chega, primeiro do que ele, ao seu destino. 


4.9, Canções, música e dança 

Existem na África do Sul três culturas musicais: bs negros conservam a música 
primitiva. Os africaners, cuja religião é baseada nas doutrinas de Oalvino, com¬ 
bateram qualquer música que não fosse a música religiosa. O gosto deste povo 
pela música de dança e pela música popular, levou-os a desenvolver ura género 
chamado «boeremusiek»;—conjunto de três a dez músicos com acordeão ou 
concertina, violino e guitarra—, o que é, também, multo ao gosto dos portu¬ 
gueses; 0 seu atraso neste sector levou-os a deixarem-se influenciar pela música 
inglesa e americana, antes de desenvolverem a sua própria música folclórica. 
Os sul-africanos de língua inglesa continuam a sua cultura musical britânica, 
sem tentar fazer obra própria adaptada a África; a sua influência foi tremenda 
na cultura musical do país. 

A música constitui, como já se tem dito, uma língua universal que faz 
sonhar, sentir e recordar, A nossa música típica serve para matar as saudades 
aos imigrantes; quer sejam as melodias de tons baixos a fracos que despertam 
a paixão da alma, quer se trate de harmonias de transições rápidas de um tom 
a outro tom, que provocam uma certa melancolia, a música portuguesa, Inílni- 
tamente variada em sons, excita ura certo estado de prazer intenso e sentimental. 

As músicas mais apreciadas são os fados, os tangos, as valsas, as marchas 
e a música regional. As gerações nascidas na África do Sul ou que all andaram 
na escola, preferem a música moderna inglesa e americana. Os nosso grupos 
folclóricos, não sendo novidade na África do Sul, têm obtido alguma fama, pela 
graciosidade e alegria das danças e canções portuguesas. Torna-se necessário 
obter gravações das canções e danças, de forma a manter actualizadas as músicas 
e as letras dos ranchos portugueses. 

Moçambique está representado, no sector musical, pelos negros de Zavala 
--OS magatça.s da viola; e também pelas orquestras de xilofones chopes, onde 
,sf) oxíinutam muitas e variadas músicas, umas destinadas só a orquestra, outras, 
constituindo um conjunto de música e dança, Nas festas em que. participam 
os (!hQpo.s, estes,servem-se de certos cantos para, através da sua letra, se dirigirem 
às autoridades, aos nos.sos funcionários e aos patrões, para solicitarem o que 
pretendem sem so tornarem impertinentes. 
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110. Culinária 


A cozinha portupesa mantém entre os imigrantes todo o seu tradicionalismo. 
Pode afirmar-se que, tal como o faziam nas suas terras, os que podem , ainda 
continuam a matar o porco e a fazer os enchidos — chouriços, farinheiras, paios, 
morcelas e alheiras—, no que as mulheres se mostrara conhecedoras. 

Os pratos tradicionais e as especialidades, como o bacalhau com grão, o arroz- 
-doce, a açorda alentejana, as papas de milho, as queijadas, as tripas, a cachupa, 
0 vinho verde e a caldeirada, são para os dias de festa e para os dias de 
semana, constituindo outras tantas amarras a unir os imigrantes entre si e à 
sua terra. 


Os ^hotéis e os restaurantes portugueses na África do Sul têm sido -uma 
revelação para os estrangeiros que ali vão saborear os pratos típicos nacionais, 
pela boa qualidade da nossa cozinha e pela abundância, sabor e apresentação 
da comida. 


4.11. Associações e sociedades de beneficência 

Os clubes portugueses são lugares de convívio e conversação, onde se reúnem 
os amigos e conhecidos, nacionais e estrangeiros, para passar as horas de ócio 
e gozar os prazeres espirituais e os prazeras materiais que lhes são propor- 
cionados. Os nossos imigrantes já consepiram criar os sepintes: a Associação 
Portuguesa do Cabo da Boa Esperança, em Cape Town; a Associação Portupesa, 
era Joanesburgo; a União Cultural, Recreativa e Desportiva Portuguesa, em La 
Rochele; uma associação em Pretória e outras de menor projecção. 

A AsOTciagão Portuguesa de Joanesburgo é a mais importante, tendo perto 
de 1600 sócios; adquiriu há pouco um prédio próprio, onde pensa instalar todas 
as suas actividades recreativas, culturais e desportivas, Esta e outras associações 
realizam bailes e jogos desportivos, proporcionam actividades culturais, como 
teatro, cinema e conferências' era português, estabelecendo o contacto entre os 
portupeses e os sul-africanos. Além das escolas que mantêm e a que já nos 
referimos, as associações organizam grupos folclóricos, com trajos, músicas 
e danças características. Seria andar longe da verdade se não se dissesse que 
os desportos constituem o fim principal destas associações; o culto da educação 
física constitui um, interesse de todas as camadas da população sul-africana. 
Por isso os clubes desportivos vivem com desafogo económico e as suas sedes 
são os lugares convívio preferidos. Os nossos clubes têm criado grupos de 
futebol, basquetebol e ténis, que têm participado, até, nos campeonatos oficiais, 
A açtuação das equipas portupesas que se têm deslocado à África do Sul, sene 
para atrair aos campos de jogos a quase totalidade dos imigrantes da área, 
despertando nestes um estado de espírito eufórico que não pode deixar de ser 
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realçado e aproveitado para promover a união da Comunidade, Uma vitória de 
uma equipa portupesa tem efeitos positivos no prestígio da nossa Colónia. 

Seria bom , reunir num só organismo todas as associações portupesas com 
actividades culturais, desportivas e recreativas; essa «cabeça» das associações, 
apoiaria as iniciativas culturais de mérito, funcionando como impulsionadora 
e polarizadora de energias ao serviço da Comunidade. 

O desenvolvimento das actividades associativas tem de abranger, igualraente, 
0 sector da beneficência, neste momento sem qualquer projecção que valha 
a pena mencionar. As sociedades de beneficência e as Santas Casas de Miseri¬ 
córdia constituem uma realidade noutras comunidades portupesas e contribuem, 
em elevado, grau, para a manutenção do prestígio de Portugal, especialraente 
porque se enquadram numa linha de rumo tradicional ao país, quer dizer, 
- realçam o acento tónico que se põe nos fins iminentemente humanos dessas 
sociedades. 

A protecção à infâhcia originou,- na África do Sul, um grande número de 
sociedades de beneficência, em que colaboram senhoras portuguesas, assim como 
muitas organizações se especializaram na assistência e beneficência familiar e na 
formação do carácter da juventude; citamos, entre outras, a Y.M.O.A,, a Y.W.O.A., 
os Escuteiros e os Guias Femininos, 

4.12. Tradições 

À manutenção de certos ritos, de certos hábitos, de certa forma de viver, 
poderia chamar-se tradição; é, afinal, tudo o que ficou já enunciado anterior- 
mente: tradição é a celebração das datas festivas da Nação e dos Santos Portu¬ 
gueses (‘); é a cozinha, os ranchos folclóricos e as danças populares; observa-se 
a tradição com a presença dos padres portugueses nos baptismos, nos casamentos 
e nos funerais; é tradilconal o culto de Deus, o amor da Pátria e o respeito pela 
família; tradição é o amor dos filhos, mais que-o da mulher; é o hastear da 
bandeira, símbolo de Portugal distante; tradicional é o viver simples da nossa 
gente, é o dia-a-dia cheio de heroicidades e misérias, de alegrias e tristezas; 
tradição é a língua, é a música, é o vestuário, e é a religião de cada português. 


(') 0 dia 10 de Junho—Dia de Portugal — costuma ser celebrado festivaraente na Igreja 
de Nossa Senhora de Fátima, em Benoni, oom discursos do Pároco e do Oônsul Português, missa, 
proclssáo e arraial, 
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CAPITULO II 

CORRENTES MIGRATÓRIAS 

«Países ricos exportara capitais e os paises poPres 
exportam gente.» 

ADRIANO MOREIRA 

1. Mercados de trabalho 

Quando o homem deixa de ser, na sua própria terra, um ser humano, 
quando ao observar o que se passa à sua volta, vê outros homens felizes, bem 
tratados, satisfazerem as suas ambições, esse homem procura uma resposta para 
males que o afligem. Era geral, porque a coragem lhe falta para dar outras 
respostas, emigra. Corre o mundo em busca de pão, ontem na América, hoje 
im Europa e amanhã na África, circula ao sabor dos mercados de trtabalho. 
Em todas as épocas foram os homens enérgicos e de iniciativa que emigraram. 
E isso, que parecia um mal, pode vir a ser um bem, pela diligência que desen¬ 
volvem dentro da comunidade a que pertencem, em defesa da nação de origem, 
O fenómeno emigratório tem despertado, últimamente, a atenção dos go¬ 
vernantes e dos estudiosos da matéria, Sabido que a emigração não pode ser 
Impedida, apesar da legislação que possa regulamentá-la, tem-se seguido, oficial- 
mente, uma política que procura conciliar os interesses do País com os do 
cidadão, de forma a defender a economia nacional sem afectar muito o direito 
do indivíduo, isto é, estabelecer um equilíbrio entre as necessidades de mão-de- 
-obra e do povoamento do território nacional, por um lado, e a colocação dos 
excedentes populacionais, por outro. 

Kzia há cinquenta anos um cônsul português no estrangeiro, em resposta 
a um inquérito da Sociedade de Geografia: «Sai de lá o pobre imigrante iludido 
por uns açambarcadores que trabalham sòmente nesse mister... e os quais recebem 
deles quantias, a título de depósito. Anuindo os pobres a isto tudo, aí embarcam 
eles como manadas de carneiros, alojados como Deus é servido.» ('). O que se 
passava nesse tempo continua, hoje, a ter lugar em muitos países; no mercado 
de trabalho sul-africano, que tem vindo a alargar-se no último decénio, o trata¬ 
mento do imigrante é bem diferente; as facilidades que se concedem estão em 
íntimo acordo com as necessidades de um fornecimento constante de mão-de-obra. 
Exige-se que saiba ler e escrever uma língua europeia, não tenha doenças infeccio¬ 
sas ou contagiosas, a posse ou a possibilidade de obter meios de subsistência. 


S. 0. I*. op. cJt.. pâg. 124. 


A COMUNIDADE PORTUGUESA NA REPÜBLIOA DA AFRIOA DO SUL 63 

Não é necessário, para entrar na África do Sul, fazer prova de possuir colocação 
assegurada, Para incrementar a imigração, o Governo contribui com 2400$00 para 
auxiliar o pagamento da passagem marítima de qualquer imigrante em condições, 
seja qual for a sua idade, podendo, ainda, ser-lhe emprestada igual quantia. 
0 Secretariado da Emigração fornece transporte aos imigrantes até ao local 
onde vão trabalhar e dá alojamento aos que ainda não tenham emprego. 

0 imigrante europeu tem abertas as portas deste país era pleno desenvolvi¬ 
mento, desde que tenha uma especialização na profissão. Segundo declarações 
do Ministro do Trabalho e Emigração, Mr. Troplin, ao «Diário Popular» (') 
espera-se que 1200 portugueses possam entrar, todos os anos, na África do Sul, 
onde lhes serão dadas possibilidades de boa colocação. As profissões especiali¬ 
zadas que preferem slo as de engenheiros, de técnicos, de artesãos, de pedreiros, 
de carpinteiros, de marceneiros, e, com muitas probabilidades, também as de 
médicos, dentistas e enfermeiros (“}. 

O pagamento de impostos pode vir a ser decisivo na escolha que o emigrante 
venha a fazer do país onde pretende ir trabalhar, quando estiver mais esclarecido. 
A Afrlca do Sul ainda não tem impostos demasiado pesados, comparados com 
os de outros países. O tributo que mais preocupa o sul-africano, talvez por ser 
cobrado de uma só vez, é o imposto de rendimento. As pessoas casadas, com 
filhos e que tenham rendimentos ao nível dos escalões mais baixos, como é o 
caso na maioria dos portugueses, pouco têm a temer. Assim, para um rendi¬ 
mento anual de 24 000$00, um contribuinte solteiro paga 320$00 de imposto por 
ano 0 ura casado paga 160$00. Para ura rendimento de 80 000$0() anual, um solteiro 
paga 7680100, um casado com três filhos 720$00 por ano. Com um rendimento 
anual de 320 000$00 paga-se de imposto de rendimento entre 65520$00 e 70320$00, 

Outro Incentivo que poderá levar os casais com filhos a escolher a Afrlca 
do Sul, é a educação absolutamente grátis das crianças até à classe X, isto é, 
durante 12 anos de escolaridade. E ao dizermos grátis, queremos significar que 
não há despesas a fazer com lápis, cadernos, documentos, requerimentos, etc. 
Todas as crianças recebem uma pequena refeição na escola, seja qual for 
0 «status» social dos pais; as refeições podem incluir uma pequena garrafa de 
leite, fruta ou peixe. 

Já vimos como o emigrante é recebido na África do Sul; vejamos agora 
desde a partida até à chegada ao destino, A protecção Inicla-se antes do embarque, 
pois 0 interessado pode tratar dos seus papéis através das câmaras municipais 


(') iiA. B. 0,)i, dfí 8.W062. Recortes tio O, E, P. e SooliUs. 

(») Amillsando na causas da emlgragfio o Froí. Adriano Moreira disse (Mesa Redonda de 
EmliíraçSo) que nós faiemos promos&o de técnicos e estes vSo procurar outros raoroados de 
trabalho porque o nosso nSo os satlsfai. Isto é. Investimos em técnicos na Metrópole e no Ultra- 
inur e, sempre que eles emigrara, potle diiornse que o investimento íol folto a lavor de outros 
pulses, «DlArlo Popular», de W-Z-ltleB. 
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e não necessita deslocar-se ao porto de saída. Chegado o emigrante a Lisboa 
ou ao Porto, encontra acomodações coníortáveis, por preços módicos, onde pode 
instalar-se até seguir ao seu destino, üm inspector ou um médico da Junta 
de Emigração, acompanham os emigrantes nas viagens marítimas, vigiando as 
condições de instalação e alimentação. A Junta tem, além disso, enviado agentes 
seus visitar os núcleos portugueses na África do Sul, a fim de se inteirarem 
das condições de trabalho locais. • 

A protecção do emigrante no local de trabalho, porém, não pode ficar 
confiada apenas a estes agentes, que são raros e não têm autoridade, nem aos 
agentes consulares, sobrecarregados com trabalho. São necessárias instituições 
próprias destinadas a proteger, legalmente, o emigrante branco, tal como existe 
uma delegação do Instituto de Trabalho, Previdência e Acção Social de Moçam¬ 
bique, para proteger os trabalhadores negros, 

A emigração de moçambicanos negros está regulada por uma Convenção 
entre Portugal e a República da África do Sul; devido ao facto de ser elevado 
0 contingente de trabalhadores que podem emigrar e, ainda, devido à facilidade 
com que passara a fronteira e legalizam a sua situação na África do Sul, tanto 
junto das autoridades sul-africanas como junto dos funcionários portugueses 
que ali prestam serviço, pode considerar-se quase livre a emigração de Moçam¬ 
bique para o mercado de trabalho vizinho, A África do Sul tem aberto as suas 
portas a todos os emigrantes vindos de Moçambique, permitindo-lhes que pro¬ 
curem trabalho nas minas de ouro e de carvão ou nas propriedades agrícolas, 
locais de trabalho pouco procurados pelos negros da terra. 

Vejamos alguns dados estatísticos referentes à emigração para a África do 
Sul, era 1961, ano em que se atingiu o máximo depois da crise de 1958-59: saíram 
da Metrópole 1126 emigrantes, não tendo havido retornos. Homens, saíram 822 
e mulheres, 304. Isolados, seguiram 706 homens e 138 mulheres. Em família, 282 
pessoas. Pelo primeira vez, emigraram 1059 pessoas; 262 deixaram pessoas a seu 
cargo. A terra de origem é o Funchal para 916 e o Porto para 86, 

Pode perguntar-se o que levou estes e outros emigrantes a escolher a África 
do Sul; a tradição tem já algum poder na escolha do país, ao contrário do que 
se passa com as novas Comunidades da Europa. O emigrante escolhe a África 
do Sul porque sabe que tem amigos e parentes ali fixados que o ajudarão 
a diminuir as dificuldades de adaptação ao ambiente e o farão sentir mais 
confiante, apesar das diferenças de idiomas. Havendo já uma Comunidade por¬ 
tuguesa antiga, não receia o desconhecimento, das leis e dos costumes próprios, 
nem teme as necessidades, que são^ o pesadelo dos trabalhadores em países 
abertos há pouco à emigração portuguesa ('). O emigrante branco escolhe a África^ 

■ (i) 0 Governo sul-a.friaano fornece alojamento e refeisOes grátis, em centros de recepção 
ou em hotéis, às famílias imigrantes oujos chefes náo estejam colocados quando chegarem ao país, 
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do Sul, talvez, até, sem o saber,, porque ali tem a Igreja portuguesa que lhe 
permite conservar a prática da sua religião, como na sua terra e, com ela, a sua 
personalidade e dignidade. Os madeirenses preiferem a África do Sul, entre outros 
países, porque se sentem preparados para o serviço que os espera: agricultura 
e empregados nos «shop» de hortaliça (‘). Se não sentem necessidade de uma 
preparação técnica, já o mesmo não se pode dizer acerca de uma preparação 
espiritual, porque o único conhecimento que têm acerca dos costumes e das 
leis do país, é o que lhes é dado pelos familiares que lhes escrevera para a terra. 
Uma boa oportunidade para suprir esta falta de preparação seria aproveitar 
0 tempo de viagem (’). 

È difícil saber até quando estará o mercado de trabalho sul-africano aberto 
à emigração portuguesa. O desenvolvimento económico do país não deixa prever 
uma diminuição do caudal emigratório de portugueses tanto europeus como 
africanos. Tem-se afirmado que a automação das minas de^ carvão — e possivel¬ 
mente outras— trará uma desocupação de mão-de-obra: o carvão seria levado, 
do local de extracção até ao fundo do poço da mina, por vezes, alguns quilómetros 
distanciado, por um sistema de «conveyors»; daqui até ã superfície, continuaria 
a ser transportado automàticamente. Â superfície a automação acompanharia 
os progressos do fundo da mina: casas de lavagem, «bunkers» automáticos, 
permanenteraente ligados a comboios circulantes, viriam a manter um serviço 
contínuo entre as minas de carvão e os grandes consumidores, tais como centrais 
eléctricas, etc. Estimativas calculam que um poço automado pode trabalhar com 
150 homens debaixo do chão, mas necessita apenas 50 para extrair o carvão 
e 0 trazer à superfície. O resto seria empregado para preparar a instalação de 
novos maquinismos. üm poço tradicional, com a mesma produção, necessita 
cerca de 700 homens. As opiniões diferem a respeito das consequências de auto¬ 
mação; partilhamos o modo de ver dos que não receiam um desemprego maciço, 
mas apenas problemas de readaptação e reinstalação de mão-de-obra, porque 
está mais conforme com o que se verifica nas sociedades industrializadas (’) 
que absorvem todos os seus braços e ainda necessitara mais, que vão recrutar 
no estrangeiro. 

A emigração de portugueses europeus para a África do Sul colocou-se em 
6.“ lugar, em 1963, segundo os países de destino, a seguir ao Brasil, França, 
Venezuela, Canadá e Estados Unidos da, América. Era constituída era grande 
parte por continentais, ao contrário dos anos anteriores em que a maioria era 


(1) 0 madeirense deixou uma sociedade agrícola para entrar nüma sociedade indtmtrlaUzadft,' 
mas continua a ser agrícola a sua mentalidade e a sua economia. 

(“) vide Cardeal Perreto, «A Igreja e as Migrações». Pág. 91. 

(3) Vide Adriano Moreira, «Mesa Redonda de Emlgraçlo», ‘ 17-2-6S, 
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madeirense. Vamos encerrar este parágrafo comparando a emigração total com 
a emigração madeirense, a partir do fim da última grande guerra (‘): 


Ano 

Total 

Madeirenses 

Ano 

Total 

Madeirenses 

1946 

98 

91 

1955 

1025 

845 

1947 

32 

28 

1956 

1225 

1029 

1948 

295 

255 

1957 

757 

554 

1949 

208 

163 

1958 

647 

509 

1950 

232 

219 

1959 

729 

567 

1951 

351 

322 

• 1960 

688 

498 

1952 

355 

306 . 

1961 

1126 

916 

1953 

313 

269 

1962 

739 

562 

1954 

559 

498 

1963 

699 

224 


2. Cmm e efeitos >ãa migração 

As causas da emigração têm sido tratadas com desenvolvimento por diversos 
autores. Poram-no, recentemente, durante a realização do I Congresso das Comu¬ 
nidades Portuguesas e da Mesa Redonda de emigração, que decorreu sob o patro¬ 
cínio do «Diário Popular»; era ambos os acontecimentos foram analisadas e deba¬ 
tidas as causas de emigração e neles colaboraram alguns dos mais ilustres escri¬ 
tores e homens públicos do País. Só pretendemos pois, surpreender, em breve 
síntese, os diversos pensamentos dos autores acerca das causas da emigração. 

O que importa destacar, logo de começo, é a existência de factores repulsivos 
do território nacional e factores de atr acção do território de destino, Quais 
deles devem levar o acento tónico, é outro problema. A quase totalidade dos 
portugueses europeus, não emigra por prazer, mas sim por uma necessidade 
inelutável. A grande massa que emigra é por falta de meios de sustentação 
e de possibilidade de trabalho; quer seja em cumprimento do seu dever de pai, 
de marido ou de filho, quer seja por um sentimento de dignidade pessoal, vai 
decidida a usufruir, também, os bens materiais desta vida. Há o estrato social 
que emigra por causas religiosas, raciais e políticas ou «era busca de outra paz», 
como djz Adriano Moreira, e por causas psicológicas (’). Há as pessoas que 
emigram por motivos relacionados cora certas concepções de realização individual, 
especialmente recrutados entre os intelectuais, como médicos, artistas, cientistas, 
técnicos e estudantes que procuram uma possibilidade de realização que pensam 
não encontrar no País. 

Sublinha o Prof. Adriano Moreira, ao referir-se à emigração de mão-de-obra 

(>) ■Comunicação de A, Teixeira de Sousa ao I Congresso das Comunidades Portuguesas, 
Quadro III. 

(*) Causas psicológica® seriam o amor à liberdade, reaoçâo à monotonia da vida sedentária, 
gosto pela novidade e pelo risco, 
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qualificada, durante a realização da Mesa Redonda a que nos temos vindo 
a referir, que a actuaçâo dos factores repulsivos em relação ao emigrante, se 
se entender que tem papel preponderante quando se comparam aos factores 
atractivos, não são incompatíveis com o desejo que tenha o emigrante de ir 
ganhar o seu dinheiro, voltar, construir a sua casa, radicar-se de novo na sua 
pátria, com mais firmeza. E conclui, era resumo, que os factores repulsivos são 
muito relevantes e os factores atractivos actuam, especialmente, na selecção 
do mercado de destino, 

Há outro problema: seja qual for o motivo da emigração, esta corresponde 
sempre a um mal-estar social; as soluções para esse mal-estar podem ser muitas, 
entre elas a emigração, mas é preciso que esta tenha tradição entre os emigrantes, 
Ê esta a solução que, como continua a referir o Prof, Adriano Moreira, é tradi¬ 
cional no Sul do Save: o nosso concidadão negro emigra para a África do Sul 
como resposta possível ao mal-estar social e, neste aspecto, pode dizer-se que 
a emigração é um bom sintoma, 

A atracção exercida no meio rural pelos, grandes centros —que podem ser 
estrangeiros— é uma causa de emigração de consequências previsíveis: a difi¬ 
culdade ou impossibilidade do trabalhador rural regressar outra vez aos campos, 
depois de sofrer a influência dos meios grandes. A emigração para o Rand tem 
consequências graves no desenvolvimento e na fraca expansão do Sul do Save 
no sector agrícola, por falta de braços; origina a diminuição da natalidade, 
a desnacionalização do negro, a propagação de doenças, como a silicose das 
minas, por exemplo. O nosso concidadão negro emigra para o Rand por causas 
gerais já indicadas e, ainda, devido a causas especiais, que originam o mal-estar 
social a que nos referimos, Entre estas poderíamos citar o desmembramento 
dos regulados, após as campanhas de, pacificação, a diferença de salários entre 
0 Sul do Save e o Rand, a sedução das grandes cidades sul-africanas, as culturas 
obrigatórias, como a do algodão, agora liberalizada pela proibição de interfe¬ 
rências das autoridades administrativas, no seu fomento,, cultura e comércio, 
a exploração dos negros pelos comerciantes indianos, e, as áreas reservadas de 
recrutamento de mão-de-obra. Embora algumas destas causas já pertençam ao 
passado, a corrente emigratória para o Rand, ainda despovoa o Sul do Save 
com prejuízos já verificados, Porém, uma coisa é constatar esses prejuízos 
e outra coisa é desejar que não tivesse sido assim. 

Estão divididas as opiniões acerca dos resultados positivos, ou negativos da 
emigração. Parece-nos que não oferece dúvida que não é uma situação desejável, 
embora possa resolver problemas de conjuntura. O que é preciso é que a con¬ 
juntura não se torne estrutura da população portuguesa. 

Resta-nos focar mais dois aspectos da emigração; ura respeita à mulher 
do emigrante que fica na terra: é ela que tem de resolver todos os problemas, 
em especial a educação dos filhos, o que origina situações penosas, visto terem 
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de desempenhar um papel que pertencia ao pai ('). Outro tema debatido é saber 
se é vantajosa ou inconveniente a emigração intelectual: embora haja divergências 
parece que é benéfica desde que regressem ao País e voltem com um maior 
nível artístico, literário ou científico dos ramos em que se formaram (’). 

Veremos, ainda, no número seguinte, mais alguns aspectos positivos e nega¬ 
tivos da emigração portuguesa, 

3. Vülomação úe territórios 

A Comunidade portuguesa na África do Sul distingue-se pela sua economia, 
trabalho, sobriedade e bom comportamento, aliada à sua extrema honradez. 
Tudo isto faz com que seja um exemplo para todas as comunidades ali radicadas, 
O emigrante madeirense é considerado, sem favor, o melhor agricultor de hor¬ 
taliças e, neste género de trabalho é o preferido. Não há, para ele, terreno que 
seja difícil de explorar; onde os outros falham, o português consegue resultados, 
mediante o uso do seu engenho. Graças ao seu trabalho produtivo, dado á nação 
que os acolheu, conseguem fazer florescer este sector da econmia sul-africana, 
contribuindo, incontestàvelmente, para o desenvolvimento e prosperidade deste 
riquíssimo país. Seja qual for a província onde se tenha fixado, principalmente 
no Transval, o emigrante manifesta o seu incontestável valor, que não teme 
os trabalhos mais rudes. Mesmo que um dia volte à terra que o viu nascer, 
deixa bem vincada a sua passagem pelo solo sul-africano pelo eficaz concurso 
dado para o engrandecimento do país que o ajudou a ganhar o pé-de-meia ou os 
meios de fortuna acumulados ao longo dos anos. 

É na lavoura e no comércio e, ültimamente, como operário, que o português 
branco, desde o dia da chegada, se emprega e procura aperfeiçoar-se, cheio de 
boa vontade e de persistência, mourejando de dia e ilustrando-se à noite, de 
forma a talhar para si e para os seus, um futuro mais risonho. ^ 

Os portugueses da África do Sul não hesitam em aplicar as suas economias 
e capitais nalgumas empresas industriais ou mineiras, adquirindo acções dessas 
empresas, com o que contribuem, de forma indirecta, pára o desenvolvimento 
do território. 

A emigração pode ser, também, uma forma de valorização indirecta da 
terra de origem — Madeira e Sul do Save, em especial— e do próprio emigrante, 
desde que seja eficazraente controlada: não podendo estas regiões suportar os 
encargos de oferecer condições normais de trabalho e de vida a todos os seus 
habitantes, estes salvam-se da miséria espiritual e material, emigrando e reme¬ 
tendo para as suas terras avultadas importâncias que, quando bera aplicadas, 
podem servir para activar a economia. 

Para a África do Sul há uma valorização directa porque este país, como 

(') D. Palralra Duarte, «Mesa Redonda de Emigração», líl-2-6.?. 

(D Almerindo Lessa, Id., Id, 
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vimos, enriquece cora o trabalho e com os bens espirituais da nossa Comunidade, 
social e religiosaraente sãos. 

A emigração pode ser um bem para o indivíduo se este troca as perspectivas 
de miséria pela posse de um lar e pela certeza de trabalho bem remunerado; 
torna-se, assim, um elemento útil à sociedade que o acolheu, cumpre os seus 
deveres, trocando o seu esforço pelos bens materiais que lhe permitem sustentar-se 
a si e aos seus familiares. 

Tem-se tentado comparar a facilidade com que cresce a comunidade branca 
na África do Sul, com o povoamento era Moçambique. O Ultramar português, 
embora extenso e riquíssimo, não está apto a receber os milhares de portugueses 
que procuram a África do Sul: logo que aumenta o número de indivíduos não 
especializados que procuram Moçambique, surge, simultâneamente, uma ameaça 
de desemprego 0. Que os emigrantes procurem a África do Sul em vez de 
Moçambique pode dizer-se que é de lastimar que assim aconteça; o que é difícil 
é que deixe de acontecer em breve. Nada custa dizer que basta ao Governo 
português abrir as portas de Moçambique e facilitar a colocação dos emigrantes, 
para que aqíieles ubérrimos solos... etc,, etc, Estes problemas resolvem-se fácil- 
mente em teoria; as dificuldades surgem ao passar do abstracto ao concreto. 
Ura passo decidido no caminhar em frente, foi dado com a criação da Junta 
de Povoamento de Moçambique, 

0 decréscimo populacional causado pelas moléstias contraídas no trabalho 
das minas, pela elevada mortalidade e diminuição do índice de natalidade foi, no 
passado, um dos principais males da emigração (U. 0 Sul do Save, que chegou 
a considerar-se uma região despovoada, pode considerar-,se hoje como densa- 
mente habitada, devido ao aumento do índice de natalidade a partir de 1928, 
data em que a Convenção entre Portugal e a África do Sul estabeleceu o descanso 
obrigatório do emigrante na sua terra, após dezoito meses de contrato, Outro 
efeito negativo da emigração dos negros de Moçambique, refere-se' à sua vida 
familiar: tera-se dito que a emigração contribuiu para a desagregação das 
unidades familiares, pelo adultério das mulheres que estaria na base de inúmeros 
divórcios e traria, como consequência, as práticas abortivas desde que as 
relações extra-conjugais conduzam à gravidez, Blta Ferreira, na obra acima 
citada, não considera o trabalho emigratório tão pernicioso para a estabilidade 
da família, como esses autores parecem pretender. 


CD Em 10 de Outubro de 1962, o «Notícias» de L, Marques, oitava palavras do Subsecretário 
de Estado do Fomento Ultramarino, Eng, Amaro da Costa:, «Os técnicos q os oper&rlos especiali¬ 
zados faltam no Ultramar pela simples razdo que faltam também na Metrópole. E o grupo dos 
que tanto têm capacidade para serem empregados de balcão, como condutores de autocarros, escri¬ 
turários, como varredores, foi engrossando as hostes dos que, mais tarde, eomo agora, vlrlara 
a criar um ameaço de problema de desemprego coexistente , com uma falta de técnicos que 
10 desenvolvimento e o progresso do Ultramar exigem eada vez mais. 

(2) Ver Rlta-Ferreira, A, -«0 Movimento Migratório de Trabalhadores entre Moçambique 
0 a África do Sul», pág, 136, . 
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O trabalho dos negros na África do Sul tem desempenhado um papel impor¬ 
tante na elevação individual dos emigrantes moçambicanos. Colocados numa 
economia monetária, junto dos grandes centros, em contacto diário com as 
técnicas mais aperfeiçoadas, vivendo do seu trabalho, usufruindo as mais variadas 
regalias sociais, preenchendo as horas de lazer com jogos, desportos, cinema, 
música e visitas, os nossos concidadãos negros procuram imitar os sul-africanos, 
instruindo-se e familiarizando-se com o equipamento mecânico. 

Tem sido muito debatido o problema da emigração de Moçambique tendo 
em vista o seu crescimento económico. As opiniões divergem, mas há um deno-,^ 
minador comum em todas elas; o desenvolvimento de Moçambique e a emigração, 
em tão elevado número de homens válidos, são incompatíveis. Extremistas, como 
Marvin HarrisC) afirmam que só a barateza do trabalhador moçambicano pode 
manter em laboração minas que já teriam sido abandonadas em países como 
a Austrália ou os Estados Unidos. Transcrevemos as suas palavras: «In effect 
it was only the price and quantity of labor which set a limit to the amout of 
gold which could' be mined. Against this background, the mining interests and 
the Portuguese government enteréd into a .bargain which to this day remains 
the most important single factor shaping Moçambique's political and economic 
destinyC).» Acrescenta, seguidamente, Marvin Harris, referindo-se aos salários 
pagos pelas minas: «The recruiting of mine labor in Moçambique south of parallel 
22“ S. is carried out by the Witwatersrand Native Labour Association (WNLA), 
a company set up by the Ohamber of Mines and granted a monopoly by the 
Portuguese authorities. As a result of this monopoly, the real wages paid to 
mine workers are lower today than they were in 1896.» Depois de alfirmar que 
desde 1902 até ao presente, Slieo indígenas recrutados de Moçambique pereceram 
durante o trabalho no Rand, Marvin Harris reconhece que hoje são inúmeros os 
melhoramentos nos sectores da saúde e da segurança no trabalho. Quanto a salá¬ 
rios parece-nos que os mineiros portugueses continuam a ser mal pagos se com¬ 
pararmos com outras actividades na África do Sul. Tradicionalmente, são os 
trabalhadores agrícolas quem tem, noutros países^ os mais baixos níveis de sa,lá- 
rios, Na África do Sul, embora algumas «farms» ainda paguem aos seus traba¬ 
lhadores H a £4 por mês, nos distritos muito afastados dos grandes centros, como 
0 de Bethal, outras «farms», porém, pagara salários de £4 a £8 mensais; os 
salários domésticos vão de £5 a £8; os salários no comércio vão de £10 a £25. 
Nas minas, porém, os salários fixados ainda são(®) três xelins por turno, isto é, 
cerca de £3-18-0 por mês; os aumentos vão até ao máximo de quatro dinheiros 


(>) Manin Harris, «A Plrst-Hand Report on LaUor and Eduofttion In Moçambique», Pará¬ 
grafo sobre «Labor Emlgration» (a seguir à notá 13). 

(2) TratarSB da Oonv-engdo Transval-Moçambique, de 1909. 

(3) Ver: Rita-Perreira, A,-Op, cit. pdg. 79. Desconhecemos na última revlsSo da Convenção 
entre Portugal e a Aliioa do Sul alterou os salários dos mineiros portugueses. 



por turno, depois de completados duzentoá turnos, além do alojamento, alimen¬ 
tação, etc. 

Os efeitos do trabalho emigratório na economia de Moçambique, são dis¬ 
cutíveis. Parece que, como expediente de conjuntura ofereceu vantagens, visto 
que, durante muitos anos, a emigração constituiu o principal suporte financeiro 
de Moçambique. A longo prazo, porém, não temos dúvidas que não é na emi¬ 
gração mas no desenvolvimento económico da Província, cora o aproveitamento 
integral da sua mão-de-obra, que poderão advir benefícios duradoiros. Obras tais 
como 0 resgate dos Machongos, as cooperativa^ agrícolas, o colonato do Limpopo, 
indicam-nos o caminho que podemos prosseguir cora segurança. 

A população activa do Sul do Save do sexo masculino é de 600 000 almas; 
calculando-se que estão no estrangeiro entre 300 a 400 mil homens válidos, pode 
concluir-se, que pelo menos estes dois terços da população está ganhando a sua 
vida a trabalhar, negando, assim, com firmeza, os que 'falsamente afirmara que 
os homens vivem à custa do trabalho das mulheres. 


4. Balanga úe pctgammtos 

Num trabalho apresentado ao I Congresso das Comunidades Portuguesas (') 
concluía-se que as transferências privadas, oriundas das comunidades portuguesas 
no estrangeiro, constituem, desde 1956, a mais caudalosa corrente de divisas para 
0 país e um imprescindível sustentáculo da manutenção da sua estabilidade 
financeira externa. 

Uma boa parte dos emigrantes brancos e negros habituaram-se a mandar 
mesadas para a terra e, até mesmo, donativos em dinheiro, em géneros ou era 
roupa para os seus familiares. O cálculo das importâncias remetidas não está 
feito. Sabe-se um pouco mais de quantias trazidas, pelos emigrantes negros, para 
Moçambique; no ano de 1959 essas divisas foram calculadas era 207 822 contos, 
assim discriminadas C): 


Pagamento diferido . ... ... ... ,... ... ... 

105690000$00 

Compensações ... ... ... ... ... . . .. ... 

7 647 000ÍOO 

Transferência de fundos .. ... 

3Ô75 000$00 

Espólios .. . ... ... ... ... . 

800P trazidos por cada um dos 72800 contratados, re¬ 

270 000$00 

gressados .. ... ... . ... ... ... ... 

58 240 000100 

Id. id. pelos 40 000 clandestinos ... ... ... ... ... ... 

32000000$00 

Total... ... ... ... ... 

207 822 000100 


(0 Sousa Mendes, José«Relações Económicas entre Portugal e as Comunidades Portu¬ 
guesas no Estrangeiro», Pág, 3. 

(>) Ver: Rita-Perreira, A. — Op, olt., pág, 163, 
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O serviço português de transferências de fundos, que funciona na Delegação 
do Instituto de Trabalho de Moçambique na África do Sul, encarrega-se de 
remeter, gratuitamente, para Moçambique, as importâncias entregues pelos negros 
moçambicanos; deve dizer-se que se trata de uma forma discriminatória de pro¬ 
ceder, uma vez que os emigrantes brancos e os negros de Angola nâo têm 
qualquer serviço semelhante, nem pago nem gratuito. As remessas era dinheiro 
fazem-se, ,ainda, por intermédio dos Correios ou pessoas de família dos emigrantes, 
que regressam à terra. 

Tanto 0 nosso concidadão negro ao trocar por escudos as libras que traz 
consigo no regresso a Moçambique, como os seus parentes ao transaccionarem 
aquelas que lhes enviam, podem ser enganados com um câmbio desfavorável, 
se 0 fizerem no matO, nas lojas de certos indianos desonestos. Por isso os nossos 
concidadãos negros gostam de mandar dinheiro português, em vez de libras, 
para as suas famílias, Por intermédio do Banco Nacional Ultramarino e do 
Barclay’s Bank, foi possível aos emigrantes, durante anos, com grande satisfação 
para estes, trocar libras por escudos perto dos locais de trabalho, em Springs, 
na sede do último dos Bancos. O emigrante entregava, então, o dinheiro português 
a um parente, que o levava à família, ficando certo que esta não precisava 
deixar-se enganar nas lojas do mato nem caminhar muitos quilómetros e perder 
dias para receber o dinheiro transferido através dos serviços da administração 
ou do posto administrativo. Ao ser repatriado o emigrante gostava de trazer 
escudos em vez de libras que não lhe ofereciam confiança cora as frequentes 
mudanças de câmbio. Através deste serviço do Barclay's Bank chegaram a tro¬ 
car-se 400 contos mensais que constituíam um ganho certo de divisas para a Pro¬ 
víncia. Estas facilidades terminaram em 1958, quando ura dos «devotados ser¬ 
vidores do bem comum» viu, «numa linha muito tradicional» (‘), os muitos 
inconvenientes destas trocas e oS'vultuosos prejuízos, era cambiais, que acar¬ 
retavam. 

Ura tema muito debatido tem sido saber qual o destino do dinheiro que 
0 emigrante remete para a terra: pode dizer-se, sintetizando as conclusões a que 
se tem chegado, que esse dinheiro é escassamente produtivo, servindo, até, para 
aumentar o custo de vida, visto que o emigrante pretende, em geral, adquirir 
uma casa, gado ou uma propriedade na terra, e a família emprega o dinheiro 
que lhe enviam na compra de artigos de vestuário, objectos de oiro, alimen¬ 
tação, etc. Essas somas consideráveis de divisas enviadas pelos emigrantes, ao 
mesmo tempo que provocam o aumento do poder de compra das famílias que 
ficaram na terra, estimulam pressões inflacionistas devidas à maior procura de 
bens de consumo. E possível, embora o assunto nâo esteja devidamente estudado. 


(1) Duas Irases do Proí, A, Moreira em, «CongregaçSo Geral to Ootivunidades Portugue¬ 
sas», pÁg. 22. . 


que algumas das transferências provenientes do estrangeiro-entrem nos circuitos 
bancários e sejam utilizadas eficientemente no desenvolvimento sócio-económico 
do país, 

5. Emigração 4e mulheres e úe menores 

As minas do Rand tiveram certas dificuldades de recrutamento devido ao 
facto dos mineiros se queixarem da falta de mulheres, e decidiram, então, proceder 
ao engajamento de nativas chopes; estas fixavam-se junto aos «compounds», 
vivendo da prostituição e do fabrico de bebidas fermentadas. Após a assinatura 
da Convenção de 1928 as mulheres foram compulsivamente repatriadas, mas, por 
pouco tempo, pois, devido aos lucros que auferiam, regressavam para junto dos 
mineiros. Ainda hoje são mulheres as titulares das contas de maior movimento 
nas Agências de depósitos portuguesas, na África do Sul; quando elas regressam 
á terra, com aspecto velho e cansado, levantam o seu dinheiro, umas centenas 
de libras, e apresentam outra mulher mais jovem para abrir uma nova conta. 

Os menores estão proibidos de emigrar; no entanto, tem-se dado conta de 
rapazes, de 10 a 15 anos, procurando trabalho nas minas. Embora se proceda 
à sua repatriação quando são encontrados, sabe-se, porém, que há muitos a tra¬ 
balhar em diversos serviços leves, como criados, carregadores rio jogo de «golf», 
mensageiros, etc., aguardando a idade de se poderem contratar junto dos seus 
parentes. 

6, Emigração 'Clandestina 

Desprotegidos, explorados à partida da terra e ã chegada ao local de destino, 
insatisfeitos e revoltados, por vezes a contas com a justiça, os emigrantes clan¬ 
destinos, brancos e negros, abalam sòzinhos, arriscando a vida na travessia dos 
mares e das fronteiras, deixando as mulheres e os filhos para trás, e procuram 
melhorar a sua vida. As cifras da emigração clandestina para a África do Sul 
nâo foram calculadas, mas é frequente dizer-se que são , tantos os clandestinos 
como os não-clandestinos. Apesar das medidas de repressão tomadas pelas auto¬ 
ridades sul-africanas, os clandestinos conseguiam escapar às malhas apertadas 
da fiscalização das fronteiras marítimas e terrestres. 

O Cabo da Boa Esperança foi sempre o local preferido pelos brancos para 
a entrada ilegal na África do Sul: bastava descer a terra, viajando nos barcos 
mercantes portugueses, e nâo regressar. A extensão da fronteira que sapara 
a África do Sul e Moçambique, torna fácil a sua passagem a pé, de comboio ou 
cm camiões de mercadorias, sem que as autoridades se apercebam. Depois de se 
encontrarem no país, os emigrantes clandestinos dirigem-se para as «farms» em 
que se encontram parentes ou amigos e deixara-se ficar uns tempos, sem aparecer 
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muito, certos de que não serão incomodados, até conseguirem legalizar a sua 
situação, Os nossos concidadãos negros têm um tratamento diferente quando 
entram, clandestinamente, no país. A Convenção entre Portugal e a África do 
Sul prevê a legalização da sua entrada, mediante o pagamento de £1 pela pas¬ 
sagem de um passe BR, na Delegação e Subdelegações ali existentes do Instituto, 
de Trabalho de Moçambique, Tudo se resume, afinal, em ter ou não ter uma, 
libra pois nenhum outro documento lhes é exigido. Desde que vá pagando, todos 
os anos, a mesma quantia, pode ficar no país o tempo que quiser. 

7. OMáoulos às migrações 

Um dos grandes obstáculos às migrações, tanto da parte de Portugal como' 
da África do Sul, é o analfabetismo, No ponto de vista nacional, interessa muitO' 
ao nosso bom nome e ao nosso prestígio na Áírica do Sul, a formação cultural 
e profissional do emigrante, para que a sua conduta seja de molde a honrar 
a pátria que lhe serviu de berço. Do seu comportamento dependerá o bom ou 
mau conceito era que se terá o seu país. O emigrante, diz o Prof. Adriano Moreira, 
«leva consigo a responsabilidade irrenunciável de transmitir ao mundo a imagem 
do seu povo de origem» (‘). 

O tipo de emigrante que a África do Sul pretende receber é o que sabe ler 
e escrever uma língua europeia, não havendo ali lugar para analfabetos. Já vai 
longe 0 tempo —há meio século— era que poderiam ter validade as palavras 
do Cônsul de Portugal no Cabo da Boa-Esperança, referindo-se aos madeirenses 
que não foram autorizados a desembarcar na África do Sul; dizia ele: «Mas 
0 mais notável é que, pretendendo-se desenvolver a agricultura da Colónia, são 
recusados os trabalhadores rurais da Madeira, tão bem aceites era toda a parte, 
só porque não satisfazem por completo à exigência daquela elementar ilustração 
literária... E é para estes trabalhos rurais que se recusa o nosso Madeirense, 
como se para cavar com uma enxada, ou ir atrás de uma charrua, fosse 
necessário saber ler e escrever e não bastasse ser honesto e activo» C). 

Aos nossos concidadãos negros não são feitas quaisquer exigências quanto 
a habilitações literárias, tanto entre nós como na África do Sul, para poderem 
emigrar para este país. Ao passo que o emigrante branco, quando se destina ao 
trabalho mineiro, frequenta escolas de aprendizagem de uma das línguas oficiais 
do país, porque os empregados não falam português, o emigrante negro não 
precisa esse treino prévio, pois muito pessoal branco fala o seu idioma; diga-se, 
a propósito, que todos os emigrantes negros podem frequentar escolas, depois 
do, trabalho diário, nas próprias minas, onde aprendem aritmética, línguas, etc., 
incluindo o português. 

(') Adriano Moreira, Mensagem ao I Congresso das Comunidades Portuguesas, 

(’) Sociedade de Geografia de Lisboa, op, oit,, pág. 181-182, 
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Ura obstáculo importante aos movimentos migratórios da Europa para a 
África do Sul, são o elevado custo dos transportes; porém, a actual política 
sul-africana de subsidiar as passagens dos emigrantes e de suas famílias, reduziu 
bastante esse obstáculo. O movimento migratório Moçarabique-África do Sul, não 
é tão afectado pelo custo dos transportes: o nosso concidadão negro pode, até, 
viajar a pé; já tem acontecido que alguns emigrantes se desloquem para o Rand, 
trabalhando aqui e ali, nas «farms», para conseguirem atingir o local desejado, 
fazendo a pé parte do percurso. 

Entre os obstáculos de natureza económica, depois do custo dos transportes, 
temos os encargos de alimentação e de subsistência. Oomo já vimos o Governo 
sul-africano oferece transporte até aos locais de trabalho e alojamento, até os 
emigrantes encontrarem emprego. Apesar destas facilidades o alojamento e a 
subsistência na África do Sul continuam a ser ura sério obstáculo ás migrações, 
se considerarmos que a mensalidade média por pessoa, nas pensões e hotéis 
familiares, é de 1200|00 a 2000^00 e que a renda de uma casa com duas divisões 
assoalhadas, oscila entre 1400?00 e 2000$00. 

Também se verificam obstáculos de natureza social: em primeiro lugar, 
a influência que as línguas, as culturas e o modo de vida sul-africanos podem 
ter em contrariar os movimentos migratórios portugueses, especialmente enquanto 
a colónia branca for pequena, A falta de afinidades culturais entre os povos da 
África do Sul e os portugueses, levou o Governo daquele país a dar facilidades 
apenas aos emigrantes de origem holandesa e inglesa durante muitos anos. Hoje, 
as coisas, mudaram bastante, devido a pressões económicas e políticas, e á boa 
qualidade do migrante português. 

Ura pequeno obstáculo à emigração é a existência de serviços sociais e de 
previdência nos territórios de origem dos trabalhadores. O peso desses serviços 
ainda não é de molde a desencorajar a saída dos emigrantes, mas pode vir a sê-lb, 
desde que tragam um certo alívio à pobreza e tornem a emigração menos ne¬ 
cessária. 

As formalidades legais e administrativas a preencher pelos emigrantes podem, 
por fim, constituir um obstáculo intransponível ou ser apenas um ligeiro obstáculo. 
As autoridades costumam manejar esses formalismos de forma a impedir ou 
liberalizar os movimentos migratórios, quer estabelecendo contingentes de emi¬ 
gração ou imigração, quer exigindo cartas de chamada ou depósitos de garantia 
de regresso e de subsistência, 

8. Espetíalisação dos migrmtes 

O desenvolvimento económico da África do Sul é um processo em que parti¬ 
cipam todos os factores de produção e os mais avançados conhecimentos técnicos. 
Estes e o capital são fornecidos pelos europeus, ao passo que o trabalho da terra 








SOCIEDADE DE GEOGEAFIA DE LISBOA 

e O trabalho não especializado é fornecido pelos africanos, na sua maior parte, 
mas não só por eles. 

O problema da emigração de operários especializados portugueses para a 
África do Sul, que para outros países se põe do ponto de vista do interesse 
nacional e do ponto de vista dos direitos do operário, ainda não tem significado 
para este país, porque a maioria dos emigrantes portugueses, negros e brancos, 
não têm qualquer especialização. Nos últimos anos, porém, tem-se verificado 
uma certa tendência para aumentar a emigração de operários portugueses, saídos 
de Moçambique e de Angola, para a África do Sul. 

Têm sido feitas referências aos emigrantes que saem cavadores da sua terra 
e regressam, ao fim de alguns anos, sabendo três ou quatro ofícios; também nós 
conhecemos alguns casos de carpinteiros, pedreiros, capatazes e condutores de 
automóveis na África do Sul, que tinham sido agricultores em Portugal. 


CAPÍTULO III 


COEXISTÊNCIA DE CULTURAS 
1, Caracteríáicãs da cultura sul-üfricana 

Ê preciso ter presente, ao estudar a cultura sul-africana, qual a composição 
étnica da população do país; além dos bantos, temos dois grupos principais de 
europeus com culturas distintas; os «boere» e os descendentes dos ingleses. 

As línguas literárias são o inglês è o «afrikaans»; esta última, a mais moderna 
das línguas germânicas, deriva directamente do holandês do século XVIII, cora 
adaptação de palavras de muitos idiomas estrangeiros. O inglês é caracterizado 
por ser a língua comercial. Os estudos bantos ocupam um lugar primacial nas 
universidades, nos campos da Linguística, da Etnografia, da Arqueologia, da So¬ 
ciologia, e em todos, os aspectos das Ciências Humanas. 

A literatura sul-africana diferencia-se pela contribuição de escritores de língua 
africânder e de língua inglesa, em especial nos sectores da poesia, do drama e da 
novela. Os livros de língua africânder ainda hoje reflectem a preocupação deste 
povo com a vida rural, a par da existência moderna nas sociedades urbanas. A popu¬ 
lação banto está em vias de produzir uma literatura representada pelo domínio 
das novelas. 

Embora se trate de um país novo, todas as cidades e vilas têm galerias de 
arte com trabalhos representativos de mestres e pintores moderno^ das várias 
escolas de pintura. Pode dizer-se que uma das marcas da cultura do país é a 
existência de grande número de museus e bibliotecas. 
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Vive-se uma intensa actividade nos domínios da música, podendo dizer-se 
que, em cada aldeia —e não só nos centros principais— se realizam concertos 
e se representam peças teatrais. Nota-se um valor extraordinário no domínio 
do «ballet»: alguns dos principais artistas do célebre conjunto «Sadlers Wells» 
saíram das escolas sul-africanas. 

O povo que constitui a nação é, normalmente, franco, rijo e amigo da exis¬ 
tência ao ar livre, A vida de contacto cora a natureza criou nessa gente ura tipo 
duro e, tal como os seus antepassados, capaz de grande sofrimento, de costumes 
simples e amante da independência. 

A maioria da população é religiosa; a população branca é, predominantemente, 
protestante. 

Conhecemos dois traços representativos dos hábitos alimentares sul-africanos: 
um deles, a que se dá o nome de «braaivleis» é uma espécie de churrasco, usado 
até em cerimónias oficiais realizadas ao ar livre, era que se assa a carne fresca 
sobre fogueiras. Um prato típico sul-africano é o «biltong», uma recordação dos 
pioneiros, em que a carne era seca ao sol para depois ser transportada nos 
carros «boere». 

A vida familiar participa do impacto da mudança industrial ,e técnica e carac¬ 
teriza-se pela desorganização motivada pela elevada taxa de divórcio, especial¬ 
mente nos primeiros anos de matrimónio. O' sul-africano prefere isolar-se de 
parentes e pôr o acento tónico da vida familiar nos laços de casamento. 

O tremendo desenvolvimento do trabalho organizado de assistência, «welfare», 
promovido pelas Igrejas, por diferentes organizações particulares e por departa¬ 
mentos do Estado, é uma das facetas da cultura sul-africana; entre as suas acti- 
vidades mais importantes devem mencionar-se o auxílio aos desempregados, os 
cuidados com a família, a busca de empregos próprios para pessoas aleijadas, 
auxílio às pessoas idosas, controle dos centros de alimentação comunitária e dos 
centros para crianças e jovens. 

Não é possível falar da cultura sul-africana sem mencionar o tradicional carro 
«boer», 0 meio de transporte de pessoas e de carga mais célebre do país: é um 
carro forte, de quatro rodas, chapeado de ferro, puxado por dez juntas de bois. 
Oobre-o um toldo abaulado ao alto; as cortinas dão-lhe uma certa comodidade ('). 
Foi era carros «boere» que os sul-africanos fizeram o grande «trek» — caminho — 
em direcção ao Transval, carregando neles provisões, às vezes, para um ano, 
Caminhando todo o dia, armavam acampamento à noite, em pleno mato, acen¬ 
dendo fogueiras para se defenderem das feras. O povo sul-africano, de origem 
«boer», ainda hoje olha com desdém certos aspectos materiais da cultura, quer 
dizer, a parte formal, exterior, da civilização que toma corpo nas grandes cidades, 
tais como as fábricas, os prédios, os escritórios, os espectáculos, os dancings, 


(') Archer, Maria - «Roteiro do Mundo Português». Pág, '147, 
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O conforto, o bom-gosto, as boas maneiras e a arte de viver. Costuma dizer-se 
que para um Africânder é bom, aquilo que era bom para seus pais, Seja como 
for trata-se de um povo simples, tradicionalista e simpático, possuidor de uma 
cultura militante situada ao nível humano. 

2. Cüracteristkois 'da cultura portuguesa 

Sejam quais forem as diferenças que distinguem as culturas portuguesas e sul- 
-aíricanas ambas visam o mesmo íim: equipar os habitantes do país com aptidões 
mais firmes —corporais, intelectuais e espirituais— de forma a permitir-lhes 
elevar-se o mais possível pela afirmação do génio do povo. 

Não é fácil, num trabalho desta natureza, indicar as características funda¬ 
mentais da cultura portuguesa, dada a vastidão e complexidade do assunto. A ten¬ 
tativa que se vai fazer, não é mais que um esboço de síntese do muito que se 
tem escrito nesta matéria. 

Na cultura portuguesa a primeira característica que se nota é a sua hetero¬ 
geneidade que se verifica no espaço; daí resulta que a cultura nacional é a com¬ 
binação de elementos muito diversos, provenientes das muitas culturas regionais 
postas em contacto devido ao carácter expansivo do povo português. 

Exprime, seguidamente, a nossa cultura a sua natureza humana, sensível 
e amorosa, que faz cora que se adapte, fàcilmente, a outras culturas; é esse o traço 
que tem feito, através da História, com que os Portugueses, após violentos com¬ 
bates, mostrem uma caridade benevolente para com os vencidos. É pois o profundo 
sentimento humano uma característica bem vincada da nossa cultura; esse sen¬ 
timento tem influenciado a própria religiosidade do povo, ao criar a igreja simples 
e acolhedora e ao espalhar esses templos distintivos por terras nossas e alheias. 
É ainda o humanismo do povo que o solidariza com os seus vizinhos; e esta 
afirmação é, aliás, tão válida na Europa como nos outros continentes. 

Um dos traços permanentes da nossa cultura é a língua portuguesa. Não só 
0 nosso idioma se enriqueceu com a incorporação de palavras estranhas, como 
também fez prosperar línguas alheias cedendo-lhes termos de uso quotidiano. 
Mais ainda: a língua portuguesa transplantou-se, integralmente, para outras 
regiões. 

A religião católica, tradicional da Nação, é outra linha de rumo permanente 
da nossa cultura. O povo fez dela a sua fé e, tanto como os missionários, levou-a 
a todos os recantos da Terra; a cristianização foi sempre encarada como serviço 
de Deus e nunca pertenceu apenas à Igreja e aos seus ministros, mas impendia 
sobre todos. Na sua expansão ecuménica os Portugueses mostraram-se extraordi- 
nàriamente compreensivos com as outras religiões cora que contactaram; o seu 
espírito tolerante é comprovado pela existência de outras religiões ecuménicas 
no espaço português, tais como o islamismo e o cristianismo protestante. 
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O carácter individualista da gente portuguesa, fez nascer o sentimento pro- 
í 'fundo de autonomia e de independência que sempre marcaram, desde tempos 

1 remotos, o desenrolar da nossa História. 

I Na nossa literatura há sempre uma nota sentimental, irónica ou meiga, que 

I a opõe a tudo o que seja violência e opressão. A poesia lírica e a poesia popular 

são expressões artísticas dessa maneira de sentir. O fundo poético do povo, a sua 
j alegria moderada, o seu amor do próximo, criam uma mentalidade própria que 

j é um misto de lirismo e de fatalismo. António Sardinha nota, ainda, uma incli- 

I nação melancólica do Lusitano, revelada na presença constante do motivo da 

I morte, era toadas e canções (’). 

I Outras características da cultura portuguesa foram já referidas no capítulo 

I das instituições portuguesas; por isso nada mais diremos acerca do casamento, 

dos jogos desportivos, dos hábitos alimentares, da habitação, das vestes e da 
arte; alguns aspectos da cultura referem-se a traços de menor importância, como. 
■certas atitudes e julgamentos, formas de propriedade, etc., pelo que, também, 
■não lhes faremos qualquer referência. 

Encerramos esta breve síntese com uma transcrição da acta do Plenário do 
I I Congresso das Comunidades Portuguesas, referentes á leitura que ali se fez 

j dé uma Mensagem do antigo Presidente do Brasil, Dr. Kubischek de Oliveira, 

na parte que se refere á cultura portuguesa. 

Dia 11 de Dezembro de 1964: 

: «Cultura portuguesa são, por igual, os doces de Évora, os queijos da Serra 

da Estrela e.os queijos dos Açores, os vinhos do Dão e os vinhos do Porto, as 
, queijadinhas de Sintra, o azeite que rega as peixadas copiosas, os melões de 
Almeirim e os pêssegos de Alcobaça, a alvura das casas do Algarve com suas 
alpendradas, as capelas rústicas e claras póvoas; é a vossa bondade; é a doçura 
I , do vosso trato, de, que descende a cordialidade brasileira; é a sensibilidade das 

I vossas mãos que criam as bonecas na Nazaré, os lenços de Alcobaça e ,as rendas 

í da Ilha da Madeira, e acompanhara, nas guitarras dolentes, ás vozes dos corações 

I tocados de amor, de ciúme e de saudade, e fazem do fado uma das mais sensíveis 

I expressões da alma nacional. Cultura portuguesa é tudo isto em conjunto, sois 

I vós todos, filhos de Portugal, com as vossas formas peculiares de olhar e ver, 
de sentir e sofrer, de reflectir e amar, de gostar das coisas da. vida ou de desgos- ■ 

tárlas, de acolher o estranho é abrir-lhes as arcas dos tesouros das vossas tradições 

' 

■e da vossa generosidade; é cada português, grande ou humilde, com a sua inteli¬ 
gência, os seus hábitos, os seus costumes, a sua pessoal maneira de ser e de viver.» 

Os portugueses têm uma concepção do mundo e da vida que tem contribuído 
para o entendimento dos homens de muitas culturas que encontraram nos quatro 
■cantos da Terra onde se exerce a nossa soberania e nos diferentes lugares onde 

(') citado por Coota, A. Lobo da - Comunicação ao .I Congresso das Comunidades Portu¬ 
guesas, p4g, 19, 
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as comunidades portuguesas se radicaram e continuara vivendo da maneira que 
ihes é própria. Em boa hora foi criada a Academia Internacional de Cultura 
Portuguesa, instituída para fins relacionados com as comunidades, com as tradi¬ 
ções e com os padrões culturais portugueses radicados fora do território português 
e cora a expansão da cultura portuguesa no mundo. 

Finalizamos tirando algumas conclusões: 

1. “ A Cultura portuguesa contém era si elementos universais e tem enrique¬ 
cido outras culturas, mesmo as mais opostas, cora que entrou em contacto; 

2. “ Os elementos universais referidos, isto é, a contribuição dos Portugueses 
para o enriquecimento de outras culturas, deixaram de pertencer ao seu povo 
ou á sua religião, para fazerem parte das aquisições da Humanidade. 

Veremos no número seguinte, como estas conclusões se verificam no caso 
particular da África do Sul. 

3. Integrarão sócio^cultural úa Commiãaâe 

Não é fácil tentar definir com rigor a diferença exacta, nem de que íorraa 
começam as distinções, entre uma nação e outra nação. Tudo leva a crer, porém, 
que as tribos e as nações se formaram de acordo com um modelo original de 
família, Todas as comunidades adoptam, por naturalização ou assimilação, indi¬ 
víduos ou grupos, tal como as famílias podem adoptar indivíduos estranhos. 
Essa assimilação, sem sombra de dúvida, influencia a comunidade que os adoptou 
de muitas formas físicas e morais. Mas a influência da sociedade que assimila 
sobre os indivíduos assimilados é muito maior do que a influência destes sobre 
ela; não pode mudar-lhes o sangue nem os antepassados, mas pode fazê-los na 
fala, no pensar, nos sentimentos e nos hábitos, membros genuínos da comunidade. 
Quer dizer que os novos elementos que fornecemos à Comunidade sul-africana 
influenciam o corpo que os assimila, mas a influência que exercem é incoraparà- 
velraente menor do que a influência que sofrem. 

O processo de assimilação é facilitado pela concorrência de interesses da 
Comunidade portuguesa 'e da África do Sul. Segundo d Prof. Adriano Moreira, 
que citamos a seguir, a emigração não significa o repúdio da condição originária 
de cidadão português, mas, por outro lado, os interesses fundamentais das comu¬ 
nidades e os dos países de destino são unânimes em provocar uma acelaração 
do processo de integração da comunidade mais pequena na comunidade maior. 
Diz 0 Prof. Adriano Moreira: «A lealdade e cooperação dos grupos migrantes 
com os poderes políticos dos territórios onde se instalara não são afectados pela 
■salvaguarda da filiação cultural, sentimentalmente activa, com a Pátria de ori¬ 
gem» (‘). 

(1) Adriano Moreira: «Congregação Geral das Comunidades Portuguesas», pág. IB. 
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A integração social e cultural do português na Comunidade sul-africana pro¬ 
cessa-se a ura ritmo normal; os recém-chegados, não tendo outros conhecimentos 
além de algumas pessoas de família, sofrem, de começo, uma incompleta influência 
do meio, embora contactem, por via directa ou indirecta, com os restantes grupos 
que formam a sociedade sul-africana, O contacto directo dá-se no trabalho, 
através do comércio e, em casa, ao lidarem com os filhos que frequentam as 
escolas locais, A integração, por via indirecta, tem lugar por intermédio dos 
programas de rádio, dos discos, das músicas e canções, dos jornais e das revistas. 
Tratando-se de ura grupo relativamente aberto, os portugueses acabam por par¬ 
ticipar era festas, danças, baptizados, casamentos, competições desportivas e ceri¬ 
mónias religiosas, o que pode vir a apressar o processo integrador. 

Certos usos e costumes desaparecera mais fàcilraente, outros podem levar 
algumas gerações. Custam a esvaecer-se a religião, os sentimentos e a língua; 
a música, o regime alimentar e o espírito bairrista, depressa se deixam substituir. 
O emigrante, transplantado para ura ambiente novo, nunca fica, porém, comple¬ 
tamente assimilado; já os seus filhos e netos adquirem a nova cultura com 
a maior das facilidades, sendo muito difícil impedir que assim aconteça, Na 
terceira geração, a assimilação sócio-cultural parecO' ser completa. 

O casamento pode ter uma influência decisiva no processo assimilador. Já 
vimos que os portugueses casam sobretudo entre si; quando as noivas vêm da 
terra o processo é retardado, mas se o casamento se faz com raparigas ou 
rapazes educados na África do Sul, os traços sócio-culturais dos noivos e dos 
filhos são, ràpidaraente, substituídos por outros equivalentes sul-africanos, 

Podem distinguir-se três fases no processo integrativo (‘): a primeira é a fase 
de adaptação; se o emigrante encontra ura trabalho certo que lhe proporcione 
uma segurança social, para si e para os seus, através de um salário suficiente 
que lhe permita pagar o alojamento, a alimentação, o vestuário, os prazeres, etc., 
acomoda-se às estruturas sócio-culturais do país. A segunda fase é a de vinculação; 
processa-se, principalmeiite, pela realização de matrimónios mistos, mas também 
através de casamentos de indivíduos da mesma nacionalidade, sobretudo se Uie 
nascem filhos no país. A terceira fase é a assimilação cultural; o emigrante, para 
que se possa realizar completamente a sua personalidade, faz-se, semelhante ao 
sul-africano, participando na sua cultura, contribuindo, ,âo mesmo tempo, com 
a sua própria experiência, conhecimentos, valores ,.e história, no enriquecimento 
do fundo comum. , 

Vejamos, agora, quais os factores condicionantes que actuam, favorável ou 
desíavoràvelmente, na integração social e cultural dos emigrantes portugueses na 
África do Sul; há factores subjectivos, dependentes do próprio emigrante e do 
país de origem e factores objectivos, dependentes do novo meio ambiente. 

(>) Ver; Figueiredo, Padre Mário M, de Oliveira - «Comunicação ao I Congresso das Comu¬ 
nidades Portuguesas, pág. 7-10, 
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3.1. Factores subjectivos: 

3.1.1. A opinião pública e as autoridades portuguesas têm as condições econó¬ 
micas da África do Sul em muito boa conta, ê corrente ouvir referências agra¬ 
dáveis às cláusulas de trabalho e ao nível de vida da população. Isso leva o emi¬ 
grante a criar uma disposição favorável à integração no novo meio onde vai 
procurar trabalho. 

3.1.2. As condições económicas e sociais do pais de origem, era especial da 
Madeira e de Moçambique, estão era inferioridade quando comparadas com as 
da África do Sul, o que também favorece a integração. Por ve?es, até, os emi¬ 
grantes chegara a desdenhar das condições de vida anteriores, embora nem sempre 
0 façam com sinceridade. 

3.1.3. Se 0 emigrante leva o propósito de se 'fixar, definitivamente, no novo 
país, 0 que possivelmente, acontece com alguns madeirenses que ali têm familiares 
já radicados, a integração é mais fácil, Se, pelo contrário, leva o propósito de 
trabalhar algum tempo e regressar, como se passa com os nossos concidadãos 
negros do vizinho Sul do Save, a integração não chega a realizar-se ou é difícil. 

3.1.4. Se 0 emigrante, ao fim de algum tempo de permanência no país, se 
encontra satisfeito com o emprego, com o patrão, com os companheiros de tra¬ 
balho e com 0 meio social que o rodeia, o que acontece na generalidade, cria uma 
predisposição favorável à integração, 

3.1.5. As condições de vida, tais como alojamento, comida e distracções, 
variam com o grau de'susceptibilidade de cada indivíduo, De uma maneira geral, 
os europeus, .sujeitam-se a condições difíceis, aguardando, pacientemente, melhores 
dias. Os moçambicanos também sabem suportar situações desfavoráveis, embora 
a grande maioria, residindo nas minas, tenha alojamentos razoáveis e boa alimen¬ 
tação. Quanto, mais o emigrante se ressente das condições de vida adversas, 
menos probabilidades tem de se integrar na sociedade em que vive, 

3.1.6. Varia muito, de homem para homem, a atitude mental relativa às 
condições familiares; não se deixara integrar com a mesma facilidade o emigrante 
rodeado da mulher e dos filhos ou aquele que está separado dos seus. A esposa 
que vai juntar-se ao marido, depois de uma separação prolongada, tem especiais 
dificuldades de integração no meio. Ei, nestes casos, sucede que o emigrante se 
esforça a todo o custo por manter o grupo familiar dentro das tradições portu¬ 
guesas, o que lhe exige ura brio audaz e permanente. 

,3.2. Factores objectivos 

3,2.1 O interesáe económico da África do Sul em receber os emigrantes 
portugueses é já tradicional para a mão-de-obra africana e madeirense, embora 
seja recente para os trabalhadores metropolitanos. Em qualquer dos casos, esse 
facto actua de modo a favorecer a integração dos trabalhadores. 
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j; 3.2,3. O interesse da África do Sul pelas qualidades, dos trabalhadores por- 

í' tugueses tem sido várias vezes demonstrado. Dos madeirenses e continentais apre- 

I ciara as qualidades de trabalho,, honestidade e força de vontade, classificando-os 

como uma das comunidades mais produtivas. Dos negros moçambicanos dizem os 
I gerentes das minas — os compound managers — que são ordeiros, assíduos, bons 

I colaboradores nas iniciativas, abnegados pelo próximo, arriscando muitas vezes 

, a vida para salvar companheiros de trabalho; esses predicados fazem com que 
' sejam procurados e que se tente, por processos legais e ilegais, levar os trabalha- 

!, dores a recontratar-se ininterruptamente, Este interesse da África do Sul pelos 

nossos trabalhadores facilita a integração. 

3.2.3 O nível de vida na África do Sul é uma força que prende os emigrantes; 
i a melhoria das condições materiais leva-os a receber, sem relutância, certos traços 

í culturais que, sem os benefícios que tiram, mais dificilmente aceitariam. A energia 

individual, necessária para se vencer, é a feição dominante dos que emigram; 

[; O alto grau era que é tida essa qualidade, faz com que os emigrantes subam 

ràpidamente na escala social. Dessa, forma rorapem-se alguns dos laços que 
os prendem à terra de origem e procuram integrar-se numa sociedade de que já 
I ' compartilham as condições económicas e sociais e a que a sua existência se vai 

I ligar permanenteraente. 

I 3.2.4, A estrptura política da República da. África do Sul, um país que 

^ nasceu da união de quatro territórios, cada um com os seus problemas específicos, 

I não ajuda a assimilação dos emigrantes. Da mesma forma a estrutura cultural 

i não contribui para a sua rápida integração: a existência de duas línguas oficiais, 

í além de outras línguas bantos, provoca o refúgio do emigrante na sua própria 

‘ língua, deixando assimilar-se em menor escala do que se no país se falasse um 

f só idioma. 

3.2.5. A política social na África do Sul favorece, sem dúvida, a integração 
í na sociedade. Já vimos que a educação dos filhos dos emigrantes é, pràticamente, 

gratuita. Notámos, também, que o Governo facilita a vinda das famílias dos 
I emigrantes, concedendo empréstimos 0 subsídios de viagem. Os serviços sociais 

; fornecidos aos cidadãos incluem, além do abono de família, certas medidas de 

I segurança social, como a concessão de pensões e subsídios aos idosos, aos cegos 

e aos deficientes físicos e mentais. Os serviços de previdência social,abrangem 
I 0 auxílio aos pobres, compensações por acidentes de trabalho, subsídios de 

I desemprego e de silicose, centros comunitários, lares para assalariados de poucas 

I posses, para a velhice ou para crianças, oficinas e abrigos para cegos, creches, 

I medidas preventivas de delinquência infantil e de tratamento de alcoólicos e de 

I pessoas socialmente desajustadas. , 

Na previdência social dos bantos 0 Governo toma à sua responsabilidade 
as pensões a idosos, cegos e inválidos, subsídios de manutenção, de combate 
I à fome em regiões atacadas pela seca, reabilitação de jovens delinquentes ou 
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desempregados, a criação de centros comunitários, clubes juvenis, etc, As autori¬ 
dades e muitas empresas.que empregam mão-de-obra banta, dispõem de assistentes 
sociais, às quais incumbe satisfazer as necessidades médicas, recreativas e fami¬ 
liares dos seus empregados. 

3.2.6. A África do Sul parece temer uma influência demasiada por parte 
dos emigrantes, nos sectores político e cultural, o que não facilita a integração. 
O Governo sul-africano, ao estabelecer a sua política emigratória, pretende man¬ 
ter, na medida do possível, a actual composição da população branca, o seu 
modo de vida, a sua saúde e a sua moral. A expansão económica do país exige, 
porém, ura .fornecimento constante _ de mão-de-obra e, por isso, qualquer pessoa 
que possa contribuir para essa expansão será auxiliada a chegar à África do Sul. 

3.2.7. Da parte das classes operárias não consta haver qualquer receio de 
competição com os trabalhadores portugueses, Primeiro, porque a população 
portuguesa europeia se destina à agricultura ou a certos ofícios, como pedreiros, 
carpinteiros, etc,, onde há muita falta de liraços. Segundo, porque os portugueses 
negros vão trabalhar onde os bantos sul-africanos não se tentam: nas «farms» 
e no sub-solo das minas. Não existe, pois, o temor, da parte da população local, 
de serem obrigados a ceder as boas colocações nem o receio de uma descida de 
salários provocada pelos portugueses, o que facilita' o processo assimilador. 

Todos os factores apontados, favoráveis ou desfavoráveis, desempenham ura 
papel importante na integração sócio^cultural dos portugueses e, segundo a suà 
predominância, podem levá-los a permanecer no País ou regressar à terra, Po¬ 
demos concluir, citando, uma vez mais, uma das conclusões do I Congresso das 
Comunidades Portuguesas: «a integração das comunidades e grupos de portugueses 
nos meios locais efectua-se por convivência e assimilação realizadas em conjunto 
com um profundo amor à terra dos seus maiores. Ser português tem deste 
modo, um conteúdo predominanteraente espiritual, que não dificulta o perfeito 
exercício da cidadania em outro país.» 

4. DesnwiomUsOiÇão dos migrantes 

O problema da desnacionalização dos emigrantes foi um dos temas tratados 
no I Congresso das Comunidades Portuguesas e na Mesa Redonáa de Emigração, 
anteriormente citados. Nesta última, D. Palmira Duarte, focou o tema em termos 
de nacionalização porque lhe parecia que, se actuamos só no sentido negativo, se 
apenas falaraas em desnacionalização, se pretendemos sempre «evitar que», não 
atingiremos nunca os fins desejados. A nacionalização depende muito das relações 
entre os emigrantes e o Estado português, relações que deveriam pôr o acento 
tónico no que fosse do tipo educacional, reduzindo ao mínimo o que fosse do tipo 
assistencial; ainda segundo D. Palmira Duarte, é ao nível de uma educação de 
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adultos que este problema deve ser colocado e não ao nível de uma assistência 
pura e simples que só iria desnacionalizar ainda mais. 

Há muito de verdade nas afirmações anteriores; o problema da desnacionali¬ 
zação na África do Sul, porém, tem dados diferentes, o que o torna de mais 
difícil solução. 

Em primeiro lugar temos o caso do europeu: como vimos no número anterior, 
0 emigrante procura identificar-se com o meio social onde vive- o que' não é a 
mesma coisa que dizer que se desnacionaliza, Embora se adapte ao meio, inte¬ 
grando-se na circunstância social, criando novos hábitos e, até, uma nova 
mentalidade, o português permanece sempre fiel aos padrões morais e espirituais 
da sua formação. Ao mesmo tempo que procura singrar na sua nova vida, que 
faz amizades, que. ganha amor e é leal à terra que o acolheu, nunca deixa de 
ser constante na fé com que. olha a pátria de origem. Consegue, sem custo, 
manter-se nessa dupla fidelidade. 

Em segundo lugar temos o caso dos moçambicanos. Não queremos referir-nos, 
como já acentuámos, aos mineiros contratados, pois a estada de seis meses em 
casa, por cada período de contrato, impede que se desnacionalizem. Referimo-nos, 
sobretudo, aos trabalhadores permanentemente radicados na África do Sul: a des¬ 
nacionalização, neste caso, é rápida. 

A formação nacional e a formação religiosa que se obtém, sobretudo, através 
da educação escolar, só atingiu um pequeno sector da população moçambicana; 
isto reveste-se de uma gravidade que só o futuro poderá indicar a extensão. 
Quando a generalidade dos nossos concidadãos negros declara, com certa ênfase, 
perante outros negros sul-africanos, a sua qualidade de português, é duvidoso 
que sinta 0 mesmo que sente um português europeu. Do que não temos dúvidas, 
porém, é que o nosso concidadão negro, apesar da falta de instrução e de for¬ 
mação nacional, tem brio na afirmação que faz e que o distingue dos outros 
negros, ao declarar-se português. Não estará apto a recitar, passivaraente, as 
glórias de , um passado que enche de orgulho o emigrante branco, mas é capaz 
de chamar a si a parte que lhe cabe do prestígio que goza a Nação Portuguesa 
e mostrar a sua lealdade com palavras e obras, Podemos afirmar que não será 
difícil nacionalizá-lo, desde que emigre com'uma preparação que agora ainda 
não tem. 

Resta saber o que há de comum na forma de sentir dos portugueses, brancos 
e negros, e salvaguardar esses sentimentos. É no portuguesismo que poderemos 
encontrar uma resposta satisfatória, mas isso é um problema que trataremos 
mais adiante. 

Insistimos na necessidade de preparar o nosso concidadão negro para a emi¬ 
gração dando-lhe uma sólida formação nacional e religiosa que, em nosso entender, 
deveria ter carácter prioritário, na actual conjuntura, sobre as outras formas 
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de educação, porque o culto da Nação e da Pé, é o vínculo inquebrável que liga 
os cidadãos à raãe-Pátria. 

O papel das associações particulares de cultura e extensão cultural quando 
íor exercido, não só através das ciências e das artes mas, também, estimulando 
0 culto pelas tradições portuguesas, pode ser decisivo na salvaguarda da nacio¬ 
nalização do emigrante. O ideal seria criar mais associações do tipo da Sociedade 
de Geografia de Lisboa, prestigiosa e respeitável, e que ocupa um lugar de grande 
relevo na devoção à Pátria Portuguesa. 

Moçambique está bera servida de associações particulares de cultura e recreio; 
a extensão das regalias, concedidas por estas associações, aos negros moçambi¬ 
canos, poderia vir a ser muito importante desde que incluíssem nas suas activi- 
dades programas de formação nacional. A sede destas associações, a sua natureza 
e 0 seu número, podem ser apreciados na lista que juntamos em anexo. Desde 
que os negros sejam aceites na massa associativa de uma forma concreta, como 
já acontece nalgumas associações, depositamos muitas esperanças, dadas as suas 
características, na Academia de Música de Moçambique, nas oito casas regionais, 
no Círculo de Cultura Musical, no Rádio Clube de Moçambique, na Sociedade 
de Estudos, no Núcleo de Arte, na Associação dos Naturais de Moçambique, 
na Associação Africana, nos centros culturais e, enfim, nas dezoito associações 
desportivas e de beneficência, nos oitenta e três clubes desportivos, recreativos 
e culturais, etc. A inclusão de preceitos estatutários de formação nacional como 
condição para ser aprovada pelas autoridades a constituição das associações, e a 
fiscalização do seu cumprimento, seria de muito interesse na nacionalização dos 
sectores de moçambicanos menos defendidos. 

Neste sector incluímos, também, os estudantes portugueses na África do Sul, 
em colégios oficiais ou particulares, cujas famílias ficaram em Moçambique. Há 
uma certa tendência, entre estes jovens, para ver tudo o que é sul-africano por 
um rpisma favorável, quando comparado com o que é português. Ou seja por 
moda ou jpor irreverência própria da juventude, o que é certo é que a unidade 
de Moçambique precisa de ser defendida neste sector, procurando promover 
a formação nacional dos moços que regressam,' ajudando-os a livrar-se das ten¬ 
tações e das solicitaões de alguns aventureiros. 

4,1. Aspectos da naturalmção 

Consideremos, por último, o problema de naturalização de portugueses: não 
pode confundir-se este acto puramente jurídico cora a assimilação cultural. Os 
portugueses brancos raramente se naturalizara, pois o Estado sul-africano não 
impõe essa obrigação aos estrangeiros definitivamente residentes no país, Se 
0 fazem é para que possam gozar os mesmos direitos dos outros cidadãos. Já 
notámos que a naturalização não faz com que os emigrantes se desprendam dos 
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laços que os ligam a Portugal, Naturalizando-se, podem ser tão úteis à Nação 
Portuguesa, como os cidadãos que mantêm a nacionalidade, na medida em que 
usem 0 seu direito de voto e a sua influência pessoal. 

Os portugueses de cor não usara o processo de pedido de concessão de natu¬ 
ralidade sul-africana: para mudarem de nacionalidade costumam entender-se com 
as autoridades sul-africanas e funcionários portugueses; desde que consigam 
0 acordo mútuo — o que é raro-- trocam o passe português por um sul-africano. 
Quer dizer, não existe a complicação de um pedido de naturalização e as demoras 
usuais, mas uma simplificação exagerada, que não dá ao acto qualquer solenidade. 

A nacionalidade portuguesa na África do Sul pode ser atribuída a indivíduos 
de ascendência portuguesa, desde que manifestem essa vontade, No entanto, de 
harmonia com as nossas leis(‘), só a filiação estabelecida era conformidade com 
a lei portuguesa produz efeitos para a atribuição de nacionalidade; pode haver 
casos em que um indivíduo, nascido de pais portugueses, veja recusada a atribui¬ 
ção da nacionalidade dos seus ascendentes. 

A aquisição da nacionalidade portuguesa, ao contrário do que se passa quanto 
à sua atribuição, tem um alcance muito lato, não só quanto aos indivíduos 
descendentes de sangue português que venham estabelecer domicílio era território 
nacional, mas também quanto aos membros das comunidades descendentes de 
portugueses ou filiadas culturalraente no portuguesismo. O' Governo poderá con¬ 
ceder a nacionalidade portuguesa (“) a pessoas pertencentes a comunidades que 
a si próprias se atribuem a ascendência portuguesa e manifestem vontade de se 
integrar na ordem social e política nacional, podendo usar um poder discricio¬ 
nário para a resolução dos problemas que se levantem- 

Em conclusão, poderia dizer-se que o mais importante não é o vínculo jurídico 
que une os membros da Comunidade portuguesa ao Estado português, mas os 
laços sentimentais e de amizade que unem esses indivíduos à nossa cultura, 
e que os fazem sofrer ou alegrar conforme a Pátria distante lhes dá motivos de 
sofrimento ou de alegria. O que mais importa é que os filiados na cultura por¬ 
tuguesa e os seus descendentes, seja qual for a sua nacionalidade, amem Portugal 
e, ao mesmo tempo, mantenham os seus sentimentos de afecto para com o país 
que os acolheu, participando activamente da sua vida política, económica e social. 

Os naturalizados sul-africanos, espiritualmente filiados na cultura portuguesa, 
já dispõem de alguns votos.' Nessa medida podem ser elementos .valiosos, embora, 
na África do Sul, a questão se ponha apenas como um apontamento para o futuro, 
se a . Colónia branca vier a ser mais numerosa. 


(0 Pereira, André Gonçalves e Athayde, Augusto de--Algumas Consideraçâes sobre os Aspec¬ 
tos Jurídicos das Relações entre as Comunidades e Portugal. A Lei 2098 ou de Nacionalidade 
Portuguesa, Base VI, pâg. 2-6, 

(«) Base VII, ld„ id. 
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5, Definição cultural ãa Comuniãaãe portuguesa 1. 

A Comunidade Portuguesa no sentido universal, tem uma única História, { 

muitos dos seus membros têm uma língua, um credo e instituições comuns, não 
sendo possível dizer, com certeza, quais dos laços mais aproxima, os indivíduos 1 

que a formam. Esse corpo de milhões de pessoas, constituídos por famílias, em r 

que não se entende que todas tenham comunidade de sangue, mas em que esta 
foi 0 ponto de partida, tornou-se cada vez maior pela incorporação de outros 
entes. O grupo assim formado, age, não porque os seus membros estejam ligados 
por laços de sangue, mas porque, tendo começado por ser uma comunidade legal, 
este determinaria o seu carácter, as suas relações e as suas acções, acabando 
por ser, pelo mesmo processo por que se fòrmam as tribos e as nações, uma * 

comunidade natural. ' j 

Não é admiração constatar em todo o mundo de cultura portuguesa, uma | 

comunidade de pensamentos e de sentimentos com preocupações idênticas: os j 

protestantes de Moçambique, os muçulmanos da Guiné, os católicos de todos os [ 

países dependentes de muitas soberanias, sentem-se solidários porque, tendo um | 

fundo de cultura comum, todos vivem os mesmos problemas, participam dos l 

mesmos objectivos e têm as mesmas aspirações, alegrias e sofrimentos. f 

A Comunidade Portuguesa no sentido universal, abrange vários tipos raciais \ 

■ ■ 1 ■ ■ , ■■ i 

com uma perfeita unidade lusíada: esta parece ser um sentimento de solidariedade i 

que pode sér explicado pela existência de uma cultura própria, mas que torna J 

impossível estabelecer qualquer diferenciação étnica ou de comportamento social ,í 

dos seus membros. Temos portugueses com as características físicas das mais t 

diversas: estaturas, altas e baixas, braquicéfalos e dolicocéfalos, olhos claros e es- I 

curos, cabelos lisos e crespos, descendentes de celtas, de bosquímanos, de fenícios, ! 

de hindus, de bantos e de cartagineses, com lábios finos e grossos, mas nem 1 

por isso deixam de formar um grupo de indivíduos que, tendo uma vivença 

comum, compartilham, não este ou aquele interesse, mas as condições básicas ^ 

da vida. ; 

A conclusão que se pode tirar dos números 1 a 4 do presente capítulo, é que j.; 

os Portugueses na África do Sul formam um, grupo que se integra na Comunidade 
Portuguesa no sentido universal; nesse grupo predominam elementos culturais 
de carácter popular, com nítida influência regional madeirense e moçambicana, I 

mostrando-se muito receptivo, no que respeita aos aspectos da cultura local. 5 

A sua presença revela-se por frequentes manifestações de portuguesismo, em i 

maior ou menor grau, conforme a formação nacional e religiosa dos seus membros. \. 

O madeirense, habituado na sua região a tirar de exíguas parcelas de, solo t 

D seu sustento e o de sua família, vota um tão fundo amor à terra que, para I 

adquirir o direito à sua posse, faz todos os sacrifícios possíveis, o maior dos 
quais é a emigração. O negro moçambicano, levado pelas duras circunstâncias 


A COMUNIDADE PORTUGUESA NA REPÚBLICA DA APRIOA DO SUL 

da vida a deixar os seus, troca o campo pela rocha ou pelo carvão das minas. 
O esforço humilde e doloroso destes nobres e honrados obreiros, realiza uma 
obra invulgar no grande país sul-africano; sem que disso se apercebam, é esse 
empenho em satisfazer b trabalho banal dp dia-a-dia, que os torna tão respeitados 
na África do Sul. 

A Comunidade portuguesa de que nos ocupamos, quaisquer que sejam a sua 
ascendência, o seu grupo étnico ou os valores tradicionais que reverenciem, tem 
uma atitude própria dentro da sociedade local: conserva os traços espirituais 
originários e adopta as formas de comportamento social da África do Sul; isto 
é, absorve os costumes menos importantes, mas mantém os valores báricos da 
sua cultura. 


'6. Influências externas ia cultura sul-africana 

Para se entender a influência sul-africana exercida sobre o nosso concidadão 
negro é preciso ter em conta o panorama económico na África do Sul: a grande 
industrialização, grande mesmo para os padrões mundiais, quanto mais compa¬ 
rando-a com a de Angola e de Moçambique; estradas de primeira qualidade, com 
0 maior tráfico automóvel do mundo, depois dos Estados Unidos da América; 
tudo isto tem levado os negros moçambicanos a fazer comparações entre o que 
vê na África do Sul e na sua terra. O perigo para nós está no uso que os propa¬ 
gandistas que não, nos favorecem com as suas simpatias possam fazer de tais 
comparações. Há 150 000 emigrantes moçambicanos que regressam a casa, todos 
os anos, para junto de suas famílias a quem contam o que viram, influenciando 
filhos e parentes a emigrar por sua vez. O que aprendem na África do Sul pode 
ser um bem ou pode ser um mal.,É um bem, quando dá ao emigrante uma certa 
aptidão para o trabalho industrial ou agrícola mecanizado, ou, até, uma especia¬ 
lização que lhe abre o espírito e lhe dá maiores possibilidades de vencer na vida. 
É um mal quando traz consigo ideias mal assimiladas de separatismos e outras 
fantasias subversivas. 

Outro aspecto da influência sul-africana nos emigrantes negros é a destriba- 
lização dos trabalhadores vivendo dentro ou nos arredores das grandes cidades, 
criando no regresso às suas terras problemas de inadaptação tão conhecidos, 
por terem assimilado o que há de mau numa cultura sem receber, ao mesmo 
tempo, 0 que tem de bom. 

A questão da propriedade do solo merece algumas palavras. O nosso emi¬ 
grante pôde ver na África do^ Sul os pleitos que se levantam pela sua posse, 
Isso poderá levá-lo a aceitar, como bom, o sistema da concessão da propriedade 
individual da terra, em Moçambique e era Angola, o melhor caminho para o incitar 
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a ser um canipoiiês, a abandonar a agricultura itinerante e a aumentar os seus 
rendimentos no seu país natal (’). 

Notámos, por íim, uma certa influência sul-africana de ordem social e cultural, 
nos hábitos, na língua e na maneira de trajar, que se exerce fora do território, 
sobretudo em Moçambique, através de turistas e membros da Comunidade que 
regressam às suas terras. 


7. O iiti/partheiã)) 

O primeiro aspecto a salientar na coexistência das culturas portuguesa e sul- 
-africana em face dos problemas levantados pelo «apartheid» é o respeito pela 
política interna da República manifestado pelos membros da Comunidade portu¬ 
guesa. Não é porque a política do país não os interesse e não tenham as suas 
opiniões sobre ela mas porque não querem meter-se em assuntos delicados que í 
não lhes pertencem. Seria fugir à verdade se não se acrescentasse que uma 
parte da comunidade branca não se opõe, antes vê com bons olhos a política 
do desenvolvimento separado, excluindo, talvez, os aspectos mais extremistas 
referentes ao culto religioso. As opiniões dos nossos diferem, como em tudo, 
havendo, até, os indiferentes. 

Vejamos algumas opiniões, por vezes antagónicas, dos autores e investiga¬ 
dores acerca do «apartheid» para no fim analisarmos a atitude da nossa Comu¬ 
nidade para cOm essa política. 

Segundo Eugene P. Dvorin o programa do «apartheid» consta de oito pontos 
principais (’): 

I— Fazer das Reservas o lar nacional dos indígenas; 

II— Dar aos indígenas todais as oportunidades para reter as suas afiliações 
tribais; 

III— Reter nas áreas urbanas apenas aqueles indígenas tribais necessários 
ao desenvolvimento industrial; 

rV—Controlar o afluxo às cidades dos indígenas e empregá-los para maior 
vantagem do país; 

V—Apartar, para qué se possam desenvolver separadamente, os mestiços 
do, Cabo e os indígenas; 


(’) 0 regime Jurídico da exploração da fierra, a sua ocupação e concessão nas províncias 
ultramarinas, íol regulado por Decreto n,» 3 894, da importantíssima legislação de 6 de Setembro 
de 1961. 

(’) Dvorin,, Eugene P.-Racial Separatlon In South Aírloa; cita o, semamãrio editado pelo 
Governo, de Pretória «Weekly Newslettex» n.« 467, de 12-2-1948, pág, 8 e o n," B72, de 25-11-1980, 
pãg. 7, , ' ' ' 
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VI— Riesponsabilizar os patrões pelo alojamento, nas cidades, dos seus 
empregados indígenas; 

VII— Promover a industrialização das Reservas indígenas; 

VIII— Aumentar a responsabilidade indígena nos assuntos de interesse local. 

Pundamentalmente, o conceito de «apartheid» concebe, num esforço para pre¬ 
servar a unidade cultural e racial do povo «Afrikaner», o desenvolvimento pa¬ 
ralelo de dois grupos de pessoas, isto é, os Europeus e os não-Europeus. Oada 
grupo deve ser estrictamente segregado social, política e econòmicamente. Só 
desta forma poderá, cada um dos grupos, atingir o seu completo desenvolvimento. 

Depois do conceito de «apartheid» que apresentámos e que nos satisfez, 
passamos a citar algumas opiniões de autores para lhes surpreender as seme¬ 
lhanças e diferenças de pensamento. 

O Proí. Jorge Dias, a propósito da questão racial, diz que o homem tem uma 
sensibilidade muito viva era relação à maneira como é tratado. Embora alguns 
autores não queiram reconhecer isto e. ponham a ênfase no bem-estar material 
e nas condições sociais, é muito importante o tratamento, afectuoso e delicado 
dos indivíduos das classes ditas superiores, era relação às pessoas do povo, 
sejam chamados pobres ou pretos. «Eu vivi um ano na República da África do 
Sul, e posso dizer que apesar de salários mais altos e de uma vida material 
melhor, a atitude dos africanos era relação aos brancos, não se comparava à que 
se observava em Moçambique. Logo que chegávamos à fronteira as bocas ras¬ 
gavam-se num sorriso que nunca víamos do outro lado»(‘). 

L. Iglezias, que procura realçar o bem-estar material, diz (’) que a União 
Sul-Africana deu ao negro de África o mais alto padrão de vida já obtido pelos 
nativos de todo o Continente. Os negros têm a sua vida independqnte, os seus 
bairros modernos, todas as comodidades dos brancos, e o «apartheid» é, hoje, 
diz ele, mais desejado pelo negro do que pròpriamente pelo branco. 

Analisando a agitação dos negros na África do Sul, o coronel van der Post 
rejeita os factores económicos como causa do que está acontecendo era África. 
Diz 0 autor (‘): «Econòmicamente o africano está, sem dúvida, melhor do que 
nunca no passado. O seu modo de vida é mais , seguro, a ciência do Ocidente 
permite-lhe viver mais tempo e procriar mais proliferaraente, a visão e os conhe¬ 
cimentos vieram em seu auxílio nas fomes e nas epidemias que desde sempre 
o têm destruído. Partilha com mais largueza dos bens materiais deste mundo 
e tem, o que é costume chamar-se, um mais alto nível de vida, É verdade que 
ainda tem, de longe, menos que , o Europeu, mas, econòmicamente, a sua vida 


(.) Dias, jorga-Oontribuiçâo para 0 Estudo, da Questão Racial e da Miscegenação, pãg, 12-13, 
(1) iglézlas, Luís-A Verdade sobre Angola, pãg. 153. 

(O , Post, Laurens van der-The Datlc Eye in Aírlca, pág. 88. 
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está definitivamente era franco progresso. Se a economia estivesse no centro da 
questão, deveria estar bem contente. Se fosse verdade que se fazem as pessoas 
felizes, meraraente com deitar-lhes mais dinheiro dentro das algibeiras, então o 
Africano deveria ser cada vez mais feliz.» 

óscar Soares Barata, analisando a complexidade do panorama étnico na 
África do Sul dá um certo relevo à questão económica, citando as funções subal¬ 
ternas, as baixas remunerações, os bairros insalubres, etc., ligados aos negros; 
este autor, porém, dá uma maior ênfase aos aspectos religiosos do «apartheid», 
afirmando que é grande a importância que se deve atribuir ao protestantismo, 
sobretudo quando matizado de calvinismo e de puritanismo. Na África do Sul, 
a influência da doutrina protestante, exercia-se sobre toda a vida do indivíduo, 
cuja educação assentava essencialmente na Bíblia. A interpretação dos textos 
sagrados de maneira a justificar certas atitudes raciais seguiu de perto a evolução 
dessas atitudes. Transcrevemos do autor citado: «Parece pois que muitos dos 
elementos da doutrina protestante, se não fornecem uma explicação suficiente 
para o problema, podem todavia ser considerados como predispondo a atribuir 
uma muito grande importância às diferenças de comportamento entre cristãos 
e não-cristãos, entre os antigos e novos cristãos-. (...). Essas diferenças, uma vez 
verificadas, podem ser integradas nos ensinamentos tirados dos textos, conside¬ 
rados como naturais, e assim conduzirem ao estabelecimento de uma tradição 
de distância social entre uns e outros» (‘). 

Uma publicação não assinada distribuída, pela Embaixada da África do Sul, 
em Lisboa, explica-nos o significado da política do desenvolvimento separado 
(«apartheid»), afirmando que nem sempre são bem compreendidas as relações 
entre brancos e negros à luz dessa política; diz-se ali(U: «O desenvolvimento 
separado sintetiza a política do Governo em relação aos bantos; significa o pro¬ 
gresso separado, ordenado e sistemático dos europeus e dos bantos, cada qual 
na sua pátria geopolítica, conforme as suas próprias qualidades, características 
e inclinações», O desenvolvimento separado, continua a dizer a publicação citada, 
não quer dizer que os brancos considerem os negros seus inferiores; as duas 
raças diferem culturalmente, ètnicamente, socialraente e politicamente, diferenças 
essas que, no passado, conduziram regularmente ao estabelecimento de estados 
autónomos em todos os pontos do Mundo. O desenvolvimento separado significa 
uma fórmula que essencialmente personifica um programa destinado h elevação 
geral dos povos bantos. Este projecto foi concebido com vista a alcangar-se 
a eventual autonomia nacional das diferentes unidades étnicas nas suas regiões 
próprias integradas com os brapcos na ampla base do complexo estatal encontrado 
na Europa (’). O Governo anticipa os grandes desenvolvimentos político-sociais 

(’) Barata, ôsoar Soares—A QuestSo Racial, pág, 88 e 226. 

(2) «ConUeoe a África do Sul?», Pág. 46-46. 

(’) S5o cinco os territórios liantos: o bloco tswanarsotho; ao .sul um bloco swazi-zulu; um 
blooo tsonga-venda; um bloco sotho do norte e um bloco xhosa, 
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que actualmente se registam por todo o mundo não-branco, por intermédio do 
desenvolvimento separado, com a diferença que na África do Sul os povos bantos 
progridem, ordenada e sistemáticamente, até alcançarem a autonomia demo¬ 
crática, em vez de correrem às cegas para o caos e para o totalitarismo. 

Continuando a seguir um método empírico, apresentamos mais duas opiniões 
acerca do «apartheid» escolhidas com as anteriores, entre os autores que lhe vêem 
vantagens ou inconvenientes e entre os cultores da ciência política. 

Num artigo publicado na Imprensa diária portuguesa (‘) diz-se que o «apar¬ 
theid» não significa perseguição racial, nem tentativa de extermínio dos homens 
de cor pelos brancos:, não tem nada de comum com o «apartheid» praticado 
j nalguns países africanos de independência recente contra os brancos, em mani¬ 

festações de ódio e de crueldade. Depois de nos afirmar que o «apartheid» nos 
dá uraa das medidas mais exactas da hipocrisia internacional, para o que basta 
comparar a .situção do homem de cor sul-africano com a dos seus irmãos da 
Etiópia, da Libéria ou de qualquer das antigas colónias agora independentes,. 
0 articulista conclui que, como doutrina e sistema jurídico, está sujeito a evo¬ 
lução, como todas as instituições sociais, não se vendo já, na gente de cor, 
aquelas, expressões de dureza de há um quarto de século, mesmo sem modifi¬ 
cações fundamentais no sistema jurídico. 

O Prof. Adriano Moreira referindo-se ao «apartheid» põe p acento tónico 
desta questão no plano teológico, o que não é mais, aliás, do que a expressão 
sociológica de um mecanismo de justificação de carácter - predorainantemente 
económico, O autor cita o Congresso de Abril de 1950, de Bloemfontein, dos 
três principais ramos das igrejas reformadas calvinistas: nesse congresso houve 
completo acordo acerca da questão racial e defendeu-se a total separação social, 
residencial, política, industrial e eclesiástica , entre brancos e pretos (“). 

Ao referir-se à origem dos mitos o Prof. Adriano Moreira (U aponta a África 
do Sul como 0 país onde parece que os brancos, vivendo em face de uma 
população negra muito mais numerosa, mostram possuir ura maior número 
de ideias falsas acerca dos , negros, da mesma forma que estes exibem ideias 
falsas'acerca dos brancos. E não há dúvida que os membros da Comunidade 
portuguesa seguem esta maneira de pensar e, talvez,, até tenham contribuído 
com mais um mito, o «de que o negro é preguiçoso», mito tão falso e que .tanto 
mal tem causado, E isto apesar dos trezentos e cinquenta mil negros a trabalhar 
na África do Sul. 

Apreciemos era seguida a atitude da nossa Comunidade que as circunstâncias 


(1) 0 artigo intitula-se «Joanesburgo» — a grande cidade do oiro e das flores — é assinado 
por G, de Ayala Monteiro e íoi publicado no «Diário de Noticias» de 18 de Maio de 1965. 

(“) e (b Adriano Moreira — Política Ultramarina. Págs, UI e 120. 
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obrigara a viver a política dos nossos vizinhos. Diga-se desde já que os seus 
membros não podem ter uma ideia definitiva acerca do «apartheid», uma vez 
que na própria África do Sul a propaganda a favor e contra é muito viva. 

Embora ainda não se tenha tentado aplicar à Comunidade portuguesa as 
escalas de G. Myrdal ou de Bogardus(‘) para medir a distância social, notámos 
certa tendência para se integrar, com algumas variantes, na forma de pensar 
sul-africana. 

Poderia dizer-se, sem qualquer carácter científico, pois as conclusões não 
obedecem a resultados de inquéritos que tenham sido feitos, mas apenas a de¬ 
dução resultante de contactos com grande número de portugueses brancos, que 
estes aceitariam em mais de 50 “/o, segundo a escala de Bogardus, ser vizinhos 
na mesma rua, ser colegas de trabalho e ser cidadãos do mesmo país que os 
negros, embora não aceitassem, fàcilmente, ser parentes pelo casamento ou 
membros e camaradas do mesmo clube, que os negros. Visto que as duas últimas 
condições exprimem a menor distância social e as três primeiras exprimem maior 
distância, esta hipótese de trabalho confirmaria a tendência para a integração 
social da Comunidade portuguesa. 

■Segundo ,a escala de graus 1 a 6 de G, Myrdal e, ainda, com base nos con¬ 
tactos estabelecidos com membros da Comunidade portuguesa de origem europeia, 
poderia admitir-se, como hipótese a confirmar, que os portugueses brancos 
resistem à aceitação dos negros no grau 1 —o de maior intensidade negativa—, 
opondo-se a casamentos mistos e a relações sexuais que envolvam brancas, mas 
com menos intensidade que os sul-africanos no primeiro aspecto e com igual 
intensidade no segundo aspecto, mas por motivos diferentes dos sul-africanosj 
isto é, por ciúmes, Seguidamente, no grau 2, no campo das relações pessoais, 
os portugueses brancos residentes no país, poderiam resistir a aceitar os negros 
nas danças, nos banhos, tirar o chapéu, mas não levantariam barreiras contra 
comer e beber juntos, apertos de mão, formas sociais em encontros na rua ou 
no trabalho. Quanto aos graus 3 e 4, parece que os portugueses brancos admiti¬ 
riam mais fàcilmente a exclusão dos negros dos direitos políticos (grau 4) do 
'que as discriminações nas escolas, igrejas e transportes. Talvez esta anomalia 
se explique com o que se passava na África Portuguesa onde só depois da legis¬ 
lação de 6 de Setembro de 1961 se procurou reatar a tradição dos Reis de 
Portugal —de que o Estatuto dos Indígenas se desviou— procurando levar os 
negros a aderir ao corpo político do Estado (®). Os graus 5 e 6, discriminações 
nos tribunais e na obtenção de empregos, dificilmente seriam aceites pelos por¬ 
tugueses brancos,' 


(i) Cí. Barato, Oscar Sofires-Op. cit., II Parte, 

(’) Baseio-me numa Ideia que o Proí, Adriano Moreira apresentou durante um acto pübllco 
de doutoramento no I. S. O, S, P, D,, no ano de 1966, 
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8. A mestiçagem 

A mestiçagem «nunca íoi um mito raoialmente rele¬ 
vante nos territórios portugueses, embora ela não seja 
um objeotivo da nossa política» ('), 

ADRIANO MOREIRA 

Um dos casos mais bem estudados no campo das relações raciais, e sua 
evolução, entre brancos e negros na África do Sul, tem sido a questão da mesti¬ 
çagem, Um milhão e meio de «coloureds» —de que grande número são mes¬ 
tiços— numa população total de dezasseis milhões de indivíduos, significa que 
,as normas jurídicas que regulara o convívio das raças, não estão de harmonia 
com as atitudes e comportamentos nesta matéria. Integrados na cultura ocidental, 
falando em, geral o «afrikaans», empregam-se na construção civil, nas indústrias, 
nos trabalhos domésticos, nos hotéis, no comércio, nos escritórios e noutras 
profissões semelhantes. Procurando, desde sempre, identificar-se aos Europeus, 
têm-se visto, nos últimos anos, alvo de medidas de segregação residencial e nos 
lugares públicos; foram retirados dos cadernos eleitorais comuns e passaram' 
R ser inscritos em cadernos separados desde o censo de 1956. Seguindo os usos 
europeus e procurando identificar-se com estes, os mestiços têm-se mostrado 
muito sensíveis às medidas segregacionistas C“). 

As leis sul-africanas condenam severaraente as relações sexuais inter-raciais. 
Apesar disso é possível que por essas «farms», longe das cidades onde os vizinhos 
são outros tantos fiscais do puritanismo, os farmeiros portugueses se tomem 
de amores inter-raciais clandestinos ou passageiros. O produto de tais ligações, 
se os há, não são conhecidos, pois os interessados terão o maior cuidado em 
os esconder. A tradição portuguesa de um maior amor aos filhos de que, à 
mulher não facilita aos emigrantes desprezar o fruto de amores passageiros ou 
temporários. Porém, a opinião pública e as leis que proíbem e castigam com 
penas severas, a mistura de raças, devera ser factores que muito devera contribuir 
para uma rápida integração das atitudes miscegenadoras da nossa Comunidade 
na sociedade sul-africana. 

Os mestiços portugueses, de quem testemunhámos os sentimentos patrióticos 
Vivissiraos, são estimados pelas suas qualidades de trabalho, pela sua honestidade 
e pela sua delicadeza, notando-se certa tendência para viverem com outros mes¬ 
tiços, formando pequenos grupos. Ignora-se quantos vivem na África do Sul, mas 
não parece que sejam em grande número e empregam-se em profissões idênticas 
às dos «coloured». 

Notámos a existência de uma «élite» qualificada, constituída por mestiços 
e por alguns negros portugueses educados nas missões, gozando de certo pres- 

0) Política Ultramarina, pág, 139. 

(“) Ver: Barata, ôsoar Soares-Op. cit,, pãg. 92, 
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tígio, identiíicados culturalmente ao Ocidente e podendo servir de modelo de 
conduta aos outros negros ('). O sentido era que, no futuro, se possa orientar 
esta «élite», depende, em parte, da capacidade que a Comunidade portuguesa 
branca demonstrar na, solução dos problemas levantados pelas tensões raciais 
provocadas por agitadores que, aproveitando a política de desenvolvimento se¬ 
parado, pretendem somente atingir os seus fins, 


PARTE III 

A SITUAÇÃO AOTUAL DA COMUNIDADE 

CAPÍTULO IV' 

RELAÇÕES DE SOBERANIAS 


1, Ideologias relevantes 

Para' se poder compreender qualquer problema da ciência política, é neces. 
sário caracterizar as ideologias pela forma por que o poder as aceita e pelo seu 
traço dominante, o que nos permite não só fazer realçar os elementos que as 
distinguem, más também as coincidências que consentem a Estados com uma 
visão tão diferente em questões raciais, como são a República da África do Sul 
e Portugal, entenderem-se em determinadas atitudes. A base da solidariedade, 
diz 0 Prof, Adriano Moreira, é sempre o interesse comum. Do que se trata, 
portanto, é que para Portugal é primacial que certos problemas se resolvam 
de uma maneira, ao passo que para a África do Sul, a primazia vai para a adopçâo 
de outras soluções. 

No estudo das ideologias relevantes, vamos analisar alguns «documentos 
directos», segundo a classificação apresentada era «Ideologias Políticas», pelo 
Prof. Adriano Moreira; pretendemos relacionar tais documentos —especialmente 
discursos ou declarações de Homens Públicos de ambos os países— com a con¬ 
juntura política a que pertencemU). Na impossibilidade de usar qualquer método 


(') Cf. Gonçalves, José Júlio — Ensayo sobre las «Élites», in Técnicas de Propaganda, Elites, ' 
Quadros 'e outros Estudos, pég. 64. 

(“) :Não nos esquecemos que a validade dos documentos emanados dos governos não pode ser 
aceite pelo seu valor facial. Os textos transcritos, porém, ajudam a compreender os elementos iideo¬ 
lógicos relevantes, uma vez que. na maioria, têm sido admitidos em vários sectores como côrres- 
pondendo ao pensamento dos mesmos governos. O que importa nestas transcrições é a avaliação 
do significado dos factos indicados nas declarações dos governantes, 
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quantitativo, tentaremos deixar o menor trago pessoal possível nos resultados 
da investigação, tanto mais que, tendo nós vivido oito anos na África do Sul 
—de 1951 a 1958— lapso de tempo em que nasceu e ganhou forma a política 
do «apartheid» e em que «se viveram», com intensidade, os elementos emocionais 
da ideologia oficial, dificilmente, poderiamos deixar de ter uma opinião sobre 
tais problemas, 

1,1, Coincidências 

Os laços que unem Portugal à República da África do Sul não podem 
classificar-se de mera consequência de uma política oportunística baseada em 
circunstâncias conjunturais de natureza transitória; são o resultado da vocação 
secular dos povos ribeirinhos da Europa para a difusão da civilização europeia 
nas regiões ao sul do trópico de Câncer, 

Nos elementos das ideologias que caracterizam o portuguesismo e a política 
sul-africana, estudados segundo o método atrás referido, podem notar-se algumas 
semelhanças, sobretudo nalguns dos seus traços racionais e emocionais. Destar 
quemos uma afirmação do ministro dos Negócios Estrangeiros da África do Sul, 
Eric Louw(‘) em 1959, quando explica a razão porque a África do Sul não 
aceita certas atitudes assumidas na Organização das Nações Unidas em relação 
aos territórios africanos; a sua população, de língua inglesa ou afrikaans não 
tem para onde ir; «É daqui, é esta a sua casa; está aqui para •fitar)). Em 1962, 
0 Ministro do Ultramar português (’), perante a assembleia máxima dos repre¬ 
sentantes do pensamento dos construtores do Ultramar português —o Conselho 
Ultramarino — enunciou algumas das constantes históricas da nossa política de 
aléra-raar, A ideia de resistir e ficar em África, uma vez mais é afirmada oficial- 
mente e é por assim dizer, o fio invisível que uniu os bons P'ortugueses ali 
reunidos com os que no Ultramar e na Metrópole tinham um pensamento qualquer 
acerca das províncias ultramarinas. Transcrevo duas linhas apenas para realçar 
a coincidência com a ideologia política sul-africana: «Adverti que na guerra sempre 
é de esperar algum empobrecimento, e assim, os que tomaram o partido de 
RESISTIR E PICAR em África..,». Em ambos os países se sentiu a necessidade, 
de reafirmar as suas constantes históricas, perante a agitação especificaraente 
africana, em graus variáveis de avanço nos territórios ingleses, franceses, belgas 
e portugueses. Da agitação ao pânico e do pânico ao terror, são dois passos que, 
uma vez transpostos, põem era perigo as próprias instituições, Muita gente deixou 
a África do Sul nestes conturbados anos. Em Angola e Moçambique, nas conversas 
íntimas em famílias ou entre amigos, sentia-se o mesmo conflito espiritual e físico 
que levava a pôr o problema de regressar à Metrópole ou ficar. Já escrevemos 


I (') Citado por Vieira Simões, op. cit., pág. 14. 

(») Discurso «Revisão» proferido pelo Prof, Adriano Moreira, Jn «Partido Português», pág, 164, 
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figures que .as palavras «Resistir , e Picar» repetidas em tantas ocasiões e' por 
outras tantas íormas pelos governantes, acabaram por nos dar confiança e encher 
de fé: fixámos de movo os pés era África e para sempre 1 

A boa .vizinhança em África foi sempre um traço caracteristico da nossa 
política, ultramarina, como também tem sido essa a política sul-african'a. Tíans- 
crevemos a seguir algumas declarações oficiais anteriores a 1960, para que mais 
dificilmente se possam classificar de reflexo de uma política oportunista. Em 1939, 
de regresso da 2." viagem ás províncias ultramarinas o Senhor Marechal Carmona,, 
que tinha sido visitado pelos Governadores-Gerais de Madagáscar, em Lourenço 
Marques, da Rodésia do Sul, da Rodésia do Norte e da Niassalândia, na Beira, 
do Congo Belga e da África Equatorial Francesa, era Luanda, em testemunho 
do apreço pela forma como sabemos cumprir os nossos deveres de boa vizinhança, 
réfere-se deste modo à visita que fez à União Sul-Africana, na sua mensagem 
à Assembleia Nacional: «Na União fui recebido com a mais cordial hospitalidade 
e aí tive ocasião de áfirmar a fidelidade de Portugal às amizades tradicionais 
e, ao mesmo tempo, de enunciar o propósito de uma cooperação estreita de 
tyefas comuns a realizar no Continente Africano, As afirmações, que ouvi aos 
homens de Estado da União perraitem-me dizer que foi compreendido o meu 
intuito e que o mesmo propósito existe em sua consciência» ('). São do Ministro 
dos Negócios Estrangeiros da África do Sul em 1959, Eric Louw, as seguintes 
afirmações: «Portugal e a África do Sul têm interesses em comum. Tem existido 
a melhor cooperação entre os nossos países e são disso exemplo as relações 
comerciais cora Moçambique bem como o regulamento que define a utilização 
do Porto de Lourènço Marques pelos produtos sul-africanos e o emprego de mão- 
■de-òbra portuguesa nas nossas minas». «Não interferência nos assuntos internos 
vizinhos é a política em relação aos territórios limítrofes, Uma colaboração íntima 
com, Portugal, colaboração existente em todas as reuniões internacionais entre 
as delegações sul-africanas e portuguesas» (’). Declarações deste teor tem sido 
frequentes tanto do lado português como do lado sul-africano, mostrando a coinci¬ 
dência de dois elementos racionais da política de ambos os países: amizade 
e cooperação mútuas e não interferência nos assuntos internos dos países 
vizinhos. 

Para meíhor entendimento da cooperação luso-sul-africana tem interesse lem¬ 
brar que ambos os países estão presos por pactos militares à Inglaterra, mas 
têm a liberdade de obter'a cooperação de outros países com interesses comuns. 

Outro traço coincidente dos valores a que ambos os Governos prestam home¬ 
nagem é a atitude comúra perante a ideologia comunista ou a sua forma prática 
de sovietisrao, Activamente anticomunistas, Portugal e a África do Sul têm se- 

(1) Textoa dB Salaw sobre Política Ultramarina e Mensagems do.s Chefes de Estado, pág, 364, 

(U Vieira, SlmSes. op. cit,, pág. 12. 


A COMUNIDADE PORTUGUESA NA REPÚBLICA DA APEICA DO SUL 99 

guido uma política que considera o comunismo uma das grandes ameaças que 
pesam sobre a África. As declarações e os actos confirmadores dessa política têm 
sido numerosos, Dos discursos do Senhor Presidente do Conselho de Ministros 
de Portugal, extraímos o seguinte passo: «Quanto a nós, que nos afirmamos por 
um lado anticomunistas e por outro lado antidemocratas e antiliberais, autori¬ 
tários e intervencionistas, tão rasgadamente sociais quanto de nós exige ,o prin¬ 
cípio, da igualdade de todos perante os benefícios da civilização» ('). Estas afir¬ 
mações sobre problemas políticos da Nação, foram feitas era 1940. Muito mais 
recente é a declaração feita pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros da África 
do Sul, dr. Hilgard Muller, em entrevista concedida ao «Notícias» de Lourenço 
Marques: «A África do Sul é um bastião na preservação da civilização ocidental 
na África Austral e está preparada para defender essa civilização na parte sul 
deste continente, a todo o custo. A República também j,á tem demonstrado, tanto 
por palavras como por acções, a sua tenaz oposição às repetidas tentativas de 
penetração no sul da África feitas por elementos comunistas, Está, portanto, 
preparada para cooperar com os seus vizinhos, de modo que sejam frustrados 
os objectivos comunistas na África Austral» (“). A coincidência dos elementos das 
ideologias políticas portuguesa e sul-africana reaparece, pois, na defesa do bera 
comum, à maneira ocidental, em que ambos os países estão empenhados. O es¬ 
pírito de missão que se depreende das palavras transcritas tem sido também, 
na teoria e na prática, o traço característico da nossa política. Em 1961, o Ministro 
do Ultramar de Portugal, reafirma uma vez mais: «...não renunciamos a, nenhum 
dos nossos deveres internos, especialmente aqueles que decorrem da nossa res¬ 
ponsabilidade missionária» (U, Outras coincidências se poderiam notar no con¬ 
junto dos valores, que ambos os Governos servem; porém, as que se apontaram, 
são suficientes para que tenha havido e continue a haver uma ampla base de 
entendimento. Agora, vejamos, alguns elementos que distinguem as ideologias 
do portuguesisrao e do sul-africanismo. 

1.2. Diferenças 

Apreciando as declarações oficiais dos Governos português e sul-africano, 
nota-se uma diferença fundamental no tratamento do problema das relações entre 
as diversas raças que constituem cada uma das nações: a política portuguesa 
é, tradicíonalraente, a de integração era oposição flagrante à política sul-áfricana 
de desenvolvimento separado, mais conhecida por «apartheid». Vejamos como 
os governantes têm definido, oficialmente, as suas políticas. 

. Num discurso às delegações do Ultramar que iam assistir à canonização de 
S. João de Brito, em 1947, afirmou o Senhor Presidente do Conselho: «...os prin- 

(1) Textos de Salazar, op, clt,, pág. 83. 

(>) Jornal «Noticias» de Lourenço Marques, de 5-3-196B, 

U) Adriano Moreira; «Política, de Integração», pág, 7. 
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cípios de igualdade racial, de independência, de elevação moral e material dos 
povos, se alguém os pregou e executou na medida das máximas possibilidades, 
somos nós.»; «No meio das convulsões presentes nós apresentamo-nos como uma 
irmandade de povos, cimentada por séculos de vida pacífica e compreensão cristã, 
comunidade de povos que, sejam quais forem as suas diferenciações, se auxiliam, 
se cultivam e se elevam, orgulhosos do mesmo nome e qualidade de portugue¬ 
ses) (‘). Em 1940, a propósito da revisão da Constituição Política, afirmava o 
Senhor Presidente do Conselho: «...há uma linha que nitidamente se reforça, 
e essa, aliás, bem vincada já mo nosso pensamento —a da integração cada vez 
mais perfeita e completa de todas as províncias dispersas na unidade da Nação 
portuguesa» (’). 

Num discurso já aqui referido, proferido pelo Senhor Ministro do Ultramar, 
em 28 de Agosto de 19G1, publicado com o título de «Política de Integração» são 
enumerados os vários aspectos desta política, De entre eles destacamos alguns 
contidos nos passos seguintes: «Por isso consideramos que a África ficou enri¬ 
quecida quando ali implantámos a ideia de Estado e de Pátria, a que eram 
alheios os seus povos, e que constituiu para ela ura incalculável benefício a cir¬ 
cunstância de alguns dos seus territórios ficarem integrados numa unidade polí¬ 
tica, com povos europeus que lhe puderam fornecer aquilo de que careciam 
e que durante muito tempo não puderam alcançar por si próprios,» (“); «...ao 
afirmar claramente a alta prioridade do problema do povoamento cora elementos 
metropolitanos, queremos sublinhar perante a comunidade das nações a decisão 
nacional de continuar a política de integração multirracial, sem a qual não haverá 
nem paz nem civilização na África Negra: integração multirracial feita com abso¬ 
luta rejeição de mercenarismo, antes iluminada, como sempre foi no passado, 
pela crença na igual dignidade de todos os homens, independentemente da sua 
cor»(t). 

O Dr. D. F. Malan, 4.“ Primeiro-Ministro da União Sul-Africana, em 1949, faz 
a seguinte declaração, transcrita no semanário «Weekly Newsletter» dos Serviços 
de Informação do Estado: «It does not seem to be generally realised that the 
structure of the Union, in its political e public systera, in its cultural institutions 
and in its economic activities, is basically and predorainantly European. In this 
respect Union is unique in the World; and unless this fact is constantly borne 
in mind it will be difficult, if not impossible, for an outsider properly to un- 
derstand the great problem facing the Union» ('). 

Os traços característicos fundamentais que distinguem as ideologias com 
relevância na convivência inter-racial são os seguintes; a África do Sul concebe 

(1) Textos de Salazar, op. clt,. pâg, 110 e 108, 

(«) id, ibid., pág, 120, 

(5) Adriano Moreira; ((Política de Integrafião», pág, 8, 

(O Id, ibid., pág, 11. . ■ 

(*) ((Weekly NewslBtter»--State Information Office —Pretária, n," 486, de 26-3-1849, 
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0 desenvolvimento paralelo de dois grupos de pessoas, os Europeus e os não- 
.-Europeus, devendo , cada grupo segregar o outro nos campos social, político 
e económico. O conceito português de integração entende uma única sociedade 
sem distinções baseadas na raça das pessoas. Talvez tenhamos já nesta diferença, 
uma primeira resposta à pergunta tantas vezes 'feita e que se resume em saber 
porque é que as culturas se agridem. 

Para uma comprensão das diferentes coordenadas, sempre variáveis, que 
definem actüalraente os grandes espaços português e sul-africano, é necessário 
ter era conta, em primeiro lugar, que a balança bipolar de poderes dos grandes 
blocos militares se equilibra, de um lado, com dois grandes espaços a N.A.T.O. 
e a Europa, dirigidos por dois Estados, os Estados Unidos da América e a 
França; no outro prato da balança há um grande espaço determinado pelo 
Tratado de Varsóvia, com a Rússia por Estado director. A China pode levar 
a um desequilíbrio da balança de poderes, visto desempenhar o papel actual de 
íiel da balança Q). Em segundo lugar é necessário ter em conta a' igual concepção 
do mundo e da vida a que obedecem tanto a África do Sul como Portugal, multo 
embora a formação tradicional do povo português seja católica e a do povo 
sul-africano seja protestante. 

O grande espaço português, no ponto de vista político, abrange territórios 
separados pelo mar, espalhados por vários continentes; a África do Sul constitui 
um grande espaço e não pode afastar-se a hipótese de vir a integrar outros ter¬ 
ritórios da África Austral, fornecendo-lhes as condições de viabilidade neces¬ 
sárias para sobreviverem neste mundo de agressões. No aspecto cultural o grande 
espaço português inclui a Comunidade luso-brasileira e as centenas de comuni¬ 
dades constituídas por portugueses, descendentes de portugueses ou filiados 
culturalmente no portuguesismo, abrangendo uma área que quase coincide com 
a do Mundo. A África do Sul no aspecto cultural tem raízes na Holanda, na 
França, na Inglaterra e na Alemanha. No aspecto militar a África do Sul está 
ligada à Inglaterra, Portugal pertence à N.A.T,0. que não inclui nos Seus planos 
de defesa todo o território nacional. Econòmicamente, o espaço português tende 
a integrar-se. Portugal Continental pertence ao grande espaço económico da 
E,F.T.A. O Primeiro-Ministro da África do Sul, declarou esperar constituir um 
mercado comum na África Austral que envolvesse o seu país, os três Protecto- 
lados, as Províncias Portuguesas, a Rodésia, a Zâmbia e o Malawií”). ■ 
Picaram indicadas, era síntese, as coordenadas que definem os grandes es¬ 
paços português e sul-africano. O seu conhecimento por parte dos membros cultos 
da Comunidade portuguesa na África do Sul e por parte dos estudiosos das 

melhor compreensão desta matéria, consulte-se o trabalho do Prof, Adriano 
■ Marpes, de « Ver Uodes do Prof, Adúano Moreira sobre 

«Ooordenada.s do Espaço Português». ■ 
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comunidades portuguesas no Mundo, permitirá que se exerçam pressões nos 
sectores próprios, evitando erros de cálculo por desconhecimento de elementos 
ideológicos, sempre tão sensíveis, do país onde residem, especialmente nos 
campos político, social e religioso, 

1.3., O terceiro Mundo 

Em relação às ideologias orientadoras do terceiro Mundo, uma atitude se 
nota, comum a Portugal e à África do Sul: a. detenção firme do poder, de forma 
a continuarem a cumprir os seus deveres e a usarem os seus direitos em África. 

Na África actual os Estados estão, norraalmente, divididos internamente o que, 
acompanhado pelas consequências do subdesenvolvimento, os força a ter exe¬ 
cutivos fortes de carácter ditaturial. A única forma dos grupos opostos, que 
aspiram a tomar conta do poder político, fazerem valer os seus pontos de vista, 
é por meio de movimentos revolucionários. Parte' dos Estados com que limitam 
as nossas Províncias de África ou vizinhos .da África do Sul, estão dominados 
por um extremismo negro, com estatutos deveras imprecisos pela infixidez que 
os caracterizam e que, sob o rótulo da democracia e socialismo, escondem o ra¬ 
cismo das minorias que detêm o poder (‘). Essa infixidez das ideologias que 
caracterizam os Estados africanos diminui-lhes as possibilidades de agressão; 
porém, a defesa da África Austral não deve deixar-se influenciar por essa ideia; 
deve continuar atenta e unida, não consentindo que a vençam pela retaguarda. 
A Comunidade portuguesa tem um papel importante a desempenhar neste sector, 
fortalecedo a nossa amizade com a África do Sul. 

2, Rede diplomática e consular 

Portugal está representado na República da África do Sul, por uma missão 
diplomática em Pretória e três consulados de carreira: um consulado-geral em 
Joanesburgo, um consulado de 2,“ classe no Cabo da Boa Esperança e um con¬ 
sulado de 3." classe em Durban. A missão diplomática é constituída (=) por um 
embaixador extraordinário e , plenipotenciário, por um conselheiro de embaixada, 
por um 2." secretário de embaixada e por um adido militar e aeronáutico. O pessoal 
consular distribui-se pelas restantes três províncias: na Província do Cabo da' 
Boa Esperança há um cônsul em Cape Town e vice-cônsules em Mossel Bay, 
East London, Fort Elizabeth e Simonstown; na Província do Natal há um cônsul 
e um vice-cônsul em Durban; na Província do Transval há um cônsul-geral e um 

(U Ver «Os Problemas Actuals do Racismo» do Prof, Adriano Moreira e «Política Externa 
Portuguesa com os Estados e Territórios Vizinhos de Angola» e «Relações Diplomáticas de Portugal 
com Paí,ses e Terrltórlo.s Vizinhos de Moçambique», do Prof, H, Martins de Carvalho. (Respectiva- 
mente a pág. 11-16, in «Deontologia Ultramarina»; pág. 236-38 e 311-314, in «Angola» e «Moçambique») 

C“) Dados referentes a 1-1-1ÍXÍ6, Ver Anuário Diplomático e Oonsular Portupês, 
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cônsul-adjunto em Joanesburgo. No Sudoeste Africano há um cônsul de 2.“ classe 
eiri Windhoek. Note-se que em certas épocas do ano a Embaixada acompanha' 
0 Governo para Cape Town. 

A África do Sul está representada em .Portugal por uma missão diplomática 
em Lisboa; esta consta de um embaixador extraordinário e plenipotenciário, um 
secretário, um adido militar, aeronáutico e naval, um adidO de Imprensa, um 
2.“ secretário, um adido de emigração e um secretário comercial. Em Lourenço 
Marques a África do Sul está representada por um cônsul-geral, um cônsul 
comercial, um cônsul e um, vice-cônsul. 

O papel a desempenhar pelos consulados portugueses é dos mais importantes 
e complexos; devem fazer a propaganda necessária para registar todos os portu¬ 
gueses residentes no país, além dos que vão chegando. Este trabalho de apura¬ 
mento do número de membros da Comunidade é basilar, Outro aspecto interes¬ 
sante seria levar as pessoas a estabelecer um contacto mais' íntimo com as auto¬ 
ridades consulares, não as procurando sòmente quando delas carecem. Este 
fenómeno, a que se tem chamado indiferença consular, é responsável pela igno¬ 
rância que, se tem do número de portugueses/e dos seus problemas. Aos consu¬ 
lados cabe a protecção da Colónia portuguesa junto das autoridades; cabe-lhes 
procurar colocação para os desempregados, proteger os indigentes, franqueando 
as suas portas tanto a. ricos como a pobrês. Sobretudo promover um contacto 
mais estreito com os mais modestos, por isso mesmo os mais tímidos. Da acção 
do corpo diplomático e consular e delicadeza da convivência que souber estabe¬ 
lecer com os membros da Comunidade, da atenção especial que lhes dispensar, 
pode depender a permanência do portuguesismo neste país. Segundo afirma 
Eduardo Brazio (') os meios ao alcance dos diplomatas para o desempenho dessa 
acção, dependem mais da imaginação pessoal adaptada às condições locais, do 
que de instruções precisas e detalhadas do Governo central. Os contactos com 
os emigrantes são difíceis, cheios de passos baldados e de más compreensões. 
Os representantes diplomáticos e consulares dèvem ter um profundo conheci¬ 
mento,dos problemas humanos relacionados com a emigração: um- homem que 
deixa a sua terra, onde gostaria de ter triunfado na vida, tem de ser ajudado 
a adaptar-se às condições do novo país e das pessoas com quem vai' lidar, pará 
evitar o desequilíbrio, proveniente do alargamento da sua imaginação e das 
suas ambições, e para que não se esqueça dos laços que o unem à pátria de 
origem. 

O I Congresso das Comunidades Portuguesas, depois de ouvir críticas amargas 
e palavras de louvor e carinho para com os funcionários diplomáticos e, consu¬ 
lares, recomendou que estes prestem especial atenção aos desejos e aspirações 

(’) Eduarda Brazão; artigo no jornal «O Debate», de 12-12-1964; «A Diplomacia e as Comuni¬ 
dades Portuguesas», 
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dos emigrantes portugueses em tudo aquilo que seja rellexo de portuguesismo, 
interpretando dinamicamente a sua missão, quer junto dos meios culturais dos 
diversos países onde actuam, quer junto das comunidades portuguesas e seus 
núcleos culturais, sempre que possível apoiados em adidos culturais e de Imprensa. 

3. Trütüdos, convenções e acordos 

Os acordos internacionais entre Portugal e a África do Sul ou entre este 
país e as Províncias de Moçambique e Angola, têm tido a finalidade comum de 
regulamentar a emigração dos trabalhadores moçambicanos para o país vizinho 
e 0 regime económico das Províncias, que se relaciona com a utilização dos 
Caminhos de Perro e do Porto de Lourenço Marques, ou com a utilização das 
águas dos rios internacionais e delimitação de fronteiras. Os acordos mais impor¬ 
tantes (*) são 0 Regulamento de 1897, seguido pelo Modus Vivendi de 1901; 
a Convenção entre Moçambique e o Transval de 1909; a Convenção entre os 
Governos português e sul-africario de 1928, revista era 1934, prorrogada em 1939 
e 0 acordo complementar de 1940. O último acordo tem a data de 13 de Outubro 
de 1964 e respeita à utilização dos rios comuns e ao aproveitamento das águas 
,do Cunene; às relações económicas, êspecialmente as que respeitam aos territórios 
de Angola e de Moçambique com a África do Sul; às facilidades frigoríficas para 
citrinos no porto de Lourenço Marques; à introdução de emendas nalguns artigos 
da Convenção de Moçambique. Relativamente aos serviços aéreos foi assinado 
0 Acordo de 7 de Maio de 1963. Têm sido assinados outros acordos de menos 
importância sem interesse para o trabalho que nos ocupa. 

Estes acordos internacionais que, a partir do Modus Vivendi de 1901 se 
caracterizam pela concessão de privilégios de recrutamento concedidos aos inte¬ 
resses representados pela Câmara de Minas do Transval, só se tornam hoje 
necessários para defesa dos emigrantes dada a facilidade cora que a indústria 
mineira obtém a mão-de-obra de que necessita, atraindo-a de forma a voltar 
periôdicamente. Aos métodos de atracção que usam devem acrescentar-se os 
factores negativos prevalecentes no Sul do Save, entre eles as culturas obriga¬ 
tórias ^do algodão. A Legislação de 6 de Setembro de 1961 deu um passo em 
direcção à fixação do nativo à sua terra era condições tais que não necessite 
ir procurar trabalho nos países vizinhos. Como administrador ultramarino conhe¬ 
cemos, com 0 saber feito pela experiência, que regressaram às Províncias muitas 
centenas de trabalhadores fixados no estrangeiro só porque não existem culturas 
obrigatórias e 0 trabalho é livre. . 


do sul, n Parte,A Mío-de-Obra Portuguesa e a Indústria Mineira da África 
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CAPÍTULO V 

RELAÇÕES HUMANAS 

1. Relações dentro da estrutura interna da Comunidade 

1.1. Grupos âe parentesco 

O conhecimento dos factos que condicionam a estrutura interna apontada 
neste número e nos números que se seguem, resulta mais do estudo livresco 
e da observação pessoal do que do uso fundamental e necessário de métodos 
estatísticos, Por isso queremos acentuar que algumas das afirmações devem 
considerar-se mais hipóteses a confirmar por estudos subsequentes do que 
resultados definitivos. 

Já tivemos ocasião de dizer que grande parte dos membros da Comunidade 
portuguesa branca e negra vivem reunidos era famílias nucleares conjugais —ma¬ 
rido, mulher e filhos—, e raramente era famílias extensas. O processo de acultu¬ 
ração destes grupos, como também já se evidenciou, segue um ritmo normal, 
notando-se a tendência, a partir da segunda geração, para estabelecer relações 
familiares de acordo com os padrões de conduta do país. 

Na África do Sul a vida patriarcal característica dos primeiros tempos tem 
sido suplantada por uma forma mais democrática de encarar as relações fami¬ 
liares: 0 marido e o pai ainda é encarado como o chefe da família mas, legal¬ 
mente, assim como institucionalmente, tem havido uma inclinação para a igual¬ 
dade entre marido e mulher. Teorias psicológicas e educacionais também têm 
influído nas relações entre pais e filhos, do que resulta uma maior liberdade 
para estes e uma menor preocupação cora uma disciplina severa C), 

A regra de residência fixa nlo existe, talvez porque a residência do grupo 
familiar varia com a situação económica, havendo o respeito pelos interesses 
e gostos pessoais, 

O princípio da descendência é acatado visto que não sofre com a mudança 
do meio. Os europeus respeitam a regra de descendência bilateral, tal como na 
Europa e na África do Sul branca; cada indivíduo considera seus parentes alguns 
descendentes por via patrilínear e outros por via matrilinear, geralmente os que 
lhe estão mais perto genealògicamente. Os negros de origem sul-moçambicana 
seguem a regra de descendência patrilineár em uso na África do Sul e no Sul 
do Save, . 

Os primos, segundo a classificação de MurdockC*) são do padrão esquimó 

(1) A Lsi de protecçíO da Inítaola«Ohildren’s Act» — bastante avançada em relaça .0 a grande 
número de patses, íot adoptada em 1937, 

(’) Of. Murdook, G, Peter - Social Structute, Oap. VI. 
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nos europeus e nos mestiços, isto é, não há distinção entre primos paralelos 
e cruzados. Entre os negros o padrão é o hawaiano em que há diferenças entre 
irmãos e primos. Daí resulta que os portugueses brancos podem casar com 
qualquer prima, o que facilita a endogamia, e os negros não podem casar com 
as primas, as quais são consideradas irmãs. 

Outras regras matrimoniais observadas pela Comunidade são a monogamia 
cristã ou a bigamia banto; as regras de incesto são as que resultam da família 
nuclear, do sistema de classificação de primos e dos graus de consanguinidade 
proibidos pela Igreja. 

1,2. Unidades locais 

No estudo básico da sociedade seguem-se as unidades locais aos grupos de^ 
parentesco. A Comunidade portuguesa encontra-se disseminada por toda a área 
do país, especlalmente na Província do transval, A maior parte dos brancos; 
reside nas «farms» onde se dedica aos trabalhos agrícolas, ou nas cidades, como 
operários, os negros moçambicanos, sem contar com os mineiros que residem 
nos «compounds», tanto moram nas «locations» -cidades indígenas - como nas 
propriedades agrícolas. As unidades locais são formadas por aglomerados étnicos 
e constituem uma espécie de agrupamentos de vizinhança, em que os espaços 
vazios e os grupos de casas dos membros da Comunidade, se sucedem nalgumas 

áreas com certa uniformidade (‘). 

Em cada distrito há diversas unidades locais; as mais importantes são conhe¬ 
cidas pelos nomes das cidades mais próximas ou por outra qualquer designação.. 
Por ordem aproximada de importância em relação aos membros brancos e negros 
da Comunidade portuguesa -não incluindo trabalhadores temporários nas mi¬ 
nas- são conhecidas as sepintes unidades locais: La Rochelle, Brentwood Park, 
Joanesburgo, Germinston, Springs, Brakpan, Heidelberg, Nigel, Cape Town, Dur- 
ban, Port Elizabeth, East London, Vereeniging, Bloemfontein, Pretória, Pieterma- 
ritzburgo, Kimberley, Barberton, Witbank, Randfontein, Potchefstroom, Krugers- 
dorp, Klerksdorp, etc. 

i.3, Associações , ■ 

Dentro do esquema da estrutura interna da Comunidade segue-se o estudo 
de todas as associações, incluindo as associações de classe, 

O complexo de inferioridade que se apodera dos nossos emigrantes, originado 
no desconhecimento da sociedade em que vivem e na lembrança da vida difícil 
que levavam na sua terra, pode ser eficazmente combatido através de lugares 

■ P) Ver 0 que se (Uü sobre agrupamentos de vizinhança quando tratarmos do estudo da Comu¬ 
nidade num dos numeros da pág, seguinte. 
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de recreio abertos pela Comunidade, como os clubes desportivos e as associações 
de carácter cívico, que lhes permitam estabelecer contactos com outros portu¬ 
gueses. Essas associações acabam por perder o cunho que de princípio esteve 
na mente dos seus fundadores, porque os descendentes dos emigrantes já não 
têm os problemas dos novos que chegam. 

A presença de estrangeiros entre ps associados permite uma mais rápida 
integração na sociedade sul-africana, pois é através dos clubes que aparece a pri¬ 
meira oportunidade 'das populações —a portuguesa e a sul-africana— se conhe¬ 
cerem uma à outra e aos respectivos países de origem, Mesmo assim a§ associa¬ 
ções continuam a servir de elos de ligação à mãe-Pátria e de sustentáculo na’ 
conservação e na penetração do portuguesismo. 

1.4, A Comunidade 

Pinalmente, no estudo da sua estrutura interna, segue-se a própria Comu¬ 
nidade, 

Vejamos primeiro o que se entende por comunidade: os Estatutos da União 
das Comunidades de Cultura Portuguesa, embora não definam o termo indicam 
no seu artigo 5," quem pode ser membro da União; alem dos Institutos Culturais, 
podem ser os indivíduos e associações de indivíduos, ligados à cultura portuguesa, 
residentes fora do território português. Dessa forma a Comunidade de cultura 
portuguesa na África do Sul é constituída pelas associações portuguesas, pelos 
emigrantes e seus descendentes radicados no país, quer tenham a nacionalidade 
portuguesa ou não, por indivíduos filiados na cultura portuguesa e, por fim, 
por Institutos Culturais ligados à cultura portuguesa, tais como o Instituto Ernest 
Oppenheimer. 

A Comunidade deve reiflectir a Nação, nas suas expressões morais, artísticas 
e sentimentais, É, por assim dizer, um pedaço da Nação, que peregrina em terra 
alheia, na expressão feliz do Prof. Adriano Moreira. A família é, como vimos, 
a célula da comunidade e os tipos de relações que se estabelecem entre os seus 

membros são relações de parentesco, relações de vizinhança e relações de amizade. 

(. ■ 

As características da Comunidade portuguesa na África do Sul parecem ser 
0 partilhar consciente, não de interesses particulares, como em associações, mas 
das condições básicas da vida comunal, dentro de uma área territorial definida. 
Isto não quer dizer que os membros da Comunidade são os únicos ocupantes 
dessa área; o seu conceito, porém, aproxlma-se muito do que o Prof. Jorge Dias 
chama comunidade de vizinhança (‘) embora com duas ou mais comunidades 
a ocupar a mesma área. 

O Prof, Adriano Moreira caracteriza as comunidades portuguesas espalhadas 
pelo mundo para além do espaço territorial em que se exerce a soberania nacional, 

(') Dias, Jorg:e —Antropologia Cultural, II vol, pâg. 75, 
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como «um património português, valioso para a Humanidade segundo a nossa con¬ 
cepção ecuménica, mas especialmente valioso para nós, poucos e espalhados como 
estamos por todas as partidas do mundo» (‘). E depois de dizer que não se trata 
apenas de salvaguardar vestígios de uma passagem histórica pelo mundo alheio, 
continua mais adiante: «Trata-se antes de um sangue e de um esforço português 
permanentemente radicados em terras politicamente alheias, enriquecidas e desen¬ 
volvidas pela colaboração de um caudal humano que não estanca,..». 

Oomo antecipação às conclusões a tirar no capítulo final, pode dizer-se que, 
se somos poucos e espalhados pelo mundo, precisamos estar unidos e o primeiro 
passo é a união dentro da própria Comunidade. 

2. A Commidaãe e as sms relações áentro ãa estrutura maior 

Dissemos na altura própria que era pequeno o número de portugueses que 
se ligara por casamento a pessoas de outras nacionalidades; por isso mesmo as 
relações familiares fora da Comunidade, não atingem tamanho que valha, a pena 
mencionar. As relações de vizinhança e de amizade, estabelecem-se, particular¬ 
mente entre os próprios emigrantes; os seus descendentes convivem, sobretudo, 
com os colegas das escolas e vizinhos, isto é, com estrangeiros e portugueses. 

A endogamia que se verifica entre os emigrantes é uma consequência do 
seu fraco conhecimento das línguas faladas no país e do sentimento de inferiori¬ 
dade que os aflige e a que já nos referimos. 

Além das ligações estabelecidas no trabalho e através do comércib, podemos 
indicar certas relações culturais, recreativas e outras, criadas por meio das orga¬ 
nizações e festas das igrejas, dos estudantes de Moçambique que frequentara 
estabelecimentos de ensino sul-africanos, dos jornalistas e artistas portugueses 
era digressão pela África do Sul, pelos residentes de Moçambique que procuram 
neste país assistência médica especializada e, ainda, as relações com turistas, 
tanto sul-africanos que se deslocam a Moçambique, a Angola e a Portugal, como 
moçambicanos que vão passar férias na África do Sul, 

As relações de convivência estabelecidas através do turismo, dos estudantes, 
dos Jornalistas, dos, artistas e dos funcioné^:'ios portugueses ajudam a desfazer 
a ideia, tão generalizada entre os sul-africanos que a cultura portuguesa está ao 
nível de farmeiro. Com o tempo acabam por verificar que as maneiras e os 
costumes dos membros da nossa Comunidade variara considerávelraente entre 
as diferentes classes sociais, É natural que todas tenham em comum certas 
normas de cortesia e respeito pelas pessoas mais velhas, pelas mais instruídas 
e pelas de maior posição social, mas um bom vocabulário e boa dicção, aliados 
a uma boa cultura literária, são índices da pertença a uma classe superior. 


(') Adriano Moreira-Congregação Geral dfls Comunidades Portuguesas, pAg. WO, 
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Dentro da estrutura maior evitam-se as relações sexuais inter-raciais. As 
sanções aplicadas aos infractores são muito pesadas para que se possam esquecer, 
constituindo uma permanente ameaça. 

O I Congresso das Comunidades Portuguesas ocupou-se, numa das suas con¬ 
clusões de possibilidade de melhorar a circunstância de determinadas comuni¬ 
dades se sentirem inferiorizadas social, cultural e religiosamente em relação às 
outras comunidades com que convivem. Recomendou não só a intensificação da 
acção educativa nas zonas de maior índice migratório, mas também o aumento 
de assistência social, cultural e religiosa às comunidades de origem lusíada 
disseminadas pelo mundo. 

Há um certo tipo de relações que depende menos da Comunidade portuguesa 
do que do prestígio que Portugal sempre gozou na África do Sul; trata-se de 
determinadas homenagens a Portugal ou aos seus filhos, tanto da parte de 
cidadãos isolados ou em grupo, como de instituições sul-africanas, Citamos três 
exemplos conhecidos através da Imprensa, para ilustrar com factos concretos: 

0 Município de Machadodorp, no Transval, resolveu dar forma expressiva à pre¬ 
sença de Portugal, fazendo figurar mo seq brasão de armas o da cidade de Lagos, 
terra da naturalidade do general Joaquim José Machado ('); o «Sunday Times» sul- 
•africano, de 20 de Dezembro de 1964, inseria uma sugestão de um seu leitor 
para que a Cruz de Cristo, que simboliza a cristandade e as Descobertas, fosse 
incluída no projecto da nova bandeira da África do Sul; finalmente, sabemos 
que na Baía de Mossel Bay existe uma fonte histórica considerada monumento 
nacional que serve para mostrar aos vindouros que foi ali que o branco pisou 
pela primeira vez o solo da África em 1497. O branco foi o navegador português 
Bartoloraeu Dias. 

3. Relações 'permanevites ou oicwtentcás úa Comunidade com o país de origem 

e cm outras comunidades portuguesas 

As rolsgSffi enta as ooiramidades de cultura portuguesa e a sua cooperapão 
mdtua, passaram a estar institacionalisadas a partir da aprovação dos Estatatos 
da Uniãò dessas comuolddes; esta promove e assegura as relações das assodaçoes, 
grupos e ipdividuos que estejam ligados ou se interessem pela conservaçSo 
e propagaçõo da cultura portuguesa, lendo especialmente em vista os que residam 
fora do território português. 

3.1, Relações familiares e de amieaãe 

A carta é uma forma muito usada de vencer as distâncias e serve para pôr 
em contacto amigos e poentes que as dronnsl&ndas da vida separaram. Xtata^e 

(1) «Noticias» de Lourenço Marques, de 16-12-1964. 
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da maneira mais fácil de matar saudades e de manter vivos os laços que prendem 
os emigrantes ao seu país. Este aspecto sentimental é muito importante, porque 
as, amizades que se escolhera e as que a natureza impôs são as amarras mais 
difíceis de quebrar dentro da nossa maneira de viver, 

O intercâmbio de correspondência apresenta outros aspectos deveras impor¬ 
tantes pela contribuição que podem dar para uma ligação permanente das comu¬ 
nidades; trata-se da correspondência entre estudantes (') e filatelistas. Segundo 
nos informa uma comunicação feita no I Congresso das Comunidades Portu¬ 
guesas, graças à iniciativa da Sociedade de Geografia de Lisboa, mantém-se, 
actualmente, um intercâmbio entre estudantes de todo o território português 
è 0 estrangeiro, que abrange todos os graus de ensino. Poi alvitrado que se 
amplie este intercâmbio de forma a servir as comunidades portuguesas de todo 
0 mundo, destinado não só às juventudes escolares mas a todos os membros 
dessas comunidades. Tem de se notar que a autoridade do Ministério da Edu¬ 
cação Nacional seria imprescindível para atingir os fins visados; o apoio do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros também seria necessário, assim como seria 
útil a colaboração de outros ministérios de que dependem estabelecimentos es¬ 
colares, tais como o Ministério do Ultramar, o do Exército e o da Saúde e Assis¬ 
tência. Os conhecimentos e amizades que se poderão vir a estabelecer entre 
estudantes da Comunidade portuguesa na África do Sul e os estudantes de outras 
comunidades e Portugal, podem servir a causa do portuguesismo na medida em 
que criem interesses mútuos. A língua a utilizar é uma questão de pormenor: 
■qualquer serve e depende do, grau de ensino frequentado pelos estudantes ou da 
cultura dos emigrantes.' 

As relações estabelecidas através de cartas seriara completadas com o incre¬ 
mento do intercâmbio de férias, grandes, O assunto foi largamente tratado no 
I Congresso das Comunidades Portuguesas; sintetizando o que se disse parece 
que se poderia aproveitar o interesse dos estudantes em passar férias no estran¬ 
geiro —0 que muitos fazem com grande sacrifício monetário— para arranjar 
um sistema qualquer que permitisse a permuta entre famílias, de filhos estu¬ 
dantes, garantindo-lhes alojamento, alimentação e conhecimento da região onde 
vivem. As possibilidades de intercâmbio poderiam ser ampliadas a instituições 
próprias. 

Os contactos familiares estabelecidos pela Comunidade com outras comuni¬ 
dades espalhadas pelo mundo, são muito limitados, As relações epistolares mais 
conhecidas são as dos madeirenses com pessoas amigas residentes pelo mundo 
fora, especialmente no Brasil, ma América do Norte, nas Ilhas Hawai e na Vene¬ 
zuela. No Brasil estão relacionados com as comunidades de Santos, de S. Paulo 
e do Eio de Janeiro, principalmente. Nos Estados Unidos têm familiares e amigos 
nos estados de Massachusetts, de Connecticut e da Califórnia, entre outros. 

(') Castelo-Branco, Fernando-Intercâmbio das Juventudes Escolares, pág, 2. 
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. A Comunidade negra poucos contactos tem com outras comunidades portu- 
.guesas. Além das cartas e recados para os seus familiares em Moçambique 
e Angola, deve trocar, raramente, correspondência com amigos e parentes em 
■S. Tomé e Príncipe. 

3,2, Relações culturais 

0 I Congresso das Comunidades Portuguesas chegou à conclusão que as 
relações entre as comunidades e o país de origem se processam mais no domínio 
privado do que no campo oficial, sendo raros os contactos económicos e cultu¬ 
rais, Esta conclusão aplica-se à Comunidade portuguesa na África do Sul, embora 
num grau menor do que a generalidade ('), 

Seria o ideal conseguir o esforço consciente da própria Comunidade destinado 
a promover uma intensa diligência no domínio das relações culturais cora outras 
comunidades portuguesas, mas tem de se reconhecer que não é fácil. Ao próprio 
Estado português se impõe uma acção decisiva e vigorosa nesse sentido junto 
dos núcleos de portugueses dispersos, de forma que os vínculos nacionais se não 
enfraqueçam ou se não quebrem por falta de contactos culturais com a mãe- 
-Pátria. Os meios que frequentemente são citados para atingir os fins propostos 
têm sido largamente debatidos; o Congresso já referido deu ao assunto o merecido 
relevo, fazendo recomendações e tomando resoluções de um alcance tão vasto 
que se pode desde já afirmar que o problema das relações culturais entre comu¬ 
nidades pode vir a ser solucionado com a criação da União das. Comunidades 
de Cultura Portuguesa e da Academia Internacional de Cultura Portuguesa, 
Através destes novos organismos serão institucionalizadas as relações culturais 
entre comunidades, noraeadamente, incitando em maior escala,, a ida aos países 
onde há fortes comunidades portuguesas, como é o caso da África do Sul, de 
missões constituídas por professores, intelectuais e artistas, fazendo-as coincidir, 
sempre que possível, com ciclos ou semanas culturais que apresentem exposições 
do livro ou de arte, montagens gráficas, conferências, colóquios, passagens de 
filmes, etc. 

As conferências culturais ou científicas terão de ser utilizadas usando uma 
técnica adequada, evitando a monotonia que faz dormir a assistência, tão difícil 
de conseguir e, tantas vezes, decepcionada com os oradores que lhes enviam. 
São aqueles já com nome feito, do melhor que tivermos, que é preciso mandar 
nas embaixadas culturais de visita às comunidades, 0 conhecimento da compo¬ 
sição das assistências mistas que normalmente frequentam conferências deste 
género, só pode contribuir para o sucesso dos próprios oradores e dos fins 
a atingir, 

(‘) Dois professores deste Instituto ensinaram na Universidade de Wltwatersrand, em Joa¬ 
nesburgo; 0 prof. Silva Rego e o Prof, Jorge Dias, 
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O intercâmbio cultural deve fazer-se em dois, sentidos: também deverão ser í 
convidados a visitar a Pátria de origem os emigrantes e seus descendentes que 
se tenham distinguido no campo da cultura, especialmente professores, cientistas 
e até mesmo alunos, portugueses ou sul-africanos que, deste modo, dariam o seu, 
contributo para o incremento das relações culturais entre as comunidades por¬ 
tuguesas. 

As visitas de professores e alunos poderiam ser levadas a efeito nas férias, 
grandes que não coincidem nos dois países. A deslocação a partir de Portugal, 
seria feita em Agosto ou Setembro, período a que correspondem férias em, 

Portugal e actividade escolar na África do Sul; a deslocação teria lugar em 
Janeiro ou Fevereiro a partir deste último país, por razões semelhantes. 

Os meios necessários ao estabelecimento de relações culturais são bem conhe¬ 
cidos; 0 que se pretende é a sua utilização numa escala maior: as casas regionais,, I 
os centros' sociais, as bibliotecas, as escolas portuguesas, as bolsas de estudo, os ; 

prémios, os programas de actualidades na rádio, os jornais e revistas, os discos : 

de música regional, são meios óptimos para estabelecer e continuar relações, 
culturais. [, 

A herança cultural portuguesa, a língua, as tradições e os costumes precisam ; 
ser salvaguardados; cada ano que passa vem afastar cada vez mais a Comunidade 
e aumentar a sua ignorância de Portugal. O questionário que Alraerihdo Lessa(‘) 
formulou no Brasil e as respostas que obteve, devem ser meditados pelos estu¬ 
diosos dos problemas das comunidades portuguesas para que não tenham ideias 
erradas e julguem que é fácil a solução do problema da defesa da nossa cultura: 

0 desinteresse tem sido a regra quase geral, 

3.3. Relações, económicas 

O problema das relações económicas da Comunidade com o país de origem 
interessa-nos muito mais neste trabalho do que as relações económicas entre 
Portugal e a África do Sul; não nos reportaremos a estas últimas e, quanto às . 

primeiras vamos limitar-nos, numa breve referência, a conhecer e a indicar as 
que existem. ' | 

A importação e o consumo de produtos tipicamente portugueses depende 
tanto dos hábitos e patriotismo dos membros da Comunidade portuguesa, como • 

da habilidade dos nossos exportadores em concorrer vantajosamente com os 
produtos similares sul-africanos. O envio de agentes comerciais ao país vizinho 
de Moçambique e a organização de uma publicidade que obedeça às modernas 
técnicas de propaganda (’) slo fundamentais se se quiser promover o consumo 

q) Citado na Comunicação de Benedito José Barreto da Fonseca ao I Congresso das Comu¬ 


nidades Portuguesas, Pág. 11-13,. , , 

(3) Cf. Gonçalves, José Júlio - Técnicas de Pronaganda, pég.' 3H2. 
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de artigos portugueses pelos emigrantes e pelos sul-africanos. Os agentes comer¬ 
ciais devem trabalhar por zonas geográficas de forma a que os. artigos exportados 
sejam sempre colocados no mercado de uma zona através de um único agente 
que reúna as qualidades de eficiência e de espírito comercial indispensáveis 
à actuação num meio considerado difícil 

O comércio sul-africano apresenta as características do comércio dos países 
evoluídos; nele se verifica uma forte concorrência dentro de um mercado sólido. 
Na colocação de produtos há que ter em atenção a estrutura do mercado interno 
que não apresenta uniformidade devido à divisão da população em consequência 
do diferente desenvolvimento económico das diversas raças. Ê no sector indígena,, 
que^ representa 80 % da população que se encontra a tendência crescente para 
0 dispêndio de bens de consumo, parecendo inteligente estudar-se a sua escala 
de preferências. O sector europeu, mais rico, tende a dispender mais nos serviços 
terciários (20 a 46 %) (‘). 

O romerciante sul-africano, com sólidas disponibilidades financeiras, costuma 
ser exigente no que se refere â língua em que se realizam as operações comerciais 
(inglês e africânder) e à minúcia com que os acordos são cumpridos; não discute, 
gosta de transacções expeditas, pois encontra mercados fornecedores, em todo 
0 mundo. 

A presença de um secretário comercial sul-africano em Lisboa e de' ura 
cônsul comercial em Lourenço Marques, mostra o interesse sul-africano no 
intercâmbio comercial com Portugal e com o Ultramar português (’). Idêntico, 
interesse levou-nos a enviar uma missão comercial à África do Sul por ocasião 
do «Rand Easter Show» de 1965, dadas as largas possibilidades que o mercado 
sul-africano oferece aos produtos portugueses e ultramarinos. 

Pode âdmitir-se que são motivadas pelo gosto ou necessidade da Comunidade 
portuguesa algumas importações sul-africanas de produtos alimentares ou, até, 
pela influência que poderão exercer alguns membros da Comunidade, bem Colo¬ 
cados no desempenho de activldades comerciais, de forma a conseguir a aceitação 
de produtos portugueses por parte da população do país(U. Há uma certa 
carência de elementos respeitantes à importação de produtos tipicamente portu¬ 
gueses, como os figos secos, amêndoas, castanhas, avelãs, caju, nozes, azeitonas, 
azeite de oliveira, bacalhau e vinho; estes artigos são recebidos por encomendas-, 
-postais, através de amigos ou trazidos de regresso de Moçambique e, deste modo, 
escapara às estatísticas. . 

Passamos a indicar alguns dos produtos exportados de Portugal para a África 


(‘) Fundo de Fomento de Exportação-República ,da África do Sul, púg, ,Á4, 

(*) Foi Inaugurado em 1 de Novembro de 1965, em Joanesburgo, o Banco Lisboa e Aírlca 
do Sul, («Diérlo de Noticias», de 2-11-1966). 

Mendes, José de Sousa-Op, cit., pág, B, 

(r"' 
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do Sul, nos anos de 1963 e 1964 (‘) escolhidos entre os que a Comunidade pode 


vir a influenciar ou já influencia os consumos: 

Em contos de réis 
1963 1964 

Presuntos ....!. 5 — 

Sardinhas e outro peixe fresco. 384 774 

Grão-de-bico ...'... 16 61 

Amêndoas . 2193 1645 

Avelãs e pinhões . . 18 5 

Conservas de peixe . 5219 5109 

Azeitonas . 175 228 

Chouriços e paios . — 13 

Uvas frescas... — 20 

Tremoços . — 6 

Azeite de oliveira . — 164 

Sumo de tomates. 10 7560 

Vinhos do Porto, Madeira, Dão e comuns. 419 661 


Consultando o Boletim de Informação do Ministério dos Negócios Estrangei¬ 
ros, que traz a relação das firmas sul-africanas interessadas em comprar os 
nossos produtos, verificámos que não aparece nenhum nome português entre 
elas, 0 que de modo nenhum significa que não se interessem pelos artigos 
nacionais. ' ■ 

Os principais produtos exportados por Moçambique para a África do Sul, 
não são como os da Metrópole susceptíveis de serem influenciados nos consumos 
pelo gosto da Comunidade portuguesa; talvez apenas o café, o chá, as bananas 
e 0 camarão fresco. 

Não é novidade afirmar que a África do Sul ocupa um lugar de relevo tanto 
como compradora como vendedora aos territórios nacionais, no que diz respeito 
ao conjunto rios territórios africanos estrangeiros. 

As consequências económicas do estreitamento das relações turísticas entre 
a África do Sul e os territórios portugueses, especialmente Moçambique, são 
cada vez maiores. Neste último território, no ano de 1964 (“) o turismo, feito na 
maior parte com os territórios vizinhos, deu um débito de 260 mil contos 
à balança de pagamentos da Província e um crédito de 256 mil contos. Em Por¬ 
tugal Continental entraram 1696 turistas vindos da África do Sul, no ano de 1963 
e 7561 no ano de 1964, verificando-se ura aumento de 346 % (®). Quer seja consi¬ 
derado grande ou pequeno, o movimento turístico pode e deve ser aumentado. 
O que nos interessa, no entanto, é o turismo que afecta as relações entre as 

(') Ooroérolo Externo, II vd., 1963 e 1964. . 

(’) Dados colhidos no . Boletim do B, N. U, — 196B, n.“ 61. 

(*) Oí. Revista , do Automóvel Clube de Portugal, n.' 9-10, de 1964 « n.", 7-8 de, 1965. 
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comunidades portuguesas. Pode admitir-se a existência de uma corrente turística 
portuguesa entre a África do Sul e os nossos territórios, embora as actuais 
estatísticas não abranjam a entrada de nacionais. 

A projecção económica e social, cada vez maior, da Comunidade portuguesa, 
a sua grandeza numérica, as relações familiares, culturais e sentimentais ,que 
já existem e a possibilidade de serem aumentadas, pode impulsionar o movi¬ 
mento turístico da. Comunidade e, também, entre os sul-africanos. Lourenço Mar¬ 
ques e as praias do índico para os banhistas, o parque da Gorongosa, em 
Moçambique, as coutadas de Mucusse e da Luiana, em Angola, para os admira¬ 
dores de caça grossa, a pesca desportiva nas águas das ilhas de Mussulo e de 
Santa Catarina, o folclore nègro cheio de motivos musicais, de trajos e danças 
exóticas, despertam o interesse de milhares de turistas. 

Concluindo, pode afirmar-se que o fomento das relações económicas entre 
os territórios portugueses e a Comunidade, tem de ter em conta o reflexo no 
campo económico das relações que se estabeleçam nos restantes sectores; o comér¬ 
cio desempenha um papel de relevo, porque atrás das viagens'de negócios e das 
relações entre comerciantes acabara por se estabelecer outros laços nos sectores 
do espírito e da cultura, 

3.4. Relações sentimentais 

Os emigrantes portugueses, ao chegarem à África do Sul, trazem em mente 
a ideia de trabalhar com afinco, juntar umas centenas de contos e voltar ao fim 
de alguns anos à sua terra para ver os seus, gozar cora a sua companhia, matar 
as saudades da ausência, comprar, talvez, uma propriedade e, se for preciso, 
voltar de novo e recomeçar. Quantos conseguem ver realizado o sonho de regresso 
ou de visita à pátria não se sabe; mas nem todos conseguem deslocar-se à Europa 
ao fim de muitos anos de trabalho e sacrifícios. Os moçambicanos e os angolanos 
estão era muito melhores condições para visitar a sua terra, dada a proximidade 
relativa, mas nem todos o fazem. Uns e outros, ou por falta de meios ou com 
pena de gastar o que tanto lhes custou a ganhar, por ambição de mais ou por 
outros motivos, vão ficando mais um ano e outro ano e, apagadas quase as 
saudades, acabara por desistir. Os que regressara definitivamente devem ser 
casos raros. N,âo se sabe porquê, mas talvez devido a melhores condições econó¬ 
micas aliadas a um bom clima, Os emigrantes que deixaram a sua terra porque 
esta sempre se lhes .mostrou ingrata não têm grande entusiasmo em regressar 
porque da pátria, ontem como hoje, só se lembram dos únicos atractivos que 
conheciam, «a missa conventual, o arraial da aldeia e a feira da villa mais pró¬ 
xima» (0. 


(>) Sociedade de Geograíla de Lisboa — Colónias Portuguesas em Países Estrangeiros, pAg. 36. 
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O Prof. Silva Rego indica-nos os dois sentimentos que agitam a alma do 
emigrante ao chegar ao país de destino ura centrípeto, de saudades de tudo 
0 que deixou, outro, centrifugo, de protesto contra as condições adversas, exis¬ 
tentes na sua pátria. Diz-nos, ainda, o mesmo autor que, entre os portugueses 
emhora se registem bastantes casos em que a voz do protesto abafa a da saudade, 
a regra geral é a da primazia da saudade sobre o protesto, principalmente na 
primeira geração. Raramente deixam estiolar as raízes do sentimento pela terra 
onde nasceram. 

Os emigrantes que conseguem visitar a pátria, nunca se esquecem de ir à sua. 
terra visitar os pais e os amigos, contemplar os lugares da sua infância, «matar 
uma sede de água nas fontes da sua aldeia» (*) e, muitas vezes escolher aquela 
que, na terra alheia, terá de o acompanhar para o resto dos seus dias. Da mesma 
forma os recém-vindos da terra têm de dar respostas sobre os amigos, o progresso, 
0 clube, enfim, a tudo o que lhes permita satisfazer a ânsia de ouvir falar no 
dia-a-dia da sua , povoação ou da sua aldeia. 

As viagens presidenciais às províncias ultramarinas que, por duas vezes, 
incluíram a visita de boa vizinhança á África do Sul, uma do Senhor Marechal 
Craveiro Lopes, em 1956, são causa de vibrantes manifestações da Comunidade. 
A presença do Chefe de Estado junto dos Portugueses tem sido uma reafirmação 
dos mais puros sentimentos patrióticos, pelo que ela representa da própria Nação. 
Não nos é possível esquecer a visita que o Senhor Marechal Craveiro Lopes fez 
à União: os portugueses reunidos em Pretória com o Chefe do Estado, deixa¬ 
ram-se apoderar de uma emoção profunda ao ser cantado o hino nacional nos 
jardins da Embaixada. 

Para finalizar queremos prestar um esclarecimento e tirar .‘uma conclusão; 
em primeiro lugar elucidamos que temos procurado fugir às notas sentimentais 
que nada provam, incluindo apenas aquelas que reputamos indispensáveis para 
tirar conclusões no capítulo final, Em segundo lugar parece imprescindível, para 
que se mantenham vivos e fortes os laços sentimentais, que prendem o português 
à sua pátria, que este a visite periodicamente e se faça acompanhar pelos filhos, 
quer se desloque como turista ou em viagem de negócios, quer venha, simples¬ 
mente matar saudades da terra onde nasceu. Que a torne a ver e se encha de 
orgulho que faça vibrar o seu coração e o disponha a defender o nome e o 
interesse de Portugal. 
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4. Meios úe ligarão com o país de origem e com outras comunidades portuguesas 
4.1. Ligações marítimas 

A presença periódica de barcos arvorando a bandeira nacional era portos 
sul-africanos faz parte do esforço para utilizar com mais frequência os meios 
de ligação marítima existentes, de forma que os nossos emigrantes na África do 
Sul e seus descendentes, vencendo as distâncias, se ponham cora mais frequência 
em contacto com Portugal. 

Em primeiro lugar referimo-nos aos navios de guerra portugueses em visita 
de cortesia; são motivos de orgulho para os emigrantes que, quando o podem 
fazer, percorrem os navios, procurando gente das suas terras, convidando os 
amigos a visitar a cidade que os acolheu, recebendo-os era suas casas numa 
demonstração da tradicional hospitalidade portuguesa. 

O Senhor Capitão-de-fragata Justiniano do' Nascimento (‘) desenvolveu este 
tema, materializando num navio de perra um pedaço de Portugal que se desloca 
pelo mar fora, o que justifica a fascinação que exerce. A párniçâo de um 
navio de perra, formada por elementos de todas as camadas sociais, originários 
de muitas regiões do Pais, constitui um factor de ligação a Portugal (U. 

Outro tanto se passa, mas em menor escala, com os navios da marinha mer¬ 
cante nacional, dada a regularidade cora que os barcos, portugueses escalam os 
portos sul-africanos. A presença de navios com a nossa bandeira nestes portos 
se se justifica com razões políticas ou económicas, revela, também, outros 
aspectos espirituais como a lembrança da pátria distante ou a possibilidade de 
viajar num ambiente português. 

As linhas de navegação que ligam a África do Sul a Portugal e a alpmas 
, comunidades portuguesas no estrangeiro, sâo(U: 

I Duas linhas nacionais, a Companhia Nacional de Navegação e a Companhia 

É Colonial de Navegação, cora 24 saídas anuais de passageiros e 12 de navios de 

I carga. São demandados pelos navios destas empresas, os portos portugueses do 

: Continente, Ilha da Madeira e principais portos, das províncias portuguesas do 

Atlântico, os portos de Cape Town, Durban e Fort Elizabeth na .África do Sul 
i: e os portos da Província de Moçambique. Um serviço de cabotagem estabelece 

1. ligação cora os portos secundários. 

[ Há muitas linhas estrangeiras que tocam, ora um ora outro, os portos pòrtu- 

! gueses de Lisboa, Luanda, Lobito, Lourenço Marques, Beira, Porto Amélia, Nacala 

I' ' (!)• Nascimento, José Justiniano — Os Navios de Guerra e a Congregação das Comunidades 

Portuguesas. Pãg. 2, ^ , ' , v 

(») O Senhor Presidente do Conselho de Ministros dizia, referindo-se ã nossa marinha:«... menos 
} arma de guerra que embaixadora permanente da Mãe-pàtrla junto dos portugueses de além-mar». 

I (Salazar - Discursos, 17-M831. Pãg, 18). \ 

[ ' (3) Santos, José Rodrigues dos - Comunicação ao I Congresso das Comunidades Portuguesas, 

I Pãg, 10-16. 


(*) Rego, A, da Silva — Pei-manênoia da Saudade Portuguesa no Mundo, pág, 1. 

(») Adriano Moreira - Mensagem dirigida ao I Congresso das Comunidades Portuguesas. 
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e OS sul-africanos de Durban, East London, Fort Elizabeth e Cape Town, ameri¬ 
canos, asiáticos e australianos. 

A nossa Comunidade na África do Sul está bem servida por linhas de nave¬ 
gação que lhe dão possibilidades ilimitadas de intercâmbio com Portugal e com 
outras' comunidades portuguesas. 

4.2. Ligações aéreas 

O transporte aéreo é essencial para o estabelecimento de relações culturais 
e desportivas, tais como programas de rádio, digressões de artistas ou clubes, 
cursos de férias, etc. 

O Dr. Castelo-Branco e Sousa ('), ao referir-se aos meios de transporte sob 
0 ponto de vista médico, e a influência que estes têm nas primeiras reacções 
fisiológicas do organismo dos emigrantes para se adaptarem ao novo meio am¬ 
biente, aconselha o transporte aéreo para a efectuação de grandes deslocações, 
exactamente pela velocidade e comodidade que oferece; a adaptação é mais fácil 
se as condições sociais e humanas a bordo, tais como o idioma e 'a alimentação, 
coincidirem com os hábitos dos passageiros. 

As comunidades portuguesas estarão cada vez mais perto e portanto cora 
maiores possibilidades de convivência e de união, à medida que a técnica aumente 
a velocidade dos aviões e a economia proporcione circunstâncias favoráveis ao 
embaratecimento dos transportes aéreos, de forma a tornários acessíveis à maioria 
dos membros da Comunidade. 

O Director dos Transportes Aéreos de Angola referindo-se à velocidade dos 
aviões diz(“) que em 1935 os aviões atingiam cerca de 250 quilómetros à hora, 
enquanto no presente os aviões em serviço regular de propulsão por reacçáo 
voam a cerca de 900 quilómetros à hora e podem transpor, sem escala, distâncias 
superiores a 8000 quilómetros. Os «Caravelle» e os «Boeing 727» nos trajectos 
mais curtos e os DO-8 e os «707» nas rotas transatlânticas, são já hoje banais. 
Os aviões supersónicos, de que o «Concorde» será o primeiro a ser posto ao 
serviço das linhas aéreas, poderá atingir velocidades de 3000 quilómetros por hora, 

O papel do avião que mais nos interessa é o que o torna instrumento de 
prestígio, propaganda e expansão do comércio do país e o que desempenha 
como laço de união entre as diversas comunidades portuguesas, especialmente 
entre as que estiverem em boas condições económicas, 

São três as organizações de transporte aéreo nacional: a TAP, a DTA e a 
DETA. A TAP liga a Metrópole às províncias ultramarinas e assegura as 
ligações internacionais. A DETA e a DTA garantem as ligações regionais em 


(O Sousa, A, VaTojEo Castelo-Branoo- Aspectos Médico-sanitários das- Relações entre as 
Comunidades Portuguesas, pág, 16. ’ , 

G) Medlna, Jacinto da Silva--O Transporte Aéreo na Llgagâo das Comunidades Portugue¬ 
sas. Pág. 7-14. 
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Moçambique e Angola e, ainda, as destes territórios com os países vizinhos 
com vistas a manter os contactos com os núcleos de portugueses que ali vivem; 
Angola está ligada às comunidades de Pointe Noire, de Leopoldville e de' 
Windhoek; Moçambique às de Joanesburgo, Durban, Salisbúrià é Malawi. Os 
aviões utilizados nas ligações internas de Angola'e Moçambique são bimotores 
turbo-hélice, com capacidade para 40 passageiros, tripulados e mantidos por 
portugueses, A TAP inaugurou em Abril de 19650 os voos a jacto Lisboa- 
■Joanesburgo, com potentes quadrimotores «Boeing», com estíala por Luanda. 
A escala por Joanesburgo foi concedida à companhia portuguesa em troca do 
direito de aterragem em Lisboa dos aparelhos da «South Africàn Airways». 

A República Sul-Africana possui uma quinzena de aeroportos estando clas¬ 
sificado 0 de lan Smuts, entre Pretória e Joanesburgo, como um dos melhores 
aeroportos internacionais. As carreiras aéreas que servem a Ifrica do Sul fazem 
escala ou estabelecem a ligação com as cidades mais importantes de todos os 
continentes, podendo considerar-se a Comunidade portuguesa bem servida de 
transportes aéreos. 


As ligações telefónicas e telegráficas desenvolveram-se dé tal forma nos 
últimos anos que as pessoas virão a ficar cada vez mais próximas à medida 
que as possibilidades crescem de utilização destes meios de comunicar à distância. 

Na década dos 30 os circuitos de rádio apenas serviam para passagem de 
uma comunicação telefónica; no presente os cabos coaxiais de dois, quatro e mais 
j: pares (®), permitem 960 conversações telefónicas em cada um desses pares. Os 

j: cabos submarinos que permitiam no principio do' século o máximo de quatro 

I ligações telegráficas, dão-nos hoje 128 conversações telefónicas, podendo cada via 

i telefónica decorapor-se em cerca de 24 vias telegráficas, simultâneas. Os satélites 

I de comunicações, abrem um novo campo, prevendo-se que, no futuro, ascenderá 

j: a milhares o número de vias de conversações telefónicas simultâneas entre pontos 

1 situados a grandes distâncias. A automatização do telefone e do telex permite 

I já hoje discar, directaraente, uma pessoa a milhares de quilómetros e separada 

por várias fronteiras. 

I Em Portugal as ligações com o Ultramar são feitas por via rádio; interna- 

I cionalraente as comunicações estão asseguradas pela Rádio-Marconi. Entre An- 

I gola e Moçambique e a República da África do Sul estão já em funcionamento 

í circuitos telegráficos directos. 

I As agências noticiosas nacionais e internacionais que contribuem para a difu- 


(*) Jornal «República)), de 6-4-96B. Jomal «Notídas)),' de''31-12-964. ■ ' ’ 

? (2) Cruz, Augusto Souto Silva-^As Comunidades Portuguesas no Mundo e as Teleoomunloa- 

r Cõw, pág, P6 
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são de notícias entre a nossa Comunidade na Áíríca do Sul, outras comunidades 
e territórios portugueses, são a Agência de Notícias e Informações (AND e a 
Lusitânia (L)(*), a Reuter (R), a South 'África Press Agency (SAPA-Reuter) 
e a Prance-Píesse (PP) (*). 

Para finalizar não queremos deixar de nos referir ao processo de ligação 
entre territórios onde há comunidades portuguesas, que poderia ser estabelecido 
através dos rádio-amadorès, de forma a aproveitar a boa vontade destes na 
transmissão de informações de natureza humana. 

Chegados ao fim desta dissertação vamos procurar extrair algumas conclusões 
no capítulo seguinte. 


CONCLUSÕES 


CAPÍTULO FINAL 
DE,STIK0 DA COMUNIDADE 

O arranjo das ideias seguido ao longo deste tema resuraiu-se, fundamental¬ 
mente, no aproveitamento ordenado de quanto se escreveu a propósito e durante 
a realização do I Congresso das Comunidades Portuguesas e no conhecimento 
directo que obtivemos dos nossos emigrantes ao calcurriar a África do Sul du¬ 
rante oito anos; pode parecer que outras maneiras de proceder seriam mais 
aconselháveis e receamos, sinceramente, que o assunto tenha muitas falhas se 
a ordem lógica conduzida não foi a melhor. O que nos anima é ter ouvido 
0 Director do nosso Instituto assegurar, durante trabalhos escolares, que a difi¬ 
culdade desta escola está era encontrar um método adequado. Somos obrigados 
a fazer trabalhos com deficiências porque em Portugal não há experiência destes 
temas nem foi desenvolvida uma arte de investigação própria. As faltas que se 
encontrarem poderão ser tidas-por naturais e inerentes à escolha de um assunto 
novo •— como o das comunidades portuguesas; cora ele procurámos fugir à como¬ 
didade de tratar ura caso dos já muito estudados. 

Todos os esforços que se fizerem neste , sector poderão contribuir para 
a definição do corpo de uma doutrina cujas bases foram tão oportunamente 
lançadas em 1964, perante o quase total desinteresse que se tem verificado na 


(>) Luís Teixeira, em «A Imprensa Portuguesa no Estrangeiro», diz que a ANI mantém há 
bastantes anos a reme.ssa semansll para os jornais portugueses no estrangeiro .do serviço «Sema¬ 
nário de Portugal» e olnco- vezes por semana o serviço «Diário de Portugal». Por sua vez a Agência 
Lusitânia envia, diàriamente, folhas de serviço noticioso para alguns daqueles Jornais. 

I (®) Sobre agências de informação cf., Gonçalves, José Júlio—Sociologia da Informação, I vo¬ 
lume, Pág. 80-124, 
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i 

I defesa da nossa cultura no estrangeiro: em 9 de Maio desse ano surgiu o projecto 

I arrojado de realização de um congresso que reunisse representantes das comu- 

; nidades portuguesas no estrangeiro. A ideia foi da autoria do Presidente da So- 

f ciedade de Geografia de Lisboa, Prof, Adriano Moreira,, intelectual brilhante 

I e dinâmico, que também foi o grande animador do Congresso. Este teve o mérito 

I incontestável de fazer conviver os Portugueses e seus ■ descendentes espalhados 

s pelo mundo, reunidos em Lisboa era resposta à chamada feita pela palavra 

I messiânica de um Professor que soube descobrir o que em toda essa gente havia 

i de comum: o amor à Pátria de origem, o respeito pela Civilização portuguesa 

[í e um certo sentimento indescritível, misto da nostalgia de termos descoberto 

I continentes e dá, esperança de ainda virmos a ser um grande espaço cultural 

I no mundo. 

! As conclusões que vamos tirar coincidem, , por vezes, com aquelas a que chegou 
0 Congresso a que aludimos e isso não é de estranhar porque há qualquer coisa 
de universal era todas as comunidades; é a esse algo de comum que poderíamos 
chamar o portuguesismo. Convém tentar descobrir, pelo estudo de cada comu¬ 
nidade, como é que estas podem e devem servir a defesa dos nossos interesses 
e a disposição em que se encontram para ser agentes do portuguesismo, As con¬ 
clusões são as respostas a estas perguntas, dadas pela Comunidade portuguesa 
na África do Sul 

i: 

Como foâe e deve u Comunidade servir a defesa dos nossos interesses 

( Era primeiro lugar tudo se deve fazer que possa contribuir para a sua 

^ . unidade. Ao longo do desenvolvimento do tema pudemos verificar a desunião 

í que lavra entre madeirenses e continentais, agora em equilíbrio numérico. A di- 

j visão é agravada pela separação legal entre a comunidade branca, a mestiça 

I e a de cor, e aumentada pelos preconceitos raciais a que os europeus têm acabado 

í por prestar homenagem, à medida que se integram no meio ambiente, 

is A necessidade de promover a união dos núcleos de portugueses foi reconhe¬ 

cida no relatório do I Congresso já referido que incita todas as comunidades 
a procurarem consolidar-se, promovendo urgentemente congressos regionais que, 
' provando a grande virtude da presença física que faz com que todos se conheçam 

. e compreendam melhor, venham a contribuir para a harmonia dos homens tribu- 
: ■ tários da nossa cultura, brancos, negros, mestiços, todos solidários na defesa dos 

I seus valores comuns. A . decisão tomada pela Sociedade de Geografia de Lisboa 

reunindo o Congresso, e a criação da União de Comunidades de Cultura Portu¬ 
guesa, são passos decididos e seguros que vão certaraente contribuir para que 
■í a Comunidade portuguesa da África do Sul venha a unificar-se e a fortalecer-se. 

A Comunidade portuguesa na África do' Sul, de grandeza crescente no último 
1 decénio, pode e deve defender os nossos interesses, averiguando quantos somos 
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e aumentando ràpidamente a sua instrução e a sua educação, Uma pessoa com 
dinheiro mas sera cultura , tem um valor social quase nulo. Os, emigrantes dos 
últimos tempos, sendo tão trabalhadores como os antigos, estão muito melhor 
preparados, tanto no grau de instrução como profissionalraente, com reflexo 
no prestígio de toda a Comunidade e no grau de aceitação social dos portugueses 
brancos pela sociedade que detém o poder político. 

No sector económico, a Comunidade pode e deve compensar o prejuízo 
causado ao país com a emigração, aumentando o consumo dos produtos portu¬ 
gueses, colocando parte dos seus capitais em território português e auxiliando 
os seus familiares que ficaram na terra. 

A Comunidade pode e deve defender os nossos interesses fazendo yiver o culto 
da língua portuguesa na literatura, no nosso teatro, nos nossos poetas, nas nossas 
lendas, na nossa história, criando e mantendo escolas, bibliotecas, jornais e pro¬ 
gramas de rádio portugueses, cultivando as relações com Portugal e com outras 
comunidades portuguesas, procurando viver os grandes problemas da nação de 
origem, conservando as nossas tradições nas relações familiares, nos nomes, no 
culto da bandeira e na religião dos antepassados, rezando era templos com sacer¬ 
dotes portugueses, realizando festas e romarias com bandas e música de Portugal, 
criando associações, convidando professores e artistas que lhes falem sobre os 
problemas comuns a todo o mundo português e, finalmente, mantendo-se fiéis 
ao país que os acolheu. 

A Comunidade pode e deve defender os nossos interesses perpetuando a sua 
ligação com a Pátria, opondo-se, por todos os modos, a qualquer agressão contra 
0 território nacional, mobilizando a nosso 'favor a opinião pública sul-africana 
e a opinião Internacional. E poderá fazê-lo tanto melhor quanto mais influência 
política tiverem os descendentes dos emigrantes, nascidos na África do, Sul, na 
medida em que disponham do poder de votar. A lealdade e o respeito que 
a todos merece a África do Sul, em nada colidem cora a filiação cultural ou com 
os sentimentos que nutram pela pátria de origem. 

A Comunidade pode e deve servir os nossos interesses defendendo-se da 
propaganda comunista e separatista feita noS locais de trabalho, por agitadores 
preparados no estrangeiro, entre os 350 mil portugueses negros; 150 mil destes 
moçambicanos passam regularmente a fronteira do Sul do Save todos os anos, 
ou de regresso a casa ou de visita às famílias/'). 


C‘) Os aprendiüfls de agitador, para sair do pais sem chamar as ateafiões da poUola sul-afrl- 
cana, usam uma técnica baseada no sistema de dois passes: um português — o passe BB— e outro 
sul-africano, ambos fáceis de obter. Com estes dois documentos passam llegalmente, num sô sen¬ 
tido, a fronteira de Moçambique ou de Angola e dlrlgera-se, sem levantar suspeitas aos países’ onde 
vão ser treinados e regressam para fazer propaganda contra nás entre os trabalhadores negros. 
O carimbo de entrada em território, português no passe BB, serve para justificar o tempo de 
ausênola da África do Sul. 
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A semente das ideias subversivas trazidas, quantas vezes inconscientemente, 
pelos africanos, a quem ainda não foi dada uma formação nacional e religiosa 
que lhes permita defenderem-se, constitui um dos mais graves problemas para 
a protecção da nossa Comunidade na África do Sul e para a defesa da própria 
unidade nacional. A cada ura dos membros da Comunidade cabe, pois, ,a tarefa 
honrosa de esclarecer os seus irmãos menos cultos ('). 

A defesa dos nossos interesses no futuro, depende da aceitação da herança 
cultural portuguesa pelos mais novos. A acção e a palavra, e não a passividade, 
poderão ganhar terreno na conquista da juventude. Mas é necessário estudar 
e preparar hoje o que devem fazer as próximas gerações, se quisermos salva¬ 
guardar 0 portuguesisrao, 

Disposição 4os memhm úü Comunidoiãe para serem agentes úo portugmismo 

A nossa Comunidade na África do Sul, tendo cerca de um século de existência, 
não esqueceu a sua origem, muito embora alguns dos seus membros já não falem * 
0 português nera conheçam a terra dos seus avós. A acção integradora do povo 
sul-africano vai-se exercendo normalraente e a Comunidade vai perdendo facetas 
da sua cultura; mas há qualquer: coisa de mais sagrado, até do que a língua 
ou a religião, que os nossos estão prontos a defender com serenidade e perseve¬ 
rança; qualquer coisa que liga entre si tantos povos e cidadãos de raças, línguas 
e credos diversos espalhados pelo mundo, ao abrigo da soberania portuguesa ou 
fiéis, politicamente a Estados diferentes; qualquer coisa a que se chama o seu 
portuguesisrao e que é, também, um elemento base do património cultural da 
Humanidade. É uma maneira própria e universal de viver e de morrer de todas 
as comunidades portuguesas que não ofende nenhum dos valores culturais do 
país onde se integram com a maior das fidelidades. 

Podemos concluir que, a Comunidade portuguesa na África do Sul está. na 
disposição de ser agente do portuguesisrao, mas a cooperação de Portugal é indis¬ 
pensável. No campo da convivência étnica, embora respeitando sempre a maneira 
de' cada povo pensar como entender, consideramos essencial ajudar os nossos 
emigrantes a manter a.sua filiação na cultura portuguesa, se quisermos contribuir 
para, a solução da conjuntura difícil em que se debate a Comunidade, mostran¬ 
do-nos firmes e autênticos na defesa dos valores que apregoamos e que, convicta¬ 
mente, desejamos conservar. Uma vez mais o emigrante português, terá que 
demonstrar a sua enorme capacidade de adaptação a diferentes climas sociais 
e políticos, respeitando as leis do país onde vive, sem que isso o impeça de ser 
fiel ás suas convicções, 

(>) ' o píõblema da íomaçlo,de capatazes gue possam ser, auxiliares na 
comuns, neutralizando as ideias ontlportuguesas junto dos nossos imigrantes, t m de se p amdo 
agora, de acordo oom as, empresas que os empregam; estas parecem preferir, entre todas as raças, 
os capatazes moçambicanos negros. 
















SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


124 

coordenadas dos grandes espoiços português e sul-africano estão traçadas en 

campos diversos ou complementares 

O conhecimento das coordenadas que definem os grandes espaços português 
« sul-africano, reveste-se de extraordinária importância como notámos, ao tratar 
das ideologias relevantes, no capítulo das relações de soberanias. 

No sector político a África do Sul forma um bloco na África Austral; cultu¬ 
ralmente está ligada à Holanda, à Inglaterra, à Rodésia, e a alguns países do 
Comonwealth. Portugal está, politicamente separado por quatro continentes e, 
culturalmente, está ligado ao Brasil e a uma centena de comunidades repartidas 
em pedaços pelo mundo. 

É no sector económico que as coordenadas dos grandes espaços português 
e sul-africano se interpenetram e tornam mais fácil a cooperação. Desde os fins 
do século passado os negros moçambicanos têm procurado serviço no Rand; 
0 trabalho que falta era Moçambique ou em Angola garante-o a África do Sul. 
H não só isso, pois este país serviu de abrigo aos moçambicanos quando as con¬ 
dições sociais não lhes agradavam na sua terra. Embora um certo número de 
minas tenha fechado no último decénio, as necessidades de mão-de-obra portu¬ 
guesa têm-se mantido e espera-se que não diminuam embora seja difícil prever 
nesta matéria. Tanto mais que a evolução recente das condições sociais em 
Moçambique e em Angola, onde acabaram as culturas obrigatórias, pode levar 
os africanos, como já se está a verificar, a entusiasmar-se agora por essas mesmas 
culturas e a achar mais interessante ficar na terra junto das suas famílias onde 
podem dedicar-se a trabalhos remuneradores e sem o cunho antipático da obriga¬ 
toriedade, do que emigrar para os territórios vizinhos. 

A complementaridade nos sectores económicos de Moçambique e da África 
do Sul é um facto actual; no futuro, quando Moçambique e Angola puderem 
aproveitar da experiência madeirense na África do Sul, no sector agrícola, ou 
quando o desenvolvimento técnico permitir que as nossas grandes províncias 
se considerem industrializadas, pode prever-se o estabelecimento de uma concor¬ 
rência dos territórios na colocação dos seus produtos; essa concorrência é, aliás, 
para desejar e só pode contribuir para reforçar os laços económicos e de amizade 
entre os territórios interessados. 

A preguiça dos nossos emigrantes africanos é fabulosa 

Podemos afirmar, aliás, sem qualquer originalidade, que não notámos aspec¬ 
tos de mandiice que possam ser imputados aos portugueses africanos. Seria 
até ridículo, se não fosse apenas um desconhecimento dos factos, falar de ociosi¬ 
dade ao referirmo-nos a uma população que, só na África do Sul, comporta 
350 mil trabalhadores que se renovam, voluntàriaraente, à média de 160 mil por 
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ano e que, contrariando as normas legais estabelecidas procuram recontratar-se 
por períodos sucessivos. É um facto incontestável que o nosso Instituto, através 
das suas publicações e outras actividades científicas, tem a honra de já ter 
contribuído para a irradicação deste e doutros preconceitos sem razão de ser. 


1. Lista das associações, clubes e centros associativos de Moçambique 

Academia de Música de Moçambique, em Lourenço Marques 
Assembleia do Chinde, no Ohinde 
Associação de Atletismo, era Lourenço Marques 
Associação de Basquetebol, na Beira 

Associação dos Antigos Estudantes de Coimbra, era Lourenço Marques 

Associação de Ciclismo, em Lourenço Marques 

Associação Desportiva, em Femba 

Associação de Futebol, em Lourenço Marques 

Associação de Futebol, em Quelimane 

Associação de Futebol de Moçambique, em Nampula 

Associação Lusitana de Desportos, na Beira 

Associação de Natação, em Lourenço Marques 

Associação de Natação, em Quelimane 

Associação de Patinagem, em Lourenço Marques 

Associação dos Pescadores Desportivos da Zambézia, em <5uelimane 
Associação Recreativa, em Mocuba 
Associação de Voleibol, na Beira 

Associação de Beneficência Ferreira dos Santos, em Lourenço Marques 

Associação dos Velhos Colonos, em Lourenço Marques 

Atlético Clube, em Lourenço Marques 

Auto Clube de Moçambique, em Lourenço Marques 

Casa do Alentejo, em Lourenço Marques 

Casa do Algarve, em Lourenço Marques 

Casa do Algarve, na Beira 

Casa das Beiras, em Lourenço Marques 

Casa da Madeira, em Lourenço Marques ■ 

Casa do Minho, em Lourenço'Marques 
Casa do Porto, em Lourenço Marques 
Casa dos Poveiros, em Loureiíço Marques 

Centro Cultural e Acção Regional, na Beira 
Centro Hípico, em Lourenço Marques 
Centro Hípico, na Beira 

Circulo de Cultura Musical, em Lourenço Marques 

Clube do Alto Niassa, em Vila Cabral 
Clube Atlético de Montepuez . 

Clube Atlético de Quelimane , 
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Olube de Campismo,, na Beira 

Clube da Moamba, na Moamba 

Clube dos Caçadores, em Lourenço Marques 

Clube do Chibuto, no Ghibuto 

Olube Desportivo do Alto Maé, em Lourenço Marques 

Clube Desportivo Flamingo, em Lourenço Marques 

Olube Desportivo Ferroviário, em Lourenço Marques 

Clube Desportivo de Gaza 

Clube Desportivo do Ibo 

Clube Desportivo Laurentino, em Lourenço Marques 

Clube Desportivo da Malhangalene, em Lourenço Marques 

Clube Desportivo e Recreativo do Rio Monapo 

Olube Desportivo, Recreativo e Cultural dos O, T. T„ em Lourenço Marques 

Olube Ferroviário de Inhaminga 

Clube Filatélico, em Lourenço Marques 

Olube de Futebol da Central, em Lourenço Marques 

Olube de Futebol de Tete 

Olube de Gaza 

Olube do Gúrué , , 

Olube de Inhambane. 

Olube Inhambanense, em Inhambane 

Clube dos Lisboetas, em Lourenço Marques 

Olube de Lourenço Marques 

Olube Lusitano de S. José, em Lourenço Marques 

Olube de Magude 

Olube Marítimo de Desportos, em Lourenço Marques 

Olube de Mocímboa da Praia 

Olube da 'Namaacha 

Olube Náutico, na Beira 

Olube Náutico de Moçambique,, em Moçambique 

Clube Naval, em Lourenço Marques 

Olube do Niassa, em Nampula 

Clube de Pesca de Manica e Sofala, na Beira 

Clube da Polana, em Lourenço Marques 

Olube Oriental, em Lourenço Marques 

Olube Recreativo, em António Enes 

Olube Recreativo, em Ressano Garcia 

Olube Recreativo, no Buzi 

Olube Recreativo e Desportivo da Companhia doa Algodões de Moçambique, em Meconta 

Olube Rotário, em Lourenço Marques 

Olube de S, Martinho,. no Bilene 

Clube Tauromático, em Lourenço Marques 

Olube de Ténis, era Lourenço Marques 

Olube de Vasco da Gama, em Porto Amélia 

Olube de Xinavane 

Futebol Olube da Beira, na Beira 

Federação Portuguesa de Esgrima, em Lourenço Marques 

Ginásio, em Lourenço Marques 

Atlético Olube de Lourenço Marques 
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Grupo de Amadores de Cinema, na Beira 

Grupo Coral Luísa Todi, em Lourenço Marqües 

Grupo Desportivo dos Amigos de Inhambane, em Inhambane 

Grupo Desportivo da Beira, na Beira 

Grupo Desportivo Beira Mar, em Lourenço Marques 

Grupo Desportivo Beirense, na Beira 

Grupo Desportivo da Carreira de Tiro, em Lourenço Marques 

Grupo Desportivo Lourenço Marques, em Lourenço Marques 

Grupo Desportivo Maohavense, na Machava 

Grupo Desportivo 1,“ de Maio, em Lourenço Marques 

Grupo Desportivo 1,“ de Maio, em Inhambane 

Grupo Desportivo de Moçambique, em Moçambique 

Grupo Desportivo da Namaacha 

Grupo Desportivo Nova Aliança, em Lourenço Marques 

Grupo Desportivo Nova Freixo 

Grupo Desportivo Obras Públicas de Inhambane 

Grupo Desportivo de Quelimane 

Grupo Desportivo de Tete 

Grupo Desportivo União de Gaza 

Grupo Desportivo Vasco da Gama, em Lourenço Marques 

Grupo Dramático Aetor Eduardo Brazão, na Beira 

Grupo Lusitano de Quelimane 

Rádio Clube de Moçambique, em Lourenço Marques 

Sociedade Artística de Concertos, em Lourenço Marques. 

Sociedade de Estudos de Moçambique, em Lourenço Marques 

Sport Machava e Benfica, era Machava 

Sport Nampula e Benfica, em Nampula 

Sport Quelimane e Benfica, em Quelimane 

Sport Lisboa e Beira, na Beira 

Sportlng Olube da Beira 

Sporting Olube do Guijá 

Sporting Clube de Lourenço Marques , 

Sporting Clube de Moçambique, em Moçambique 
Sporting Olube de Nampula 
Sporting Olube de Quelimane 
Sporting Olube Vitória Gazense, em Gaza 
Núcleo de Arte, em Lourenço Marques 
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SUMMARY 

PORTUGUESE COMMUNITY IN THE REPUBLIC OP SOUTH APRICA 

The author, J. Baptlsta Júnior, justifies the ohoioe of the subjeot, by the necesslty to oontribute | 

to the safeguard of «portuguesism» Cportuguese way of lifç) correspondlng to the appeal frorn Aveiro j 

of Prof. Adriano Moreira, asking suggestions of many experienoes and diversified knowledges, j 

It is through the study of many communities spread through the worid that we might estimate 
what is common to all of them and use it for the defense of the Nation. That is why the author j 

added to tho titie of his work the so much quoted phrase of Prof. Adriano Moreira: «Pllgrim nation 
In alien land». 

After a formal introduction of the theme, in which he shows the hlstorical and geographioal 
envlronment of the Portuguese oommunity in South África, the author analyses our patrimony in 
that friendly country, mentionlng figures, the social position and cultural baokground of the Com- 
munity, its power and rlches and the portuguese institutions existing there, 

One ohapter of his work is oompletely devoted to the lately so much dlsoussed problem of J 

migratory currents, reíerring especially to the work market of South Aírlca, coraparing it wlth the 
reoent work markets in Europe to show the advantages of the former for the portuguese Immigrant. j 

Further on he proves that both portuguese and south afrioan oultures can ooexlst. After 

making a synthesis of the oharacterlstlcs of the oultures involved, he studles the socio-oultural 
Integration of the Oommunity, mentioning which are, in his oplnion, the subjective and qbjectlve 
factors of integration of the sraall oommunity Into the large oommunity. TMs integration of the 
portuguese Is prooessed at, a normal rate; the newoomers, having no acquaintanoes other than 
family, sufíured, in the beginnlng, an incomplete iníluence of the environmenta, though they 
oontact, in a direct or indirect way, with the remaining group that form the south afrioan soolety. j 

The direct contact is made in the working places, through oommeroe, and at home when dealing , | 

with the ohildren, who attend looal sohools, f 

The indirect way of integration ,ls made through radio programs, records,newspapers and 
magazines, Being a relatively open group the portuguese immigrants íinish hy taklng a part in •• 

functlons such .as danoes, ohristenings, marriages, sportive competltions and raligious ceremonles, , 

all of these having helped the integrative process, 

In the last part of his work, the author studies the aotual relatlons of the Oommunity. The ';i 

reiations of governments are dealt with in several aspects such as the differenoes and colnoldenoes 
of the relevant Ideologies, agreements, dlplomatlo representatlon, eto, The human reiations oocupy j 

a whole ohapter of his work, studylng the internai structure of the Oommunity, its reiations Inslds , M 

the larger oommunity, permanent or accidental reiations with the obuntry of origln and other 
portuguese communities in the world, U 


Certain hahits and customs of the portuguese immigrant disappear more easily; others take 
generations, The reügion, the feelings and the language tate long to vanish; the muslo, diet and 
the neighbourly spirit are soon replaced. The immigrant, transplanted to a new ambient, never 
becomes, however, oompletely assimilated. Now, their ohildren and grand-ohildren acquire the new 
culture with the greatest of ease. Though the portuguese had adapted himself to the envlronment 
and integrated into the new social cireumstance he has thús created new habits with a new men- 
tality. He thus remains íaithíul to the moral and splritual patterns of his origln, 

At the same time that he looks for the way to steer through his new llfe, he roakes new 
friendships, wlns love and is loyal to the land which originally weloomed him, he is unchanglng 
in the faith wlth which he looks to his oountry of orlgin, He aohieves, without diíficulty, an 
aíflrmation of himself on a double fidellty; whlle offendlng none of the cultural values of the 
country in which he is being integrated. 

Dealing with the so iraportant problem of the language, the author malntains that when we 
speak of the Portuguese Oommunity, we are proned to thinlc that its membeis speak Portuguese 
language. The thlngs, however, are not always as easy as that. The existance of two official 
languages in South Afrioa~a .country of many bloods and idioms—, English and «Afrlkaans», 
favours the immigrant‘s mother tongue beoause we can note the tendenoy of the Portuguese man 
to use. beyond the official and Portuguese languages, one or more native idioms at their 
working places, Then, in presence of so many languages, they esteem their original tongue much 
more, In the countrles of only one official language, the vanishing of the immigrants national 
idlom will follow, naturally, a quick process of assimilation. 

Indeed, the author finishes his work pointliig out the many ways which have to be used to 
fast the links between Portugal and the amalgam of portuguese immigrants and their descendants, 
assoolations and Cultural Institutes, filiated in the portuguese culture estabüshed in the Republio 
of South Afriea. The Oommunity, whloh is not only a vestlge of a historical passage through the 
south of África, is helplng to make the great Oountry which welcomed them; but the Oommunity 
must defend the frlendshlp and eoonomic tles between both countries: these are not a oonsequence 
of a translent and an opportunistio polioy, hased on transltory oiroumstances but have deep roots 
in the past, 

He hopes that the raembers of the Oommunity continue to try relnforcing and raaintaining 
íirra links unlting Portugal and South Aírica; this duty belongs to each one of them. At the same 
time they must love their country of orlgin, and respeot the portuguese civilization for the safeguard 
of a great cultural space in the world. 






























NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 

0 PAPEL DAS UNIVERSIDADES NO TERCEIRO MUNDO 


No primeiro Colóquio anual da AUPELP (Association des Universités pa-r- 
tielleraent ou intièrement de langue frangaise), que teve lugar no Lípano, na 
cidade de Beirute, de 24 a 30 de NovemPro de 1964, íorara apresentadas comu¬ 
nicações e travados dePates soPre a posição e os proPlemas da Universidade nos 
países do chamado terceiro inundo, 

Essas comunicações e esses dePates levaram L, Soyer a apresentar um tra- 
Palho soPre o mesmo assunto, na Academie Royale des Sciences d’Outre Mer, 
da Bélgica, na sua classe de ciências naturais e médicas e na sessão que teve 
lugar no dia 26 de Janeiro de 1965, tendo a classe decidido que esse traPalho 
losse publicado no Boletim da Academia (*). 

Deste modo se divulgou esse curioso trabalho onde se expõem diversos dos 
proPlemas da Universidade nos chamados países do. terceiro mundo e se 
propõem algumas soluções para eles, 

O autor começou por afirmar que a primeira, senão a mais importante das 
missões de uma Universidade, é a de ensinar, E quando esta se encontra num 
país em desenvolvimento, o objectivo imediato, desse ensino é contribuir para 
os quadros dirigentes do país, quer no que respeita aos serviços públicos,, quer 
ainda no que respeita aos sectores privados. Mas atendendo a que a maioria 
dos estabelecimentos do ensino superior desses países foram criados recente¬ 
mente, tem que se reconhecer que o número de pessoas formadas nessas escolas 
não satisfaz ainda adequadamente as necessidades,. Por isso o número de diplo¬ 
mados que desempenham um papel no plano político e nos quadros da adminis¬ 
tração é reduzido e mais reduzido é ainda no sector das actividades privadas. 
E muito embora esse número vá aumentando, está longe de ser suficiente. Oorao 
remediar pois esta situação? A solução de fazer descer o nível de entrada nessas 


(♦) Réflexlons m k tòU ies universités éms les pap ãu tiers monde In «Bulletin des 
Séances,)) da Academie Royale des Sciences d'Outre-Mer, 1966, Tomo 2, pp. 608 e segs. 
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escolas, de fazer descer o nível dos estudos, para deste modo facilitar a obtenção 
de um diploma, é rejeitada. 

Por isso, necessário se torna encontrar outras soluções. 

Uma delas seria, quer ao nível do ensino secundário, quer ainda dentro 
da universidade, criar secções de propedêutica que preparassem os candidatos 
para o exame de admissão. Institutos preparatórios, ligados ou não à Univer¬ 
sidade, poderiam também fornecer aos alunos do ensino secundário a formação 
que lhes falta. 

Mas 0 principal obstáculo encontra-se na metodologia do ensino universitário. 
Este é decalcado nos programas e métodos de ensino usados nos países oci¬ 
dentais, sem atender às estruturas sociais e mentais dos meios a que se destinam. 
Além disso a maior parte dos cursos são regidos por professores vindos do es¬ 
trangeiro e 0 ensino é feito numa língua estrangeira. A solução consistiria pois 
em adaptar 0 ensino ás contingências locais, mas essa, solução, se é fácil de 
aconselhar e de propor, é muito difícil de pôr em prática. 

O primeiro passo poderia ser dado no sentido de se alcançar uma espécie 
de regionalismo das matérias ensinadas, não apenas no que diz respeito às prio¬ 
ridades estabelecidas, mas também quanto às matérias ensinadas. Assim se 
evitariam casos como o de um jovem estudante africano que aprendia desde 
a primeira página do seu compêndio os grandes feitos de «Nos ancêtres les 
Gaulois». 

A Conferência da UNESCO realizada em Tananarive (Madagascar) insistiu 
que em, África convinha mais desenvolver e consolidar as universidades exis¬ 
tentes, do que criar novas Universidades. Simplesmente o prestígio que confere 
a um país possuir uma ou mais Universidades, leva cada páís a desejar fundar 
a sua Universidade. 

Uma outra e importante função da Universidade é a investigação científica. 
Mas deverá esta desenvolver-se intimamente ligada ao ensino superior ou inde¬ 
pendente deste? t um problema a pôr nos países recém-criados onde tudo se 
deve organizar ou reorganizar. A vantagem de uma ligação entre a Universidade 
e a investigação científica reside nó facto de esta ficar assim sob a autoridade 
de pessoal teòricamente mais competente em matéria' científica. 

O inconveniente é que a pesquisa, quando associada ao ensino, fica geral¬ 
mente colocada numa posição secundária em relação a ele, Além disso, assim 
enfeudada, a investigação vai acompanhar os interesses desse ensino e não 
poderá tornar-se uma actividade orientada segundo programas estabelecidos em 
função das necessidades das descobertas. E numa nação jovem a ordem de 
prioridade das diversas actividades, é imperiosa e deve,servir as necessidades 
do país, Por isso a Universidade não deve deter nem nos países jovens, nem nos 
outros, 0 monopólio da ciência, mas, permanecendo na base do progresso cien¬ 
tífico, favorecer as actividades de pesquisa independente do ensino, conservando 
sobretudo o vasto domínio das pesquisas fundamentais que, devido ao seu 
carácter desinteressado, podem ser negligenciadas, A este propósito têm-se er¬ 
guido algumas vozes em defesa de ura melhor equilíbrio entre as ciências exactas 
e as ciências humanas, lembrando que segundo as estatísticas apresentadas na 
Conferência de Addis Abeba 60 “/o dos estudantes africanos destina-se a ciências 
e só 40 % a letras, E no entanto é indispensável que cada nação jovem alcance 
um conhecimento mais largo do factor humano, 
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É preciso evitar que uma concepção demasiadaraente científica do mundo 
conduza os jovens a um desprezo pelas tradições, não vendo, por exemplo, nos 
estudos etnológicos mais do que um mau pretexto para evocar 'a situação de 
selvagens que eles deixaram de ter, O papel da Universidade ultrapassa o do¬ 
mínio do ensino para atingir o da educação, não somente do estudante, mas. 
da sociedade. O autor termina o seu ensaio chamando a atenção para a impor¬ 
tância dos cursos de aperfeiçoamento profissional e para o valor dos cursos 
■e conferências pela rádio, excelente meio de difusão para os países que não têm 
possibilidades que lhes permitam multiplicar os estabelecimentos de ensino. 

P. CASTELO BRANCO 


MAIS ENERGIA ELÉCTRICA PARA LOURENÇO MARQUES 

A cidade e a região de Lourenço Marques, como mercado consumidor de 
energia eléctrica, continua a apresentar uma' tendência fortemente expansiva. 
Como este Boletim oportunamente registou, tem a empresa concessionária 
SONEPB, desde que assumiu, em 1958, responsabilidades contratuais, desenvolvido 
uma profícua actividade de estudo e de realização, não só para dotar a região 
com um centro produtor à altura das necessidades, mas ainda para assegurar 
a entrada ao serviço, na altura própria, de novas fontfes de energia que cubram 
0 crescimento dos consumidores sem quaisquer restrições. 

Entre 1961 e 1962, instalou uma nova central com a potência total de 30 MW, 
junto da que fora construída pelo Estado e cuja potência total era de 12,5 MW. 
Em 1964 (veja-se este Boletim, n.“'' 4-6, Abril-Junho de 1964, pág. 211) encomendou 
um grupo turbina a gás, para desempanhar a função de cobertura de pontas e de 
reserva, a partir do momento, agora próximo, em que os actuais quatro grupos 
das duas centrais serão completamente chamados à satisfação das necessidades 
normais. 

A instalação deste grupo está pràtícamente completada, já tendo sido iniciados 
os respectivos ensaios e devendo a sua inauguração efectuar-se por todo o mês 
de Julho do corrente ano de 1966., 

No entanto, e como se disse, este grupo tem simples funções de reserva e de 
apoio às pontas de consumo, pelo que activamente prosseguem os estudos com 
vista à instalação de nova central, cuja necessidade se fará sentir a partir do final 
de 1969. 

Para este efeito, encaram-se, presentemente e em alternativa, soluções de 
origem hídrica, por recurso ao aproveitamento de fins múltiplos do Massingir, no 
rio dos Elefantes, e de origem térmica, peía construção duma nova central, a 
CT III, com grupos de potência na ordem dos 40 MW. , 

: Estes factos dão a medida do esforço desenvolvido pela concessionária, não 
só pelos problemas técnicos que têm. tido de resolver-se, mas ainda pelos vultosos 
investimentos que estas iniciativas implicam, no sentido de assegurar a uma 
importante zona de Moçambique energia eléctrica abundante-- condição básica 
de bem-estar e progresso, 
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DONALD F. LACH — Asia in the Making of Europe. Vol I ~ The Century of 
Dismery, Tomes 1 e 11,1965. Chicago. The üniversity of Chicago. 2 tomos, 

965 pp. 

Gomo 0 título indica, versa-se nesta obra o estudo da inlluência exercida no 
viver do Ocidente pelo contacto do Oriente; entende-se, neste primeiro volume, 
por Europa as nagões e povos a Oeste do mundo eslavo, e por Ásia as terras 
e civilizações a Leste do Indo, A acção intermediária exercida pelos povos da 
Europa Oriental, da Rússia e do Levante será estudada—informa ainda o Autor — 
em subsequentes volumes. 

No alongado milhar de páginas destes dois tomos há pouco publicados, são 
sucessivamente enumerados e analisados os conhecimentos exactos e as noções 
tradicionais ou lendárias, de que, a respeito da Asia, se alimentou a mente euro¬ 
peia desde os remotos tempos da Antiguidade Clássica até ao íim do século XVI, 
baliza escolhida por representar no intercâmbio euro-asiático o início do alarga¬ 
mento e de novas modalidades das mútuas relações. 

São, assim, referidos os estudos dos geógrafos da velha Grécia, a influência 
do comércio de Roma com o Oriente e as viagens medievais de mercadores e mis¬ 
sionários, que desvendaram aos Europeus o' misterioso Oataio, isto é, a China; 
a seguir, relativamente aos tempos da Renascença, e como fruto de relações 
comerciais e diplomáticas, a influência oriental ma indústria, na arte e na literar 
tura europeias, particularmente em Itália. Encerrada assim a primeira parte 
do volume, intitulada Herança, abre-se a segunda, com o título de Novos canais 
úe informação, e aqui, em primeiro lugar, como é natural, a acção portuguesa 
subsequente à viagem de Vasco da Gama—intensificação comercial, ampliação 
do conhecimento geográfico do Oriente, e sua divulgação literária e cartográfica. 

Pinalmente, e em grande parte utilizando estes elementos informativos, quatro 
capítulos sãO' consagrados à inter-acção euro-asíática, especificamente a respeito 
da índia, do Sueste asiático, do Japão e da China. 

Aproveitando inteligentemente tudo quanto a respeito do tema era apreço 
tem sido desvendado, o Autor escreveu um livro que se lê cora grande interesse, 
original na arrumação das matérias, denso de eleníentos informativos, servido 
por uma bibliografia copiosa e actualizada. Assim, é bera de desejar que em breve 
vejam a luz da publicidade os demais volumes da obra. 

Damião Feres 


J. M. DOS SANTOS SIMÕES.—Corpm ãa Aeulefaria Fofrtuguesa.—Azulejariã 
Portnguesa no Brasil (1500-1822)—1965. Lisboa. Fundação Cülouste Gulben- 
kian.—IU, 459 pp. e LXVII estampas. 

Os azulejos «alindam as paredes de conventos, de velhas vivendas de campo», 
como notou Eça de Queirós, enchem cora a alegria do seu brilhO’, com a arte dos 
seus desenhos, Portugal de norte a sul. Nas igrejas, em velhos palácios, nas mais 
diversas construções, encontramos, por vezes numa enorme profusão, os mais 
variados tipos de azulejos. E quando as caravelas e as naus começaram a espalhar 
os portugueses pelos continentes, espalharam igualmente as suas manifestações 
artísticas e também, portanto, os seus azulejos, que ainda hoje se encontram reves¬ 
tindo monumentos que construímos em. África, na América e na Asia. 

Manifestação tão vasta, quer no espaço, quer no tempo, da nossa arte, é 
também e especialmente das mais características, por entre todas as formas de 
arte cultivadas entre nós e, no dizer do Prof. Reynaldo dos Santos, «o azulejo 
alcançou uma expressão decorativa, lógica e original que constitui uma das glórias 
do poder criador da arte decorativa portuguesa (‘). 

Apesar de tudo isto, de seu enorme interesse, que ultrapassa o campo da 
arte, pois revestem-se, por vezes, de grande valor iconográfico, não tinham 
ainda os azulejos sido objecto da investigação demoradamente cuidadosa 
e profunda que o tema exigia. Havia, é certo, muitas referências a azulejos, a 
propósito dos edifícios onde eles se encontram, alguns trabalhos monográficos, 
onde cumpre destacar o tomo sobre azulejos datados, de Virgílio Correia, e até 
um valioso trabalho de carácter geral elaborado pelo Prof. Reynaldo dos Santos, 
mas faltava-nos um estudo específico que fosse,, produto de investigação ampla,, 
paciente, que em profundidade abarcasse a nossa tão vasta e dispersa azulejaria., 
E compreende-se que assim sucedesse, pois a vastidão do tema a tratar 
assustava e repelia os investigadores. E mais: impedia-os, por razões de ordem 
material, de realizar, nessas condições, tão importante trabalho. 

Por isso, só quando se deu a feliz e afortunada coincidência de uma institui¬ 
ção com os recursos financeiros da Fundação Gulbenkian ter criado uma brigada 
de azulejaria e de ter sidò colocada à sua frente um investigador de escol como 
é 0 Eng.' Santos Simões, foi possível começar-se a tão vasta quanto difícil tarefa, 
que é a do estudo dos nossos azulejos. 

No grosso volume recentemente publicado Azulejaria Portuguesa no Brasil 
(1500-1822), apresenta o seu autor, Eng." Santos Simões, os resultados das investi¬ 
gações realizadas nesse país. Um dos aspectos mais surpreendentes desta obra, 
é ter sido, possível elaborar um tão amplo como minucioso estudo, tendo o seu 
autor permanecido no Brasil apenas de Abril a Agosto de 1959 e era Novembro 
de 1964. Ê simplesmente espantoso que, cora tão breves períodos de investigação, 
tenha podido escrever tâO; vasto e sólido estudo. Só capacidades de trabalho e 
dotes de investigador muito excepcionais podem explicar este aspecto da obra. 

A investigação local foi acompanhada de uma não menos notável investiga¬ 
ção bibliográfica e arquivística. 

Documentação inédita de arquivos e até de colecções particulares, velhas 
crónicas setecentistas, estudos modernos publicados em Portugal e no Brasil 


(1) Conferências de Arte, Vol. II, p. 34. 
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e também em Paris, New York e Oxford, artigos de revistas brasileiras, portu¬ 
guesas e inglesas, artigos aparecidos em jornais, em todas estas fontes o autor 
colheu informações, todas elas aproveitou como elementos de trabalho.' 

Foi a partir destas bases tão amplas e tão firmes, que foi erguida esta obra, 
este monumento da nossa historiografia artística. 

A Aznlejaria Portuguesa no Brasil inicia-se por uma introdução, onde encon¬ 
tramos uma judiciosa síntese da historiografia do azulejo e uma panorâmica do 
azulejo no Brasil, desde o séc. XVI ao século passado, São páginas breves, mas 
sàbiamente condensadas, revelando esse dom de síntese que tão raro é, e que 
nos deixam a conhecer, na sua generalidade e nos seus aspectos essenciais, a azu- 
lejaria do Brasil. 

Segue-se a parte fundamental e mais ampla da obra, o elenco da azulejaria, 
na qual somos postos em contacto individualizadamente, com as várias colecções 
e núcleos de azulejaria, que se encontram espalhados pelo Brasil e nos mais 
variados locais, Em solares, nos velhos «sobrados», em casas nobres, em palácios 
ou em simples prédios de habitação, quer nos interiores, quer nos exteriores, em 
antigos colégios de Jesuitas, em seminários, nas Misericórdias, em mosteiros e 
conventos, especialmente em igrejas e capelas, assinalam-se núcleos de azulejos 
mais ou menos ricos. Não são omitidas as colecções recolhidas em diversos museus 
e em várias colecções particulares e até se referem os azulejos de velhos engenhos 
■e dos cemitérios, pois no Brasil,- ao contrário do que sucede em Portugal, utili¬ 
zaram-se azulejos na cobertura de sepúlcros, como o autor verificou nos cemité¬ 
rios de S. João Baptista no Rio de Janeiro e no de Belém. 

Estes núcleos são descritos, analisados e estudados um a um, abordando-se 
os aspectos artísticos, tipológicos, históricos, etc,, comparando-se por vezes com 
núcleos existentes em Portugal. 

É um trabalho de carácter monográfico, profundo, que deixa exaustivamente 
estudadas cada uma dessas colecções. 

A terceira parte da obra, exclusivamente gráfica, inclui os desenhos coloridos 
de 25 padrões e azulejos de diferentes tipos de barras, cercaduras e frisos e 67 
folhas com excelentes reproduções de painéis de azulejos, parte das quais a cores, 

Lido 0 estudo e percorrido o album, cria-se em nós uma profunda admiração 
por tão valioso trabalho de investigação e pela riqueza de azulejos que deixámos 
espalhada pelo Brasil, para cujo interesse tão amplo, pois abarca aspectos histó¬ 
ricos, artísticos, iconográficos, etc., nos soube magistralraente chamar a atenção 
0 Eng." Santos Simões. 

Trabalho admirável, digno de todo, o louvor,, hOnra a Fundação Gulbenkian 
que tornou possível a sua existência e o autor que o elaborou, e suscita em nós 
0 desejo ardente de que essa obra continue, para bem dos estudos artísticos e por 
que assim o exigem imperativamente os interesses da cultura nacional, 

P, Castelo Bhanco 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 


BÁ POLÍTICA ULTRAMARINA PORTUGUESA 

O número da revista espanhola «África» publica, no n." 289 de 1966, um 
artigo de Fernando Januário Pereira sobre «Fundamento e razão da política 
ultramarina portuguesa», em que se definem as principais directrizes a que 
obedece a obra de Portugal no Ultramar. 


A ACTIVWADE AFRICANA DE D. ALVARO DE BAZAN 

Merece ainda ser assinalado nesta Secção o artigo inserto na mesma revista, 
mas no n." 290, da autoria de Carlos Martins Valverde sobre «El signo Africano 
nel servido de Don Álvaro de Bazan», com documentada informação sobre 
a guarda do Estreito de Gibraltar e as praças do Norte de África, Ceuta e Tânger, 
no final do século XVI. 

O conhecimento da personalidade de D. Álvaro de Bazan, primeiro Marquês 
de Santa Cruz, é de interesse para os portugueses pelo papel que desempenhou 
na guerra com Castela, de que resultou a perda da independência em 1580. 


MADRID-mi 

Angel Cabo Alonzo publica na revista «Estúdios Geográficos», órgão do Ins¬ 
tituto Juan Sebastian Elcano de Madrid, no seu n.VlOl, desenvolvida resenha 
sobre a obra «Madrid-1964. Evolucion Demográfica Desarrollo urbanístico. Eco- 
nomia e Servicios», editada pelo Instituto de Estúdios de Administracion local 
era 1964. 

Nela se assinala a importância deste trabalho, de vários autores, sobre 
0 ponto de vista geográfico. 

A complexa realidade que Madrid é hoje, aparece explicada sob vários as¬ 
pectos, nomeadamente concentração urbana (em que mercê da extensão do 
agregado populacional o conceito .clássico de cidade deve ser substituído pelos 
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dè área metropolitana), desenvolvimento urbanístico, evolução e estado da 
população, análise qualitativa da imigração, papel , da hoje grande cidade na 
economia espanhola e estrutura agrária e industrial e outros serviços... 


SERÁ O SÜBBE3ENV0LVIMENT0 O ÚNICO MAL DOS PAÍSES NOVOS? 

Tem-se afirmado, talvez em demasia “especialmente depois da segunda 
, guerra mundial— que os problemas dos países novos tem apenas um denomi¬ 
nador económico: o Subdesenvolvimento. 

Os arguraentadores nesse sentido afirmam que o subdesenvolvimento é a 
razão principal, senão a única, da instabilidade política e do desentendimento geral. 

Que tal circunstância não é sempre verdadeira está claramente patente num 
artigo de François Preuse, públicado na revista francesa «L’Afrique et TAsie», 
n.° 71, de 1965, sobre o Paquistão. 

Aqui se demonstra, a. propósito deste país, que se do ponto de vista humano 
0 subdesenvolvimento é um mal grave, a conjuntura económica não constitui 
senão ura dos vários factpres que contribuem para o bem-estar duma nação, 

Segundo 0 articulista de «KAfrique et rAsie», a homogeneidade nacional 
é um dos elementos que fazem cruelmente falta a um certo número de países 
'recentemente promovidos à independência. 

Entre esses encontra-se o Paquistão, que no entanto procura combater 
0 condicionalismo do seu nascimento com uma evidente vontade de resistir, 
tolerância religiosa, baseando a sua sobrevivência na manutenção da unidade 
nacional com um forte poder central e ainda como doutrina política ura novo 
nacionalismo muçulmano que acompanha a integração e lhe serve de base. 

A par disso, os ideólogos do. regime que detestam o regionalismo, defendem 
com vigor a tese de que a cultura paquistanesa não pode ir buscar a sua ins¬ 
piração senão , às tradições universais do Islão, podendo ser por este facto 
considerada a justo título como parcela da cultura muçulmana. 

O artigo de Prançois Preuse sobre o «Paquistão à procura dum ideal na¬ 
cional» termina com a nota optimista dos resultados já obtidos entre a gente 
nova que acredita num nacionalismo simples e claro que começa a tomar forma. 


O CONCEITO DE NEGRITUDE NA OBRA DE SENGHOR 

. «Génève-Afrique», órgão do Instituto Africano de Génève, publica no seu 
n.“ 2, de 1965, um artigo de Towa Marcien, professor de filosofia da Escola 
Normal Superior de laounde (Camarões), em que largamente se estuda a obra 
de Leopold Sedar Senghor. 

O contributo trazido para o conhecimento da obra de Senghor é, útil, na 
medida era que esclarece , e elucida algumas das Unhas de pensamento, da ideo¬ 
logia que tem sido defendida sob o nome de «Negritude». 

Este conceito deve merecer a curiosidade dos portugueses que pela sua 
atitude compreensiva e fraterna em relação aos povos de cor tudo fizeram para 
que neles não se exacerbasse o espírito que alguns têm em relação aos europeus, 
facto bem patente no artigo de Marcien. 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 
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NOVOS ATLAS TEMÁTICOS DE VALOR 

O número de Dezembro de 1965 da «Rivista Geográfica Italiana» insere um 
valioso artigo de Aldo Sestini sobre os novos atlas temáticos. 

Nele, 0 director da «Rivista» estuda alguns dos mais recentes atlas compostos 
de mapas temáticos tais como a obra soviética Atlas Mundial de Geografia Física 
(1964). Segundo afirma trata-se de um excelente e grande Atlas Mundial seme¬ 
lhante nos seus conceitos ao famoso Berghaus Atlas. 

Também se refere desenvolvidamente ao grande Atlas of Britain and Northern 
Ireland, predominantemente nacional e económicO', que é cartogràíicamente 
muito bera executado. 

Aldo Sestini consagra ainda uma parte do seu artigo ao Atlas Económico 
n Social da Grécia, que apresenta um carácter essencialmente estatístico. 


A HISTÓRIA DA ÁFRICA CENTRAL 

U. Walraet aprecia no n.” 6 de 1965 do «Bulletin des Séances de TAcademie 
Royale des Sciences d’Outre-Mer», da Bélgica, a obra de A. J. Wills «An intro- 
duction to the history of Central África», 

O livro e a crítica vem na hora própria, pois como muito bera salienta 
M, Waraet, vivemos o momento em que o destino da Rodésia (ex-Rodésia do 
Sul) mantém expectantes as chancelarias e os centros comerciais de todo o 
Mundo, 

De facto parece-nos indispensável tomar conhecimento da referida obra 
de A. J. Wills bem como o comentário que lhe é feito no «Bulletin des Séances», 
pois em verdade a história dos três países africanos actualmente denominados 
Malawi, Zâmbia e Rodésia, foram aqueles Estados de que a Grã-Bretanha quis 
fazer uma federação que a breve trecho teve de ser dissolvida. Hoje, Malawi, 
Zâmbia e Rodésia seguem rumos muito diferentes e passara por uma evolução 
:política que o menos que se pode dizer é que de cada vez se afasta mais daquele 
conceito de unidade a dentro da Commonwealth que a Grã-Bretanha sonhou pára 
elas, 

M. Walraet considera a obra de A, J, Wills uma das primeiras contribuições 
científicas realraente valiosas para a história duma das regiões mais importantes 
'do Continente Negro, 


■O DESENVOLVIMENTO DA AUSTRÁLIA 

Em artigo publicado na «Revue de la Société d’Etudes et d’Bxpansion», 
n.” 219, Janeiro-Fevereiro de 1966, Ralph Lindsay Harry, O.B.E., Embaixador da 
Austrália na Bélgica, descreve o papel desempenhado pelos factóres da economia 
no desenvolvimento da Austrália. 

Depois de evocar os principais factos históricos que deram origem ao grande 
■país que a Austrália é hoje, Lindsay Harry analisa o desenvolvimento industrial 
4a Austrália, que começou verdadeiramente na primeira década deste século., 
O articulista da «Revue de la Société dHtudes et d’Expansion» salienta 
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O facto do capital estrangeiro ter sido um estimulante precioso que permitiu 
a aceleração do desenvolvimento económico. 

O artigo de L, Harry termina com a definição das responsabilidades do Go* 
vemo em relação à economia, referindo as possibilidades que estão ao seu alcance 
para a eficiente realização da expansão económica que se deseja para o país. 


ÁS SOCIEDADES SECRETAS NA ÁFRICA OCIDENTAL ' 

Kenneth Little analisa, em artigo publicado na revista «África— Journal of 
the International African Institute», n.” 4, de 1965, as funções políticas de uma 
das muitas sociedades secretas indígenas da África Ocidental, no caso a sociedade 
secreta designada pela palavra «poro». 

Os modelos da vida comunitária na cintura costeira da floresta tropical da. 
África Ocidental são determinados pelas actividades de certas associações que, 
à falta de melhor termo, são geralmente designadas por soqiedades secretas. 

Segundo o articulista de «África», um dos cultos mais influentes e cujas 
origens remontara à antiguidade, é o «poro». Descrito por um viajante europeu 
que visitou a Serra Leoa nos começos do século XVI, desempenhou um papel 
activo na história deste país. 

A crença popular nos poderes místicos do «poro» sancionava a sua inter¬ 
venção tanto nos assuntos económicos como políticos da comunidade. No último 
caso parece que o «poro» era frequentemente utilizado para assegurar a paz 
entre os partidos em luta, promulgar e aplicar as leis. do reino. Contudo a na¬ 
tureza exacta das relações entre a sociedade do «poro» e a autoridade secular 
é difícil de determinar. 


A NAVEGAÇÃO NO BRAHMAPUTRA E NO GANGES 

Basil Greenhill dedica no n.' 1 de 1966 do «The Mariner's Mirror» um artigo 
aos barcos a vapor do Brahrhaputra e db Ganges e que, tal como os «river- 
-steamers» do Mississipi, do Hudson e do São Lourenço, também têm a sua 
história e o seu romance. 

No que se refere ao Brahamaputra, pÕe em relevo, o facto do rio famoso 
sob vários nomes que atravessa o Paquistão Oriental, dividir pràticamente um 
país de 54000 milhas quadradas, onde se acumula uma população de 42 milhões 
de habitantes. 

Os rios desta parte do subcontinente indiano constituem o mais completo 
sistema de comunicações que se pode encontrar em todo o Mundo. Tal facto 
facilitou grandemente a dominação da Grã-Bretanha nesta parte da índia, 

Escrevendo a história dos dois grandes rios da índia: a que acima nos, refe¬ 
rimos, Basil Greenhill refere-se ao Ganges e ao importante papel que ele desem¬ 
penhou no desenrolar dos acontecimentos que tiveram esta região do mundo 
por teatro. 


É ura artigo de evocação histórica que agrada ler hoje por constituir página 
de memórias demonstrativas do valor e energia de quantos procuraram esti¬ 
mular e incrementar as relações entre a Grã-Bretanha e a índia ,e neste país 
as comunicações que se podiam realizar por via fluvial ou marítima. 


A ESCÓCIA VISTA POR W ALTER SCOTT 

A descrição geográfica de determinada região dura país tem sido muitas 
vezes feita com notável rigor por escritores de ficção, que nas suas obras apre¬ 
sentaram um lugar, uma atmosfera particular, que quem alguma vez as viu 
as reconhece logo. 

J, H. Paterson propõe-se em artigo publicado no «Scotish Geographic Ma¬ 
gazine», de Dezembro de 1965, descrever as regiões da Escócia que foram evo¬ 
cadas ou referidas pelo grande escritor que foi Walter Scott. 

De vinte e uma das suas obras em prosa e quatro poemas épicos cora ternas 
escoceses, cinco tratam dos Highlands, seis os Central Lowlands, quatro os 
Borders, o mesmo número as regiões do Sudoeste da Escócia, dois as Ilhas 
e outros abrangem pràticamente todo o país. 

De facto a obra de Walter Scott descreve a maior parte da Escócia. 

Salienta, no entanto, o articulista do «Scotish Geographical Magazine» que 
é interessante notar que nos escritos do grande romântico a paisagem aparece 
exactamente na proporção inversa da sua familiaridade com ela. 

Criticando a forma como o bardo escocês vê a paisagem do seu país, J, H. 
Paterson entra na apreciação literária do grande escritor reconhecendo-lhe, no 
entanto, um certo grau de êxito que pode servir de exemplo a muitos geógrafos 
nas suas tentativas'para analisar e descrever um meio natural. 


AS DIFICULDADES DA COMMONWEALTH 

Lord Glendevon, Ohairman do Central Council da Royal Coramonwealth 
Society publica no número de Fevereiro de 1966 do «Commonwealth Journal», 
órgão da mesma sociedade, um artigo sobre «As formidáveis dificuldades do 
Commonwealth», 

Considerando o Commonwealth do seu ponto de vista pessoal, Lord Glandevon 
sustenta que qualquer acção em seu favor deve basear-se em . quatro pontos. 
Primeiro o Commonwealth é novo e consequentemente jovem; em segundo lugar, 
pela sua natureza, está em posição excelente para fazer face ao problema do 
ódio racial—a mais grave ameaça do mundo moderno; em teròeiro lugar, te- 
. remos certamente que enfrentar dificuldades formidáveis antes de triunfar. 
Pinalmente salienta, era quarto e último lugar,,sem grande paciência falharemos. 

Lord Glendevon cita como exemplo das grandes dificuldades do Oommon- 
wealth a crise da índia e do Paquistão e a crise da Rodésia. Em cada um 
destes casos as paixões exaltadas encontraram saída num amargo criticismo do 
Reino Unido e de tal modo que. alguns Estados africanos chegaram á cortar 
relações com este país. 

IQ. ' 
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A AGRICULTURA NA CHINA CONTINENTAL 

Christopher Howe publica no vol. XXIX, Part I, de 1966, do «Bulletin of the 
School of Oriental and African Studies», da Universidade de Londres, um artigo 
de crítica à obra de Kenneth R. Walker: «Planing in Ohinese Agriculture; socia- 
lization of the private sector», que merece ser brevemente resumido nesta 
Secção. 

De facto, segundo Christopher Howe, a finalidade desta obra é a de explicar 
0 significado das actividades passadas na agricultura chinesa e dar conta das 
várias fases por que passou a política do Governo durante os anos de 1956 a 1962. 

A obra de Walker começa por apresentar o assunto com uma descrição 
sumária da evolução da política de socialização nas terras do interior desde 
os princípios de 1950 até à emergência do sistema comunista em 1956. 

A segunda parte da obra de Walker, e para o seu crítico a parte mais original 
e mais importante do livro, consiste numa análise do significado económico 
do sector privado. 

Walker vê duas razões principais para a manutenção da agricultura privada, 

Primeiro, o sistema colectivo, que não garante suficiente segurança de ren¬ 
dimento ao camponês. Em segundo lugar, porque o Governo verificou que a 
criação de porcos em propriedades socializadas era tão insuficiente que compro¬ 
meteria 0 fornecimento de estrume de porco, na falta de adubos químicos indis¬ 
pensável à manutenção e aumento da produção agrícola. 

Segundo Christopher Howe, o livro de Walker é uma impressionante análise 
de aspectos importantes da revolução rural chinesa. 


OS CAMINHOS DE FERRO EM ÁFRICA 

Um completo inquérito ás condições presentes, progressos verificados em 
1965 e perspectivas de futuro, é a impressão com que se fica da leitura do artigo 
de John R. Day sobre os Caminhos de Perro Africanos em 1965, inserto no 
número de Fevereiro de 1966 da revista inglesa «African World», 

Segundo o articulista, se fosse possível escrever acerca dos caminhos de 
■ferro e dós portos de África isoladamente sem falar dos países em que se en¬ 
contram, 0 panorama que se nos ofereceria seria o de uma rápida expansão e de 
inteira confiança no caminho de ferro como o meio de transporte de cargas 
pesadas, provàvelmente sem rival no Mundo. 

Este panorama seria verdadeiro mas os progressos espectaculares foram 
prejudicados pela situação da Rodésia com a forte probabilidade de pelo menos 
uma divisão temporária dos seus bem administrados caminhos de ferro em dois 
sistemas nacionais separados, um deles sem a vantagem de funcionários e téc¬ 
nicos europeus. 

O artigo de John R. Day aprecia em seguida os progressos e realizações 
nos caminhos de ferro da África do Sul, nos da Swazilandia, operados pelos 
serviços do Porto e Caminhos de Perro de Moçambique, nestes mesmos, no 
, caminho de ferro da Rodésia, nos East African Railways, no caminho de ferro de 
Benguela e nalguns caminhos de ferro da África Ocidental. 

O artigo de John L, Day é realmente bem informado, descrevendo serviços 
.que são em todas as emergências úteis para a economia e progresso dura país. 
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SETE ANOS DE TRABALHOS NA ANTÁRTIDA 

Richard N. Light, antigo presidente da American Geographical Society 
relata em artigo publicado no número de Janeiro da «Geographical Review», 
os trabalhos e realizações levados a cabo em Antártida nos sete anos que 
passaram desde o ano geofísico internacional, que teve lugar em 1957-1958. 

Como bem salienta o articulista da «Geographical Review», a continuação 
e expansão da actividade científica no continente antárctico e nos oceanos.que 
0 circundara é das mais dramáticas, das mais prometedoras, ,raas também das 
mais difíceis de apoiar. 

No entanto, onze nações mantêm ainda aí as suas estações em vários graus 
de actividade. 

Os Estados Unidos prosseguem no continente antárctico um programa de 
trabalhos muito importante, mantendo ali cinco estações e um navio para inves¬ 
tigações no oceano do sul. 

No seu artigo, o Dr. Light relata a visita de três semanas que fez às estações 
americanas dá Antártida. Voou sobre o continente mais de sete inil milhas, 
realizando dezenas de voos de helicóptero, 

As suas opiniões sobre o programa americano são a primeira visão de 
conjunto tornada pública. De facto o seu relato abrange o trabalho executado 
pelos cientistas americanos e pelos elementos da Armada dos Estados Unidos 
na empresa que estão levando a cabo de realizar um estudo intensivo dum meio 
terrestre na sua totalidade. 


ÁS CINCO REPÚBLICAS SOVIÉTICAS DA ÁSIA CENTRAL 

A descrição das repúblicas soviéticas da Ásia Central não tem sido levada 
a efeito muito frequentemente. 

Tal facto torna interessante o artigo publicado por Richard Harrington, no 
n.° 4, de 1965, do «Oanadian Geographical Journal». 

Com efeito, onde antigamente se espraiava o Turkestão russo que ia do mar 
Cáspio ■ à China, encontram-se hoje cinco repúblicas autónomas da União So¬ 
viética. A maior e mais ao norte é a República Socialista Soviética de Kazakh, 
imediataraente ao sul encontra-se o Uzbekistão. A República de Kirghizia ani¬ 
cha-se no sopé das montanhas, a pequena*'República de Tadzkhistan faz face 
ao Hindu Kush e a República socialista soviética de Turkraen confina com 
0 Afaganistão, 

Richard Harrington descreve as várias capitais das repúblicas citadas, dá 
algumas notas sobre a população que as habita, aludindo à industrialização de 
algumas de entre elas. . 

Menciona, expressamente as cidades de Bukhara, Samarkanda e Tashkent, 
com ocasionais referências à sua história e, ao papel que desempenharam desde 
0 tempo da famosa estrada da seda. 

Também os progressos da agricultura são* apontados com o possível pormenor. 

Um artigo actualizado sob temas pouco vulgarizados. 
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A FAUNA SELVAGEM DA UGANDA 

O número de Fevereiro de 1966 do «Canadian Geògraphical Journal» insere 
tamdém um curioso e bem ilustrado artigo sobre a íauna selvagem da Uganda, 
da autoria do biologista canadiano J. G, Tener, 

Nele se descreve com riqueza de pormenor quanto o homem tem contribuído 
para a preservação do rico testemunho da vida animal deste país. 


RAÇAS DE ÁFRICA E A ORIGEM DOS BANTÜ 

O Professor Coetzee, da Universidade de Potchefstroom vem publicando 
na revista sul-africana «Bantu» uma série de artigos sobre as raças da África 
e sobre as origens dos Bantus. 

O número de Março de 1966, da aludida revista, conclui a série desses 
artigos, para os quais chamamos a atenção dos leitores desta Secção, dada 
a impossibilidade de resumirmos aqui esses trabalhos de tanto interesse. 

OS PROBLEMAS DE GEOGRAFIA MÉDICA 

Os problemas da geografia médica constituem o tema de um artigo do 
Dr. N. D'. McGlashan, no «South African Geògraphical Journal», órgão da 
South African Geògraphical Society. 

Segundo o articulista, desde há trinta anos pouco mais ou menos que os 
geógrafos têm aumentado cada vez mais o âmbito da sua disciplina, encontrando 
um número sempre crescente de aplicações práticas para o seu trabalho. 

Entre outros aspectos dessa actividade está o desenvolvimento da geografia 
médica. O Dr. McGlashan apresenta vários exemplos da cooperação que a geo¬ 
grafia pode dar aos estudos médicos. 

Cita nomeadamente as relações existentes entre a geografia e a doença. 

A interpretação dos elementos relativos ã doença, à luz da geografia é, de 
facto, sempre vantajosa. 

O artigo do Dr. McGlashan termina com alguns exemplos das técnicas em¬ 
pregadas, tais como os processos de trabalho correntemente utilizados pelo 
South African Institute for Medicai Research e outros organismos científicos 
sul-africanos. Também se refere a trabalho idêntico levado a cabo noutras partes 
do Mundo. 


A POPULAÇÃO CANADIANA DEPOIS DE 1600 

Louis Edmond Haraelin estuda, no n.“ 18, de 1965, dos «Oahiers de Géographie 
de GJuébec», a população total do Canadá depois de 1600, 

A tentativa tem em vista calcular a população do Canadá desde o seu des¬ 
cobrimento. 

Dentro da orientação que a si. próprio se impôs, Hamelin chega às seguintes 
conclusões: 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 
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Primeiro: que de 1600 a 1710 a população total declinou em virtude do 
lento aumento de emigrantes europeus não compensar o decréscimo em número 
dos povos indígenas. 

Que de 1710 a 1775 a população total aumentou lentamente, mas depois de 
dois séculos de colonização, o Canadá continuava a ser uma terra de índios. 
No século que se seguiu, a população passou ràpidaraente de 300 000 para 3 mi¬ 
lhões, 0 maior período de expansão demográfica verificado. 

O século actual caracterizou-se por um rápido aumento especialmente sen¬ 
sível nos períodos de 1896 a 1914 e desde 1942. 

O articulista dos «Cahiers de Géographie de Québec» salienta o facto da 
alternância das percentagens de crescimento demográfico mostrarem claramente 
a sensibilidade da economia canadiana tanto aos acontecimentos externos como 
internos, 


45 RELAÇÕES RACIAIS EM PORTO RICO 

Com O' título acima Juan Rodriguez Cruz, professor de Ciências Sociais 
e investigador no Instituto de Estudos das Caraíbas da Universidade de Porto 
Bico, analisa em artigo publicado na «Revista de Ciências Sociales», n." 4, de 
1966, os principais factores que influenciaram, já a constituição da sua popu¬ 
lação, já 0 seu comportamento no que se refere às relações entre as diversas 
raças que ainda hoje a constituem. 

Depois de se referir à abolição da escravidão, que se realizou de forma 
extraordinàriaraente calma, e à passagem de Puerto Rico para a soberania dos 
Estados Unidos cora as consequentes implicações, Rodrigues Cruz relata os prin¬ 
cipais factos que influíram na descriminação social de 1940 a 1965, 

'Como conclusão, afirma que ainda que o problema racial se vá resolvendo 
satisfatòriamente, não há dúvida que existem práticas descriminativas em todas 
as esferas da sociedade puertoriquenha. 

Nas zonas mais pobres das cidades, principalmente nos arrabaldes, a har¬ 
monia racial é, no entanto, patente. 

UM MAPA DE PORTUGAL E ESPANHA E OS DESCOBRIMENTOS MARÍTI¬ 
MOS DOS DOIS PAÍSES 

Embora essencialmente magazine de divulgação de conhecimentos geográficos, 
«The National Géographie Magazine» prossegue o honesto esforço de pôr em 
revelo a obra de,quantos contribuíram para os conhecimentos que hoje leva aos 
seus leitores com luxo de fotografias e de mapas, 

No seu número 3 de 1965, encontramos uma simpática, nota de redacção 
evocando a gesta dos descobrimentos portugueses e espanhóis e anunciando 
a publicação de um mapa de Portugal e Espanha elaborados pelos seus próprios 
serviços cartográficos. 

Conforme se acentua nesta nota de redacção da «National Géographie Maga¬ 
zine» passados mais de quatro séculos os países que nos alvores do Renascimento 
«puseram a maior parte do mundo no mapa» foram agora eles próprios cartogra¬ 
fados por técnicos de ura país que nasceu dos seus descobrimentos, 
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A referência da revista americana que se resume, assinala ainda que o mapa 
de Espanha, agora editado, aponta a existência do gigantesco memorial aos mortos 
da guerra civil espanhola de 1936-39—0 famoso Vale dos Caídos— e no que se 
refere a Portugal, a Ponte sohre o Tejo—que escreve ser a maior da Europa. 

Outros dados turísticos e históricos sobre Espanha e Portugal completam 
esta agradável notícia do aparecimento dum novo mapa do nosso país e da vizinha 
Espanha. 


0 HOMEM PRE-mSTÕRICO NA ÃFRICA CENTRAL 

Melvin M. Payne Sc. D. Vice-Presidente Secretário Geral da National Geo« 
graphic Soeiety de Washington, relata num curioso e hem documentado artigo 
publicado no n.“ 2 de 1965 do órgão da mesma Sociedade as notáveis descobertas 
de Louis Leakey e sua família no campo da antropologia pré-histórica e os ante¬ 
cedentes que os levaram a isso. 

Evoca assim o facto de Leakey, filho de missionários nascido em Tanganica, 
em povoação nâo muito afastada do futuro local das suas descobertas, conhecendo 
a língua dos nativos ao lado de quem fora educado, estar especialmente preparado 
para realizar as notáveis descobertas no campo da arqueologia que o haviam de 
tornar conhecido em todo o Mundo. 

Na realidade o Dr. Louis Leakey levou a efeito o seu trabalho de colaboração 
com sua mulher Mary Leakey e seus três filhos sendo de facto obra colectiva 
a notável contribuição que deram para a descoberta de extensas regiões ricas 
de fósseis de animais pré-históricos, de artefactos fabricados pelo homem primitivo 
e finalmente por restos deste. 

Assinale-se, em especial, das descobertas da família Leakey: a de um maxilar 
de um homem ,que viveu há dois milhões de anos em Olduvai, região não muito 
afastada do Lago Victória e que o Dr. Leakey designou por Homo habilis pela sua 
aptdião na manufactura de objectos e um dos mais remotos antepassados do Homo 
sapiens—e de uma caveira de um «Zinantropos» um animal quase humano que 
foi contemporâneo do «Homo habilis». 

Alves de Azevedo 


ACTIVIDADES ■ 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

n OENTENÁBIO DE BOCAGE 

Prosseguiu na sala «Algarve» o ciclo de conferências iniciado em 23 de De¬ 
zembro do ano findo. l 

—Em 7 de Janeiro, pelas 18 e 30 horas, realizou-se a segunda conferência 
deste ciclo, a qual foi proferida pela Sr." Doutora D. Ester de Lemos, que desen¬ 
volveu 0 tema «O Elmanismo e o Filintismo». O Sr. Prof. Dr. Hernani Cidade, 
que presidiu à sessão, ladeado por Mons. Mor, eira das Neves e pelo Sr. Doutor Jus- 
tino Mendes de Almeida, Director-Geral do Ensino do Ultramar, referiu-se nos 
mais elogiosos termos à actividade cultural da Sr." Doutora D. Ester de Lemos, 
salientando os seus trabalhos de carácter crítico e histórico, bem como os seus 
notáveis dotes de escritora de ficção. 

No decurso do seu trabalho —«O Elmanismo e o Filintismo»— afirmou que 
a oposição entre estas duas tendências que se esboçam na poesia portuguesa 
do século XVIII e começos do XIX não se baseia em qualquer incompatibilidade 
literária ou humana existente entre os responsáveis pelas duas escolas, Bocage 
e Pilinto, nem caracteriza a existência de programas opostos, ou a rivalidade 
notória e sensível entre duas «capelas» bem definidas. Acentuou que tal opo¬ 
sição foi sublinhada sobretudo pela crítica, principalmente a partir de Garrett. 
Na realidade nem estamos tanto perante duas escolas literárias como perante 
dois estilos individuais, inconfundíveis e em certa medida inimitáveis. 

As características do estilo, frisou, não são meros acidentes , exteriores e for¬ 
mais: são a expressão, a marca de duas almas e duas vidas que se exteriorizara 
artisticamente e de forma diversa, apesar dos pontos de contacto que a atmosfera 
cultural idêntica justifica. 

Prosseguindo,' traçou um rápido paralelo entre as circunstâncias biográficas 
dos dois autores e apreciou as respectivas posições relativamente às grandes 
linhas da vida cultural, e mais especificamente literária do seu tempov 

Procurando revelar o nexo entre todos estes aspectos, aludiu à forma 
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de expressão peculiar a cada um dos poetas, e dos estilos que tomaram o seu 
nome. Procurou, em suma, rever o Elmanismo e o Pilintismo, observando-os 
apenas na obra dos mestres — pois que de estilos individuais se trata na realidade 
— e encará-los, já como expressão de duas vigorosas personalidades, já como 
índices diversos, mas não contraditórios, da mentalidade e da sensibilidade 
portuguesas na crise cultural em que viveram, 

—Em 11, á mesma hora, realizou-se a terceira coníerência, também presidida 
pelo Sr. Prof. Hernani Cidade, que se encontrava ladeado pelos Srs. Brigadeiro 
Abel de Abreu Sotto Mayor e Prof. Eng." João de Carvalho e Vasconcelos. 

«Bocage e o Teatro» foi o tema escolhido pelo Sr. Dr, Luís de Oliveira Gui¬ 
marães para evocar a figura do grande poeta sadino. 

Depois de apresentado ao auditório pelo presidente da sessão, que se referiu 
com merecido elogio à personalidade do conferencista, como escritor e crítico 
de merecimento, o Sr. Dr. Oliveira Guimarães afirmou que, para além de todas 
as vicissitudes da sua existência, Bocage nunca deixou de ser aquilo que íun- 
damentalmente era: poeta. Contou, a propósito, que ao criar-se a Livraria Pú¬ 
blica (hoje Biblioteca Nacional) Bocage foi indigitado pelo ministro José de 
Seabra para o cargo de bibliotecário; O poeta indagou do próprio ministro, seu 
amigo, quais os deveres do cargo.—Leves e sem cansaço—respondeu-lhe o mi¬ 
nistro.—Lidar com homens eruditos e sábios três horas de manhã e três de 
tarde,.. —Seis horas por dia com homens sábios e eruditos, é demais para. um 
poeta— ripostou imediatamente Bocage,—Muito obrigado, mas não aceito. 

Poeta nascera, poeta morreria. Entretanto —notou o conferencista- o teatro 
exerceu sempre sobre os romancistas, os novelistas e os poetas uma espécie de 
fascinação. Raros serão os escritores que, alguma vez, não tenham desejado fazer 
uma, peça e vê-lá representada, À fascinação do teatro não se eximiu Bocage. 
Porém, acentuou, a índole boémia e dispersiva de Bocage dificilmente lhe per¬ 
mitiam concluir qs peças que imaginava. 

De três grandes dramas históricos que projectou, um sobre Viriato, outro 
sobre D. Afonso Henriques, outro ainda sobre Vasco da Gama, não concluiu 
nenhum. De uma larga composição dramática em que se lançara—«Eulália ou 
a vingança do Amor»—ficou nas últimas cenas. Só dois dramas, era um acto, 
deixou completos: «Concórdia entre o Amor e a Portuna» e «A Virtude Laureada», 
Destes dois dramas, apenas o segundo se representou. Como tradutor, empreen¬ 
deu quatro traduções, três do francês e uma do italiano, 

Mas Bocage não foi, no entanto, somente, melhor ou pior, um escritor de 
teatro: foi, e ainda não deixou de ser, ura inspirador de teatro. O orador ocupou- 
-se então das numerosas peças que , têm tido Bocage por protagonista, desde 
«Os primeiros amores de Bocage», de José da Silva Mendes Leal, ao «Poeta 
em Panças», de Carlos Sertório, desde o «Poeta Bocage», de Esculápio, ao «Coração 
de Bocage», de Artur Lobo de Ávila, e ao «Bocage», de Frederico de Brito, Stélio 
Gil e Lopo Lauer, contando, sobre cada uma, vários episódios que envolveram 
a sua representação. 

Falou, em seguida, de outras peças, umas que não foram concluídas, outras 
que ainda não subiram à cena. Referiu-se, por fira, às numerosas revistas em, 
que Bocage tem aparecido em rábulas mais ou menos espirituosas. Er concluiu 
dizendo ignorar o que Bocage pensaria do seu aproveitamento como personagem 
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teatral ou cinematográfico, embora ele que, na vida, sofreu e riu, tivesse realizado 
0 not ú’orãre do drama e da comédia — isto é, do Teatro e do Cinema, 

—A encerrar este ciclo de conferências que levaram à sala «Algarve» da 
Sociedade de Geografia, numeroso e selecto auditório, a Sr.“ Prof.'’’ D. Maria 
Helena da Rocha Pereira dissertou, na tarde do dia 14, sobre «Bocage, tradutor 
de Ovidio e de outros poetas latinos». 

Presidiu, como às três primeiras, o Sr. Prof. Dr. Hernani Cidade, que con¬ 
vidou 0 Sr. Prof. Dr. António de Almeida, Secretário-Perpétuo da Sociedade 
de Geografia, a tomar um lugar à sua direita; à esquerda sentou-se o Sr, Tenente- 
-Ooronel Afonso do Paço, 

Depois de agradecer as palavras, altamente elogiosas, que o Sr, Presidente 
da sessão lhe dirigira, a conferencista e mui distinta professora da Paouldade 
de Letras da Universidade de Coimbra, começou por chamar a atenção para 
a faceta ovidiana, hoje quase esquecida, da personalidade poética de Bocage, 
e situa este no ambiente cultural, propício à arte de traduzir, do. Século das 
Luzes, pondo em relevo a admiração de grandes poetas seus contemporâneos, e 
mesmo posteriores, pelas versões ovidianas de Elmano. 

Prosseguindo, a oradora discute a questão da extensão e profundidade dos 
conhecimentos que o poeta pos.suía do latim, sobejamente evidenciados na tra¬ 
dução de obras de Ovídio e de outros poetas latinos. 

Depois de citar três composições que contam entre as mais prezadas de 
Elmano, disse, a terminar, que a sua análise mostra que Bocage ultrapassou 
em muito o nível da equivalência fiel de ura texto bem entendido, ou mesmo 
da versão artística, chegando ao ponto de criar obras novas, ou seja, que pro¬ 
longou a lição dos antigos,.com a elaboração de composições modeladas pelo 
seu exemplo; e nisso se contém um dos grandes ensinamentos dos clássicos, 

A Sr.’ Prof," D. Maria Helena da Rocha Pereira foi, como- os conferencistas 
anteriores, muito aplaudida e cumprimentada, e o Sr. Prof. Hernani Cidade 
elogiou os trabalhos apresentados e agradeceu à Sociedade de Geografia a cola¬ 
boração que, no exercício da sua nobre função cultural, prestou à Comissão 
Nacional do 11 Centenário de Bocage. 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
Presidente: Doutor Justino Mendes de Almeida 

Sessão em 13 úe Janeiro 

Comunicação do Sr, J. J. Fernandes Gomes, bolseiro da Fundação Gul- 
benkian, intitulada «Povoado pré-histórico do Penedo (Oortegaça, Sintra): l.“ Cam¬ 
panha de escavações, 1965». O autor, deu conta da existência de estratos que 
revelam um espólio de feição bastante primitiva, anterior à «cultura do vaso 
campaniforme», e ainda de um presumível monumento circular, escavado no 
chão, que continha sílex, cerâmica (vasos decorados) e os-sos queimados, supondo 
tratar-se de vestígios dum ritual. 

Comentaram o trabalho apresentado os Srs. Drs, Fernando Bandeira Fer¬ 
reira e Cunha Serrão, Prescott Vicente e Miguéis Andrade. 
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Sessão m 21 ãe Janeiro 

O Sr. Dr, Fernando Bandeira Ferreira apresentou duas comunicações que 
foram comentadas pelos Srs. Doutor Justino de Almeida, Prescott Vicente, 
Miguéis Andrade e Dr. Cunha Serrão, 

Na primeira, sobre «A tradução para português dos nomes de famílias e sub- 
famllias zoológicas» —que declarou fazer parte de uma série intitulada «Taxo- 
noraia e Filologia»—, estudou os sufixos Mae e -inae, usados internacionalraente’. 
para formar nomes de famílias e subfamílias zoológicas, chegando à conclusaO' 
de que os vocábulos portugueses correspondentes devem terminar respectiva¬ 
mente em -idos e 4nos, sendo, quanto à acentuação, proparoxítonos e paroxítonos, 
respectívamente. . 

Na segunda, intitulada «O «Homem» de Vertesszõlõs», ocupou-se do homínida 
recém-descoberto em Vertesszõlõs, o qual parece ser contemporâneo e próximo 
parente dos pitecantropinos da África e da Ásia. Seguidamente, salientou a ex¬ 
trema importância do achado e suas possíveis consequências, como o esclare¬ 
cimento do «caso Mauer» e, sobretudo, o reforço da hipótese, já posta, da exis¬ 
tência de uma época pitecantropiniana em todo o Velho Mundo. 


Sessão em 10 úe Fevereiro 

Os Srs. Dr. Eduardo da Cunha' Serrão e Arq. Gustavo Marques fizeram uma, 
exposição, documentada com a projecção de diapositivos, acerca da recente, 
campanha de escavações que estão a realizar na Lapa do Fumo (Sesimbra), para, 
cuja exploração a Fundação Gulbenkian' concedeu uma bolsa de estudo ao 
primeiro destes arqueólogos. Detiveram-se na descrição da camada onde iden¬ 
tificaram as mais antigas tumulações cujos materiais — cerâmicas, armas, uten¬ 
sílios, adornos e objectos de culto — estavam associados, formando um conjunto, 
a que atribuíram cerca de 4500 anos, 

Comentaram o trabalho apresentado os Srs. Prescott Vicente, Miguéis An¬ 
drade e Dr. Bandeira Ferreira, que presidiu à sessão. 


Sessão em 24 ãe Fevereiro 

Comunicação do Sr. Dr. F, Bandeira Ferreira, intitulada «Acerca de uma, 
nova classificação de «Horainidae». Depois de expor a classificação de Homínidas,. 
proposta em 1963 por B. Campbell, e de fazer a sua crítica, coraparando-a,. 
especialraente, com a que Mayr defendeu em 1950, apresentou uma, classíficaçâO' 
dessa família de primatas que mantém as subfamílias australopitecina, pítecan- 
tropina e hominina. Por fim, discutiu a posição taxonómica de uma, série de 
homínidas fósseis como o chadantropo, o megantropo, o telantropo, o Homo 
kams e os «homens» de Mauer, Olduvai II, Vertesszõlõs, Rebate, Jordão,, 
Montmaurin, etc. 

A comunicação foi comentada pelos Srs, Prescott Vicente, Gil Miguéis An¬ 
drade e Dr. Cunha Serrão. 


Sessão em W ãe Mar^o 

Nesta sessão, os Srs. Doutor Justino de Almeida e Dr, F. Bandeira Ferreira 
estudaram dois monumentos epigráficos lusitano-romanos; a inscrição funerária 
de Licínia Máxima e Antístio Facundo, descoberta em 1959 na quinta da Macheia, 
em Torres Vedras; e o epitáfio dedicado a Cláudia Avita, que se encontra, há mais 
de três séculos, embutido numa parede da igreja paroquial de Matacães (Torres 
Vedras). Ocuparam-se ainda de üma interessante esteia funerária ornamentada 
com suástica flamejante e relativa a um tal Saturninus, descoberta em 1965 e pro¬ 
veniente de Vila Maior, localidade situada na importante zona arqueológica do 
Vale da Vllariça, era Torre de Moncorvo. Finalmente, trataram do cemitério 
lusitano-romano localizado no Cabeço da Velha, em S. Bartolomeu (Lourinhã),. 
bem como de ura fragmento de árula nele encontrado, 

A comunicação foi comentada por todos os vogais, presentes. 

Sessão em 24 ãe Março 

Os Srs. E. Prescott Vicente e G. Miguéis Andrade apresentaram uma comu¬ 
nicação sobre instrumentos de bronze incluída na rubrica Be Rebus Antiquis. 

Fizeram um estudo comparativo entre enxadas, enxós e machados de bronze 
proto-históricos e instrumentos análogos modernos,, referindo os' condiciona¬ 
mentos de formas e simetria que os caracterizam sob o ponto de vista funcional 

Após várias considerações acerca dos desgastes resultantes do uso, que se 
verificam naquelas ferramentas de bronze, apresentaram dois exemplares -- en¬ 
contrados em Alcainça (Mafra), estação arqueológica que estão a estudar -- 
para os quais propuseram as antigas utilizações de acordo cora as características 
que definiram. 

Comentaram a comunicação os Srs. Drs. F. Bandeira Ferreira, E. da Cunha 
Serrão e Melo Moser, Arquitecto Gustavo Marques e Doutor J. Mendes de 
Almeida. . . 

ACADEMIA INTERNACIONAL DA CULTURA PORTUGUESA 
Presidente: Prof, Dr. Adriano Moreira 

Sessão em U ãe Jmeiro (*) 

Pelas 18 e 30 horas, estando presentes académicos de número e correspon¬ 
dentes, sócios da Sociedade de Geografia e muitos convidados, o Sr, Doutor Luís 
Mendonça Albuquerque proferiu uma comunicação intitulada «Contribuição dos 
Descobrimentos para o Progresso Científico “ D. João de Castro», 

Presidiu ao acto, o Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira, que tinha á direita o Vice- 
-Presidente da Academia, Sr." Prof." Dr." D. Virgínia Rau, e à esquerda o Se¬ 
cretário-Geral, Sr. Dr, João da Costa Freitas. 

(♦) —Em sesaâo de 25 de Ouhibxo de 1966, loi recebido, como académico correspondente, o 
Sr, Prol, Dr, Hernsnl Cidade, que apresentou uma oomunicasão: sobre «João de Barros», 

Na mesa da presidência, ã direita e à esquerda do Sr. Prof. Dr, Adriano Moreira, tomaram 
lugar 0 Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros, Dr, Franco Nogueira, e o Académico de Número 
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Abrindo a sessão, o Sr. Prof, Adriano Moreira fez o elogio do novo académico, 
catedrático ilustre da Universidade de Coimbra e autor de vários e importantes 
trabalhos que o acreditam como um dos grandes valores da cultura portuguesa. 

Seguidamente, o Sr. Doutor Luis de Albuquerque deu início à sua comuni¬ 
cação afirmando, em certo passo, que dentre as consequências mais significativas 
dos descobrimentos marítimos dos portugueses avulta a contribuição positiva 
que deram ao desenvolvimento da ciência do Renascimento. E, depois de se referir 
aos trabalhos de D, João de Castro, que deve ser apontado como um dos pio¬ 
neiros da ciência moderna, concluiu dizendo que todo esse labor científico se 
realizou na primeira metade do século XVI, quando ainda nem se adivinhavam 
as considerações filosóficas de Francisco Bacon sobre o método experimental, 


Sessão em 1 úe Feveeriro 

Perante numeroso auditório, constituído por académicos, sócios da Socie¬ 
dade de Geografia e convidados, entre os quais muitas senhoras, foi recebido 
hoje, pelas 18 e 30, na Academia Internacional da Cultura Portuguesa, o académico 
correspondente Sr, Dr. Augusto de Castro que proferiu uma comunicação subor¬ 
dinada ao tema «Política do Livro». 

Na mesa da presidência, à direita e à esquerda do Presidente da Academia, 
Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira, tomaram lugar a Vice-Presidente, Sr." Prof." 
Dr." D. Virgínia Rau e o Secretário-Geral, Sr. Dr. João da Costa Freitas. 

Ao saudar o novo académico, e depois de salientar a sua actividade como 
diplomata, escritor e jornalista de grande mérito que tem prestado os mais 
relevantes serviços à cultura portuguesa, quer como Director do «Diário de 
Noticias», quer na «singularidade da sua vasta obra literária», e ainda, última- 
mente, ao I Congresso das Comunidades Portuguesas, o Prof. Dr. Adriano 
Moreira rematou: «O Sr. Dr. Augusto de Castro pertence àquela estirpe rara 
das testemunhas do Mundo e da vida que são os jornalistas, os quais anotam 
0 quotidiano, menos para nós que para tornar possíveis as grandes sínteses e os 
julgamentos finais das gerações futuras». 

Da comunicação do -Sr. Dr. Augusto de Castro salientamos os seguintes 
passos: «O portuguesismo terá de ser essencialmente uma criação do espírito 
antes de ser uma verdadeira realidade de laços políticos e económicos. Dispersos 
em todos os continentes, tem de ser pela universalidade duma cultura própria 
que, portugueses, poderemos constituir um bloco e uma unidade espiritual». 


Sr, General Câmara Pina, a Vice-Presidente da Academia, Sr.* Prof.* Dr,“ D, Virgínia Rau, e o 
Secretârio-Geral, Sr. Dr. João da Costa Freitas, 

— Era .sessão de 8 de Novembro, foi recebido o académico correspondente Sr. Prof. Henrique 
Martins de Carvalho que apresentou uma comunicação subordinada ao tema «Missão de Portugal 
e do Brasil no Mundo de Amanhã», 

Presidiu o Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira, ladeado pelo Vice-Presidente da Academia, Sr, Embai¬ 
xador José Nosolini e pelo Secretário-Geral, Sr. Dr. João da Costa Freitas, 

~ Em sessão de 22 de Novetnbro, foi recebido o académico correspondente Sr, D, Gabriel de 
Sousa que proferiu 'uma comunicação intitulada «O voto ultramarino dos Beneditinos portugueses». 

Presidiu o Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira, ladeado pelos Srs, Embaixador José Nosolini e 
Dr, João da Costa Preita,s. 
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«A existência duma Comunidade no Mundo, não é sequer concebível sem 
0 fulgor e a irradiação da Cultura de que o Livro é o esteio. A política do Livro 
tem de. ser, acima de tudo, a primeira política desta Casa e desta Academia». 

«Sem 0 livro português, portador da nossa histórica Cultura, instrumento, 
mensageiro da expansão e da permanência da língua, da continuidade e da 
missão do portuguesismo no Mundo, necessidade vital da nossa sobrevivência 
espiritual e cultural, não poderá haver solidez na obra da afirmação, de solida¬ 
riedade e de unidade moral de que o recente Congresso das Comunidades 
Portuguesas, obra meritória e notável do Prof. Adriano Moreira, que nos preside, 
lançou mais uma vez os alicerces e do qual esta Academia é uma emanação», 

«Julgo que a reunião dura grande Congresso do Livro Português no Mundo, 
a que fossem chamados economistas, publicistas, políticos, escritores, livreiros 
e editores, poderia trazer a essa acção nacional um decisivo concurso. Atrevo-me 
a propô-lo». 

«Se esta instituição 0 quiser, o «Congresso do Livro Português no Mundo» 
será uma realidade. Entrego à autoridade incontestável, à corajosa e persistente 
consciência nacional do homem que nos preside e a cuja visão e estímulo de¬ 
vemos estar aqui, o pensamento, a organização e a acção deste Congresso, 
convicto de que vou ao encontro das ideias que aqui nos reúnem». 

«Se esta Academia a adoptar, esta ideia ficará em boas mãos — nas suas, 
meu caro Adriano Moreira». 

Sessão em lú ãe Fevereiro 

• Presidiu o Sr. Prof. Dr, Adriano Moreira ladeado pelo Vice-Presidente da 
Academia, Sr." Prof," Dr," D, Virgínia Rau, e pelo Académico de número, Sr. General 
Luís Maria da Câmara Pina. Declarando aberta a Sessão, a que assistiram académi¬ 
cos de número e correspondentes, sócios da Sociedade de Geografia e convidados, 
0 Sr, Presidente disse que a Academia recebia hoje mais um académico corres¬ 
pondente, 0 'Sr. Professor Jorge Borges de Macedo, Doutor em História pela 
Universidade de Lishoa e autor de importantes trabalhos de História e Filosofia, 
0 qual iria proferir uma comunicação intitulada «Vias de expressão, da Cultura 
e da Sociedade Portuguesas nos séculos XVII e XVIII». 

O Doutor Borges de Macedo, ao iniciar as suas considerações disse que 
para se compreender uma cultura e uma sociedade é indispensável uma atitude 
de tolerância e compreensão, e que a cultura e a sociedade portuguesas dos sé¬ 
culos XVII e XVIII não têm beneficiado dessa atitude necessária, devido a pre¬ 
conceitos políticos, sociais e culturais, por parte de muitos historiadores. 

A Sociedade daqueles séculos —acentuou— é analisada a partir de pers¬ 
pectivas que lhe são posteriores e elaboradas por historiadores de outros países 
para a sua própria história e não para a nossa. Importa, por conseguinte, analisar 
este período segundo a problemática que se derive da própria sociedade por¬ 
tuguesa. 

Depois de apontar as fontes do desenvolvimento da riqueza do. país, o que 
trouxe novos problemas e novos recursos que alteraram muito a sua situação 
social, política e cultural, afirmou que, ao encerrar do século XVIII, os pro¬ 
blemas nacionais são analisados e ponderados com uma segurança que só 
surpreende quem se habituou a ver a problemática da história de Portugal 
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a partir de bases estabelecidas para outros países que não o nosso. Assim, a con¬ 
tribuição de Portugal para a civilização nos séculos XVII e XVIII torna-se mais 
patente e mais rica; não uma história isolada do contexto internacional mas 
integrada nesse contexto sem perda da originalidade dos seus temas e soluções. 


Sessão enz 10 úe Mapgo 

Becepção do académico Sr. Prof. Dr. Júlio Gonçalves. Presidiu o Sr. Prol. 
Dr. Adriano Moreira, ladeado pelo Vice-Presidente da Academia, Sr. Embaixador 
José Nosolini, e pelo Secretário-Geral, Sr, Dr. João da Costa Freitas. 

Aberta a sessão pelas 18 e 30 horas, achando-se presentes académicos de 
número e correspondentes, sócios da Sociedade de Geografia e muitos convidados, 
0 Sr. Presidente disse que a Academia recebia hoje, como académico correspon¬ 
dente, um positivo valor da nova geração, o Prof. Dr. José Júlio Gonçalves, investi¬ 
gador de mérito com extensa e apreciável bibliografia. Seguidamente concedeu 
a palavra ao novo académico que proferiu uma lição subordinada ao tema «Con¬ 
tribuição dos Portugueses para a difusão dos modernos meios de comunicação 
social em África». 

Depois de ter referido a universalidade do fenómeno da comunicação social 
e de ter sublinhado que a África pré-henriquina era um continente de certo 
modo deserdado, no tocante a meios de intercomunicação, o Sr. Prof. Dr. Júlio 
Gonçalves traçou o quadro dos primeiros contactos entre os navegadores por¬ 
tugueses e os autóctones da orla litorálica africana, fazendo uma síntese dos 
processos comunicacionais utilizados por aqueles nas suas deambulações ao 
longo da chamada «Costa da Guiné», em que os gestos e os lingms ou interpretes, 
tal como ocorrera noutras paragens, desempenharam um papel fundamental 
e foram também responsáveis, de mistura com outras dificuldades, pelas não 
raro corrompidas designações dadas a alguns lugares e povos, Focou em seguida, 
0 papel desempenhado pela imagem nestes primeiros contactos. 

Noutro passo da sua erudita comunicação o orador, depois de historiar 
a introdução da Imprensa em Cabo Verde, na Guiné, em S. Tomé e Príncipe, 
em Angola e em Moçambique, disse poder afirmar-se que nós. Portugueses, 
cumprimos bem o dever de transmitir cultura, ao transplantarmos para África 
os meios de comunicação, porquanto -acentuou— 'ali instalámos tipografias 
antes mesmo de outros países europeus as possuírem, como a Grécia, certamente 
por motivos compreensivos, 


SECÇÃO DE LINGUÍSTICA 
Presidente: Doutor Justlno Mendes de Almeida 


Smão em 21 ãe. Janeiro ■ 

A Secção tomou conhecimento de diversos assuntos relacionados cora as- 
suas actividades. 


£essão em 2S de Janeiro 

Nesta sessão, dedicada a Gil Vicente, o Sr. Dr. Fernando de Melo Moser 
•apresentou uma comunicação intitulada «Liturgia e tradição na linguagem do 
Auto úü Alma)}, Servindo-se de testemunhos internos e externos, o orador 
■demonstrou a existência de uma estrutura bem definida na qual a «Oração para 
■Santo Agostinho» e as primeiras três «iguarias» desempenham papel especifico. 
Tratando da quarta «iguaria», defendeu que, ao contrário do que supusera 1. S, 
Révah, 0 Crucifixo não substitui a Eucaristia, antes a representa, em concen¬ 
tração simbólica, ortodoxa e tradicional, como o revela a iconografia do fim 
da Idade Média e do início do Renascimento. 

A comunicação foi comentada pelos Srs. Prof. Dr. Gonçalves Rodrigues, 
-Doutor Mendes de Almeida e Dr. Bandeira Ferreira. 


^ Sessão em IS de Fevereiro 

Comunicação do Sr. Doutor Justino Mendes de Almeida, sobre um precioso 
‘manuscrito recentemente adquirido pelo Ministério do Ultramar para o Arquivo 
•Histórico Ultramarino, Trata-se de um «Vocabulário da língua canarina com 
versão portuguesa», obra anónima que o autor da comunicação atribui ao 
•século XVII, com encadernação da época, constituído por 204 folhas sem nume¬ 
ração, escritas a duas colunas. 

Entrando na análise da obra, o Sr, Doutor Justino de Almeida acentuou 
■estar-se em presença de um vocabulário concani-português, sendo a designação 
■de mnarim uma classificação errónea, nada tendo a ver com o canarês — que 
•é uma língua do ramo dravídico. A propósito, e citando trechos do Padre Lucena, 
■de António Vieira 6 de Manuel da Nóbrega, recordou todo o processo de actuação 
■dos missionários portugueses, desde a sua adaptação à vida dos autóctones até ao 
estudo das línguas da terra, que era ali «a mais principal ciência». 

De toda esta vasta produção, do mais alto valor linguístico, o Sr. Doutor Jus¬ 
tino Mendes de Almeida ocupou-se dos manuscritos existentes na Sociedade 
■de Geografia de Lisboa, detendo-se, de forma particular, na análise de três vo- 
•cabulários pertencentes à Biblioteca Nacional de «Vasco da Gama», em Goa, 
■de que existem microfilmes na Filmoteca Ultramarina Portuguesa. 

Finalizando, solicita a atenção dos concanistas para o estudo linguístico 
'do texto citado e para a conveniência de uma edição fac-similada do mesmo. 

A comunicação foi comentada pela Sr.'" Dr.‘ D. Júlia Dias Ferreira e pelos 
•■Srs, Drs. Bandeira Ferreira e Fernando Moser, 


■Sessão em 4 de Março 

Comunicação do Sr. Dr. Jorge, Moraís-Barbosa, do Instituto Superior de 
■Ciências Sociais e Política Ultramarina, sobre algumas publicações recentes no 
■'domínio da Linguística. Antes de entrar no assunto, o autor falou da próxima 
realização em Oambridge™ Boston, , do VI Colóquio Internacional de Estudos 
..Luso-Brasileiros, que terá uma Secção de Linguística, e anunciou que se reu-- 
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nirão em 1967, respectivamente em Bucareste e Praga, o X Congresso Interna* 
clonal dos Linguistas e o VI Congresso Internacionai de Ciências Fdnéticas. 
Deu ainda noticia de que se prepara a criação de uma noya Sociedade Interna¬ 
cional de Linguística e referiu-se à criação recente da cadeira de Língua Chinesa 
no Instituto de Línguas Africanas e Orientais, anexo ao I. S. C, S. P. U., onde 
começará a funcionar também a cadeira de Língua Russa, Acrescentou que, 
no âmbito do mesmo Instituto de Línguas Africanas e Orientais, vem realizando 
trabalhos sobre crioulos portugueses, o primeiro dos quais será brevemente 
publicado. 

Entrando no tema da sua comunicação, examinou o conteúdo dos dois pri¬ 
meiros tomos, publicados em 1965, da nova revista internacional de Linguística, 
La Lin0stiqiie, dirigida pelo Prof, André Martinet, e referiu-se a três números 
de revistas francesas, não especializadas, consagrados a problemas linguísticos. 
Analisou, seguidamente, dezasseis livros recentes de linguística gerai, de lin¬ 
guística aplicada e de linguísticas particulares. 

Acerca do assunto fizeram considerações os Srs. Drs. Bandeira Ferreira 
e Fernando Moser e a Sr.' Dr,“ D, Júlia Dias Ferreira, 


Sessão em 18 úe Mavgo 

Passando este ano o IX Centenário da Batalha de Hastings, a Secção re¬ 
solveu dedicar a sua reunião de hoje à evocação desse facto histórico, de tão, 
grande repercussão cultural e linguística. 

Dissertando sobre «Consequências linguísticas da conquista da Inglaterra 
pelos Normandos», 0 Secretário da Secção, Sr. Dr. Fernando de Melo Moser, 
depois de recordar os antecedentes da batalha, e de referir as mais importantes 
modificações ocasionadas pela vitória dos Normandos, apontou a existência de 
dois períodos, ou fases, na penetração linguística franco-normanda: o primeiro, 
até à perda da, Normandia, marcado pela manifesta inferioridade social da língua 
inglesa, falada pelas populações incultas e dominadas — o alto clero e nobreza 
utilizavam 0 franco-normando; o segundo,,que se prolongou até ao século XIV, 
foi de nítida ascensão da língua inglesa, com a gradual afirmação do dialecto 
central-oriental, futura base da língua-padrão. Seguidaraente, e após criticar 
0 uso impreciso das expressões «trilinguismo» e «bilinguismo», para definir a si¬ 
tuação linguística nas duas fases referidas, considerou ter havido primeiro uma 
coexistência de línguas e só mais tarde um bilinguismo, 

As alterações nos critérios de grafia, por influência dos escribas continentais, 
as transformações fonéticas e morfológicas, as causas da crescente rigidez da 
ordem das palavras e introdpção de maior número de partículas e proposições, 
na passagem da língua inglesa de sintética para analítica, forani também refe¬ 
ridas pelo Dr. 'Melo Moser que, por fim, exemplificou largamente ò enrique¬ 
cimento do léxico operado graças a importações de origem franco-normanda, 
principalmente na terminologia administrativa e jurídica, no vocabulário rela¬ 
cionado com 0 serviço da Corte e com a Igreja, com a afquitectura, a indumen¬ 
tária e a culinária, com a literatura introduzida e com algumas frases idiomáticas. 

A terminar a sua comunicação, que foi comentada pelos Srs. Doutor Justino 
Mendes de Almeida, Dr.* D. Júlia Dias Ferreira, Drs, Morais-Barbosa e Ban¬ 


deira Ferreira, o orador afirmou; «Ao fixarem-se na Normandia, os Homens 
do Norte, mantendo embora as suas qualidades guerreiras, assimilaram a lín¬ 
gua e cultura da França que caminhava para uma fase de apogeu e, assitó, 
puderam realizar uma invasão cultural de efeitos bem mais profundos 
que os do contributo étnico que levaram; arrancaram a Inglaterra do mundo 
germânico e nórdico, bem como da sua insularidade, e levaram-lhe a actuali- 
zação continental e meridional, A história da língua inglesa neste período — acres¬ 
centou— mostra claramente que a vitalidade de uma língua se pÕe à prova na 
sua capacidade de resistir, una e triunfante, ao assalto das importações de 
carácter objectivo ou subjectivo, não se deixando destruir por elas, mas assi- 
milando-as em constante enriquecimento próprio». . 

GRUPO m ESTUDOS SOBRE: A CONVERGÊNCIA 
DAS CIVILIZAÇÕES 

Presidente: Prof. Dr, Almerindo Lessa 
Sessão em 21 ãe Janeiro 

Conferência do Sr. Dr. Jorge Listopad, sobre «Teilhard de Ohardin—pela 
porta estreita». 


Sessão em é úe Fevereiro 

Conferência do Sr. Dr. António Quadros, subordinada ao tema «Chaves Por¬ 
tuguesas da Cultura Universal». 

Sessão em IS úe Fevereiro 

Seminário sobre «Ciência e Método em Teilhard de Chardin». Serviu de mo¬ 
derador 0 Sr. Prof. Dr. Delfim Santos. 

Sessão em 4 úe Margo 

2.* sessão do Seminário sobre «Ciência e Método em Teilhard de Ohardin». 
Serviu de moderador o Sr. Prof, Dr. Delfim Santos e fez uma exposição o 
Sr. Dr, A. Barreiros e Santos. 

SESSÃO MENSAL EM 31 DE JANEIRO 
Presidente: Comandante João de Figueiredo 

Reuniu pelas 18 e 30 horas, servindo de Secretários os Srs, Coronel António 
José Caria e Prof. Eng. João de Carvalho e Vasconcelos. Depois de lida e apro¬ 
vada a acta da sessão anterior, o Sr.. Presidente informou que a Direcção da 
Sociedade, considerando que há grande vantagem na existência de um órgão 
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de Informação Cientifica ,em todas as agremiações progressivas, 'decidiu, em 
sessão de 26 de Fevereiro de 1965, submeter à resolução da Assembleia Geral 
a criação de uma Secção com aquela designação, a integrar entre as suas 
secções profissionais. E acrescentou que para a eventualidade da Assembleia 
considerar íavoràvelmente a proposta, lhe seria agradável participar que a Secção 
funcionaria sob a presidência do nosso distinto consócio Sr, Dr. Zeferino Ferreira 
Paulo, 0 qual vera, desde há muitos anos, criando ou procedendo à estruturação 
de organismos similares, no Instituto de Alta Cultura, nos Hospitais Civis de 
Lisboa, nos Institutos de Investigação Científica de Angola e Moçambique, no 
Centro de Investigação Científica do Ultramar e que, por isso, e mercê também 
dos reconhecidos méritos dos seus cooperadores, só haveria a esperar que pro¬ 
porcionasse perfeito e rápido sucesso à Secção cuja formação agora se pro¬ 
punha. A proposta foi aprovada por unanimidade, 

Seguidamente o Sr. Presidente participou o falecimento dó sócio Sr. Alberto 
Ferreira Mattos, sendo aprovado que na acta ficasse exarado ura voto de sen¬ 
timento. 

Passando-se á leitura e votação de 18 propostas de sócios efectivos e de 
um correspondente, foram- todas aprovadas. 

Não havendo outros assuntos a tratar, o Sr, Presidente levantou a sessão. 


EXPOSIÇÃO COMEMORATIVA DO I CENTENÁRIO DA CONGREGAÇÃO 
DAS PILHAS DE MARIA 

De 2 a 11 de Fevereiro esteve patente no 4.“ pavimento da Sociedade de 
Geografia (Sala das Comunidades), uma Exposição documental, artística e ico- 
nográfica, para comemorar o l.' Centenário da Congregação de Nossa Senhora 
do Sagrado Coração. Foi organizada pelas Sr.” D. Ana Soares de Albergaria 
de Noronha da Costa (S. Miguel), D. Maria da Graça Falcão Trigoso de Siqueira 
e D. Isabel de Melo da Costa (Estarreja). 

Num ambiente de primoroso bom gosto, conseguido mercê do concurso 
da decoradora Sr." D. Ana Maria Barbosa da Cruz, coadjuvada pela Sr.“ D. Maria 
Helena Cabral, foi reunida uma rica documentação: vasto material bibliográfico 
e objectos de arte que, além do seu significado histórico, constituíam motivo 
de grande interesse. Todas estas preciosidades, pertencentes às famílias das fun¬ 
dadoras da Congregação, podiam ser admiradas em três secções: I—Origens 
(Casas das Religiosas do Sacré-Coeur, Expansão da Congregação no Mundo e 
Obras a que se dedica); 11—Lisboa, 1865 (Bibliografia); III—Fundadoras e Fa¬ 
mílias (iconografia): Lavradio, Rio Maior, Linhares, Loulé, Penamacor e Azambuja. 

Ao acto inaugural, a que presidiu o Sr. Núncio Apostólico, Mons. Maximiliano 
de, Puerstenberg, assistiram numerosas senhoras das mais distintas famílias 
da aristocracia, A Sociedade de Geografia estava representada pelo seu Pre¬ 
sidente, Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira. 

Í( ' 

Integradas nas comemorações do Centenário, realizaram-se na sala «Algarve» 
quatro conferências. 
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--A primeira foi preferida pelo Prof. Dr. Pedro Rocaraora, que versou 
0 tema «La Virgen en la poesia lirica Espanola.», Presidiu o Sr. Comandante 
João de Figueiredo, que tinha à sua direita a Sr." D. Ana Noronha da Costa 
e à esquerda o Sr. Embaixador da Espanha, Prof, Ibanes Martin. 

Ao conceder a palavra ao conferencista, disse o Sr. Comandante João de 
Figueiredo: 

— «Vamos ter hoje o grande prazer de ouvir uma conferência simultânea¬ 
mente bela e rica de conhecimentos caros ao espírito de todos nós. 

São garantia destas afirmações várias circunstâncias, entre elas, a de o 
orador desta tarde ser o adido cultural à Embaixada de Espanha, o professor 
de Direito da Universidade de Madrid, D, Pero e Rocaraora, um os principais 
valores da vida mental espanhola contemporânea; a de a Espanha ser, desde 
multo recuados tempoê, um dós países mais altamente qualificados, nos aspectos 
morais e espirituais da cultura — Séneca, Lucano, Martial e Quintiliano foram 
expoentes máximos da literatura do Império Romano nos dois primeiros séculos 
da nossa era, e nasceram na Península; a de o cristianismo ter lançado raízes 
na Ibéria, certamente durante os primeiros 20 anos que se seguiram à crucifica¬ 
ção de Jesus—afirma-se que S, Paulo a visitou; a de a religião cristã ter sido a do 
Estado, desde o século VI; a de em Espanha terem tido o seu berço muitos dos 
que, a bem da religião, melhor compreenderam e seguiram duas das grandes 
directrizes que S, Paulo nos deixou, e que são:—«Viriliter agite et confartaminl» 
e «segui a caridade», 

Tudo pois se conjuga para que a conferência que vamos ouvir confirme 
0 nosso prognóstico, 

O Prof. Dr. Pedro Rocamora, ao principiar a sua exposição, acentuou 
que a poesia religiosa é um desejo de aproximação, pela via cordial do senti¬ 
mento, aos ■ mistérios sobrenaturais que justificam a angústia do poeta. Em 
ESpanha, essa vinculação mística do verso tem o seu sol e a sua sombra no 
«Libro dei Buen Amor», poema de um clérigo libertino, devoto da Virgem Maria, 

Com a vertente heróica «Mio Oid» e a popular do «Romanceiro», completam- 
-se as páginas iniciais dos «mesteres» poéticos medievais, Mas Cervantes fechará 
depois, bruscamente, o ciclo do herói e do cavaleiro. A partir do século XVII, 
todo 0 género literário —teatro, poesia, prosa—terá o signo religioso. 

Assim, Tirso e Oaíderón, cora os seus dramas e os seus autos sacramentais, 
apologéticos e didácticos, transformam o cenário, numa Universidade popular. 
São Juan de la Druz e Frei Luís de León, serão estrelas orientadoras de uma 
lírica quase celestial, que se afasta do terrenal e humano, enquanto que Juan de 
la Encina ou Lope de Vega democratizam a lírica mística, tal como o fez 
Velazquez na sua pintura. 

A poesia religiosa espanhola individualista, explica o sentido liberal da vida 
espanhola ante o transpersonalismo de tipo protestante. A «saeta» é o esquema 
do requebra oracional. Unarauno e Machado são cristológicos, mas não ma- 
rianos, porque a Cruz corapagina-se melhor com o sentido trágico da existência, 

O conferente foi muito aplaudido e felicitado pela numerosa e distinta 
assistência. 

—No dia 8, á ,mesma hora, o Sr. Professor Luís Reis Santos realizou a se¬ 
gunda conferência, versando, o tema «Nossa Senhora na obra de Metzys». Pre- 
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sidiu, como à primeira, o Sr. Comandante João de Figueiredo, ladeado pela 
Sr." D. Maria da Graça TWgoso de Siqueira e pelo Sr, Embaixador da Bélgica, 
Dr. Louis Goffin, 

Declarando aberta a sessão, o Sr. Comandante João de Figueiredo acentuou 
que as conferências que estavam a realizar-se nesta Sociedade, promovidas pela 
piedosa Congregação das Filhas de Maria do Sagrado Coração, seriam lem¬ 
bradas por todos nós, durante muito tempo, não sòmente pela excepcional 
espiritualidade e emotividade que promana dos assuntos nelas versados, mas 
■ também pela grande classe dos conferencistas que as vêm levando a efeito. 

A de hoje, intitula-se «Nossa Senhora na Obra de Metzys». Nela serão, 
certamente, considerados, de entre aqueles quadros, ditos de santidade, do ferreiro 
flamengo feito pintor —pintor dos mais notáveis do seu^ tempo— pela afeição 
que dedicava à filha de um artista, os que têm a virgem e o Menino como assunto^ 
principal. E assim, não deixarão de nos ser proporcionados alguns momentos 
de emoção. 

Como orador desta noite também teremos uma personalidade ilustre, o Pro¬ 
fessor Lufe Reis Santos, da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra; 
é um dos valores entre os intelectuais do nosso país, que desde há muitos anos 
tem vindo a notabilizar-se como crítico de arte e conferencista, e a quem é re¬ 
conhecida especial autoridade no tocante a história da pintura portuguesa e fla¬ 
menga nos séculos XV e XVL 

Ao iniciar as suas considerações, o Sr. Professor Luís Reis Santos manifestou 
a sua admiração pela insigne personalidade do Prof. Dr. Adriano Moreira que 
tem desenvolvido esclarecida e patriótica acção cultural na veneranda Sociedade 
de Geografia, onde ele, orador, proferiu a sua primeira conferência há mais 
de trinta anos. Seguidamente, e depois de se referir às virtudes excelsas da 
nobilíssima Congregação das Filhas de Maria, explicou a razão de ser do assunto 
especial que escolheu, motivado não só pelo facto de se comemorar este ano 
0 5.“ Centenário do nascimento do famoso pintor flamengo do século XVI, mas, 
e principalmente, pelas finalidades que o relacionara com as constantes, de es¬ 
pírito e de coração, afirmadas pela arte portuguesa no alvorecer dos tempos 
modernos. 

Prosseguindo, enunciou e descreveu a iconografia mariana na obra de Metzys, 
ilustrando as suas considerações com algumas dezenas de belos diapositivos. 
A seguir, confrontou as tendências opostas do humanismo laico e do huma¬ 
nismo cristão, pondo em . relevo certas características fundamentais da espiri¬ 
tualidade e da sentimentalidade portupesas na época gloriosa dos nossos Des¬ 
cobrimentos Marítimos. 

Ao terminar a conferência, o orador foi muito aplaudido pelo distinto e nu- 
, meroso auditório. 

—A terceira conferência realizou-se no dia 10, também às 18 o 30 horas. 
Foi orador o Sr. Prof. Dr. Ferreira de Almeida,, da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, que dissertou sobre «A Arte e o Sentimento Religioso». 

Presidiu o Sr. Doutor António de Medeiros-Gouvêa que se referiu, nos 
mais elogiosos termos, à personalidade do conferente. Este, perante numerosa 
e interessada assistência, começou por acentuar que a arte pode, considerar-se 
manifestação de um sentimento essencialmente religioso. A nossa época é de 


crise nas relações entre a arte e o sentimento religioso, considerado apenas na 
sua expressão cristã. Mais adiante disse que, desde o seu início, o cristianismo 
foi uma religião de imagens e apesar de todas as acções demolidoras, a igreja 
católica nunca cessou de fomentar uma arte que evoluiu, paralelamente, no 
campo das forças estilistas e no sector dos sentimentos religiosos. 

Referiu-se, depois, ao facto da igreja ter de perfilhar duas tendências artís¬ 
ticas: a narrativa, cujo limite será o realismo e o naturalismo extremo de certa 
pintura flamenga do século XV ou de alpraas do século XIX e a alegórica- 
-slmbólica. A seguir, o Sr. Dr. Ferreira de Almeida citou a influência da Com¬ 
panhia de Jesus na assimilação dos ideais estéticos do barroco, Depois, viria 
a fealdade do neo-classicismo e a reacçâo sentimental romântica. 

O século XIX —sublinhou— marca um afastamento cada vez mais pro¬ 
nunciado entre as formas da arte viva e o sentimento religioso, até se chegar 
à crise actual da arte cristã em que a significação sentimental prevalece sobre 
a qualidade artística, como em tantas imagens de devoção popular. 

O orador terminou com várias considerações sobre a arquitectura moder¬ 
níssima que se encontra em algumas catedrais, como a de Brasília, ou em 
algumas construções de Le Oorbusier. 

A conferência foi completada pela projecgâo de obras de arte cristã, desde 
a antiguidade até aos nossos dias. 

No final, a assistência aplaudiu calorosamente o orador, 

—Para encerrar este ciclo de conferências, realizou-se na tarde do dia 11 
uma sessão a que presidiu o Sr. Prof, Dr. Adriano Moreira, que tinha a seu lado 
as Srs.” D. Maria da Graça Trigoso de Siqueira e D. Ana de Albergaria No¬ 
ronha da Costa, e na qual a Sr." Dr.‘ D, Ana Candiago, vice-directora do Instituto 
Italiano, falou de «Nossa Senhora na Arte Italiana». 

Convidada pelo Sr. Presidente a Iniciar as suas considerações, a oradora, 
referindo-se ao significado que as deusas tinham nos cultos da antiguidade, 
acentuou: «As misteriosas deusas orientais, as belas divindades da Grécia e as 
de Roma, que representam a força, são criações do espírito dos respectivos 
povos e dele reflectem os ideais», para logo acrescentar: «Ê diferente a Nossa 
Senhora Cristã, que não é um símbolo mas um ser real divino: Virgem Mãe, 
misericordiosa e justa. Assim, a arte italiana‘da época bizantina até aos nossos dias 
fez da Virgem Mãe ura motivo constante de inspiração, representando qs vários 
momentos da vida de Nossa Senhora desde menina na obra de Ticiano, irradiando 
em torno de si vivíssima luz, subindo os degraus do templo para ser apresentada 
a Slraáo, até que, com o vulto entristecido, assiste, no fresco de Miguel Angelo, 
ao Juízo Universal». 

Nesta série de episódios - sublinhou—, os mais frequentes' são os,da Anun¬ 
ciação, diversamente interpretada pelos vários artistas. Beata Angélica e Lippi 
apresentam Nossa Senhora curvada perante o anjo; Simone Martini, Botticelli 
e Leonardo, cientes da dignidade já assumida pela Mãe de Deus, apresentam 
0 anjo'profundamente ajoelhado; Baldovinetti e Piero delia Francesca retratam 
a Virgem no acto de se levantar respeitosamente, enquanto o anjo esboça uma 
reverêíicia. 

Sempre atentamente escutada, a conferencista deteve-se depois na fuga para 
0 Egipto, que mostra a Mãe preocupada com a sorte do Menino. Mas o episódio 
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que se repete infinitamente —frisou— é o de Nossa Senhora com o Menino, 
quer no acto de adoração quer no de o mostrar a um grupo de anjos ou de 
santos. Seguidamente ocupou-se do drama da paixão, «Mater Dolorosa», e por 
fim da Virgem triunfante recebida no céu como Rainha. 

A Sr." D. Ana Candiago, que no decorrer da sua brilhante conferência evi¬ 
denciou quão grande tem sido em todas as épocas, e continua a ser ainda hoje, 
por toda a Itália, a veneração a Nossa Senhora, recebeu no final calorosos 
aplausos da distinta e numerosa assistência. 

A explanação do tema foi ilustrada com a projecção de diapositivos colo¬ 
ridos e cora 0 filme, também a cores, «Beato Angélico», que mostra a presença 
de Nosso Senhor na Arte italiana. 

Antes de declarar encerrada a sessão, o Sr. Prof. Dr. Adriano MOreira con¬ 
gratulou-se com 0 êxito da Exposição e com o alto nível das conferências pro¬ 
feridas, manifestações culturais que muito honram a Sociedade de Geografia, 
felicitando a Comissão organizadora por tão feliz iniciativa que trouxe a esta 
Casa individualidades das mais distintas e cultas' do nosso meio social. 

SECÇÃO DE INFORMAÇÃO CIENTÍFICA 
Presidente: Dr. Zeferíno Paulo 

Smão m 3 úe Fevereiro 

A Secção ocupou-se do estabelecimento do plano de trabalho para 1966 
e da análise e apreciação das actividades prioritárias, a curto e a longo prazo. 
Estiveram presentes os Srs. Eng." Alfredo Conceição Rodrigues, Dr. Eduardo 
Cardoso dos Santos, Eng."" Hélder Lains e Silva, Hélio da Silva Serra e Herberto 
de Miranda, D. Jessa da Costa Moreira, Drs. Jaime Ribeiro Caseiro, José da 
Costa Guerra e Luís Navarro Afonseca, Eng." Nuno Martins, Dr. Rogério Lopes 
de Sousa e Eng.” Vasco Martins Alcobia, 

Ao encerrar a sessão, o Sr. Dr. Zeferino Paulo congratulou-se com a pre¬ 
sença de tão elevado número de especialistas da Ciência da Informação ou cien¬ 
tistas correlacionados com a problemática da documentação e da informação 
científica. 


Sessão m 3 ^ Março 

Prosseguindo no: seu plano de actividades, a Secção ocupou-se da análise das 
grandes linhas de trabalho em curso nos principais Serviços de Documentação 
portugueses e ainda do estudo de um programa de cooperação no domínio da 
Ciência da Informação entre os mesmos Serviços, do tipo (fSeandia Plan» e do 
«Farmington Plan». 

Além do Presidente e do Vice-Presidente, Sr. Eng." Nunto Martins, do Secre¬ 
tário e Vice-Secretário, respectivamente Srs. Dr. Eduardo Cardoso dos Santos 
e Eng.° Vasco Martins Alcobia, estiveram presentes os vogais da Secção e, como 
observadores, as Senhoras Eng." D, Adalgisa Fragoso e D. Maria Laurinda de 
Vasconcelos Paulo. Como convidado especial, participou na reunião o Sr. Prof, 


’ ACTIVIDADES DA S, G. L 

Dr. A. da Silva Rego, que se associou à realização das grándès'linhas do pro- ] 

grama cooperativo acima referido. | 

í 

■ ! 

INSTITUTO DAS IRMÃS DE SANTA DOROTEIA j 

Sessão solene em 6 úe Fevereiro , j 

Integrada nas comemorações do primeiro centenário da presença em Por- [ 

tugal do Instituto das Irmãs de Santa Doroteia que tèm exercido na Metrópole i' 

e no Ultramar fecundo lahor' apostólico e educativo, através dos seus colégios, 1 

lares universitários e casas de assistência, realizou-se na sala «Portugal» uma | 

sessão solene presidida por Sua Eminência o Senhor Cardeal Patriarca. j 

Na mesa da presidência, à direita e à esquerda do Senhor D, Manuel Gon- , | 

çalves Cerejeira, tomaram lugar, respectivamente, os Srs. Prof. Dr, Antunes í 

Varela, Ministro da Justiça, Prof, Dr. Alberto de Brito, Subsecretário de Admi- | 

nistração Escolar; e Madre Maria Margarida Furtado Martins, Provincial das | 

Irmãs Doroteias; Df. Neto de Carvalho, Ministro da Saúde; Dr. João da Costa | 

Freitas, Vice-Presidente da Sociedade de Geografia; e Dr.“ D. Maria de Jesus j 

Vassalo Santos. | 

Na primeira fila de cadeiras, em frente da presidência, viam-se, entre outras ! 

individualidades, os Srs. D. Manuel Maria Ferreira da Silva, Arcebispo de Oízico; J: 

D. Manuel dos Santos Rocha, Arcebispo-Bispo eleito de Beja e D. José Joaquim | 

Ribeiro, Bispo Coadjutor de Dili, 

A sessão abriu com um cântico, executado por um grupo coral constituído 
por alunas do Colégio de Santa Doroteia, que também se fez ouvir no final. 

Falou, em primeiro lugar, a Rev." Madre Provincial das Doroteias, que 
depois de agradecer a presença das altas individualidades e a colaboração da 
Sociedade de Geografia, com a cedência da sua magnífica sala «Portugal», his¬ 
toriou, suraàriamente, a ohra da Congregação. 

Tomou depois a palavra, em representação das antigas alunas das Irmãs 
Doroteias, a Sr." Dr.’.D. Maria de Jesus Vassalo Santos, que enalteceu a no¬ 
tável e fecunda actividade desenvolvida pelas Irmãs de Santa Doroteia na 
formação da juventude. ;i : 

A seguir, 0 Sr. Prof. Dr. Antunes Varela proferiu uma brilhante lição sobre 
problemas e fins de educação, afirmando em certo passo: «Ao meditarem no 
avanço prodigioso que a investigação científica alcançou nos últimos anos e no 
progresso espantoso que a técnica conquistou 'à custa da física nuclear, da elec¬ 
trónica, da biologia ou da mecânica, muitos espíritos atentos ã evolução das 
grandes correntes do pensamento hão-de recear que, empolgado pelos sucessos 
assombrosos do século, o homem esteja no alvorecer de um novo «humahismo 
pagão», semelhante ao que as civilizações clássicas Criaram antes do advento 
do cristianismo e que a Renascença veio ressuscitar muitos séculos transcorridos», 

A encerrar a sessão 'falou Sua Eminência o Cardeal Patriarca. O ilustre 
purpurado exaltou as orações proferidas e exprimiu o seu alto apreço pela obra 
das Doroteias. «Este centenário —acentuou Sua Eminência— bem merece tal 
coroa de glória pela profundidade e pela extensão, pela justeza e elevação da 
obra que representa. Esta é uma data gloriosa de um InstitutO' católico e é-ó, 
também, da Igreja». 
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PILMES OIENTÍPIOOS SOBRE OS ALPES FRANCESES 
Sessão em li úe Fevereiro 

Perante numerosa assistência realizou-se na sala «Algarve», por iniciativa 
da Secção de Zoologia da Sociedade de Geografia de Lisboa, mna sessão cultural 
com a apresentação dos filmes «A Génese dos Alpes Franceses» e «Da Pelvoux 
ao Viso». 

Os filmes, produzidos pelo Centro de Investigação Científica de França e rea- | 

lizados por professores de Paris, foram apresentados pela Dr.“ D. Raquel Soeiro ' 

de Brito, Directora da Revista «Geographica» desta Sociedade. Documentam i 

as complexas fases sofridas por este ramo europeu das mais recentes raontanlias || 

do Mundo e o processo por que, ao longo de vários períodos geológicos, elas j| 

se ergueram, deslocaram, enrugaram e carriarara enormes volumes de materiais; Ij 

a maneira como, por vezes, se registaram deslocações verticais, acompanhadas í 

por tipos vários de manifestações vulcânicas; e como a acção erosiva se faz 
sempre sentir. 

Através do segundo dos filmes pode-se ainda ver como os glaciares quater¬ 
nários cobriram uma extensa área da formação alpina. 

Foi, em suma, uma ilustração dos factores que influenciaram a variedade 
do relevo alpino. Ambos os filmes, embora de concepções diferenciadas, assen¬ 
tavam, largamente, em diagramas e esquemas, constituindo documentos de grande 
interesse cultural. 

COMISSÃO INFANTE D. HENRIQUE 
Sessão em 4 ãe Mnrço 

A Comissão reuniu sob a presidência do Sr. Comandante Jaime do Inso para 
uma troca de impressões acerca da comemoração do seu trigésimo aniversário e 
evocar a data do nascimento do seu patrono. 

O Sr. Dr. João Afonso Corte-Real traçou o quadro geral dos trabalhos 
realizados pela Comissão desde a sua instituição, em 13 de Fevereiro de 1938, i 

e prestou homenagem memória do Dr. Manuel Gomes dos Santos, fundador || 

do núcleo de propaganda educativa «Novos de Portugal», do qual saiu a Comissão 
Infante D. Henrique para cuja mesa directiva, presidida pelo Almirante Gago 
Coutinho, logo fora escolhido, ocupando o lugar de vice-presidente, em que 
exerceu notável actividade. 

Falaram ainda, apresentando sugestões, os Srs. Dr. Álvaro Reis Gomes 
e Júlio Navarro Cabral. Alvitrando a publicação de trabalhos de divulgação 
sobre as navegações portuguesas, o Sr. Comandante D. João Diogo de Barros 
Carvalhosa (Santarém) acentuou o interesse que os mesmos^ revestem para as 
novas gerações; aliás, assim se procede noutros países, com vista a divulgar 
os seus feitos históricos. 

Por fim, 0 Sr. Dr. Isaías Gomes dos Santos, associando-'se íervorosaraente 
ao projecto das comemorações, mostrou-se reconhecido ás generosas palavras 
que ouvira, a propósito da patriótica acção desenvolvida por seu saudoso tio, 
na Comissão Infante D. Henrique. 


AOTIVIDADES DA S. G, L. 169 


SESSÃO DE HOMENAGEM À MEMÓRIA DO ENG.“ TRIGO DE MORAIS 
Sessão em 5 ãe Março 

Na sala «Portugal» realizou-se pelas 21 e 30 horas a sessão de homenagem 
á memória do Eng.“ Trigo de Morais. Presentes os deputados por Moçambique 
à Assembleia Nacional, além de outras numerosas figuras das mais represen¬ 
tativas da vida política nacional, em especial do Ultramar. Em lugares especiais, 
assistiram a viúva, Sr." D. Maria da Graça Cardoso Trigo de Morais e seus 
quatro filhos, bem como outras pessoas de família. Presentes também o Senhor Ar¬ 
cebispo de Cízico, que ocupava um lugar em frente da presidência, missionários 
e outros sacerdotes. Muitas Senhoras da 'melhor sociedade portuguesa. 

Os Srs. Prof. Dr. António de Almeida e Coronel António José Caria, respec¬ 
tivamente, Secretário Perpétuo e Secretário Geral, tomaram lugar na mesa 
à direita e à esquerda do Presidente da Sociedade de Geografia, Sr. Prof. 
Dr. Adriano ivtorira que, ao abrir a sessão, cumprimentou, em seu nome e no 
da Sociedade, a família do Eng." Trigo de Morais, agradecendo-lhe a honra que 
para esta agremiação representava a sua presença. Testemunhou também a 
S. Bx." Revra.* o Arcebispo de Cízico o seu maior apreço e reconhecimento por 
ter querido acompanhar a Sociedade de Geografia nesta homenagem. 
Seguidamente declarou: 

«Reunimo-nos hoje aqui para consagrar a memória de um grande português 
do nosso tempo, dos poücos que já em vida puderam ser apontados como 
exemplo. Recordo-me da impressão viva e imediata que senti a primeira vez 
que encontrei o engenheiro Trigo de Morais, então na plenitude da sua vitalidade 
e sòlidamente enraizado na sua vontade para resistir aos opositores; foi exacta- 
mente a mesma que senti a última vez que o encontrei, já na plenitude da sere¬ 
nidade das vidas cumpridas e sòlidamente projectado na obra realizada para 
resistir à erosão do tempo: era um verdadeiro patriarca. Era da estirpe dos 
poucos escolhidos que ouviram aquelas misteriosas vozes que chamam para 
uma missão, "definida .no caminho essencial e acima das contingências do quoti¬ 
diano; teve 0 seu povo; teve a sua terra prometida. Teve, acima de tudo, a rara 
felicidade de poder realizar, na idade madura, o sonho que pensou na juventude, 
Tanto reconhecia e agradecia essa circunstância, que lhe ouvi dizer, poucos 
dias antes do seu falecimento, que por isso morreria feliz e dando graças a Deus. 
Ij O profundo sentido de missão permitiu-lhe atravessar cora grandeza a sua época 

!| e permanecer intocado pelos defeitos fundamentais do meio. Conheci, ouvi, 

i atendi, pela força das circunstâncias, muitos dos detractores, opositores, e até 

inimigos de Trigo de Morais que lhe inventariavam minuciosamente os erros 
e os defeitos: Tfigo de Morais nunca deu, mostras da saber fosse o que fosse 
a respeito de qualquer deles. Num ambiente em que sempre sobejam as sólidas 
inteligências que demonstram de maneira cabál, porque é qile as coisas se não 
devem fazer. Trigo de Morais pertencia ã. raça menos numerosa, e por isso mais 
ocupada, que leva a vida a tentar deixar este mundo um pouco menos inacabado 
do que 0 encontraram. 

Profundamente grato por ter nascido português, não concebia o seu povo 
sem uma projecção ultramarina, Orente na existência de uma missão nacional, 
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não se vergava ãs contingências da conjuntura, e continuava humilderaente 
a colaborar na tarefa que o transcendeu. 

Ficou como uma fonte de inspiração. Ao decidir consagrar públicamente 
a sua memória, a Sociedade de Geografia de Lisboa tem a certeza de estar 
a prestar homenagem a um grande português. 

Para realizar o elogio do Engf Trigo de Morais a Sociedade de, Geografia, 
convidou 0 Dr. Gonçalo Mesquitela, Deputado pela Província de Moçambique, 
a terra do Ultramar Português que o Eng. Trigo de Morais melhor amou, mais 
serviu e onde quis ficar sepultado. 

Tivemos o privilégio de obter o acordo do Dr. Gonçalo Mesquitela para esse 
efeito e é com os agradecimentos da Direcção da Sociedade de Geografia que 
lhe dou a palavra.» 

Ouviu-se uma prolongada salva de palmas, findas as quais o Sr.; Dr., Gonçalo' 
Mesquitela deu início ao seu brilhante elogio, no qual evocou algumas das 
passagens mais vincadas na vida do Eng.” Trigo de Morais. 

São desse elogio, que o «Boletim» da Sociedade de Geografia reproduzirá, 
num dos seus próximos números os -seguintes passos: «E, se como crêera os. 
espíritos simples da África que amou, há alma para além da alma dos homens,, 
0 Limpopo sentirá a sua presença, ali onde Trigo de Morais se lhe impôs. 
Quando o rio se levanta nas suas fúrias e na sua revolta, sentirá a vontade 
que mandou mais que a sua a ordenar-lhe que regresse ao seu leito, manso, 
disciplinado, para servir Moçambique e Portugal, esse Portugal de brancos 
e pretos, irmanados no mesmo ideal de trabalho e de honradez que norteou. 
Trigo de Morais». 

«...para além de tudo mais. Trigo de Morais fez esta preciosa e rara doação- 
à Pátria: a de um exemplo para todos os jovens, uma conduta a ser continuada 
porque ele, sim, estava no caminho certo». 

Terminada a salva de palmas que coroou as últimas palavras do orador,, 
0 Sr. Presidente da Sociedade de Geografia disse: 

«Agradeço ao Dr. Gonçalo Mesquitela o brilho com que conseguiu evocar 
aos nossos espíritos a obra, a vida e a figura de Trigo de Morais. ■ 

Esta sala assistiu à consagração de grandes portugueses, não muitos. Pica 
bem ao lado desses poucos que aqui foram consagrados, a recordação de Trigo 
de Morais e a homenagem que aqui lhe foi prestada. 

Penso que todos estarão de acordo em, de pé, me acompanharem num mi¬ 
nuto de silêncio dedicado à memória de Trigo de Morais». 

Após um momento de profundo recolhimento, foi encerrada a sessão. 

SEOÇÁO DE ETNOGRAFIA 
Presidente: Prof. Dr. Manuel Heleno 

Sessão em 11 úe Março 

Após breves considerações do Sr, António Carreira sobre problemas museo- 
grálicos, relacionados com a etnografia angolana, a Sr.“ Dr.” D. Maria Madalena 
de Cagigal e Silva apresentou uma comunicação intitulada «Aspectos das relações 
entre a Arte Oriental e os objectos denominados de Arte Popular Portuguesa», 
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Começando por dizer que é possível distinguir uma influência oriental na arte 
popular portuguesa, sendo interessante toda a evolução decorrida desde os 
antigos habitantes da Península, frisou que essa influência mais se acentuara 
com os Descobrimentos Portugueses. 

Comentaram as comunicações o Prof. Dr. Manuel Heleno, Sr.“ D. Margarida 
Ribeiro e os Drs, Farinha dos Santos e P. Castelo Branco. 


Sessão em U de Março 

Depois de uma troca de impressões sobre as actividades da Secção, o Sr. An¬ 
tónio Carreira apresentou a sua comunicação sobre' «Aspectos do povoamento 
de Cabo Verde». Depois de uma análise, sumária, das características culturais de 
Cabo Verde, o autor, baseado em fontes documentais inéditas que se estendem 
a 20 anos de pesquisas, referiu-se aos vários contributos do povoamento daquele 
Arquipélago, onde conseguiu identificar, por etnias, tipos europeus, africanos 
e asiáticos. Determinou densidades demográficas e relacionou o povoamento do 
Brasil com o de Cabo Verde, afirmando não ser possível conhecer o primeiro 
sem, prèviàmente, se estudar o sepndo. Referiu-se ainda ao tráfego marítimo 
e à introdução de técnicas, especialmente de tecelagem. Ilustrando a sua expo¬ 
sição com documentos fotográficos, acentuou a importância dos panos de Cabo 
Verde que, pela perfeição e beleza de colorido, funcionaram como moeda nas 
trocas com os indígenas. 

Comentaram elogiosamente o trabalho apresentado, o Dr. João Afonso 
Corte-Real, a Dr.‘ D. Maria Madalena de Cagigal e Silva e o Prof. Dr. Ma¬ 
nuel Heleno, Este, salientando a importância do assunto e a forma'como fora 
tratado, disse que, em Cabo Verde, o caldeamento de povos tinha dado origem 
a uma cultura cujo campo artístico, literário e musical, cora adaptação ao am¬ 
biente, lhe imprimira um carácter e um cunho de génio só comparável com o que 
sucedera no Brasil. 


assembleia geral ADMINISTRATIVA 
Sessão em 17 de Março 

Sob a presidência do Sr. Almirante Armando de Reboredo, secretariado pelos 
Srs. Prof, Dr. António de Almeida e Coronel António José Caria, reuniu na 
sala «Algarve» a Assembleia Geral, em sessão periódica administrativa, figurando 
na ordem do dia o julgamento dos actos e contas da gerência do ano findo 
e a eleição da Mesa, Direcção e Comissão Revisora de Contas para 1966. 

Aberta a sessão, pelas 18 horas, o Sr. Presidente pôs à votação a acta da 
Assembleia Geral do ano anterior, a qual foi aprovada. 

Seguidamente falou dos acontecimentos do nosso Ultramar, pedindo um 
minuto de silêncio em homenagem a todos os Portugueses que pela Páti-ia ali 
perderam a vida depois da eclosão do terrorismo era Março de 1961. A Assem¬ 
bleia, de pé, conservou-se em profundo recolhimento. 

Ainda antes da ordem do dia, o Br. Presidente comunicou que se encontrava 
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na mesa uma proposta assinada por cerca de cento e quarenta sócios, para 
atribuição de «Medalha de Honra da Sociedade de Geografia de Lisboa» ao actual 
Presidente da Sociedade, Sr. Proí, Dr. Adriano Moreira. Seguidaraente pediu ao 
Secretário Perpétuo que procedesse à leitura da proposta, que é do seguinte teor: 

«O Artigo 11.” dos Estatutos da Sociedade de Geografia de Lisboa diz, tex¬ 
tualmente, que esta pode conferir uma Medalha de Honra, 'fabricada em ouro 
de toque monetário legal, como alta distinção e singular homenagem de reconhe¬ 
cimento e de aplauso social por assinalados serviços à Ciência, à Nação Portu¬ 
guesa ou à Sociedade de Geografia, muito especialmente quando prestados na 
exploração geográfica, na defesa dos direitos e das glórias nacionais ou no 
engrandecimento material e moral da Sociedade de Geografia’. 

A mesma medalha tem o modelo da que serve de insígnia social, contém no 
anverso o emblema da Sociedade e no reverso a respectiva dedicatória ou alusão 
figurativa dos serviços prestados, e dá direito a um diploma especial, ao título 
e qualidade de sócio honorário e à colocação permanente do retrato do agra¬ 
ciado, era tela e pintura, na sala da Assembleia Geral da Sociedade. 

A Medalha de Honra da Sociedade de Geografia pode ser proposta, por 
escrito e em relatório, pela Direcção, pela Comissão ou Secção permanente — no 
qual se apreciarão os serviços prestados— e ainda por trinta sócios em plena 
efectividade, caso este em que fica dependente de parecer da Direcção; em 
qualquer hipótese, a proposta será votada pela Assembleia Geral, sem discussão 
e em escrutínio secreto, e a Medalha de Honra conferida e entregue em sessão 
solene, sob a presidência do Protector da Sociedade. 

Durante os 90 anos da existência da Sociedade de Geografia de Lisboa foram 
atribuídas Medalhas de Honra a 11 eminentes individualidades, a saber, e pelos 
relevantíssimos motivos seguintes: 

Ern 1876, a Verney Loveth Cameron—serviços prestados à geografia africana; 
em 1879, a José de Anchieta—trabalhos científicos realizados na África Portu¬ 
guesa; 

em 1883, a Hermenegildo Capelo, a Roberto Ivens e a Alexandre Serpa Pinto 
—serviços prestados à Ciência e à Pátria; 
em 1885, a José Barbosa du Bocage—estudos de História Natural; 
em 1886, a Lucíano Cordeiro—serviços prestados à civilização e à Pátria; 
em 1896, a Eduardo Galhardo — como comandante da expedição à África Orien- 
,tal; 

em 1903, a João de, Azevedo Coutinho-campanhas em Moçambique; 
em 1907, a José Alves Roçadas—como comandante da expedição ao Ouamato, 
Angola; 

em 1922, a Gago Coutinho e Sacadura Cabral—travessia aérea Portugal-Brasil. 

Como se verifica e não obstante as disposições estatutárias da Sociedade 
de Geografia de Lisboa permitirem a concessão anual da Medalha de Honra, 
0 seu limitado número —11 ao todo- e a cronologia da distribuição patenteiam 
indiscutivelmente a seriedade e o rigorismo do critério postos na escolha das 
pessoas consideradas dignas de tão altíssima consagração, pesde' 1922, há 43 anos 
portanto,'que ninguém mais foi distinguido com a Medalha de Honra da Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa; ora, entre as condições requeridas pelo Artigo 11.” 


dos Estatutos para a concessão de tal galardão, salientara-se os meritórios ser¬ 
viços prestados ao progresso espiritual e material da Sociedade de Geografia 
de Lisboa pelo seu actual Presidente—e, curiosa coincidência, Adriano Moreira 
nasceu precisaraente no ano em que esta douta Instituição atribuiu a sua última 
Medalha de Honra! 

A profunda remodelação material da Sociedade de Geografia de Lishoa 
que 0 Prof. Dr. Adriano Moreira promoveu era dois escassos anos de exercício 
—as instalações da Academia Internacional de Cultura Portuguesa, da Biblioteca, 
do Museu, do Convívio, etc.—, bem como as sugestões de criação da Acádamia 
Internacional de Cultura Portuguesa e da União das Comunidades de Cultura 
Portuguesa dispersas pelo Mundo (e a realização do respectivo I Congresso) 
e a fundação das revistas OeograpUica e ComurMúdss Portuguesas, constituem 
êxitos brilhantes e unânimemente encomiados. 

,A par destas suas magníficas e patrióticas iniciativas, com interesse especial 
para a Sociedade de Geografia de Lisboa, há que acrescentar outras de não menor 
merecimento, entre as quais se evidenciam as levadas a efeito durante o desem- 
penho de funções ministeriais, em ocasião tão grave para a segurança do nosso 
Ultramar: a criação dos Estudos Gerais de Angola e Moçambique, dos Centros 
de Estudos de Antropologia Cultural e de Antropobiologia e de várias missões 
científicas; como professor e director do Instituto Superior de Ciências Sociais 
e Política Ultramarina, director dos Centros de Estudos Políticos e Sociais e do 
Desenvolvimento Comunitário, o Prof. Dr. Adriano Moreira tem-se afirmado nos 
seus actos e notável bibliografia um extraordinário doutrinador sobre questões 
políticas ultramarinas e chefe de escola, empenhado tanto na formação das élites 
como no esclarecimento dos intelectuais e da opinião pública em geral e na 
defesa dos direitos de soberania de Portugal. 

Fundamentados nas sumárias considerações que acabam de expor-se e de 
harmonia com o § 3.” do Artigo 11,” do Estatuto Geral da nossa Sociedade, os 
abaixo assinados, sócios em plena efectividade, têm a honra de sugerir à Direcção 
que proponha à próxima Assembleia Geral a concessão da Medalha de Honra 
da Sociedade de Geografia de Lisboa ao Prof; Dr. Adriano Moreira, seu Pre¬ 
sidente», 

Terminada a leitura pediu a palavra o Sr. General Câmara Pina, um dos 
signatários da proposta, que declarou associar às suas considerações o Sr. Dou¬ 
tor Azeredo Perdigão, o qual lhe manifestara o desejo de ser também um dos 
signatáriosda proposta. O Sr, General Câmara Pina enalteceu a personalidade 
do Sr. Prof, Dr. Adriano Moreira, rematando assim: «O Professor Adriano Mo¬ 
reira serviu cora honra a Sociedade de Geografia e a Sociedade de Geografia 
muito se honra também* honrando-o». 

Prolongada salva de palmas sublinhou as palavras do Sr. General Câ¬ 
mara Pina. 

O Sr. Almirante Armando de Roboredq recordou à Assembleia o parágrafo 3.” 
do Artigo 11.” do Estatuto que, na alínea ü), diz que' a Medalha será votada, sem 
discussão, em escrutínio secreto. Levantou-se então o Sr. Prof, Dr. António 
Maria Godinho para solicitar que a proposta 'fosse aprovada , por aclamação, 
Unânimemente, a Assembleia ergueu-se e aplaudiu calorosaraente a proposta. 

Terminada tão expressiva manifestação, o Sr. Almirante Armando de Robo- 
redo declarou aprovada a proposta e disse que estava justificada a falta do 
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Sr. Proí. Dr, Adriano Moreira na presidência desta sessão, visto não ter sido 
possível manter a proposta em segredo até ao último momento. 

Ainda antes da ordem do dia, o Sr. Coronel Pinheiro Correia enviou para 
a Mesa dua.s propostas. A primeira sobre a reorganização da Sala «Gago Cou- 
tinho»; a segunda sobre a comemoração, em 17 de Fevereiro de 1969, do primeiro 
centenário do nascimento desta gloriosa figura nacional. 

Acerca das propostas e das considerações do Sr. Coronel Pinheiro Correia, 
0 Sr. Presidente declarou que sendo o assunto das atribuições da Direcção da 
Sociedade, esta não deixaria de as' tomar na alta atenção que merecera; 
e 0 Sr. Prof. António de Almeida, como Secretário Perpétuo e Director do Museu, 
informou que este ainda não se encontrava corapletamente remodelado, que os 
trabalhos prosseguiam e que para a Bala «Gago Coutinho» se procuraria uma 
solução condigna, como aliás estava no espírito da Direcção que em homenagem 
a tão ilustre vulto da História Pátria e, até, universal criou a revista Geogrop/iica 
e instituiu o prémio «Almirante Gago Coutinho», já por duas vezes atribuído, 
0 primeiro a autor estrangeiro que o recebeu em sessão. solene presidida pelo 
Chefe do Estado, e o segundo a autores nacionais. 

Passando-se à ordem do dia, e depois de algumas considerações dos con¬ 
sócios Srs, Comandante Soares de Oliveira © Dr. Moreira Júnior sobre as 
convocatórias das Sessões Administrativas, a Assembleia aprovou por unani¬ 
midade 0 parecer da Comissão Revisora de Contas. 

Antes de iniciar-se a eleição da Mesa, da Direcção e da Comissão Revisora 
de Contas, o Sr. D. Luís da Câmara Leme propôs que a eleição se fizesse por 
aclamação, em virtude de existir uma única lista, prática já consagrada em 
eleições anteriores. Havendo opiniões discordantes o Sr. Presidente disse que 
ia passar-se à votação nos termos estatutários e nomeou para escrutinadores da 
lista da Direcção os Srs. Dr. João Afonso Corte-Real, Dr. Júlio Augusto Dá 
Mesquita Gonçalves e Alberto Jorge Ferreira de Lemos Júnior e para a da 
Comissão Revisora de Contas os Srs. Eng.° Herberto Manuel de Miranda, Gus¬ 
tavo Henrique Vieira Diniz e Marcelo Ferreira da Silva. 

Procedendo-se à chamada, não responderam muitos sócios por, entretanto, 
se haverem retirado da sala, e feito o escrutínio, verificou-se terem entrado 
nas urnas 123 listas. ' , 

Ao comunicar 0 resultado da eleição, o Sr. Presidente congratulou-se pela 
•forma elevada como decorrera o acto e referindó-se ao Prof, Dr. Adriano Moreira 
declarou que a Sociedade saldara uma dívida para com o seu Presidente, se bem 
que em pouco tempo contraída, era já uma grande, dívida. 

Para a Direcção foram eleitos: 

Presidente—Admjzo José Alves Moreira, Director do Instituto Superior de 
Ciências Sociais e Política Ultramarina e antigo Ministro do Ultramar, 

Secretário-Geral— A?zíónio José Caria, Coronel de Artilharia, , , ' 

Yogais—António ãe Meãeiros-Gotívêa, Secretário do Instituto de Alta Cul¬ 
tura e antigo Professor da Escola Superior Colonial, 

António 4a Silva Rego, Professor da Instituto Superior de Ciências Sociais 
e Política Ultramarina e Director do Centro de Estudos Históricos Ul¬ 
tramarinos. 
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Amando Jilio de Roboreão e Silva, Vice-Almirante. Chefe do Estado-Maior 
da Armada, 

Carlos Kns Abecasis, Presidente da Comissão Executiva da Junta de In¬ 
vestigações do Ultramar e antigo Subsecretário de Estado do Ultramar. 

Carlos Moreira Rato, Governador do Banco de Angola e antigo Subsecretário 
de Estado do Fomento Ultramarino. 

João de Carvalho e Vasconcelos, Professor Catedrático do Instituto Superior 
de Agronomia. , 

João 4a Costa Freitas, Assistente do Instituto Superior de Ciências Sociais 
e Política Ultramarina, antigo Subsecretário de Estado da Administração 
Ultramarina. 

João 4e Figueiredo, Oapitão-de-Mar-e-Guerra, Vogal do Conselho Ultramarino 
e antigo Governador de Cabo Verde. 

Joaquim Marques Esparkiro, Contra-Almirante. Antigo Governador de Macau, 

Joaquim Trigo de Negreiros, Presidente do Supremo Tribunal Administrativo 
e antigo Ministro do Interior. 

Marmel Martins Corrêa Gonçalves, Advogado. 

Mário José Pereira 4a Silva, General. Comandante-Geral da Guarda Fiscal 
e antigo Ministro do Exército.- 

Para a Comissão Revisora de Contas; 

Efectivos—iwíómo da Maia Malta, Juiz de Direito. Coraercialista. 

D. José Pedro ãe Salãmka Oliveira e Sousa (Conde de AmhagaJ, Enge¬ 
nheiro-Agrónomo. 

Manuel Maria Pimeniel Bastos, Tenente-Coronel de Infantaria. Cora o curso 
de Altos Estudos Ultramarinos. 

Suplentes—Frederico de Sá Perry Vidci, Licenciado pela Faculdade de 
Letras. 

José Luís Ferin Dias Pinheiro, Bacharel em Direito e Comerciante. 


I SESSÃO MENSAL EM'21 DE MARÇO ^ 

I Presidente: Comandante João de Figueiredo 



Aberta a sessão às 18 e 30 horas, servindo de Secretários os Srs, Prof. Dr, An¬ 
tónio de Almeida e Coronel António José Caria, o Sr. Presidente comunicou 
■0 falecimento do sócio correspondente, o escritor e historiador francês Jean 
d’Esme, grande amigo de Portugal e autor do livro «Os Descobridores, do Mundo», 
dedicado ao Infante D. Henrique, propondo um voto de sentimento, que foi 
aprovado. Pediu também, e foi igualraente aprovado, que, se exarem na acta 
votos de sentimento pela morte dos sócios efectivos. Major Ismael Spínola, 
que 'foi Vice-Presidente da Secção de Etnografia da nossa Sociedade; Amadeu 
Rodrigues Pires, que pertenceu à nossa Secção de Estudos de Olivença; Dr, An¬ 
tónio José Pereira, que colaborou nas actividades das Comissões de Emigração 
^e Luso-Brasíleira e na SeCção de Comércio da nossa Sociedade; Dr. José de 
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Oliveira Ferreira Diniz, que participou nas actividades da nossa Comissão 
Africana, e Gustavo José de Jesus, proprietário, s 

Passou-se depois à leitura e votação de propostas para sócios, sendo admi- j 

tidos 26 efectivos e um correspondente. 

Seguidamente o Sr. Presidente procedeu à leitura da seguinte proposta da 
Direcção: 

Pretendendo desenvolver e actualizar as actividades culturais e científicas 
da Sociedade, a Direcção tem a honra de propor nos termos do art.” 40.° do 
Estatuto Geral: j 

1. ’—A formação da Comissão de Estudos sobre a Convergência das Civili- j 

zações e das Ciências; í 

2. ”—A formação da Secção de Planeamento, Urbanização, Turismo e Ha- j 

bitação. 

Relativaraente à primeira proposta, recordou que a expansão do Homem al- f 

cançou a sua última fase de cobertura da terra, e que já se anunciou a sua i 

extensão para o espaço e outros planetas. Acrescentou que tudo isso foi possível [ 

porque o desenvolvimento das ciências e a convergência das várias civilizações 
estão conduzindo comunitàriamente a Humanidade para um círculo que o grande 
pensador e biologista francês Teilhard de Chardin chamou nooesfera—uma ca- ■ 

mada espiritual e de conhecimentos que por força daquela mesma expansão . 

envolve unitàriamente o globo. Esses conhecimentos levaram já algumas uni¬ 
versidades a criarem centros para o estudo da expansão do género humano, ; 

cujo sentido de planetização, nós, os Portugueses, fomos os primeiros a des¬ 
cobrir ou iniciar. Isso justifica qué nesta Sociedade se crie uma Secção para T 

0 seu estudo permanente. 

Quanto à segunda, esclareceu que reunirá técnicos especialistas e que estes 
se ocuparão da planificação, urbanização, turismo e habitação, e procurarão 
promover contactos com organismos similares estrangeiros, bem como divulgar 
os seus trabalhos entre nós. 

Disse depois, que para se constituírem os necessários corpos sociais, a Di¬ 
recção convidara, respectivamente, os consócios Srs. Professor Dr. Almerindo 
Lessa, médico ilustre, conferencista e escritor que a todos encanta cora a ele- 1 

gância e amenidade do seu estilo e com a riqueza das suas ideias, cientista 
de projecçâo internacional e homem de acção que nunca perde de vista a utili¬ 
dade social; e Engenheiro Herberto Manuel de Miranda, investigador do Centro 
de Estudos de Documentação Científica, com pleno conhecimento da estreita 
Interpedendência das relativamente recentes ciências citadas, naturalmente do¬ 
tado do sentido das criações que deixam rasto perdurável e que é inerente 
a todos os da sua profissão, com a especial preparação suplementar que adquiriu ; | 

mediante uma bolsa de estudo das Nações Unidas para frequentar um curso 
de oito meses no . Instituto Internacional de Investigação e Formação para o De- | 

senvolvimento Harmónico, com estágios na Bélgica, Itália, Alemanha, Israel, 

Suíça e França, que lhe permitem realizar condições superiores para poder ■ 

proporcionar aos cultores das várias ciências citadas os mais proveitosos con¬ 
tactos. ; 

As propostas foram aprovadas por unanimidade, e não havendo outros 
assuntos a tratar encerrou-se a sessão. 


ACTIVIDADES DA S. G, L. 177 

EXPOSIÇÃO BIBLIOGRÁFICA VATICANO II 
21 a 28 úe Mmço 

Integrada no movimento de renovação que o Concílio Vaticano 11 veio sus¬ 
citar nos meios culturais e sociais de todo o Mundo, esteve patente ao público, 
durante 8 dias, na sala «Comunidades Portuguesas» que ocupa a ala Sul do 
4.“ andar da Sociedade de Geografia, uma Exposição Bibliográfica. 

O certame, organizado pela Juventude Universitária Católica, feminina e mas¬ 
culina, inaugurou-se na tarde do dia 21, cora a presença de Sua Ex,“ Revm.“ 
0 Sr. Arcebispo de Mitilene, D. António de Castro Xavier Monteiro, que foi 
recebido pelo Presidente e Secretários, Perpétuo e Geral, da Sociedade de Geo-- 
grafia, Srs. Prof. Dr. Adriano Moreira, Prof. Dr. António de Almeida e Corónel 
António José Caria, pela Sr.“ D. Maria Manuel Neto Portugal e Pedro Roseta, 
respectivaraente Presidentes da J. U. C. F. e da J. U. C. e ainda pelos assistentes 
destes organismos, Rev.“° Padres Manuel Simões e Miguel Ponces de Carvalho. 
Assistiram ao acto, além de convidados, muitos estudantes.,, 

O Senhor Arcebispo de Mitilene percorreu atentamerite a Exposição cons¬ 
tituída por cerca de 250 volumes, de autores nacionais e estrangeiros, artistica¬ 
mente apresentados e divididos em quatro secções correspondentes aos temas: 
1— Crónicas e comentários conciliares; 2—A Igreja e o Mundo; 3—A Liber¬ 
dade religiosa e o diálogo cora as religiões não-cristãs; 4 —Apostolado dos leigos, 

Para assinalar o encerramento da Exposição realizou-se, pelas 21 e 30 horas, 
na Sala «Portugal», uma sessão solene presidida por Sua Ex,^ Revra." o Arcebispo 
de Mitilene, que tinha à sua direita os Srs. Prof. Dr, Adriano Moreira e Pedro 
Roseta, e à esquerda a Sr." D. Maria Manuel Neto Portugal e o Rev. Miguel 
Ponces de Carvalho, 

Foi orador o Senhor B^spo de Aveiro, D. Manuel de Almeida Trindade, 
que dissertou acerca da «Declaração sobre Liberdade Religiosa»,, Depois de 
sublinhar que este documento era o texto conciliar mais ansiosamente, esperado, 
apresentou os motivos que se podem apresentar para esse facto, quer na História 
contemporânea (consciência cada vez mais viva da pessoa humana, apesar da 
violação incessante dos seus direitos), quer na História, dos séculos passados, 
era que se verificou, por parte dos adeptos das várias confissões religiosas, modo 
de proceder nem sempre conforme ao espírito evangélico. 

Seguidamente fez a exegese do texto fundamental da declaração conciliar: 
«Este Concílio Vaticano declara que a pessoa humana tem direito à liberdade 
religiosa, Esta liberdade consiste no seguinte: todos os homens devem estar 
livres de coacçâo, quer por parte dos indivíduos, quer dos grupos sociais ou 
qualquer autoridade humana; e de tal modo que, em matéria religiosa, ninguém 
seja forçado a agir contra a própria consciência, nem impedido, dentro dos 
devidos limites, de proceder segundo a mesma, em privado e. efn público, só 
ou associado com outros. Declara, além disso, que o direito à liberdade reli¬ 
giosa se funda realmente na própria dignidade da pessoa humana, qual a palavra 
revelada de Deus e a própria razão a dão a conhecer.' Este direito da pessoa 
humana à liberdade religiosa na ordem jurídica da sociedade deve ser de tal 
modo reconhecido, que se torne ura direito civil». 
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E acentuou mais adiante: «A «Declaração sobre a liberdade religiosa» é o 
amadurecimento de uma doutrina que encontra a sua raiz na Revelação cristã 
e dá hoje pelo nome de respeitO' pela dignidade da pessoa humana». 

A encerrar a sessão o Senhor Arcebispo de Mitilene felicitou as direcções 
da JUC e JUOP, pela sua bela iniciativa, e agradeceu, na pessoa do Sr. Prof. 
Dr. Adriano Moreira, as facilidades dadas pela direcção da Sociedade de Geografia 
para o êxito da «Exposição Bibliográfica Vaticano II». 

LE PETIT ETAT DANS LE MONDE EN 1985 
Conferência do Prof. Jacques Preymont 


Em 23 ãe Março 

Sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira, que tinha à sua direita 
os Srs, General Costa Macedo e Prof. Dr. António de Almeida e à esquerda 
0 Sr. Coronel Mateus Cabral e D'. Margarida de Morais, o Sr. Prof. Jacques 
Preymont, Vice-Presidente do Comité Internacional da Cruz Vermelha e Di- 
rector do Instituto de Altos Estudos Internacionais de Genève, proferiu na sala 
«Algarve» uma conferência sobre «Le Petit Êtat dans le Monde en 1985». 

Presentes os Srs. Ministro dos Negócios Estrangeiros e Senhora de Franco 
Nogueira, Embaixador e Embaixatriz da Suíça, Dr. Augusto de Castro, Conse¬ 
lheiro Dr. Trigo de Negreiros, Dr. João da Costa Freitas, Prof.“ D', Raquel 
Soeiro de Brito, Dr." D. Maria da Conceição Homem de Gouveia, D. Leonor 
Ameal e D. Maria Pinto da Cunha, Profs. Drs. António Maria Godinho, Almerindo 
Lessa e J. Júlio Gonçalves e outras destacadas figuras ligadas aos 'meios literá¬ 
rios, universitários e militares. 

Ao iniciar as suas considerações o conferente afirmou: «Actualmente, somos 
obrigados pela aceleração do progresso técnico, a fazer a revisão sobre os 10 ou 
20 anos próximos. Também se afigura legítimo interrogar sobre a evolução 
provável das relações internacionais. Evidentemente —acentuou— que a nossa 
intenção não é profetizar, mas interrogar acerca do‘ futuro». 

Referindo-se aos riscos de uma guerra generalizada, com novos meios de 
destruição, declarou que o Mundo não vive em paz, mas em guerra revolu¬ 
cionária, cora meios convencionais, que reveste vários aspectos segundo os fins 
e ó local. 

Passando em revista as novas tendências, frisou que um número crescente 
de Estados resiste à satelização, acentuando-se a orientação do neutralismo 
e uma dupla tendência: de um lado a constituição dos grandes cômputos, do 
outro a dispersão pela-formação de novos e pequenos estados. 

Neste jogo de forças contrárias -rematou o conferente- é o comporta¬ 
mento das pequenas nações que será fundamental. 

Estabeleceu-se depois animado colóquio sobre a matéria versada, respondendo 
0 Prof. Preymont às perguntas formuladas pelos interpelantes que por seu 
turno significaram ao orador o maior apreço pelo trabalho apresentado. 

Antes da conferência, foi oferecido na sala dó «Convívio», um jantar ao 
Prof. Jacques Preymont e a sua esposa, ao qual assistiram algumas das indivi¬ 
dualidades acima referidas. 



Um aspecto do aoto de posse da Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa 
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ACTO DE POSSE DA DIRECÇÃO DA SOCIEDADE 
Sessão em 25 de Março 

Os novos Corpos Gerentes da Sociedade de Geograíia, eleitos pela Assembleia 
Geral reunida em 17 do corrente, tomaram posse dos respectivos cargos numa 
cerimónia que se realizou pelas 18 horas e meia, na sala das sessões da Direcção. 

O Presidente da Sociedade, Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira, usando em pri¬ 
meiro lugar da palavra, felicitou os novos membros Srs. Conselheiro Dr. Trigo 
de Negreiros e Prof. Siiva Rego, manifestando também o seu apreço pelos 
antigos Directores, Srs. Dr. Almeida Ootta e Comandante Teixeira da Mota 
que, por virtude das suas múltiplas e importantes actividades oficiais, não 
puderam continuar na Direcção da Sociedade. 

No seu agradecimento, o Sr. Conselheiro Trigo de Negreiros evocou a me¬ 
mória do ilustre transmontano Luciano Cordeiro, fundador da Sociedade de 
Geografia e seu primeiro Secretário Perpétuo, Seguidaraente, significou a sua 
admiração pela obra eminentemente cultural e patriótica da Sociedade de Geo¬ 
grafia, formulando votos por que o movimento de renovação, tanto espiritual 
como material, verificado nos últimos anos, se acentue ainda mais, prometendo 
dar toda a sua colaboração, 

O Sr. Prof. Silva Rego manifestou igualmente a sua satisfação por entrar 
para os corpos gerentes da Sociedade de Geografia, assegurando que procurará 
continuar na Biblioteca da instituição a obra dos seus ilustres antecessores. 

Pela Comissão Revisora de Contas falou o Sr. Conde de Azinhaga, que 
declarou poder a Direcção da Sociedade contar cora a mais leal e decidida 
cooperação. 

0. Casares 
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academia portuguesa da história, — «Elogio do Conde de Tovar», Pelo Académico de 
Número António Rodrigues Cavalheiro. — Resposta do Académico de Número António da Silva 
Rego. 1965. Lisboa. Perm. - 

«Elogio do Doutor Júlio Dantas», Pelo Académico de Número Joaquim Alberto Iria Júnior.— 
Resposta do Académico de Número Avelino Teixeira da Mota, 1965. Lisboa, Perm. 
ADMINISTRAÇÃO GERAL DO PORTO DE LISBOA, — ((Relatório e elementos estatísticos do ano 
de 196é». 1965, Lisboa. Of. do A, 

AGêNCIA-GERAL do ULTRAMAR, — ((Legislação mandada aplicar ao Ultramar Português — 1926 a 
1933», Vol. 1,“. A-C, 1965, Lisboa. Perra, 

— ((Macau, - Pequena Monografia». 1965. Lisboas, Perm. 

— ((Nova Legislação Ultramarina», Vol, 16.», 1965, Lisboa. Perm, 

((Previdências Legislativas Ministeriais tomadas era Angola e Moçambique, de 17 de Novembro 
a 19 de Dezembro de 1965» (Gabinete do Ministro do Ultramar). 1965, Lisboa, Perm. 
ALBU(3UERQUE (José de Pina Manique e). — «Cale Oivitas in Gallia», 1962. Porto, 

— ((Dinamismo climático da região algarvia». 1954, Lisboa, 

— ((Esquema climático da Península de Setúbal», 1964. Lisboa. 

— ((Mapa da Calécia Romana». 1962. Lisboa. 

—'((Mapa da Galiza Sueva». Braga, 

■ ‘«Paróquias Sueva.s e Balizas Visigodas na Diocese de Lamego». 1962. Porto. 

— «Problema da Divisão Administrativa. - Como resolvê-lo?», 1966, Lisboa. 

— «Toponímia Dúrio-Beiroa» (Ensaio interpretativo), 1954. Porto, 

— «Tribos Celtas e Pre-Geltas do Norte da Lusitânia gravadas na toponímia». 1962. Porto. Of, do A. 
ALEXANDER (Lewis M,), — «Offshore Gíography of Northewestern Europe, — The Political and 

Economic Problems of Delimitation and Control». 1966, London. John Murray. Of. do E. 
ALMEIDA (Armando Antunes de),— ((O D. D. T, e os insectos». 1965. Lourenço Marques. Inst, do 
Algodão de Moçambique, Of. do E. 

A. M. A. [António Maria Abrantesl. «Oivilisação «Maya» ou «Acádica». 1965, Coimbra, (ex, dac¬ 
tilografado), 

— «Cale» —Sua origem e localização. 1965. Coimbra (ex. dactilografado). 

— «Origem dos Povos da Lusitanla», 1965, Coimbra (ex, dactilografado), Of. do A. 

ANDRADE (António Marcos). — ((Cartas Angolanas». 1966, Lisboa. Of. do A. 

«ANüARIO COMERCIAL DE PORTUGAL»,—Edição de 1965-66. Vols. I, II, III, 1966, Lisboa, Em¬ 
presa Nacional de Publicidade. Comp. 

ASSIS (Joaquim Maria Machado de). — «Don Casmurro»-Traduzione di Laura Marchlorl. 1958. 
Milano, Biblioteca üniversale Rizzoll, Of. da T, 
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«Memorie dalTAdilà» - Traduzione di Laura Marchiori. 1953. Milano, Biblioteca Üniversale Rlz. 
zoll, Of, da T. 

ASSOCIAÇÃO DE SOCORROS MÜTUOS DE EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE LISBOA - 
((Relatório da Direcção - Contas da Gerência - 1966», 1966, Lisboa, Of, do E. 

ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DE SISAL DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE, - ((XVII Assem¬ 
bleia Técnica»-Lourenço Marques, 10-12 de Novembro de 1965.. 1966, Braga. Of, do E. 
BALDUS (Herbert). — ((Drlngende Aufgaben für Araericanisten», 1960. Wlen, Oí, do A, 

BANCO DE PORTUGAL. - «Relatório do Conselho de Administração, - Parecer do Conselho Pisoai. 
— Gerência de 1965», 1966, Lisboa, 2 vols, Of. do E. 

BANCO PORTUGUÊS DO ATLÂNTICO.— «Relatório (3o Conselho de^ Administração, - Exercício de 
1965». 1966, Lisboa. Of. do E. 

BARROS (Henrique de),-«Planeamento de explorações agrícolas constituídas por solos pertencentes 
a classes distintas de produtividade.—Método da programação planeada». Pelo Prof. [.**] e 
Eng.” Manuel José Cascais. 1966. Lisboa, Federação Nac, dos Pro(3utores de Trigo, Of, do E 

BOLÉO (Manuel de Paiva).-«Algumas tendências e perspectivas da linguística moderna». 1966 
Coimbra. Of. do A. 

«O estudo das relações mútuas do português e do espanhol na Europa e na América, e Influência 
destas línguas era territórios da AMca e da Ásia», 1965. Coimbra, Oí. do A. , ■ 

bossa (José Ferreira), — «Estado da índia, — Relatório do Governador-Geral» (28 de Maio de 1946 
a 12 do Agosto de 1947). 1965, Lisboa. A, G, U, Perm. 

CAIXA DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO NACIONAL, - «Relatório da Gerência 
do 39," exercício — 1965», 1966. Lisboa, Of. do E. 

BRASIO (António), - «Monumenta Missionária Africana. - África Ocidental» - Coligida e anotada 
pelo Padre [..,]. Vol. X, 1965,, Lisboa, J. I. U. Perm, 

CABRAL (Sebastião da Veiga).-«Deserição Oorográfica e Colecçáo Histórica do Continente da Nova 
Colónia da Cidade do Sacramento». 1962. Montevideo. Inst, Geol, dei Uruguai. Of, da Biblioteca 
Rio-Grandense, Rio Grande do Sul. 

CAL (Ernesto Guerra da), - «Os Navegadores Portugueses na Descoberta e Exploração do presente 
território dos ‘Estados Unidos» - Palestra proferida no Sport Clube Português de Newark, em 
26-6-1969, (Edições de New York e de Lisboa.-2 folhetos. Oí. do A, 

GAMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO. -((Actas do Congresso Internacional de Etnografia». 

Promovido pela [.„], de 10 a 18 de Julho de 1963. S/d, Porto, 2 vols, Of. da J, I. ü. 

CARNEIRO (António Eduardo), — «Cooperativismo Florestal» — Conferência. 1962, Lisboa, Dir.-Ger. 
dos Serv, Florestais e Aqulcolas. Perm. 

CARVALHO (Henrique Martins de). - ((Algumas observações sobre a NATO no momento presente» 
(Apontamentos de uma viagem), 1964. Lisboa, 

— ((Aspectos da crise do pensamento contemporâneo» (Circulo de Estudos Portugueses), 1960-61, 
Lisboa, 

— «Banco (O) de John Law». 1963. Braga, 

«Casa (A) de Bragança e a formação da Unidade Multicontinental do Pais», 1960. Lisboa. 
«Constituições (As) Políticas e as Instituições Administrativas dos Novos Estadas». 1964. Lisboa. 
«Estudos Sociais» -1 - «O que são e o que deviam ser as Convenções Colectivas de Trabalho» 
-II-«O que é e 0 que devia ser a Organização da Previdência» 1945-46. Lisboa, 2 folhas, 

— ((Homicídio (O) por dinheiro na história do direito penal», 1968-69, Braga, 

— «Política de Apaziguamento» —Notas sobre uma, reunião internacional promovida pelo CEDI. 
1965, Lisboa. 

((Política Portuguesa com os Estados e Territórios Vizinhos de Angola»,—'Lição proferida no 
Curso de extensão universitária sobre Angola». 196'4. Li,sboa, 

«Valores humanos e progresso do momento actual», O Segundo Congresso Internacional de 
Escritores Cristãos, 1965, Lisboa, Of, do A. 

CARVALHO (Joaquim de Montezuma de).— «Panorama das Literaturas das Américas»-Vol. IV 
(De 1900 à actualidade. Direcção de 1963. Lisboa, Edição do Município de Nova Lisboa. Of. 
CARVALHO (Pedro).-((Melhoramento da cultura algodoeira. - Criação de variedades resistentes ã 
baoteriose por cruzamentos intervarietais», 1965, Lourenço Marques, Inst, do Algodão de Moçam¬ 
bique. Of, do E, 

CASTRO JÜNIOR (Augusto César da Silva).— ((Da Uniformização Lexicológica Luso-Brasileira da 
Língua Portuguesa» (V Colóquio Int, de Est, Luso-Brasileiros). 1966, Coimbra. Oí. do A, 
CATALANO (Luciano R,), —«Estúdio Geologloo-Economico dei 'Salar de Hombre Muerto» (Puna de 
Atacana, ~- Territorlo Nacional de los Andes). 1964, Buenos Aires, Ministério de Economia de 
la Nación. Perm, 
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-—«Hiero (El) Argentino de Zapala» (Província de Jujul), 1965. Buenos Aires, Ministério de Eco¬ 
nomia de la Nación. Perm, 

OHILDS (Gladvryn Murray). — «ürabundu Kinship & Charaoter», 1949. London. Oí, do A, 
OHORLEY (Ricard J.).-«Prontiers to Geographical Teaching. - The Madingley Leotures for 1963». 

Edited by [...] and Peter Haggett, 1965, London, Mathuen & Co. Ltd. Publlshers. Of. do E. 
OLÚSIO (Carlos).— «Aromatvm et Simpllclvm Aliqvot Medicamentorvm apvd Indos Nasoentivm 
Historia de Carlos Clúsio», Versão .portuguesa do epítome latino dos Oológuios dos Simples de 
Garcia de Orta. Introdugâo e versão portuguesa do Dr, Jaime Walter e Pe, Manuel Alves, 1964. 
Junta de Investigagões do Ultramar. Vol, c. gtavs. Texto em português e fac-similado, Perm, 
COIMBRA (Carlos Dias), — «Livros de «Ofícios para o Reino» do Arquivo Histórico de Angola» 
Vol. I —1726-1801. II — 1801-1819, 1966, Luanda, Arquivo Histórico de Angola, 2 vols, Perm. 
COMITÉ DES TRAVAÜX HISTORIQUES ET SCIENTIPIQUES (PARIS).-«Actes du quatre-vingt 
neuvième Congrès National des Soolétés Savantes» — Lyon — 1964. —- Seotion de Géographie. 1965. 
Paris, Of, do E, 

COMPANHIA DAS AGUAS DE LISBOA, - «Relatório e Contas ~ 1966». 1966. Lisboa, Of, do A, 
COMPANHIA GERAL DE CRÉDITO PREDIAL PORTUGUÊS,-«Relatório e Contas do lOl» exer¬ 
cício — 1965». 1966, Lisboa. Of. do E. 

CONSEIL DE L’EÜROPE, — «Oompte-Rendus des Débats» (Assemblée (íonsultative - session du 27 
sept., ler, oct. 1965), Tome II. 1966. Strasbourg, 

— «Doouments de Séanoe» (Assemblée Oonsultative. — Session 27 sept,, ler. oct. 1965), Tomes I 
e II. 1965, Strasbourg. 2 vols, 

— «Douzlème réunion jolnte des Merabres de 1’Assemblée Oonsultative du Consell de 1'Europe et 
des Membres du Parlement Européan» (Strasbourg 24 et 25 Sept. 1965) Compte rendu In extenso 
des débats. 1965. Strasbourg. Of. do E. 

OOOPER (Miohael). —«They Carne to Japan, — An Anthology of Européan Report on Japan 1648- 
-1640», Edited by [...]. 1966, Berkeley. Unlversity of Califórnia Press, Of, do E, 

CôRTE-REAL (JoSo Afonso). - «Terceiro Centenário da célebre batalha de Montes Claros» (1665-1966), 
Braga, Of. do A, 

COSTA (Cristóvão da),-«Tratado das Drogas e Medicinas das índias Orientais». Por Cristóvão da 
Costa. No qual se verifica muito do que escreveu o Doutor Garcia de Orta. Versão portuguesa 
com introdução e notas do Dr, Jaime Walter, 1964. Lisboa, Junta de investigações do Ultramar. 
Perra, 

DEUTSCHE AKADEMIE DE NATURPORSOHER LEOPOLDINA. - «Struktur und Mltglie-derbes- 
tand», 1965, Halle/Saale. Of. do E. 

DIAS (Jorge). ~ «Macondes (Os) de Moçambique». I-«Aspectos Históricos e Económicos», por 
Jorge Dias. II —«Cultura Material», por Jorge Dias e Margot Dias. 1964, Lisboa, J, I. U.-^ 
Centro de Estudos de Antropologia :Oultural. 2 vols, [Prémio Almirante Gago Ooutinho-1965], 

— «Currloulum Vitae», de A. Jorge Dias. 1964. Lisboa, Of. 

ENG, LUIZ D’ALBU(3DERQUE COUTO DOS SANTOS. - CORRBIO-MÓR —1933-1965 (Sep. dO «Gula 
Oficial dos 0. T, T., n." 292). S/d. Lisboa, Of, dos 0. T. T, 
estatística DE PETROLEO DE LA REPUBLICA ARGENTINA. - Aflos de 1968-1961. 1965. Buenos 
Aires, Inst. Nao. de Geol. Mineira, Perm, 

ESTATUTO DA OAIXA NACIONAL DE PENSÕES (Portaria n." 21 546, de 23-1X-1966). 1965, Lisboa. 

, Junta da Acção Social. Perm, 

EXELL (A. W.). —«Piora Zambezlaca». Edited by [...], A, Fernandes & H, Wild, Vol, two —Part 
two, 1966, London. Of, de Manlng Oommlttee òf the Flora Zambeslaca, London, 

EXPOSIÇÃO GIL VICENTE. - Catálogo das obras expostas [na] Biblioteca Pública e Arquivo Dis¬ 
trital de Angra do Heroísmo. 1965. Angra do Heroismo. (Mimeografado), Oí, do B, 

PARO (Jorge), — «Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1841» (Subsídios domumentals), 
1966, Lisboa, Inst. Nacional de Estatística - Centro de Estudos Económicos. Perm, 
PRYDRYCHAWIOZ (Gabrlela), — «Sklad Osobowy — 1965». ,1965, Wroolaw (Pologtie), Unlwersytet 
Wroolawski. Perm, 

— «Spls Wykladów na Rok Academicki - 1965-1966». 1966. Wroola'» (Pologhe) Uniwersytet Wroclaw- 
skl, Perm, 

GAMA (Eurico), “ «Cartas,de Leite .de Vasconcellos a António Tomás Pires» (Folclore, Fi.ologla, 
Etnografia e Arqueologia). - I8B2-1913. 1964, Lisboa. Faculdade de Letras da Univ. de Lisboa, 

Of. do E. ' , , , 

GOLDBERG' (Arthur),-«A Não Intervenção» - Discurso proferido perante a Comissão Política 
Principal da Assembleia-Geral das Nações Unidas, a lO-XII-1966, S/d, Lisboa, Serv. de Informação 
dos Estados Unidos da América, Of. do E.. , 

GOUVEIA (António Jorge de Andrade), — «Universidade de Coimbra,— Ano lectivo de 1964-1966,— 
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Relatório lido pelo Reitor da Universidade na abertura solene das aulas, em 2()-X-19õ5». 1965. 
Coimbra, Of. do A. 

«GRANDE (A) SOCIEDADE», 1965, Lisboa. Serviços de Informação dos Estados Unidos. Oí, da 
Embaixada dos E, U, A. 

GRÉMIO DO COMÉRCIO DE EXPORTAÇÃO DE FRUTAS.-«Relatório e Contas do Exercício 
de 1966, — Orçamento para o ano económico de 1966». 1966. Lisboa. Of. do E. 

GUERRA (Luiz de Blvar). - «Brasão (O) dos Morgados de Mateus,-Sua interpretação». 1963. Braga, 

' Of, do A, 

— «Casa (A) da Graciosa», 1965. Braga, Of, do A, e do Marquês da Graciosa, 

— «Dois Ex-Libtis raros, Duas bibliotecas desfeitas». 1956. Vila do Conde. Of. do A, 

— ^«Patranha Genealógica à volta de um Ex-Libris». 1967, Vila do Conde. Of. do A. 

GUERREIRO (Amaro D.).— «Bibliografia sobre a Economia Portuguesa». Vol. IX — 1957. Prefac a a 

e coordenada por [...]. 1965. Lisboa, Instituto Nao, de Estatística. Centro de Estudos Económicos. 
pBini. 

HAKLÜYT (Richard), - «The Prtocipall Navigations Voiages and Dlsooveries of the English Natlon», 
Imprinted at London, 1589, — A photo-lithographic facsimile with an Introduotion by Alisou 
Quinn, Vols. I e II, 1966, Oambridge. Oambridge Univ, Press for the Hakluyt Society, 2 vols. 

Oorap. ■ í, T • 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, - «Estatística Agrícola» - Anos de 1960 a 1964, Lisboa. 

5 vols. Perm, 

— «Estatística da Organização Corporativa e Previdência Social» 1964. 1966, Lisboa. Perm, 

— «Recenseamento (X) Geral da População no Continente e Ilhas Adjacentes-»), Tomo I, 
Vol. 2.“ —Prédios e Fogos; População, — Dados retrospectivos. 1965, Lisboa. Perm. 

IRIA JÚNIOR (Joaquim Alberto).-«Arquivista e História. — Contribuição de Júlio Dantas». Peto 
Académico de Número, [..,]. (Academia Portuguesa da História), 1965. Lisboa. Perm, 

JAN (Alfred).-«Unlversité de Wroolaví». 1984. Ossolineum. Perm. c/ Univ. Wroclawski, 

JUNTA DA ACÇÃO SOCIAL, - «Caixa de Segurança Social dos Trabalhadores Migrantes». 1966. 
Lisboa 

— «Serviço Nacional de Emprego». 1965. Lisboa. Of. do E. 

JUNTA DE COLONIZAÇÃO INTERNA. - «Perspectivas nacionais do planeamento regional». Con¬ 
ferência do Eng, José Augusto dos Santos Varela, 1962, Lisboa. Of. do E. 

_«Temas económico-sociais agrários», - Resumo de textos e Informações. 1966. Lisboa, Of, do E. 

JUNTA PROVINCIAL DE POVOAMENTO DA PROVÍNCIA DE ANGOLA.—«Instruções para poda- 
dores de oliveiras» (Divulgação Agro-Pecuária, n.» 43). 

— «Luta (A) contra as ténlas» (Divulgação Agro-Pecuária, n,M3), 

— «Plantações florestais exóticas (Pinheiros, Cupressos, Eucaliptos) no Planalto do Angola» (Divul- 

gaçâo Agro-Pecuária, n.» 47). ' . ■ . 

— «Técnicas culturais para a palmeira dendem» (Divulgação Agro-Pecuária, n,“ 46). 1965. Luanda. 

KELLY (Oeísus),-«AustraUa (La) dei Espirito Santo.-The Journal of Fray Martin de Muniila 
O, P. M. other doouments relating to the Voyage of Pedro Pemández de Quirós to the South 
Sea (1606-1606) and the Franoiscan Missionary Plan (1617-1627). Translated and edited by [...]. 
1966, Oambridge, The Hakluyt Society. 2 vols. Oorap, ^ ™ , 

— «Australia Franciscana». Vol, i - Documentos íranciscanos sobre la Expediclón de Pedro Fer- 

nández de Quirós ai Mar dei Sur (1606-1606) y planos misslonales sobre la 'lonversión de los 
nativos de ias Tierras Australes (1617-1634). Vol. lI-Relaciones de Álvaro de Medana al Rey 
Don Felipe 11 y de Gómez Hernández Catolra al gobernador, dei Peru, Don Lope d® 

Castro, sobre la Expedición de Medafia a las Islas de Salomón en el Mar dei Sur (1667-1669). 

Editados por [.„]. 1963/1966, Madrid, 2 vols. Compra, j j 
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EANCO NACIONAL ULTRAMARINO 

dispondo de quase duas centenas de departamentos 
servidos por mais de 4.000 empregados 
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PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANS¬ 
PORTES DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 

7.299 Km, de Linhas Aéreas internas 
1.818 Km. de Linhas Aéreas Internacionais 
2.4S0 Km. de Linhas de Caminhos de Ferro 
5.800 Km. de Linhas de Camionagem Automóvel 
(Mais de 50.000 kms. de carreiras eventuais 
na época das colheitas) 

ADMINISTRA OS SEGUINTES PORTOS: 

LOURENÇO MARQUES - INHAIBANE ~ BEIRA - 
QUELIMANE - LUMBO - - NACALA - PORTO AMÉLIA 

EM 19 64: 

Passaram pelos diversos serviços 5 679 217 passageiros 
Foram transportadas 10475 874 toneladas 
E foram manuseadas nos Portos 11592732 toneladas 


AÇUGAR 
SISAL , , 
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ÓLEO DE PALMA 
COGONOTE 
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PESGARIA 


farinação e óleo 


REFINARIA 


em Matosinhos 


Sede Social-lUANDA 

Administração- LISBOA- Praça do Município, 28 


BANCO DE ANGOLA 

EMISSOR DA província 

CAPITAL E FUNDOS DE RESERVA: Esc. 720,000.000100 


SEI)B 

RUA DA PRATA, 10-LISBOA 
Endereço telegráfico: ALDARO 
Telex. 337-ALDARO 


DIRECÇÃO GERAL EM ANGOLA 

AVENIDA PAULO DIAS DE NOVAIS - LUANDA 
Endereço telegráfico: DAROAL 


FILIAL, AGÊNCIAS E DELEGAÇÕES NA PROVÍNCIA DE ANGOLA 

LUANDA, BENGUELA, CABINDA, CARMONA, GABELA, LOBITO, LUSO, 
MALANGE, MOÇÂMEDES, NOVA LISBOA, NOVO REDONDO, SA DA BAN¬ 
DEIRA, SALAZAR, SILVA PORTO, VILA ROBERT WILLIAMS, SAO SALVA¬ 
DOR DO CONGO, HENRIQUE DE CARVALHO e VILA MARIANO MACHADO 


Endereço telegráfico: ALDARO 


CORRESPONDENTES NAS PRINCIPAIS PRAÇAS DO MUNDO 








vin 


BOLETIM DA S, G, L, 


EMPRESA TIPOGRÁFICA 

Casa Portuguesa 

SUCESSORES, LIMITADA 


ARTES GRÁFICAS 

RUA DAS GÁVEAS 109 • LISBOA • TELEF, 327817/326108 


LIGA PORTUGUESA 
CONTRA 0 CANCRO 

ESTRADA DE BENFICA - RALHAVA 
Telefone 763141 LISBOA-4 

A Liga Portuguesa Contra o Cancro tem por missão estimular o 
estudo científico do cancro e cooperar com o Instituto Português de 
Oncologia no desenvolvimento de centros do tratamento dos cance¬ 
rosos em todo o território de Portugal, 

Auxiliar a Liga Portuguesa Contra o Cancro na luta contra a ter¬ 
rível doença é contribuir para a defesa de cada um de nós, pois nin¬ 
guém pode considerar-se indemne. Inscreva-se como sócio ou envie 
donativos, 
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